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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA l>E INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 

AUTUAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura fyfe io Ambiente Trânsito e Transporte, 

em conformidade com a Lei nº 14. I 33/202 1, resolve registrar e autuar sob o nº I 5.0 14/2024, a 

solicitação de abertura de processo licitatório com objeto contratação de empresa especial izada 

para a recuperação da pavimentação asfá ltica do município de Buritirana (MA). 

Buritirana (MA), 17 de junho de 2024 

Secretário Municipa l 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
Proc. Adm: 15.014/2024 

Buritirana (MA), 17 de junho de 2024 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

vem por meio deste encaminhar o Estudo Técnico Preliminar em anexo, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do município 

de Buritirana (MA). 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas rea1s 

considerações e apreço. 

Afenciosamente, 

Secretário Municipal 

EXMO. SR. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 15.014/2024 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) OSIRAN SANTOS SOUSA 

Secretário Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

b) HÉRCULES SIQUEIRA DE LIMA 

Engenheiro Civil 

CREA nº 112067612-6 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à execução da Recuperação 

da pavimentação asfáltica da malha viária do município de Buritirana - MA. Assim, o 

objetivo da contratação é a melhoria na infraestrutura, resultados sociais, ambientais e / 

econômicos positivos de alto impacto, com a geração de mais empregos 

população. 

Com base nos fundamentos da Lei nº 14.133/2021 , este estudo visa fornecer 

elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a RECUPERAÇÃO DA 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO DE 

BURITTRANA - MA. 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
Justificativa 

A presente justificativa tem como objetivo apresentar os beneficios da 

implantação do objeto proposto. A pavimentação proporcionará diversas melhorias para a 

comunidade local, como: 

• Melhoria na qualidade de vida: 

o Redução da poeira e da lama, diminuindo o risco de doenças respiratórias e outros 

problemas de saúde. 

o Diminuição do ruído do tráfego, proporcionando um ambiente mais tranquilo e 

agradável. 

o Maior segurança para pedestres e ciclistas, com a criação de calçadas e ciclovias. 

• Melhoria na infraestrutura urbana: 

o Aumento da vida útil das vias públicas, reduzindo a necessidade de manutenções 

frequentes. 

o Melhoria no escoamento da água das chuvas, diminuindo o risco de alagamentos. 

o Facilitação do acesso a serviços públicos, como coleta de lixo e transporte 

público. 

• Estímulo ao desenvolvimento econômico: 

o Valorização dos imóveis na região. 

o Atração de novos investimentos e empresas. 

o Geração de emprego e renda. 

• Melhoria na mobilidade urbana: 

o Redução do tempo de deslocamento dos veículos. 

o Diminuição do congestionamento nas vias públicas. 

o Facilitação do acesso ao centro da cidade e outros pontos importantes. 

• Melhoria na segurança viária: 

o Redução do número de acidentes de trânsito. 

o Maior segurança para os motoristas e passageiros. 

o Melhoria da sinalização viária. 

• Promoção do turismo: 

o Facilitação do acesso a pontos turísticos da região. 

o Aumento do número de visitantes. 

o Geração de renda para a comunidade local. 
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O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e 

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

Relatório fotográfico 

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atualizado com legendas e 

assinatura do responsável técnico. As fotografias devem permitir a visualização do atual estado 

do local onde será realizada a obra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos 

preliminares, destacar pontos de início e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e 

retirar as fotos em um único sentido, esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 

Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que 

subsidiaram a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos 

topográficos, batimetria, gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que 

sejam relevantes para concepção do projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas 

normas pertinentes, inciso XXV, § 6° da Lei 14 .13 3/2021 . Os estudos devem conter identificação 

do responsável técnico e assinatura. 

Mapa ou croqui com a localização da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a 

área de intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas 

geográficas do local (graus, minutos e segundos). 

O mapa e/ou croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É 

indicado seguir um único sentido. 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuJa contratação é pretendida encontra-se em consonância 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente consider 

essencialidade a recuperação da pavimentação asfáltica. 
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Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 

8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o cronograma físico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei nº 

14.133/21. 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber: 

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo). 

• Procedimento para execução dos serviços. 

• Equipamentos necessários. 

MATERIAL E EQUIPAMENTO 

1.1 MATERIAL 

1.1.1 MATERIAL DE RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 

Será empregada pedra apiloada para a recomposição das camadas de base e 

sub-base, em buracos profundos. 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 
1.1 .2 IMPRIMAÇÃO E PINTURA DE LIGAÇÃO 

Empregar asfalto diluído CM-30 ou emulsão asfáltica, no caso de intervenção 

nas camadas de base, conforme a DNER-ES 306/97 ou DNER-ES 307/97. 

1.1.3 REVESTIMENTO 

Para substituição do revestimento deverá ser utilizada Areia Asfalto Usinado a 

Quente (AAUQ), nas áreas degradadas menores e nos serviços de maior porte, como 

recomposição do revestimento em panos ou em segmentos de ruas. 

1.2 EQUIPAMENTO 

A execução dos serviços deverá prever a utilização racional de equipamento 

apropriado, atendidas as condições locais e a produtividade exigida. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de reparos 

de falhas, panelas e buracos no pavimento existente: caminhões equipados com caçambas; 

compressor de ar; perfuratrizes pneumáticas com implemento de corte; ferramentas manuais 

diversas; retro-escavadeira; soquetes mecânicos portáteis e/ou vibratório portáteis; distribuidor 

de produtos betuminosos autopropulsionado ou rebocável, equipado com espargidor manual; 

rolo pneumático autopropulsionado de pressão variável (35 psi al20 psi), e rolo vibratório liso; 

conjunto de sinalização, composto de cones, cavaletes, placas de advertência, etc. 

2. ETAPAS EXECUTIVAS 

2.1 PAVIMENTOS CONSTITUÍDOS DE CBUQ, AAUQ ou TRATAMENTO 

SUPERFICIAL 

2. 1.1 DEMARCAÇÃO DO PERÍMETRO DA ÁREA A SER TRABALHADA 

Previamente ao início dos serviços, deverão ser demarcados os perímetros das 

áreas degradadas a serem tratadas, cuidando-se para que estas áreas apresentem configuração de 

quadriláteros. A marcação deverá ser efetivada sobre o pavimento existente, utilizando-se para 

tanto tinta, giz ou lápis de cera. 
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2.1.2 CORTE E REMOÇÃO DO MATERIAL COMPROMETIDO 

Para preparar adequadamente a área onde vai ser aplicado o remendo, corta-se 

o revestimento existente, inicialmente formando uma vala em tomo da área degradada, a fim de 

proporcionar bordas verticais que formarão os limites da área a ser reparada. 

2. 1.3 LIMPEZA DA CAIXA 

A área é varrida e limpa, usando-se vassouras ou jato de ar comprimido, caso 

necessário. 

O pó resultante, no fundo da cava, deve ser expulso por jatos de ar compri mido. 

A caixa deve ficar completamente limpa. sem qualquer material solto. 
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2. 1.4 APLICAÇÃO DA PINTURA DE LIGAÇÃO 

Concluída a limpeza, com remoção de todo o material comprometido, faz-se a 

pintura de ligação das paredes da cava, utilizando-se a emulsão asfáltica ou asfalto diluído SM-

30. A película ligante deve cobrir as paredes e o fundo da caixa. 

2.1.5 ENCHIMENTO DA CAIXA 

Após a aplicação da pintura de ligação deverá ser lançado, na caixa, o material 

de reposição adotando-se, Areia Asfalto Usinado a Quente. 

O lançamento da mistura na cava não deve ser feito com o basculamento do 

material, o que provocaria a segregação dos grãos mais graúdos do agregado. Utiliza-se para isto 

o lançamento com pás quadradas começando o lançamento no sentido dos bordos para o centro. 

A espessura da camada (compactada), deve se situar entre 3 cm e 8 cm, 

exigindo-se que, para camadas mais espessas, o lançamento se faça por etapas de 3 cm a 8 cm. 

Com o material colocado na área do reparo, faz-se o seu espalhamento com 

ancinho, previamente umedecido com óleo queimado, para não permitir a formação de torrões. 
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2.1.6 COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

Após a colocação do material e a verificação de que na periferia do reparo não 

existe excedente, inicia-se a sua compactação (a ser efetivada a cada camada) junto das paredes 

verticais, progredindo-se com a compactação para o centro do remendo. 

Quando da compactação da camada superficial, na periferia do reparo deve ser 

cuidado para que a compactação se distribua tanto no material recém colocado como na faixa 

adjacente da pista j á existente para que, com a compactação, não surja uma superfície de 

separação entre o pavimento antigo e o reparo executado. 

2.1.7 ACABAMENTO 

O acabamento deve ser fe ito de tal modo que a superfície acabada venha a ser 

harmonizar inteiramente com o pavimento existente e se torne indistinguível pouco depois de 

aberto ao tráfego. Assim, a superfície deve estar lisa com declividade transversal adequada -

inclusive superelevação nas curvas, devendo todos os dispositivos de drenagem estar 

funcionando adequadamente. 

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento 

licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 
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Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de obra comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/202 1 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global 

diante da indivisibilidade do objeto, especialmente porque implicaria na execução de um mesmo 

serviço por empresas diversas, dotadas de equipes e métodos diversificados, dificultando a 

padronização. Assim, restará garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços serão executados por preço 

certo e total. (art. 6°, XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público 

na execução da recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária municipal. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de 

sua assinatura, observado o cronograma físico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado 

acaso não concluído o objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o art. 111 da 

nº 14.133/21. 
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6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabi lidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

e a Norma Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos 

Urbanos - NBR 9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especialmente o 

Código de Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU 

especifica a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, 

acessibilidade das obras públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da 

elaboração do Projeto Básico/Executivo. 

Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao 

mercado local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do 

certame, que é a obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto. 

Nesse sentido é o entendimento do recente acórdão nº 1.666/2019, d . TCU, 

vide: 
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CNS/CGU/AGU. 

"avalie a con veniência e a oportunidade de rever as exigências contidas 110 item 7.2. 1 do 

edital do Pregão 712019, quando da ocorrência de outras licitações promovidas p elo órgão 

para aquisição de objeto similar, tendo em vista o número excessivo de desclassificações 

ocorridas 110 certame, de forma a adotar requisitos téc11icos e exigências que o mercado 

está preparado para atender, sem prejuízo de fome11tar a suste11tabilülade ambie11tal e 

buscar gara11tir a qualidade dos produtos licitados." 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de 

referência SINAPI/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários 

sem BOI. No final da planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BOI. No cabeçalho 

deve conter as informações do objeto conveniado, BOI (diferenciado para insumo e serviço), mês 

/ ano da planilha de referência SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde será 

executada a obra. 

O valor do BOI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua 

composição, que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no 

Acórdão 2622/20 13 - Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU). 

Para a formação de custo de referência da Administração Local, uti lizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 8 

(Administração Local), bem como para a formação de custo de referência de mobilização e 

desmobilização, uti lizar como referência o Manual de Custos de Infraestrutura de 

Transportes Volume 9 (mobilização e desmobilização) 

Para cálculo dos valores referentes à Administração Local deve se levar e 

consideração as peculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra de infra st 

transportes, toma-se possível definir uma estrutura organizacional de referên ia 

administrá-la, compostas pormão de obra, veículos, equipamentos e despesas dive s . 
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Quando da elaboração da planilha orçamentária tiver como referência o SICRO 

III/DNIT e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -

SINAPI, opcionalmente, esta poderá ser montada utilizando-se da forma sintética, isto é, o preço 

unitário já engloba o custo coma mão de obra, material e equipamento, salvo quando se tratar de 

obra por administração direta, donde a planilha deverá ser montada, obrigatoriamente, utilizando 

a forma analítica, ou seja, o preço unitário desmembrado por custo referente a mão-de-obra, 

material e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedecer as 

normas pertinentes, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, 

abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, 

evitando-se, assim, desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de 

prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal e art. 92, inciso V, da Lei n. 14.133/202 1. 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

Deverá apresentar a composição do BOI de acordo com as orientações dos 

órgãos de controle (Acórdão Nº 2622/201 3 TCU Plenário). 

Conforme orientação do TCU na análise dos custos deverá ser escolhida a 

planilha de orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública. 

O cálculo do BDI deve observar as orientações contidas no Acórdão Nº 

2622/2013-P, conforme fórmula a seguir: 

BOI = {l+AC+S+R+G){l +D F)( I +L) - 1 
( 1-I) 

Onde: AC = taxa de administração central; 

S = taxa de seguros; 

R = taxa de riscos; 

G = taxa de garantias; 

DF == taxa de despesas financeiras; 

L == taxa de lucro/remuneração; 

13 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

0íl 0015 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTE 

I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS). 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de obra comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, 

TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam 

promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/202 1. 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

~ t,J Yr,"(_:;r 7cicJ 9\ ~ Osiran Santos Sousa 

público da contratação. 

Secretário Municipal Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

Hércule iqueira de Lima 
En nheiro Civil 

CREA nº 112067612-6 
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Proc. Adm: 15.014/2024 

Buritirana (MA), 19 de junho de 2024 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

vem por meio deste requerer seja autorizada a deflagração de procedimento licitatório com objeto 

contratação de empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do município 

de Buritirana (MA), conforme termo de referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, li, da LC nº 101 /00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenci.gsamente: 

Secretário Municipal Infraestrutura 

EXMO. SR. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

l . OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do 

município de Buritirana (MA), nos termos do Projeto Básico em anexo aos autos. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, na forma do art. 105, da Lei nº 

14.133/2 1. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2. 1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 

consta das informações básicas desse tem10 de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3. 1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência . 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4. 1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Execução dos serviços com observância do disposto nas normas do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inme , 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do C lima e Ministério da Gestão e w em 
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Serviços Públicos e a Norma Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e 

Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004 e Código de Postura Municipal. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 202 1, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5. 1. l. Início da execução do objeto: dois dias contados da emissão da ordem de serviço; 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e fi nalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14. 133, de 202 1, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrit 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 1m. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção e 

que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de execução contratual. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que j ustifi cadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 202 1, art. 11 7, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.10. 1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14. 133, de 2021, art. 117, § 1 º, e 

Decreto nº 1 1.246, de 2022, art. 22, II); 

6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6. 10.3. O fi scal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ul trapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 1 1.246, de 2022, art. 22)V). 
/ 
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6. 10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6. 10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.11. O fi scal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11 .246, de 2022). 

6.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6. 12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fi scal ização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 2 1, II). 

6. 14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 

2022, art. 21, III). 

6. 15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assu,mí as elo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado os · 
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VIII). 

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 2 1, X). 

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 2 1, VI). 

6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fi scalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1. 1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7. 1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do Recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico­

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2 . O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais té nico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

6 



n.noo22 \ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DEI FRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 

nº 11 .246, de 2022). 

7.3. 1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fi scalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 202 1) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.1 O. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Teimo de Referência e na proposta, sem prejuízo da apr 

penalidades. 
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7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá- los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5. 1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII , Decreto nº 11 .246, de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscali zação. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so lidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita exec ção do 

contrato. 
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Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7 .1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

7 .10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7 .1 O .3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7 .10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7 .10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7. 11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7. 12. A nota fisca l ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibi lidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.1 33, de 2021. 

7. 13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO ORMA TIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 20 18). 

7. 14. Constatando-se, j unto ao SlCAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulari 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorro 

por igual período, a critério do contratante. 
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7. 15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7. 16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7. 17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão real izados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7. 18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

7. 19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.2 1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22. 1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. o entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial , de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar 

10 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIME TO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8. 1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional ; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabi lidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial , agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
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8. 11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12. Agricultor fami liar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

202 1. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8. 14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.1 6. Prova de regularidade fi scal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Segur idade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8. 18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de l º de maio de 

1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou co corre; 
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8.2 1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, 

inciso li, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14. 133, de 202 1, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (do is) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25. 1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26. Caso a empresa lic itante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação [ capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de l 0% do valor total 

estimado da parcela pertinente. 

8.27. As empresas criadas no exercício finance iro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 202 1, art. 65, § 1 º). 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado,, ~ed· 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fo { r. 
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Qualificação Técnica 

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.29. 1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 

8.31. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CA T), que comprove ter 

a licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e 

de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, II, 

da Lei nº 14.133/2 1) 

8.31 .1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

8.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 

responsável pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade 

técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) 

no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional 

capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 

complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, I, da 

Lei nº 14.133/21) 

8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante 

deve-se admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da 

licitante, contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do 

profissional detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. 

(ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU - Plenário). 

8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do 

Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 

8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equival 

ou superior, desde que aprovada pela Administração; 
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8.32.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9. 1. O custo estimado da contratação é de R$ 1.300.924,80 (um milhão, trezentos mil, novecentos 

e vinte e quatro reais e oitenta centavos), conforme custos apostos no Projeto Básico/Executivo 

aportado nos autos. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

15.451.0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 

4.4.90.51 - Obras e instalações 7 Buritirana (MA), 19 de junho de 2024 

G!t to,f.?r.~.?a°'-';j\-
secretário Municipal Infraestrutura 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento. 

/4 ----~ ~ 
EY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 
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Apêndice 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 15.014/2024 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) OSIRA SANTOS SOUSA 

Secretário Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

b) HÉRCULES SIQUEIRA DE LIMA 

Engenheiro Civil 

CREA nº 112067612-6 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à execução da Recuperação 

da pavimentação asfáltica da malha viária do município de Buritirana - MA. Assim, o 

objetivo da contratação é a melhoria na infraestrutura, resultados sociais, ambientais e econômicos 

positivos de alto impacto, com a geração de mais empregos e renda para a população. 

Com base nos fundamentos da Lei nº 14. 133/2021 , este estudo visa fornecer 

elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁL TICA DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPJO DE BURITIRANA - MA. -
17 
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Justificativa 

A presente justificativa tem como objetivo apresentar os beneficies da 

implantação do objeto proposto. A pavimentação proporcionará diversas melhorias para a 

comunidade local, como: 

• Melhoria na qualidade de vida: 

o Redução da poeira e da lama, diminuindo o risco de doenças respiratórias e outros 

problemas de saúde. 

o Diminuição do ruído do tráfego, proporcionando um ambiente mais tranquilo e 

agradável. 

o Maior segurança para pedestres e ciclistas, com a criação de calçadas e ciclovias. 

• Melhoria na infraestrutura urbana: 

o Aumento da vida útil das vias públicas, reduzindo a necessidade de manutenções 

frequentes. 

o Melhoria no escoamento da água das chuvas, diminuindo o risco de alagamentos. 

o Facilitação do acesso a serviços públicos, como coleta de lixo e transporte público. 

• Estímulo ao desenvolvimento econômico: 

o Valorização dos imóveis na região. 

o Atração de novos investimentos e empresas. 

o Geração de emprego e renda. 

• Melhoria na mobilidade urbana: 

o Redução do tempo de deslocamento dos veículos. 

o Diminuição do congestionamento nas vias públicas. 

o Facilitação do acesso ao centro da cidade e outros pontos importantes. 

• Melhoria na segurança viária: 

o Redução do número de acidentes de trânsito. 

o Maior segurança para os motoristas e passageiros. 

o Melhoria da sinalização viária. 

• Promoção do turismo: 

o Facilitação do acesso a pontos turísticos da região. 

o Aumento do número de visitantes. 

o Geração de renda para a comunidade local. 
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O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e 

especificações anexas e em consonância com as armas Técnicas Brasi leiras vigentes. 

Relatório fotográfico 

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atualizado com legendas e assinatura 

do responsável técnico. As fotografias devem permitir a visualização do atual estado do local 

onde será realizada aobra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos preliminares, destacar 

pontos de início e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e retirar as fotos em um 

único sentido, esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 

Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que 

subsidiaram a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos 

topográficos, batimetria, gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que 

sejam relevantes para concepção do projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas 

normas pertinentes, inciso XXV, § 6° da Lei 14.1 33/2021. Os estudos devem conter identificação 

do responsável técnico e assinatura. 

Mapa ou croqui com a localização da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a 

área de intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas 

geográficas do local (graus, minutos e segundos). 

O mapa e/ou croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É 

indicado seguir um único sentido. 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

a recuperação da pavimentação asfáltica. 
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Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto 

deverá observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 

- Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

cronograma físico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei nº 

14.133/21. 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber: 

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo). 

• Procedimento para execução dos serviços. 

• Equipamentos necessários. 

MATERIAL E EQUIPAMENTO 

1.1 MATERIAL 

1.1. 1 MATERIAL DE RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 

Será empregada pedra apiloada para a recomposição das camadas de base e sub­

base, em buracos profundos. 
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1.1.2 lMPRIMAÇÃO E PINTURA DE LIGAÇÃO 

Empregar asfalto diluído CM-30 ou emulsão asfáltica, no caso de intervenção 

nas camadas de base, conforme a DNER-ES 306/97 ou DNER-ES 307/97. 

1.1 .3 REVESTIMENTO 

Para substituição do revestimento deverá ser utilizada Areia Asfalto Usinado a 

Quente (AAUQ), nas áreas degradadas menores e nos serviços de maior porte, como 

recomposição do revestimento em panos ou em segmentos de ruas. 

1.2 EQUIPAMENTO 

A execução dos serviços deverá prever a utilização racional de equipamento 

apropriado, atendidas as condições locais e a produtividade exigida. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de reparos de 

falhas, panelas e buracos no pavimento existente: caminhões equipados com caçambas; 

compressor de ar; perfuratrizes pneumáticas com implemento de corte; ferramentas manuais 

diversas; retro-escavadeira; soquetes mecânicos portáteis e/ou vibratório portáteis; distribuidor de 

produtos betuminosos autopropulsionado ou rebocável, equipado com espargidor manual; rolo 

pneumático autopropulsionado de pressão variável (35 psi a i 20 psi), e rolo vibratório liso; 

conjunto de sinalização, composto de cones, cavaletes, placas de advertência, etc. 

2. ETAPAS EXECUTIVAS 

2.1 PAVIMENTOS CONSTITUÍDOS DE CBUQ, AAUQ ou TRATAMENTO 

SUPERFICIAL 

2. 1.1 DEMARCAÇÃO DO PERÍMETRO DA ÁREA A SER TRABALHADA 

Previamente ao início dos serviços, deverão ser demarcados os perímetros das 

áreas degradadas a serem tratadas, cuidando-se para que estas áreas apresentem config_uração de 

quadriláteros. A marcação deverá ser efetivada sobre o pavimento existente, utjJi~~e para 

tanto tinta, giz ou lápis de cera. l(fl' 
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2.1.2 CORTE E REMOÇÃO DO MA TERJAL COMPROMETIDO 

Para preparar adequadamente a área onde vai ser aplicado o remendo, corta-se o 

revestimento existente, inicialmente formando uma vala em torno da área degradada, a fim de 

proporcionar bordas verticais que formarão os limites da área a ser reparada. 

2.1.3 LIMPEZA DA CAIXA 

A área é varrida e limpa, usando-se vassouras ou jato de ar comprimido, caso necessário. 

O pó resultante, no fundo da cava, deve ser expulso por jatos de ar comprimido. 

A caixa deve ficar completamente limpa. sem qualquer material solto. 

, 
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2.1.4 APLICAÇÃO DA PINTURA DE LIGAÇÃO 

Concluída a limpeza, com remoção de todo o material comprometido, faz-se a 

pintura de ligação das paredes da cava, utilizando-se a emulsão asfáltica ou asfalto diluído SM-30. 

A película ligante deve cobrir as paredes e o fundo da caixa. 

2.1.5 E CHIME TO DA CAIXA 

Após a aplicação da pintura de ligação deverá ser lançado, na caixa, o material 

de reposição adotando-se, Areia Asfalto Usinado a Quente. 

O lançamento da mistura na cava não deve ser feito com o basculamento do 

material, o que provocaria a segregação dos grãos mais graúdos do agregado. Utiliza-se para isto o 

lançamento com pás quadradas começando o lançamento no sentido dos bordos para o centro. 

A espessura da camada (compactada), deve se situar entre 3 cm e 8 cm, 

exigindo-se que, para camadas mais espessas, o lançamento se faça por etapas de 3 cm a 8 cm. 

Com o material colocado na área do reparo, faz-se o seu espalhamento com 

ancinho, previamente umedecido com óleo queimado, para não permitir a formação de torrões. 

~~:;;:~::;;;:~~;;:;=:;:~~;~.,/;~-;,-,.'.;''u.~~1:~-~"1i!~ .... ? ..... ~-11-7-ili-k'Ç~-ir -7i. -~~ 

) ...... 
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2.1.6 COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

SITO E TRANSPORTE 

Após a colocação do material e a verificação de que na periferia do reparo não 

ex iste excedente, inicia-se a sua compactação (a ser efetivada a cada camada) junto das paredes 

verticais, progredindo-se com a compactação para o centro do remendo. 

Quando da compactação da camada superficial, na periferia do reparo deve ser 

cuidado para que a compactação se distribua tanto no material recém colocado como na faixa 

adjacente da pista já existente para que, com a compactação, não surja uma superfície de 

separação entre o pavimento antigo e o reparo executado. 

2. 1.7 ACABAMENTO 

O acabamento deve ser feito de tal modo que a superfície acabada venha a ser 

harmonizar inteiramente com o pavimento existente e se tome indistinguível pouco depois de 

aberto ao tráfego. Assim, a superfície deve estar lisa com declividade transversal adequada -

inclusive superelevação nas curvas, devendo todos os dispositivos de drenagem estar funcionando 

adequadamente. 

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum sua oferta no mercado 

é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do 

qual será extraída a proposta mais vantajosa. 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 
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Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de obra comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a título de solução ( contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço elobal 

diante da indivisibilidade do objeto, especialmente porque implicaria na execução de um mesmo 

serviço por empresas diversas, dotadas de equipes e métodos diversificados, dificultando a 

padronização. Assim, restará garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços serão executados por preço 

certo e total. (art. 6°, X.XIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub 

examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público 

na execução da recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária municipal. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, observado o cronograma físico-financeiro, sendo automaticamente prorro 

não concluído o objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o a 

14.133/2 l. 
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6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente eq uilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sa dia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes 

à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a 

Norma Brasile ira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos -

NBR 9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especialmente o 

Código de Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU 

especifica a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, 

acessibilidade das obras públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da 

elaboração do Projeto Básico/Executivo. 

Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao 

mercado local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do 

certame, que é a obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto. 

Nesse sentido é o entendimento do recente acórdão nº 1.666/2019, do 

vide: 
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CNS/CGU/AGU. 

"avalie " conveniência e a oportunidade de rever {IS e.r:igências contidas 110 item 7.2. / do 

edit{I/ do Pregão 7/2019, quando d" ocorrê11ci" de out"'s licitações promovidas pelo órgão 

P"ra "quisição de objeto simi/{lr, tendo em vist" o 11úmero excessivo de desclassificações 

ocorrid"s no certame, deforma a adotar requisitos téc11icos e exigências que o mercado está 

preparado para atender, sem preju fza de fomentar a sustentabilidade ambiental e buscar 

ga"'ntir a qualidade dos produtos licitados." 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 0000 1/2021 

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de 

referência SI API/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários sem 

BOI. No final da planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BOI. No cabeçalho deve 

conter as informações do objeto conveniado, BOI (diferenciado para insumo e serviço), mês / ano 

da planilha de referência SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde será executada a 

obra. 

O valor do BOI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua 

composição, que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no 

Acórdão 2622/20 13 - Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU). 

Para a formação de custo de referência da Administração Local, utilizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 8 (Administração 

Local), bem como para a formação de custo de referência de mobilização e desmobilização, 

utilizar como referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 9 

(mobilização e desmobilização) 

Para cálculo dos valores referentes à Administração Local deve 

consideração as peculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra de i 
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transportes, torna-se possível definir uma estrutura organizacional de referência para bem 

administrá-la, compostas pormão de obra, veículos, equipamentos e despesas diversas. 

Quando da elaboração da planilha orçamentária tiver como referência o SICRO 

JII/DNIT e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -

SfNAPI, opcionalmente, esta poderá ser montada utilizando-se da forma sintética, isto é, o preço 

unitário já engloba o custo coma mão de obra, material e equipamento, salvo quando se tratar de 

obra por administração direta, donde a planilha deverá ser montada, obrigatoriamente, utilizando a 

forma analítica, ou seja, o preço unitário desmembrado por custo referente a mão-de-obra, material 

e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedecer as 

normas pertinentes, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, 

abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando­

se, assim, desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações 

injustificadas do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal e art. 92, inciso V, da Lei n. 14. 133/202 1. 

COMPOSIÇÃO DO BOI 

Deverá apresentar a composição do BDI de acordo com as orientações dos 

órgãos de controle (Acórdão Nº 2622/2013 TCU Plenário). 

Conforme orientação do TCU na análise dos custos deverá ser escolhida a 

planilha de orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública. 

O cálculo do BDI deve observar as orientações contidas no Acórdão Nº 

2622/2013-P, conforme fórmula a seguir: 

BOI = (l+AC+S+R+ G)(I +DF)(t +L) - 1 

Onde: AC = taxa de administração central; 

S = taxa de seguros; 

R = taxa de riscos; 

( 1-I) 
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G = taxa de garantias; 

DF = taxa de despesas financeiras; 

L = taxa de lucro/remuneração; 

I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS). 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de obra comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, TR e 

instrumento convocatório ; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam 

promovidos todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a leg islação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

púb lico da contratação. 

Secretário Municipal Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

Hércul s iqueira de Lima 
Engenheiro Civil 

CREA nº 112067612-6 
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APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito 
no referido documento. 

~~Ev-ÍotsÂ~!Ei/~-
Prefeito Municipal 
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RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DE BURITIRANA-MA. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA EXECUÇÃO DE REPAROS DE FALHAS, PANELAS E BURACOS DOS PAVIMENTOS 

BETUMINOSOS. 

1. OBJETIVO 

Este documento define sistemática recomendada para reparos de pavimentos em rodovias que, em 

áreas restritas apresentam os seguintes tipos de defeitos: falhas, panelas e buracos. 

São apresentados os correspondentes procedimentos construtivos, bem como as competentes 

Especificações de Serviços, integrantes das Especificações Gerais para Obras Rodoviárias do DNIT, que, no caso, 

subsidiariamente definirão outros requisitos concernentes, não explicitados na presente Inst rução. 

2. REFERÊNCIA 

Para o entendimento desta Instrução deverão ser consultadas as Normas: 

DNER-ES 321/97, DNER-ES 306/97, DNER-ES 307 /97, DNER-ES 301/97, DNER-ES 

303/97, DNER-ES 317 /97, DNIT 031/2004-ES, e as demais especificações nela reportadas. 

3. MATERIAL E EQUIPAMENTO 

3.1 MATERIAL 

3.1.1 MATERIAL DE RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 

Será empregada pedra apiloada para a recomposição das camadas de base e sub-base, em buracos 

profundos. 

3.1.2 IMPRIMAÇÃO E PINTURA DE LIGAÇÃO 

Empregar asfalto diluído CM-30 ou emulsão asfáltica, no caso de intervenção nas camadas de base, 

conforme a DNER-ES 306/97 ou DNER-ES 307/97. 

3.1.3 REVESTIMENTO 

Para substituição do revestimento deverá ser utilizada Areia Asfalto Usinado a Quente (AAUQ), nas 

áreas degradadas menores e nos serviços de maior porte, como recomposição do revestimento em panos ou 

em segmentos de ruas. 
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3.2 EQUIPAMENTO 

A execução dos serviços deverá prever a uti lização racional de equipamento apropriado, atendidas 

as condições locais e a produtividade exigida. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de reparos de falhas, panelas e 

buracos no pavimento existente: caminhões equipados com caçambas; compressor de ar; perfuratrizes 

pneumáticas com implemento de corte; ferramentas manuais diversas; retro-escavadeira; soquetes mecânicos 

portáteis e/ou vibratór io portáteis; distribuidor de produtos betuminosos autopropulsionado ou rebocável, 

equipado com espargidor manual; rolo pneumático autopropulsionado de pressão variável (35 psi a120 psi), e 

rolo vibratório liso; conjunto de sinalização, composto de cones, cavaletes, placas de advertência, etc. 

4. ETAPAS EXECUTIVAS 

4.1 PAVIMENTOS CONSTITUÍDOS DE CBUQ, AAUQ ou TRATAMENTO SUPERFICIAL 

4.1.1 DEMARCAÇÃO DO PERÍMETRO DA ÁREA A SER TRABALHADA 

Previamente ao início dos serviços, deverão ser demarcados os perímetros das áreas degradadas a 

serem tratadas, cuidando-se para que estas áreas apresentem configuração de quadriláteros. A marcação 

deverá ser efetivada sobre o pavimento existente, utilizando-se para tanto tinta, giz ou lápis de cera. 

4.1.2 CORTE E REMOÇÃO DO MATERIAL COMPROMETIDO 

Para preparar adequadamente a área onde vai ser aplicado o remendo, corta-se o revestimento 

existente, inicialmente formando uma vala em torno da área degradada, a fim de proporcionar bordas verticais 

que formarão os limites da área a ser reparada. 
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4.1.3 LIMPEZA DA CAIXA 

A área é varrida e limpa, usando-se vassouras ou jato de ar comprimido, caso necessário. 

O pó resultante, no fundo da cava, deve ser expulso por jatos de ar comprimido. 

A caixa deve ficar completamente limpa. sem qualquer material solto. 
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4.1.4 APLICAÇÃO DA PINTURA DE LIGAÇÃO 

Concluída a limpeza, com remoção de todo o material comprometido, faz-se a pintura de ligação das 

paredes da cava, utilizando-se a emulsão asfált ica ou asfalto diluído SM-30. A película ligante deve cobrir as 

paredes e o fundo da caixa. 

4.1.5 ENCHIMENTO DA CAIXA 

Após a apl icação da pintura de ligação deverá ser lançado, na caixa, o material de reposição 

adotando-se, Areia Asfalto Usinado a Quente. 
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O lançamento da mistura na cava não deve ser feito com o basculamento do material, o que 

provocaria a segregação dos grãos mais graúdos do agregado. Utiliza-se para isto o lançamento com pás 

quadradas começando o lançamento no sentido dos bordos para o centro. 

A espessura da camada (compactada), deve se situar entre 3 cm e 8 cm, exigindo-se que, para 

camadas mais espessas, o lançamento se faça por etapas de 3 cm a 8 cm. 

Com o material colocado na área do reparo, faz-se o seu espalhamento com ancinho, previamente 

umedecido com óleo queimado, para não permitir a formação de torrões. 
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4.1.6 COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

Após a colocação do material e a verificação de que na periferia do reparo não existe excedente, 

inicia-se a sua compactação (a ser efetivada a cada camada) junto das paredes verticais, progredindo-se com a 

compactação para o centro do remendo. 

Quando da compactação da camada superficial, na periferia do reparo deve ser cuidado para que a 

compactação se distribua tanto no material recém colocado como na faixa adjacente da pista já existente para 

que, com a compactação, não surja uma superfície de separação entre o pavimento antigo e o reparo 

executado. 

4.1.7 ACABAMENTO 
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O acabamento deve ser feito de tal modo que a superfície acabada venha a ser harmonizar 

inteiramente com o pavimento existente e se torne indistinguível pouco depois de aberto ao tráfego. Assim, a 

superfície deve estar lisa com declividade transversal adequada - inclusive superelevação nas curvas, devendo 

todos os dispositivos de drenagem estar funcionando adequadamente. 

Htmies U « 1ma =CM! 
CRf.Atf'll20676'2-6 

BURITIRANA, 13 DE JUNHO DE 2024. 
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RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DO 
MUNICÍPIO DE BURITIRANA • MA 

Orçamento Sintético 

Bancos B.D.I. 
SINAPI - 04/2024 - 23,41 % 
Maranhão 
SBC - 06/2024 - Maranhão 
SICRO3 - 01 /2024 -
Maranhão 

Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 

RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

COMP. 100 Próprio Remoção manual de material betuminoso, Requadramento de buracos, retirada 
de material insersível, lançamento e compactação de material lateritico, pintura de 
ligação, lançamento e compactação de AAUQ (Areia Asfalto Usinado a Quente) 
esp=3,0cm 

Httailsu "l.mo Wcm1 
CRU. H" U2Ct76t2-6 

Hercules Siqueira de Lima 
CREA MA 112067612-6 

m• 

Total sem BDI 
Total do BDI 
Total Geral 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro 

15.120,00 69,72 

J 

Valor Unit 
com BOI 

86,04 

Encargos Sociais 
Não Desonerado: 
embutido nos 
preços unitãrio dos 
insumos de mão de 
obra 

Total 

1.300.924,80 

1.300.924,80 

1.054.166,40 
246.758,40 

1.300.924,80 



1.1 

Composição 

Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Composições Analíticas com Preço Unitário Bancos 
RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO SINAPI - 04/2024 - Maranhão 
DE BURITIRANA - MA SBC - 06/2024 - Maranhão 

SICRO3 - 01/2024 - Maranhão 

Composições Analíticas com Preço Unitário 

8 .0 .1. 
23,41% 

Código Banco 

COMP 100 Próprio 

Descrição Tipo 

Remoção manual de material betuminoso, Requadramento de buracos, retirada PAVI - PAVIMENTAÇÃO 
de material insersivel, lançamento e compactação de material lateritico, pintura 

---+-
Und 

m' 

de ligação, lançamento e compactação de AAUQ (Areia Asfalto Usinado a 
Quente) esp=3,0cm 

DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, DE FORMA 
MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. AF _09/2023 

SERP - SERVIÇOS 
PRELIMINARES 

97636 SINAPI 

93358 SINAPI 

2003868 SICRO3 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_02/2021 

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA 

Lastro de pedra de mão ou rachão - espalhamento manual 

4011219 SICRO3 Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com material de 
Iaz1da 

COMP. 101 Própno EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C PAVI - PAVIMENTAÇÃO 

AREIA ASFALTO A QUENTE (AAUQ) COM CAP 50/70, INCLUSO USINAGEM E PAVI - PAVIMENTAÇÃO 
APLICACAO, EXCLUSIVE TRANSPORTE 

COMP 102 Próprio 

91277 SINAPI PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, 
FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF), POTÊNCIA 5,5 CV - CHP 

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

DIURNO. AF 08/2015 
MO sem LS=> 

Valor do BOI => 

Hercu es S1queir o Lima 
CREA MA 112067612-6 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro 

9,89 

16,32 

m• 

m• 

m• 

m• 

m• 

m• 

CHP 

LS=> 

Quant. 

1,0000000 

0,3000000 

0,1000000 

0,0700000 

O, 1000000 

1,0000000 

0,0300000 

0,4440000 

Encargos Sociais 
Não Desonerado: embutido nos 
preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

ValorUnit 

69,72 

21 ,50 

89, 16 

154,12 

11,98 

2,90 

1.179,28 

9,28 

Total 

69,72 

6,45 

8,91 

10,78 

1, 19 

2,90 

35,37 

4,12 

0,00 MO com LS => 9,89 

Valor com BD1 => 86,04 



0íl 00 53 
Obra 
RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DO 

MUNICÍPIO DE BURITIRANA- MA 

COMPOSICAO DE BDI 

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA- % 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

Garantia (•J 0,32 0,74 

Risco 0,50 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 

Administração Central 3,80 4,67 

Lucro 6,64 8,69 

Tributos (somo dos itens obaixo) 5,15 5,15 

COFINS 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 
ISS ( .. l ( ... , 1,50 1,50 

TOTAL 
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI: Acórdão 325/2007 -TCU • Plenário 

Os valores de BOI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

BD! = [[(1 + AC 1100X1 +DF 11oop +RII OOX1 + L/100)] -l]xlOO 
1-(- ) 100 

Onde: 
AC= taxa de rateio da Administração Central; 

DF =taxadas despesas financeiras; 

R = taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 
1 = taxa de tributos; 
L = taxa de lucro. 
Observações: 

(·)•Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

0,40 

0,56 

1,11 

4,01 

7,30 

5,15 

3,00 

0,65 

1,50 

(**)·A taxa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 30% do valor dos serviços. 

(***)- Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 

Htra.u .i,,. 
~e~ 

CREA k" 1129'76 U-6 
Hercules Siqueira de Lima 
CREA MA 112067612-6 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro 

Taxas 
Adotadas- % 

0,74 

0,97 

1,21 

4,67 

8,64 

5,15 

3,00 

0,65 

1,50 

23,41 
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CÓDIGO 

Al 

A2 

A3 

A4 

AS 

A6 

A7 

AS 
A9 

A 

B1 

B2 

B3 

B4 

BS 

B6 

B7 

B8 

B9 

B10 

B 

C1 

C2 

C3 

C4 

cs 
c 

Dl 

D2 

D 

El 

E 

Obra 00005 
RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO DE BURITIRANA • MA 

COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

DESCRIÇÃO 

GRUPO A 

INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 

SEBRAE 

Salário Educação 

SeRuro Contra Acidentes de Trabalho 

FGTS 

SECONCI 

Total dos EncarROS Sociais Básicos 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 

Feriados 

Auxílio-Enfermidade 

13º Salário 

Licença Paternidade 

Faltas Justificadas 

Dias de Chuva 

Auxílio Acidente de Trabalho 

Férias Gozadas 

Salário Maternidade 

Total dos EncarROS Sociais Que recebem incidências de A 

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 

Aviso Prévio Trabalhado 

Férias Indenizadas 

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

Indenização Adicional 

Total de Encargos Sociais que não recebem incidências de A 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 

Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

Total de Reincidências de um grupo sobre o outro 

* GRUPO E 

Total dos Encargos Sociais Complementares 

TOTAL (A+B+C+D+E) 

HtfOl/es$Ía.d'oót lsna 
~CM! 

CREA H' uzt.7611-6 
Hercules Siqueira de Lima 

CREA MA 112067612-6 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro 

SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA % MENSALISTA % 

20,00 20,00 

1,50 1,50 

1,00 1,00 

0,20 0,20 

0,60 0,60 

2,50 2,50 

3,00 3,00 

8,00 8,00 
1,00 1,00 

37,80 37,80 

17,87 0,00 

3,95 0,00 

0,85 0,66 

10,84 8,33 

0,07 0,06 

0,72 0,56 

1,48 0,00 

0,10 0,08 

9,13 7,02 

0,03 0,02 

45,04 16,73 

4,49 3,46 

0,11 0,08 

4,45 3,49 

3,11 2,39 

0,38 0,29 

12,63 9,71 

17,03 6,32 

0,4 0,31 

19,21 6,63 

0,00 0,00 
112,90% 70,87¾ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

Oíl0055 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de Referência e, por via 

reflexa, AUTORIZA, na forma da Lei nº 14 .13 3/21 e demais normas pertinentes, o início 

de procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância 

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Gabinete do Prefeito Municipal de Buritirana - MA, aos 19 dias do mês 

de j unho de 2024. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 



ESTADO 00 M ARANHÃO 
PREFEITURA M UNICIPAL DE BURIT IRANA 

Oíl005G 
SECRETARIA MUNICIPAL DE I FRAESTRUT URA, M EIO AMBIENTE, T RÂNSITO E T RANSPORTE 

CONCORRENCIA Nº _ I_ 
(Processo Administrativo nº 15.01412024) 

MINUTA 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transportes e do Agente de 
Contratação, designado por Portaria, sediada na Av. Senador La Rocque 54~, Centro, Buritirana - MA, 
realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRONICA, com critério de 
julgamento menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.qov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do município de Buritirana (MA), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Projeto Básico, devendo o 
licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

15.451 .0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br1compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabi lidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno i:,orte, par 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para gric or 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos li ite r istos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

1 
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3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
1 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta , colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil , por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 . 

2 
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal , nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Il i do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4 . cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 
14.133, de 2021 . 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4. 7. A fals idade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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4. 9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservãncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unitário e total do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob aleg;:ição de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5. 7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6. 7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.1 1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.114. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.1 1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três , oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois mi 
período de duração da sessão pública. 
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6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento) , o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o rein ício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance reg istrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8. 538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será izado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor o rta 
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6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 

6.21.1.1 . disputa final , hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187. de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de execução, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. O resu ltado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos comp lementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgament 
proposta. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital , especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1 .2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e 

7.1 .3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www. portaltra nsparencia. gov. br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.6.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5.1. A proposta realinhada, apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, será analisada 
pelo setor de engenharia, o qual emitirá o competente parecer técnico acerca de sua aceitabilidade. 

7.5.2. Acaso necessário, a sessão será suspensa e, por meio do chat o Agente de Contratação 
comunicará aos licitantes a data e horário de sua continuidade. 

7.5.3. Uma vez promovida a análise pelo setor de engenharia e, aceita a proposta classificada em 
primeiro lugar, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos. 

7.5.4. Desclassificada a proposta analisada pelo setor de engenharia, será convocada a licitante 
remanescente na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que seja aceita proposta 
adequada aos termos do Projeto Básico. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1 . contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
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7.6.3. apresentar preços inexequlveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4 . não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.6.6 . não for considerada aceita pelo setor de engenharia, conforme parecer técnico circunstanciado. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7. 7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7. 7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibi lidade da proposta. 

7.1 O. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (801) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11 . Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da ~ o ta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde e nã h · 
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majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7. 11 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7.1 5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo c lassificado. Seguir­
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal , social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660. 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4 . Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em origina , por 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 
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8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021 . 

8. 7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. 1. da Lei nº 
14.133/2021 ) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social , previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.1 O. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018. art. 4°. §1°, e art. 6°. §4°). 

8.11 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput) . 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrôn icos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da sol icitação do Agente de Contratação. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1° 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Lei 14.133/21 art. , e ili 
73/2022. art. 39. §4°): 
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8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9. 3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9. 7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso egurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.buritirana.ma.gov.br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1. 7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1. 7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabil idades civil e 
criminal: 

10.2.1 . advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no ãmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, .10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021 . 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstãncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 
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11 .1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11 .2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11 .3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

11 .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.buritirana.ma.gov.br 

12.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 
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12.11 .3. ANEXO Il i - Modelo de Carta Proposta; 

12.11 .4. ANEXO IV - Projeto Básico/Executivo; 

Buritirana (MA), 21 de junho de 2024 

7 ou.9t-
ecretãrio Mun1c1pa n raes rutura 
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CONCORRENCIA Nº _ /_ 

(Processo Administrativo nº 15.014/2024) 
ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do município 

de Buritirana (MA), nos termos do Projeto Básico em anexo aos autos. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDAOE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024). conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Execução dos serviços com observãncia do disposto nas normas do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma 

Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 

9050/2004 e Código de Postura Municipal. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14. 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 
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4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: dois dias contados da emissão da ordem de serviço; 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrónica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6. 7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

de execução contratual. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do co 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 11 7, caput). 

Fiscalização Técnica 
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6.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI) ; 

6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1°, e Decreto nº 

11 .246, de 2022, art. 22, li); 

6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11 .246, de 

2022, art. 22, Ili); 

6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11 .246, de 

2022, art. 22, V). 

6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.11 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, 1 e li, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.11 .1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da fina lidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , 

11). 

6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratad , 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21 , Ili ). 

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VII I). 

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabil ização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , X). 

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, VI). 

6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1 .1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1 .1.1. não produzir os resultados acordados, 

7. 1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do Recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigênci de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decre nº 1.24 , de 

2022). 
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7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicaçã 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técn ico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11 .246, de 2022). 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 

23, X, Decreto nº 11 .246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.1 O. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscal ização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá­

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 {dois) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, admini 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menç 

22 



ESTADO DO MARA HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

0f1 0078 

SECRETARIA MU ICIPAL DEI FRAESTRUTURA, MEIO AMBIE TE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11 .246, de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7. 7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7. 10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7. 11 . Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o ontr 

23 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MU ICIPAL DE I FRAESTRUT URA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E T RANSPORTE 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7. 14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.2 .1. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará cond icionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da real ização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

Exigências de habilítação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https ://www. g ov. br/em presas-e-negocios/pt-br/ empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa OREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o a 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Ju 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 16 de dezembro 
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8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 . 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital) ou [Municipal/Distrital] relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital) ou [Municipal/Distrital) 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso 11 , alinea 

"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 8.24. Certidão 

negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021 , art. 69, 

caput, inciso li); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
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8.25.1. fndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurfdica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mfnimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021 , art. 65, §1°). 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 

8.31 . Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica Operacional , expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a 

licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 

complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, l i, da Lei nº 

14.133/21) 

8.31 .1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

8.32. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 

responsável pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 

expedido por pessoa juríd ica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou 

serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou / 

superiores ao objeto desta licitação. (art . 67, 1, da Lei nº 14.133/21) ,/ 

8.32.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licit.7 te v se 

admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da lid~nt , ntrato 
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de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 

atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.º 1447/2015/TCU 

- Plenário). 

8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 

Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atual izados. 

8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela Administração; 

8.32.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 1. 300.924,80 (um milhão, trezentos mil, novecentos e vinte 

e quatro reais e oitenta centavos), conforme custos apostos no Projeto Básico/Executivo aportado nos 

autos. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

15.451.0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 

4.4.90.51 - Obras e instalações 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

~ - /4~~~ 
T YDOSSANTOSSOUSA 
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Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 
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INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 15.014/2024 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) OSIRAN SANTOS SOUSA 

Secretário Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

b) HÉRCULES SIQUEIRA DE LIMA 

Engenheiro Civil 

CREA nº 112067612-6 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à execução da Recuperação da 

pavimentação asfáltica da malha viária do município de Buritirana - MA. Assim, o objetivo da 

contratação é a melhoria na infraestrutura, resultados sociais, ambientais e econômicos positivos de alto 

impacto, com a geração de mais empregos e renda para a população. 

Com base nos fundamentos da Lei nº 14.133/2021 , este estudo visa fornecer 

elementos e subsídios que possibilitem viabil izar a RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁL TICA DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO DE BURITIRANA - MA. 

Justificativa 

A presente justificativa tem como objetivo apresentar os benefícios da implantação 

do objeto proposto. A pavimentação proporcionará diversas melhorias para a comunidade local, como: 

• Melhoria na qualidade de vida: 

o Redução da poeira e da lama, diminuindo o risco de doenças respiratórias 

problemas de saúde. 
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o Diminuição do ruído do tráfego, proporcionando um ambiente mais tranquilo e agradável. 

o Maior segurança para pedestres e ciclistas, com a criação de calçadas e ciclovias. 

• Melhoria na infraestrutura urbana: 

o Aumento da vida útil das vias públicas, reduzindo a necessidade de manutenções 

frequentes. 

o Melhoria no escoamento da água das chuvas, diminuindo o risco de alagamentos. 

o Facilitação do acesso a serviços públicos, como coleta de lixo e transporte público. 

• Estimulo ao desenvolvimento econômico: 

o Valorização dos imóveis na região. 

o Atração de novos investimentos e empresas. 

o Geração de emprego e renda. 

• Melhoria na mobilidade urbana: 

o Redução do tempo de deslocamento dos veículos. 

o Diminuição do congestionamento nas vias públicas. 

o Facilitação do acesso ao centro da cidade e outros pontos importantes. 

• Melhoria na segurança viária: 

o Redução do número de acidentes de trânsito. 

o Maior segurança para os motoristas e passageiros . 

o Melhoria da sinalização viária. 

• Promoção do turismo: 

o Facilitação do acesso a pontos turísticos da região. 

o Aumento do número de visitantes. 

o Geração de renda para a comunidade local. 

O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e 

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

Relatório fotográfico 

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atualizado com legendas e assinatura do 

responsável técnico. As fotografias devem permitir a visualização do atual estado do local onde será 

realizada a obra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos preliminares, destacar pontos de 

início e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e retirar as fotos em um único sentido, 

esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 

Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que subsidiaram 

a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos topográficos, batimetria, 

gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que sejam relevantes para concepção 

do projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas normas pertinentes, inciso XXV, § 6° d 

Lei 14.133/2021 . Os estudos devem conter identificação do responsável técnico e assinatur 
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Mapa ou croqui com a localização da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a área de 

intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas geográficas do 

local (graus, minutos e segundos) . 

O mapa e/ou croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É 

indicado seguir um único sentido. 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade ª 
recuperação da pavimentação asfáltica. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá 

observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de 

Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

cronograma físico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber: 

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo). 

• Procedimento para execução dos serviços. 

• Equipamentos necessários. 

MATERIAL E EQUIPAMENTO 

1.1 MATERIAL 
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1.1.1 MATERIAL DE RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 

Será empregada pedra apiloada para a recomposição das camadas de base e sub­

base, em buracos profundos. 

1.1.2 IMPRIMAÇÃO E PINTURA DE LIGAÇÃO 

Empregar asfalto diluído CM-30 ou emulsão asfáltica, no caso de intervenção nas 

camadas de base, conforme a DNER-ES 306/97 ou DNER-ES 307/97. 

1.1.3 REVESTIMENTO 

Para substituição do revestimento deverá ser utilizada Areia Asfalto Usinado a 

Quente (AAUQ), nas áreas degradadas menores e nos serviços de maior porte, como recomposição do 

revestimento em panos ou em segmentos de ruas. 

1.2 EQUIPAMENTO 

A execução dos serviços deverá prever a utilização racional de equipamento 

apropriado, atendidas as condições locais e a produtividade exigida. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de reparos de 

falhas, panelas e buracos no pavimento existente: caminhões equipados com caçambas; compressor de 

ar; perfuratrizes pneumáticas com implemento de corte; ferramentas manuais diversas; retro­

escavadeira; soquetes mecânicos portáteis e/ou vibratório portáteis; distribuidor de produtos 

betuminosos autopropulsionado ou rebocável, equipado com espargidor manual; rolo pneumático 

autopropulsionado de pressão variável (35 psi a120 psi), e rolo vibratório liso; conjunto de sinalização, 

composto de cones, cavaletes, placas de advertência, etc. 

2. ETAPAS EXECUTIVAS 

2.1 PAVIMENTOS CONSTITUÍDOS DE CBUQ, AAUQ ou TRATAMENTO SUPERFICIAL 

2.1.1 DEMARCAÇÃO DO PER[METRO DA ÁREA A SER TRABALHADA 

Previamente ao início dos serviços, deverão ser demarcados os perímetros das áreas 

degradadas a serem tratadas, cuidando-se para que estas áreas apresentem configuração de 

quadriláteros. A marcação deverá ser efetivada sobre o pavimento existente, utilizando-se para tanto 

tinta, giz ou lápis de cera. 
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2.1.2 CORTE E REMOÇÃO DO MATERIAL COMPROMETIDO 

Para preparar adequadamente a área onde vai ser aplicado o remendo, corta-se o 

revestimento existente, inicialmente formando uma vala em torno da área degradada, a fim de 

proporcionar bordas verticais que formarão os limites da área a ser reparada. 

2.1.3 LIMPEZA DA CAIXA 

A área é varrida e limpa, usando-se vassouras ou jato de ar comprimido, caso necessário. 

O pó resultante, no fundo da cava, deve ser expulso por jatos de ar comprimido. 

A caixa deve ficar completamente limpa. sem qualquer material solto. 

34 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

oncoso 
SECRETARIA MUNICIPAL DEI FRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 

2.1.4 APLICAÇÃO DA PINTURA DE LIGAÇÃO 

Concluída a limpeza, com remoção de todo o material comprometido, faz-se a pintura 

de ligação das paredes da cava, utilizando-se a emulsão asfáltica ou asfalto diluído SM-30. A película 

ligante deve cobrir as paredes e o fundo da caixa. 

2.1.5 ENCHIMENTO DA CAIXA 

Após a aplicação da pintura de ligação deverá ser lançado, na caixa, o material de 

reposição adotando-se, Areia Asfalto Usinado a Quente. 

O lançamento da mistura na cava não deve ser feito com o basculamento do material, 

o que provocaria a segregação dos grãos mais graúdos do agregado. Utiliza-se para isto o lançamento 

com pás quadradas começando o lançamento no sentido dos bordos para o centro. 

A espessura da camada (compactada), deve se situar entre 3 cm e 8 cm, exigindo-se 

que, para camadas mais espessas, o lançamento se faça por etapas de 3 cm a 8 cm. 

Com o material colocado na área do reparo, faz-se o seu espalhamento com ancinho, 

previamente umedecido com óleo queimado, para não permitir a formação de torrões. 

2.1.6 COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

Após a colocação do material e a verificação de que na periferia do reparo n o existe 

excedente, inicia-se a sua compactação (a ser efetivada a cada camada) junto das paredes verticais, 

progredindo-se com a compactação para o centro do remendo. 
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Quando da compactação da camada superficial, na periferia do reparo deve ser 

cuidado para que a compactação se distribua tanto no material recém colocado como na faixa adjacente 

da pista já existente para que, com a compactação, não surja uma superfície de separação entre o 

pavimento antigo e o reparo executado. 

2.1.7 ACABAMENTO 

O acabamento deve ser feito de tal modo que a superfície acabada venha a ser 

harmonizar inteiramente com o pavimento existente e se torne indistinguível pouco depois de aberto ao 

tráfego. Assim, a superfície deve estar lisa com declividade transversal adequada - inclusive 

superelevação nas curvas, devendo todos os dispositivos de drenagem estar funcionando 

adequadamente. 

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum sua oferta no mercado é 

ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será 

extraída a proposta mais vantajosa. 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de obra comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a título de 

solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global diante da 

indivisibilidade do objeto, especialmente porque implicaria na execução de um mesmo serviço por 

empresas diversas, dotadas de equipes e métodos diversificados, dificultando a padronização. Assi , 

restará garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 
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No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços serão executados por preço certo e total. 

(art. 6°, XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na 

execução da recuperação da pavimentação asfãltica da malha viãria municipal. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, observado o cronograma físico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não 

concluído o objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 14.133/21 . 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importãncia estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma Brasileira de Acessibilidade a 

Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto 

município posto que, uma vez exigida a observãncia às normas de regência, especialm te o 
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Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU especifica 

a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, acessibilidade das obras 

públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da elaboração do Projeto 

Básico/Executivo. 

Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao mercado 

local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do certame, que é a 

obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto. 

Nesse sentido é o entendimento do recente acórdão nº 1.666/2019, do E. TCU, vide: 

"avalie a conveniência e a oportunidade de rever as exigências contidas no 

item 7.2.1 do edital do Pregão 712019, quando da ocorrência de outras 

licitações promovidas pelo órgão para aquisição de objeto similar, tendo em 

vista o número excessivo de desclassificações ocorridas no certame, de 

forma a adotar requisitos técnicos e exigências que o mercado está preparado 

para atender, sem prejuízo de fomentar a sustentabilidade ambiental e buscar 

garantir a qualidade dos produtos licitados." 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/AGU. 

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de 

referência SINAPI/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários sem BOI. 

No final da planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BOI. No cabeçalho deve conter as 

informações do objeto conveniado, BOI (diferenciado para insumo e serviço), mês / ano da planilha de 

referência SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde será executada a obra. 

O valor do BOI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua 

composição, que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no Acórdão 

2622/2013 - Plenárioffribunal de Contas da União-TCU). 

Para a formação de custo de referência da Administração Local, utilizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 8 (Administração Local), 

bem como para a formação de custo de referência de mobilização e desmobilização, 
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referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 9 (mobilização e 

desmobilização) 

Para cálculo dos valores referentes à Administração Local deve se levar em 

consideração as peculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra de infraestrutura de transportes, 

torna-se possível definir uma estrutura organizacional de referência para bem administrá-la, compostas 

pormão de obra, veículos, equipamentos e despesas diversas. 

Quando da elaboração da planilha orçamentária tiver como referência o SICRO 

III/DNIT e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e fndices da Construção Civil - SINAPI, 

opcionalmente, esta poderá ser montada uti lizando-se da forma sintética, isto é, o preço unitário já engloba 

o custo com a mão de obra, material e equipamento, salvo quando se tratar de obra por administração 

direta, donde a planilha deverá ser montada, obrigatoriamente, utilizando a forma analítica, ou seja, o 

preço unitário desmembrado por custo referente a mão-de-obra, material e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedecer as 

normas pertinentes, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, abstendo-se 

de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, 

desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas 

do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso XXI , da Constituição Federal e art. 

92, inciso V, da Lei n. 14.133/2021 . 

COMPOSIÇÃO DO BOI 

Deverá apresentar a composição do BOI de acordo com as orientações dos órgãos 

de controle (Acórdão Nº 2622/2013 TCU Plenário). 

Conforme orientação do TCU na análise dos custos deverá ser escolhida a planilha 

de orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública. 

O cálculo do BOI deve observar as orientações contidas no Acórdão Nº 2622/2013-P, 

conforme fórmula a seguir: 

BOI = (I ➔ AC+S+R+ G}(l +DF)(l + L) - 1 
( 1-I) 

Onde: AC= taxa de administração central; 

S = taxa de seguros; 

R = taxa de riscos; 

G = taxa de garantias; 

DF = taxa de despesas financeiras; 

39 



ESTADO DOMARA HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA A 

SECRETARIA MU ICIPAL DE I FRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂ SITO E TRANSPORTE 

L = taxa de lucro/remuneração; 

1 = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS). Oíl 009S 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de obra comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, TR e instrumento 

convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação 

de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021 . 

contratação. 

indicadas, resguardado estará o interesse público da 

Osiran Santos Sousa 
Secretário Municipal Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

iqueira de Lima 
enheiro Civil 
nº 112067612-6 

Prefeito Municipal 
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CONCORRENCIA Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 15.014/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº ....... ./ .... , QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA (MA) E A EMPRESA 

O Municlpio de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01 .601 .303/0001 -22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula 
de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a _____ , pessoa jurldica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
____ , com sede na _____ , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) __ , portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 15.014/2024 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência nº 
__ /_ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a recuperação da pavimentação asfáltica do município de 
Buritirana (MA), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência nº _/_, identificada no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua 
assinatura, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluldo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (_) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência . 
8. 7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o e cício da 
atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade su ,erior ( 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9. 7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 
sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigi lância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato· 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantit \ 1os sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inc evendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório p a ndimento 
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscal ização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31 . Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, 
de 2006, de: 
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados 
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso li , da Lei nº 6.938, de 
1981 , e legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazena nto no 
limites do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da c nstr 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriore , do 
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Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 1, de 19/01 /2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. residuos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. residuos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 
2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.41 . Nos termos do artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01 /2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual , agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 
de formação de preços os custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previsto nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex. : Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
1 O .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11 . CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções real izar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurldica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurldica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituldos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11 .10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que posslvel, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequillbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurs 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discrimin éla· 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3º, inciso V, do Decreto n. 7. 724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1 ° da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-______ _ 
CPF: ____ _ 

2-______ _ 
CPF: -------

Buritirana (MA), _de __ de 2024 
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CONCORRENCIA Nº _ /_ 
(Processo Administrativo nº 15.014/2024) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

_________ de __ de 

Prezados Senhores, 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ à Rua _____ , n.º 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ , neste ato representada por 
___________ , portador do CPF n.º ____ e R.G. n.0 _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Meio Ambiente Trãnsito e Transportes, os preços infra discriminados para a recuperação 
da pavimentação asfáltica do municlpio de Buritirana (MA), objeto do CONCORRÊNCIA Nº _/ __ -
CPL: 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER V. TOTAL 

1 
Recuperação da pavimentação asfáltica do municlpio de Buritirana 

5622 (MA) 

08S: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSER 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 

b} O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trãnsito e Transportes; 

c) O valor total da proposta é de R$ __ ('-__ _, 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO IV 
(Projeto Básico) 
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SECRETARIA MU ICIPAL DEI FRAESTRUTURA, ME IO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 

Senhor Assessor Jurídico: 

Buritirana (MA), 21 de junho de 2024 

Encaminhamos a Vossa Senhoria Minuta do edital de licitação e seus anexos na 

modalidade Concorrência Eletrônica, que tem como objeto a contratação de empresa 

especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do município de Buritirana (MA), 

conforme termo de referência e projeto básico acostados ao feito, para o devido exame e emissão 

de parecer jurídico. (art. 53, § 1º da Lei nº 14.133/21). 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

Secretário Municipal Infraestrutura 

À 

Assessoria Jurídica do Município de Buritirana- MA 
NESTA 
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PARECER 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA (MA), no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise 

e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de solicitação de realização de despesas para, em 

adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à realização de certame 

destinado a "[. .. ] contratação de empresa especializada para a recuperação da 

pavimentação asfáltica do município de Buritirana (MA) [ ... ]". 

Promovida a elaboração do Estudo Técnico Preliminar com o 

levantamento de todas as questões pertinentes, a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transportes procedeu à formalização de 

Projeto Básico, elaboração de termo de referência e abertura de licitação na 

modalidade de Concorrência , na forma eletrônica. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

coaduna com o disposto no art. 6°, XXXVIII , da Lei nº 14.133/21, in verbis: 

"XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação 

de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 

especiais de engenharia [ ... ]" (destaques e grifos nossos) 

Assim é que, compulsando o feito, verifica-se que a 

administração adotou todos os procedimentos previstos na Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 



~\ 

IV 
ESTADO DO MARANHÃO O íl O 1 Q S 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA A 
PROCURADORIA JURÍDICA 

Cumpre observar que a minuta do instrumento convocatório 

exige, à título de participação no certame, toda a documentação a que aludem os 

arts. 62 e ss., da Lei nº 14.133/21 o que, de plano, permite-nos constatar, in casu, a 

observância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade e 

moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame prevê, 

minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo anexos 

contendo a seguinte documentação: Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, minuta do contrato, minuta de proposta de preços e projeto básico, o que 

se coaduna com o interesse público e legislação aplicável. 

No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada ao 

feito, é de se ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 92 da Lei 

14.133/21 . 

Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão, ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preâmbulo, o nome 

das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, se 

for o caso, da dispensa ou da inexigibilidade, e a menção de que 

seu regime jurídico é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constituem cláusulas essenciais dos contratos administrativos 

aquelas indispensáveis à validade do negócio jurídico. As cláusulas 

que não tem esse condão, e que variam em conformidade com a 

natureza do contrato, são consideradas acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas cláusulas, e estas 

estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na relação, 

dentre outras, a que defina o objeto e suas características; que 

indique o regime de execução, bem como o preço e as condições de 

pagamento; que demarque os prazos; que aponte os recursos; que 
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fixe a responsabilidade das partes, etc." (Manual de Direito 

Administrativo. 10ª ed. Lumen Júris pg. 169/170) (destaques e grifos 

nossos) 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade da minuta do instrumento convocatório do certame. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade competente para as providências 

que julgar cabíveis. 

Buritirana (MA), 24 de junho de 2024 

4~~~~«~ 
Anderson Leoncio de Almeida Santos 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 17.798 
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Processo: 15.014/2024 

Buritirana (MA), 24 de junho de 2024 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os autos em 

epígrafe para o prosseguimento em seus ulteriores termos. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

ILMO SR. 

OSIRAN SANTOS SOUSA 

Atenciosamente 

Anderson Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17. 798 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE TRÂNSITO E TRANSPORTES 

NESTA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE I FRAESTRUTURA, MEIO AM BIENTE, TRÂ SITO E TRANSPORTE 

CONCORRENCIA Nº 007/2024 
(Processo Administrativo nº 15.014/2024) 

EDITAL 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de lnfraestr1,1tura Meio Ambiente Trânsito e Transportes e do Agente de 
Contratação, designado por Portaria, sediada na f.v. Senador La Rocque 54~, Centro, Buritirana - MA, 
realizará licitação, na modalidade CONCORRENCIA, na forma ELETRONICA, com critério de 
julgamento menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 17.07.2024 
Horário: 08:00 hs (oito horas) - Horário de Brasilia - DF 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do município de Buritirana (MA), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Projeto Básico, devendo o 
licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercicio de 2024, na classificação abaixo: 

15.451 .0004.1-016- Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.qov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o a ricultor 
familiar, o produtor r1,1ral pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites re ·st 
da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Ed ital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8 . agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1 ° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurldica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora , controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 . Em licitações e contratações real izadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 . 

2 



ESTA DO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

ono :; 1 .7 

SECRETARIA MUN ICIPAL DEI FRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habil itação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Il i e IV do art. 1° e no inciso Il i do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 

14.133, de 2021 . 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4. 7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 202 1, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mlnimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1 . a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unitário e total do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5. 7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabi lização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6. 7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11 .1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
periodo de duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11 .4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento} , o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11 .5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6. 12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minu 
período de duração da sessão pública. 
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6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13. 5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrôn ico poderá permanecer acess lvel aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equ ivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empres de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será r li ado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofe a. 
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6.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21 .1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14. 133. de 2021 , nesta ordem: 

6.21.1.1 . disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21 .2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21 .2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187. de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de execução, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares , quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgam 
proposta. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https ://www. portaltra nsparencia. gov. br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.6.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

7.5.1. A proposta realinhada, apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, será analisada 
pelo setor de engenharia. o qual emitirá o competente parecer técnico acerca de sua aceitabilidade. 

7.5.2. Acaso necessário, a sessão será suspensa e, por meio do chat o Agente de Contratação 
comunicará aos licitantes a data e horário de sua continuidade. 

7.5.3. Uma vez promovida a análise pelo setor de engenharia e, aceita a proposta classificada em 
primeiro lugar, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos. 

7.5.4. Desclassificada a proposta analisada pelo setor de engenharia, será convocada a licitante 
remanescente na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que seja aceita proposta 
adequada aos termos do Projeto Básico. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
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7.6.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.6.6. não for considerada aceita pelo setor de engenharia, conforme parecer técnico circunstanciado. 

7. 7. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7. 7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7. 7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superaç~o de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11 . Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da prop 
planilha poderé!i ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que o 
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majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substãncia das propostas; 

7.11 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. 13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir­
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original , P, 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 
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8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021 . 

8. 7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 
14.133/2021) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°). 

8.11 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput). 

8.11 .1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1º do art. 36 e no§ 1º 
do art. 39 da lnstructJo Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação. não será permitida a substituição 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Lei 14.133/21 art. 
73/2022, art. 39, §4°): 
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8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substãncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acesslvel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluldos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 1 O (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9. 7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (trê dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, asse ra a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 O. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.buritirana.ma.gov.br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1 .2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exiglvel; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1. 5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1 .6. fraudar a licitação 

10.1. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1. 7 .1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1. 7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejulzo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabil itação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do municlpio, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, .10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 
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11 . DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11 .1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11 .2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11 .3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11 .4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

11 .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.1 O. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra , no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.buritirana.ma.qov.br 

12.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 
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12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

12.11 .4. ANEXO IV - Projeto Básico/Executivo; 

Buritirana (MA), 25 de junho de 2024 

siran Santos S usa 
Secretário Municipal Infraestrutura 

17 

• 



ESTA DO DO MARA HÃO 
PREFE ITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Qfl 0}2R 

SECRETARIA MUNICIPA L DE INFRAESTRUTURA, MEIO AM BIENTE, TRÂNSITO E TRA SPORTE 
CONCORRENCIA Nº 007/2024 

(Processo Administrativo nº 15.014/2024) 
ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do município 

de Buritirana (MA), nos termos do Projeto Básico em anexo aos autos. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (2024]. conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os segu intes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Execução dos serviços com observância do disposto nas normas do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma 

Brasileira de Acessibil idade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 

9050/2004 e Código de Postura Municipal. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, d 

2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 
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4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Inicio da execução do objeto: dois dias contados da emissão da ordem de serviço; 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua ínexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6. 7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o periodo 

de execução contratual. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
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6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1°, e Decreto nº 

11 .246, de 2022, art. 22, li); 

6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, Ili); 

6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 

6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V). 

6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.11 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, 1 e li , do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.11 .1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do reg istro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , 

11 ). 

6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo nor 
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 

21, Ili). 

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VII I). 

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, X). 

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6. 18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejulzo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do Recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Flsico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigênci s d car t✓ 
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decret . 6, de 

2022). 
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7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11 .246, de 2022). 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 

23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e admin istrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.1 O. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técn ica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá­

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrati 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menç 
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desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21 , VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7. 7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7. 9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido á metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11 . Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até qu 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-l ine ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retid 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Regime de Execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https ://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8. 7. Sociedade empresária, sociedade limitada uni pessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial , 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa OREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Reg istro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o a ovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas J ídic s d 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 16 de dezemb 
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8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP Ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro 

de 2009 (arts . 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou (Municipal/Distrital] relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual ; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou (Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li , alínea 

"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 8.24. Certidão 

negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021 , art. 69, 

caput, inciso li ); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações co 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
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8.25.1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habi litação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021 , art. 65, §1°). 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.29.1 . A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.30. Registro da empresa no CREA, em plena validade; 

8.31. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de d ireito público ou privado, 

acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que comprove ter a 

licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 

complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, li , da Lei nº 

14.133/21) 

8.31 .1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

8 .32. Qualificação Técn ica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 

responsável pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou 

serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou 

superiores ao objeto desta licitação. (art. 67, 1, da Lei nº 14.133/21) 

8.32.1. Para a comprovação do vínculo profiss ional do responsável técnico com a licitant 

admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licit te , co to 
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de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 

atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.0 1447/2015!TCU 

- Plenário). 

8.32.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 

Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 

8.32.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela Administração; 

8.32.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Admin istração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que fo i executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 1.300.924,80 (um milhão, trezentos mil , novecentos e vinte 

e quatro reais e oitenta centavos), conforme custos apostos no Projeto Básico/Executivo aportado nos 

autos. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

15.451 .0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 

4.4.90.51 - Obras e instalações 

Buritirana (MA), 19 de junho de 2024 

~_...__~~ ~ e) sA 
Secretário Municipal Infraestrutura 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

~ ~~~ 
ISLEY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 

28 



~ 

~ 
EST ADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA M UNIC IPA L DE BURIT IRANA 

Oíl OJ3 Sl 
SECR ETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, ME IO AMBIENTE, T RÂNSITO E TRANSPO RTE 

CONCORRENCIA Nº 007/2024 
(Processo Administrativo nº 15.014/2024) 

Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Ofl 8J40 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 15.014/2024 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) OSIRAN SANTOS SOUSA 

Secretário Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

b) HÉRCULES SIQUEIRA DE LIMA 

Engenheiro Civil 

CREA nº 112067612-6 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à execução da Recuperação da 

pavimentação asfáltica da malha viária do município de Buritirana - MA. Assim, o objetivo da 

contratação é a melhoria na infraestrutura, resultados sociais, ambientais e econômicos positivos de alto 

impacto, com a geração de mais empregos e renda para a população. 

Com base nos fundamentos da Lei nº 14.133/2021 , este estudo visa fornecer 

elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁL TICA DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO DE BURITIRANA - MA. 

Justificativa 

A presente justificativa tem como objetivo apresentar os benefícios da implantação 

do objeto proposto. A pavimentação proporcionará diversas melhorias para a comunidade local, como: 

• Melhoria na qualidade de vida: 

o Redução da poeira e da lama, diminuindo o risco de doenças respiratóri 

problemas de saúde. 
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o Diminuição do ruído do tráfego, proporcionando um ambiente mais tranquilo e agradável. 

o Maior segurança para pedestres e ciclistas, com a criação de calçadas e ciclovias. 

• Melhoria na infraestrutura urbana: 

o Aumento da vida útil das vias públicas, red uzindo a necessidade de manutenções 

frequentes. 

o Melhoria no escoamento da água das chuvas, diminuindo o risco de alagamentos. 

o Facilitação do acesso a serviços públicos, como coleta de lixo e transporte público. 

• Estímulo ao desenvolvimento econômico: 

o Valorização dos imóveis na região. 

o Atração de novos investimentos e empresas. 

o Geração de emprego e renda. 

• Melhoria na mobilidade urbana: 

o Redução do tempo de deslocamento dos veículos. 

o Diminuição do congestionamento nas vias públicas. 

o Facilitação do acesso ao centro da cidade e outros pontos importantes. 

• Melhoria na segurança viária: 

o Redução do número de acidentes de trânsito. 

o Maior segurança para os motoristas e passageiros. 

o Melhoria da sinalização viária. 

• Promoção do turismo: 

o Facilitação do acesso a pontos turísticos da região. 

o Aumento do número de visitantes. 

o Geração de renda para a comunidade local. 

O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e 

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 

Relatório fotográfico 

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atual izado com legendas e assinatura do 

responsável técnico. As fotografias devem permitir a visualização do atual estado do local onde será 

realizada a obra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos preliminares, destacar pontos de 

início e fim das intervenções. Colocar coordenadas nas Fotos e retirar as fotos em um único sentido, 

esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui. 

Deverão ainda ser apresentados os estudos preliminares pertinentes que subsidiaram 

a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos topográficos, batimetria, 

gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que sejam relevantes para concepção 

do projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas normas pertinentes, inciso XXV, § 6° da 

Lei 14.133/2021 . Os estudos devem conter identificação do responsável técnico e assinatur 
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Mapa ou croqui com a localização da obra. 

Deverá ser apresentado mapa, croqu i ou planta de situação com a indicação dos 

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a área de 

intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas geográficas do 

local (graus, minutos e segundos). 

O mapa e/ou croqui , deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É 

indicado seguir um único sentido. 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade -ª 
recuperação da pavimentação asfáltica. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá 

observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de 

Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

cronograma físico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

dos serviços necessários à consecução do objeto, a saber: 

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo). 

• Proced imento para execução dos serviços. 

• Equipamentos necessários. 

MATERIAL E EQUIPAMENTO 

1.1 MATERIAL 
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1.1.1 MATERIAL DE RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 

Será empregada pedra apiloada para a recomposição das camadas de base e sub­

base, em buracos profundos. 

1.1.2 IMPRIMAÇÃO E PINTURA DE LIGAÇÃO 

Empregar asfalto diluído CM-30 ou emulsão asfáltica, no caso de intervenção nas 

camadas de base, conforme a DNER-ES 306/97 ou DNER-ES 307/97. 

1.1.3 REVESTIMENTO 

Para substituição do revestimento deverá ser utilizada Areia Asfalto Usinado a 

Quente (AAUQ), nas áreas degradadas menores e nos serviços de maior porte, como recomposição do 

revestimento em panos ou em segmentos de ruas. 

1.2 EQUIPAMENTO 

A execução dos serviços deverá prever a utilização racional de equipamento 

apropriado, atendidas as condições locais e a produtividade exigida. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de reparos de 

falhas, panelas e buracos no pavimento existente: caminhões equipados com caçambas; compressor de 

ar; perfuratrizes pneumáticas com implemento de corte; ferramentas manuais diversas; retro­

escavadeira; soquetes mecân icos portáteis e/ou vibratório portáteis ; distribuidor de produtos 

betuminosos autopropulsionado ou rebocável, equipado com espargidor manual; rolo pneumático 

autopropulsionado de pressão variável (35 psi a120 psi), e rolo vibratório liso; conjunto de sinalização, 

composto de cones, cavaletes, placas de advertência, etc. 

2. ETAPAS EXECUTIVAS 

2.1 PAVIMENTOS CONSTITUÍDOS DE CBUQ, AAUQ ou TRATAMENTO SUPERFICIAL 

2.1.1 DEMARCAÇÃO DO PERi METRO DA ÁREA A SER TRABALHADA 

Previamente ao início dos serviços, deverão ser demarcados os perímetros das áreas 

degradadas a serem tratadas, cuidando-se para que estas áreas apresentem configuração de 

quadriláteros. A marcação deverá ser efetivada sobre o pavimento existente, utilizando-se para tanto 

tinta, giz ou lápis de cera. 
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2.1.2 CORTE E REMOÇÃO DO MATERIAL COMPROMETIDO 

Para preparar adequadamente a área onde vai ser aplicado o remendo, corta-se o 

revestimento existente, inicialmente formando uma vala em torno da área degradada, a fim de 

proporcionar bordas verticais que formarão os limites da área a ser reparada . 

2.1.3 LIMPEZA DA CAIXA 

A área é varrida e limpa, usando-se vassouras ou jato de ar comprimido, caso necessário. 

O pó resultante, no fundo da cava, deve ser expulso por jatos de ar comprimido. 

A caixa deve ficar completamente limpa. sem qualquer material solto. 

r 

34 



~ 
iT!!.jlij li!' ,;., 
~ 

ESTADO DO MARANHÃO O (l ,.,. .. A • · J .1 lJ.: J 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 
2.1.4 APLICAÇÃO DA PINTURA DE LIGAÇÃO 

Concluída a limpeza, com remoção de todo o material comprometido, faz-se a pintura 

de ligação das paredes da cava, utilizando-se a emulsão asfáltica ou asfalto diluído SM-30. A película 

ligante deve cobrir as paredes e o fundo da caixa . 

2.1.5 ENCHIMENTO DA CAIXA 

Após a aplicação da pintura de ligação deverá ser lançado, na caixa, o material de 

reposição adotando-se, Areia Asfalto Usinado a Quente. 

O lançamento da mistura na cava não deve ser feito com o basculamento do material, 

o que provocaria a segregação dos grãos mais graúdos do agregado. Utiliza-se para isto o lançamento 

com pás quadradas começando o lançamento no sentido dos bordos para o centro. 

A espessura da camada (compactada), deve se situar entre 3 cm e 8 cm, exigindo-se 

que, para camadas mais espessas, o lançamento se faça por etapas de 3 cm a 8 cm. 

Com o material colocado na área do reparo, faz-se o seu espalhamento com ancinho, 

previamente umedecido com óleo queimado, para não permitir a formação de torrões. 

;;:::::;::;::::;::~~~==::=~~' ./.í";:'""1;--o. ~r::~~;::::;;;;::::;:;:~~~ 
, 

)_, 

2.1.6 COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

Após a colocação do material e a verificação de que na periferia do repar 

excedente, inicia-se a sua compactação (a ser efetivada a cada camada) junto das p 

progredindo-se com a compactação para o centro do remendo. 
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Quando da compactação da camada superficial, na periferia do reparo deve ser 

cuidado para que a compactação se distribua tanto no material recém colocado como na faixa adjacente 

da pista já existente para que, com a compactação, não surja uma superfície de separação entre o 

pavimento antigo e o reparo executado. 

2.1.7 ACABAMENTO 

O acabamento deve ser feito de tal modo que a superfície acabada venha a ser 

harmonizar inteiramente com o pavimento existente e se torne indistinguível pouco depois de aberto ao 

tráfego. Assim, a superfície deve estar lisa com declividade transversal adequada - inclusive 

superelevação nas curvas, devendo todos os dispositivos de drenagem estar funcionando 

adequadamente. 

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum sua oferta no mercado é 

ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será 

extraída a proposta mais vantajosa. 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de obra comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a título de 

solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitató(io, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global diante da 

indivisibilidade do objeto, especialmente porque implicaria na execução de um mesmo serviço por 

empresas diversas, dotadas de equipes e métodos diversificados, dificultando a padronizaçã 

restará garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 
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No tocante a execução contratual , deverá ser observado o regime de execução 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL posto que os serviços serão executados por preço certo e total. 

(art. 6°, XXIX da Lei nº 14.133/21) 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto sub examinem. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na 

execução da recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária municipal. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a partir da data de sua 

assinatura, observado o cronograma físico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não 

concluído o objeto no período firmado, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

execução, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma Brasileira de Acessibilidade a 

Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto 

município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especial nte o Có go de 
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Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU especifica 

a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, acessibilidade das obras 

públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da elaboração do Projeto 

Básico/Executivo. 

Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao mercado 

local sob pena de implicar na impossibilidade de alcançar a finalidade precípua do certame, que é a 

obtenção de proposta vantajosa apta à execução do objeto. 

Nesse sentido é o entendimento do recente acórdão nº 1.666/2019, do E. TCU, vide: 

"avalie a conveniência e a oportunidade de rever as exigências contidas no 

item 7.2.1 do edital do Pregão 712019, quando da ocorrência de outras 

licitações promovidas pelo órgão para aquisição de objeto similar, tendo em 

vista o número excessivo de desclassificações ocorridas no certame, de 

forma a adotar requisitos técnicos e exigências que o mercado está preparado 

para atender, sem prejuízo de fomentar a sustentabilidade ambiental e buscar 

garantir a qualidade dos produtos licitados. " 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001 /2021 CNS/CGU/AGU. 

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de 

referência SINAPI/SICRO, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários sem BOI. 

No final da planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BOI. No cabeçalho deve conter as 

informações do objeto conveniado, BOI (diferenciado para insumo e serviço), mês / ano da planilha de 

referência SINAPI/SICRO, em conformidade com o Estado onde serà executada a obra. 

O valor do BOI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua 

composição, que é aceito pelo MAPA, é aquele que atende as recomendações emanadas no Acórdão 

2622/2013 - Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU). 

Para a formação de custo de referência da Administração Local, utilizar como 

referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 8 (Administração Local), 

bem como para a formação de custo de referência de mobilização e desmobilização, 
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referência o Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes Volume 9 (mobilização e 

desmobilização) 

Para cálculo dos valores referentes à Administração Local deve se levar em 

consideração as peculiaridades inerentes a cada tipo e porte de obra de infraestrutura de transportes, 

torna-se possível definir uma estrutura organizacional de referência para bem administrá-la, compostas 

pormão de obra, veículos, equipamentos e despesas diversas. 

Quando da elaboração da planilha orçamentária tiver como referência o SICRO 

III/DNIT e/ou índice Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e fndices da Construção Civil - SINAPI, 

opcionalmente, esta poderá ser montada utilizando-se da forma sintética, isto é, o preço unitário já engloba 

o custo com a mão de obra, material e equipamento, salvo quando se tratar de obra por administração 

direta , donde a planilha deverá ser montada, obrigatoriamente, util izando a forma analítica, ou seja, o 

preço unitário desmembrado por custo referente a mão-de-obra, material e equipamento. 

Ainda sobre a Administração Local, o seu critério de medição, deve obedecer as 

normas pertinentes, estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, abstendo-se 

de uti lizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, 

desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas 

do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e art. 

92, inciso V, da Lei n. 14.133/2021 . 

COMPOSIÇÃO DO BOI 

Deverá apresentar a composição do BOI de acordo com as orientações dos órgãos 

de controle (Acórdão Nº 2622/2013 TCU Plenário). 

Conforme orientação do TCU na análise dos custos deverá ser escolhida a planilha 

de orçamento com preço mais vantajoso para a administração pública. 

O cálculo do BOI deve observar as orientações contidas no Acórdão Nº 2622/2013-P, 

conforme fórmula a seguir: 

BOI = (l+AC+S+R+ G)(I + DF)(I + L) - 1 
( 1-I) 

Onde: AC = taxa de administração centra l; 

S = taxa de seguros; 

R = taxa de riscos; 

G = taxa de garantias; 

DF = taxa de despesas financeiras; 
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L = taxa de lucro/remuneração; 

1 = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS). 

VI - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de obra comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, TR e instrumento 

convocatório; 

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a contratação do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação 

de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas as providê ias 

r. 

ma indicadas, resguardado estará o interesse público da 

contratação. 

Secretário Municipal Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transporte 

Hércul s iqueira de Lima 
E heiro Civil 

CRE nº 112067612-6 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
eferido doeu 

/4 
SLEY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 
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CONCORRENCIA Nº 007/2024 
(Processo Administrativo nº 15.014/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº ........ / .... , QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA (MA) E A EMPRESA 

O Município de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01.601 .303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula 
de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a _____ , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
____ , com sede na _ ____ , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) __ , portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 15.014/2024 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência nº 
007/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a recuperação da pavimentação asfáltica do município de 
Buritirana (MA), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo 
do Edita l. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência nº 007/2024, identificada no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 . O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1. 3.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua 
assinatura, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automatical'T)ente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1 . O regime de execução contratua l, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ ( __ ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8. 7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supe i 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vicies e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9. 7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibil idade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21. Guardar sigi lo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o n · ente 
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ãmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender ás solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas á execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9. 31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comun icação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados , bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, 
de 2006, de: 
a) manejo florestal , realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4 º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01 /201 O, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados 
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso li, da Lei nº 6.938, de 
1981 , e legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da const çã civ· 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, Co s o 
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Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.39.1 . O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sól idos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fi ns de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.11 4, 15.115 e 15.116, de 
2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1 . Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Areas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.41 . Nos termos do artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 
de formação de preços os custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previsto nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração fa lsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h} praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

46 



~ . ,-~.- , ~ 
~ on -J J s·, 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11 .10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente , com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. 0 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurso ,,. 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discrimin , a: 
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SECRETARIA MU ICIPAL DE I FRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 

15.451.0004.1-016- Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V , do Decreto n. 7. 724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1 ° da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 ---------
CP F: ------

2 ---------CP F: _____ _ 

Buritirana (MA), _de __ de 2024 
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PREFEITURA MUNICfPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE I FRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 
CONCORRENCIA Nº 00712024 

(Processo Administrativo nº 15.01412024) 
ANEXO Ili 

(Proposta de Preços) 

_________ de __ de 

Prezados Senhores, 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ à Rua _____ , n.º 
_ _ _ , inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ , neste ato representada por 
_ __________ , portador do CPF n.0 ____ e R.G. n.º _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transportes, os preços infra discriminados para a recuperação 
da pavimentação asfáltica do município de Buritirana (MA), objeto do CONCORRÊNCIA Nº 00712024 -
CPL: 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER V. TOTAL 

1 
Recuperação da pavimentação asfáltica do município de Buritirana 

5622 (MA) 

08S: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSER 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Meio Ambiente Trânsito e Transportes; 

c) O valor total da proposta é de R$ __ (._ __ _, 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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on o.~ co 
SECRETARIA MUNICIPA L DE INFRAESTRUTURA, MEIO AMBIENTE, TRÂNSITO E TRANSPORTE 

CONCORRENCIA Nº 007/2024 
(Processo Administrativo nº 15.014/2024) 

ANEXO IV 
(Projeto Básico) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA-MA 

RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DE BURITIRANA-MA. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA EXECUÇÃO DE REPAROS DE FALHAS, PANELAS E BURACOS DOS PAVIMENTOS 

BETUMINOSOS. 

1. OBJETIVO 

Este documento define sistemática recomendada para reparos de pavimentos em rodovias que, em 

áreas restritas apresentam os seguintes tipos de defeitos: falhas, panelas e buracos. 

São apresentados os correspondentes procedimentos construtivos, bem como as competentes 

Especificações de Serviços, integrantes das Especificações Gerais para Obras Rodoviárias do DNIT, que, no caso, 

subsidiariamente definirão outros requisitos concernentes, não explicitados na presente Instrução. 

2. REFER~NCIA 

Para o entendimento desta Instrução deverão ser consultadas as Normas: 

DNER-ES 321/97, DNER-ES 306/ 97, DNER-ES 307 /97, DNER-ES 301/97, DNER-ES 

303/ 97, DNER-ES 317/97, DNIT 031/2004-ES, e as demais especificações nela reportadas. 

3. MATERIAL E EQUIPAMENTO 

3.1 MATERIAL 

3.1.1 MATERIAL DE RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 

Será empregada pedra apiloada para a recomposição das camadas de base e sub-base, em buracos 

profundos. 

3.1.2 IMPRIMAÇÃO E PINTURA DE LIGAÇÃO 

Empregar asfalto diluído CM-30 ou emulsão asfáltica, no caso de intervenção nas camadas de base, 

conforme a DN ER-ES 306/97 ou DN ER-ES 307 /97. 

3.1.3 REVESTIMENTO 

Para su bstituição do revestimento deverá ser utilizada Areia Asfalto Usinado a Quente (AAUQ), nas 

áreas degradadas menores e nos serviços de maior porte, como recomposição do revestimento em panos ou 

em segmentos de ruas. 
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3.2 EQUIPAMENTO 

ESTADO DO MARANHÃO 
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A execução dos serviços deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas 

as condições locais e a produtividade exigida. 

São indicados os seguintes t ipos de equipamentos para a execução de reparos de falhas, panelas e 

buracos no pavimento existente: caminhões equipados com caçambas; compressor de ar; perfuratrizes 

pneumáticas com implemento de corte; ferramentas manuais diversas; retro-escavadeira; soquetes mecânicos 

portáteis e/ou vibratório portáteis; distribuidor de produtos betuminosos autopropulsionado ou rebocável, 

equipado com espargidor manual; rolo pneumático autopropulsionado de pressão variável (3S psi a120 psi), e 

rolo vibratório liso; conjunto de sinalização, composto de cones, cavaletes, placas de advertência, etc. 

4. ETAPAS EXECUTIVAS 

4.1 PAVIMENTOS CONSTITUÍDOS DE CBUQ, AAUQ ou TRATAMENTO SUPERFICIAL 

4.1.1 DEMARCAÇÃO DO PERÍMETRO DA ÁREA A SER TRABALHADA 

Previamente ao início dos serviços, deverão ser demarcados os perímetros das áreas degradadas a 

serem tratadas, cuidando-se para que est as áreas apresentem configuração de quadriláteros. A marcação 

deverá ser efetivada sobre o pavimento existente, util izando-se para tanto t inta, giz ou lápis de cera. 

4.1.2 CORTE E REMOÇÃO DO MATERIAL COMPROMETIDO 

Para pre parar adequadamente a área onde vai ser aplicado o remendo, corta -se o revestimento 

existente, inicialmente formando uma vala em torno da área degradada, a fim de proporcionar bordas verticais 

que formarão os limites da área a ser reparada. 
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4.1.3 LIMPEZA DA CAIXA 

A área é varrida e limpa, usando-se vassouras ou jato de ar comprimido, caso necessário. 

O pó resultante, no fundo da cava, deve ser expulso por jatos de ar comprimido. 

A caixa deve ficar completamente limpa. sem qualquer material solto. 

/ 

4.1.4 APLICAÇÃO DA PINTURA DE LIGAÇÃO 

Concluída a limpeza, com remoção de todo o material comprometido, faz-se a pintura de ligação das 

paredes da cava, utilizando-se a emulsão asfáltica ou asfalto diluído SM-30. A película ligante deve cobrir as 

paredes e o fundo da caixa. 

4.1.5 ENCH IMENTO DA CAIXA 

Após a aplicação da pintura de ligação deverá ser lançado, na caixa, o material de repos ição 

adotando-se, Areia Asfalto Usinado a Quente. 
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O lançamento da mistura na cava não deve ser feito com o basculamento do material, o que 

provocaria a segregação dos grãos mais graúdos do agregado. Utiliza-se para isto o lançamento com pás 

quadradas começando o lançamento no sentido dos bordos para o centro. 

A espessura da camada (compactada), deve se situar entre 3 cm e 8 cm, exigindo-se que, para 

camadas mais espessas, o lançamento se faça por etapas de 3 cm a 8 cm. 

Com o material colocado na área do reparo, faz-se o seu espalhamento com ancinho, previamente 

umedecido com óleo queimado, para não permitir a formação de torrões. 

4.1.6 COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

Após a colocação do material e a verificação de que na periferia do reparo não existe excedente, 

inicia-se a sua compactação (a ser efetivada a cada camada) junto das paredes verticais, progredindo-se com a 

compactação para o centro do remendo. 

Quando da compactação da camada superficial, na periferia do reparo deve ser cuidado para que a 

compactação se distribua tanto no material recém colocado como na faixa adjacente da pista já existente para 

que, com a compactação, não surja uma superfície de separação entre o pavimento antigo e o reparo 

executado. 

4.1.7 ACABAMENTO 
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O acabamento deve ser feito de tal modo que a superfície acabada venha a ser harmonizar 

inteiramente com o pavimento existente e se torne indistinguível pouco depois de aberto ao tráfego. Assim, a 

superfície deve estar lisa com declividade transversal adequada - inclusive superelevação nas curvas, devendo 

todos os dispositivos de drenagem estar funcionando adequadamente. 

BURITIRANA, 13 DE JUNHO DE 2024. 



Item 

1.1 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Obra 
RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA DA MALHA VIÁRIA DO 
MUNICÍPIO DE BURITIRANA - MA 

Orçamento Sintético 

Bancos B.D.I. 
SINAPI - 04/2024 - 23,41 % 
Maranhão 
SBC - 06/2024 - Maranhão 
SICRO3 - 01/2024 -
Maranhão 

-
Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 

COMP. 100 Próprio 

l 

RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

Remoção manual de material betuminoso, Requadramento de buracos, retirada 
de material insersível, lançamento e compactação de material lateritico, pintura de 
ligação, lançamento e compactação de AAUQ (Areia Asfalto Usinado a Quente) 
esp=3,0cm 

Hercules Siqueira de Lima 
CREA MA 112067612-6 

m• 

Total sem BDI 
Total do BDI 
Total Geral 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro 

15.120,00 69,72 

Valor Unit 
•com BOI 

86,04 

Encargos Sociais 
Não Desonerado: 
embutido nos 
preços unitário dos 
insumos de mão de 
obra 

Total ! 

1.300.924,80 

1.300.924,80 

1.054.166,40 
246.758,40 

1.300.924,80 

o 



,~_.1 
Composição 

Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Composições Analíticas com Preço Unitário Bancos 

RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO SINAPI • 04/2024. Maranhão 
DE BURITIRANA • MA SBC • 06/2024 · Maranhão 

SICROJ • 01/2024 • Maranhão 

Composições Analíticas com Preço Unitário 

Código Banco J oescrição 

COMP. 100 Próprio Remoção manual de material betuminoso, Requadramento de buracos, retirada 
de material insersivel, lançamento e compactação de material lateritico, pintura 
de ligação, lançamento e compactação de AAUQ {Areia Asfalto Usinado a 
Quente) esp=3,0cm 

DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, DE FORMA 
MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

Tipo 

PAVI · PAVIMENTAÇÃO 

SERP • SERVIÇOS 
PRELIMINARES 

97636 SINAPI 

93358 SINAPI 

2003868 SICRO3 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF _02/2021 

MOVT · MOVIMENTO DE TERRA 

Lastro de pedra de mão ou rachão • espalhamento manual 

4011219 SICRO3 Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com material de 
jazida 

COMP. 101 Próprio EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. PAVl . PAVIMENTAÇÃO 

AREIA ASFALTO A QUENTE (AAUQ) COM CAP 50/70, INCLUSO USINAGEM E PAVI • PAVIMENTAÇÃO 
APLICACAO, EXCLUSIVE TRANSPORTE 

COMP. 102 Próprio 

91277 SINAPI PLACA VIBRATÓRIA REVERSIVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, 
FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF), POTÊNCIA 5,5 CV. CHP 

CHOR · CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

DIURNO. AF _08/2~ 01""'5 __ _ 

MO sem LS => 

Valor do BOI => 

Hercu es Siqueira a Lima 
CREA MA 112067612-6 

Av. Senador. La Rocque, s/n • Centro 

9,89 

16,32 

B .O.1. 
23,41% 

Und 

m• 

m• 

m' 

m' 

m• 

m' 

CHP 

J 

LS => 

Quant. 

1,0000000 

0,3000000 

0,1000000 

0,0700000 

o, 1000000 

1,0000000 

0,0300000 

0,4440000 

Encargos Sociais 
Não Desonerado: embutido nos 
preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

ValorUnit 

69,72 

21,50 

89, 16 

154, 12 

11,98 

2,90 

1.179,28 

9,28 

Total 

69,72 

6,45 

8,91 

10,78 

1, 19 

2,90 

35,37 

4,12 

0,00 MO com i.S => 

Valor com BOI => 

9,89 

86,04 

C) 
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RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DO . () 

MUNICÍPIO DE BURITIRANA- MA 

COMPOSICAO DE BOI 

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA- % 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

Garant ia i•i 0,32 0,74 

Risco 0,50 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 

Administração Central 3,80 4,67 

Lucro 6,64 8,69 

Tributos (soma dos itens abaixo) 5,15 5,15 

COFINS 3,00 3,00 

PIS 0,65 0,65 
ISS ! .. l i•••i 1,50 1,50 

TOTAL 
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BOI: Acórdão 325/2007 -TCU - Plenário 

Os valores de BOI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

BD/ = [[(1 + AC /lOOXI + DF /l OOf 1 + R/lOOXI + L/100)]-l]xlOO 
1- (- ) 

100 

Onde: 
AC = taxa de rateio da Administração Central; 

DF = taxadas despesas financeiras; 

R = taxa de risco, seguro e garantia do empreend imento; 

1 = taxa de tributos; 

L = taxa de lucro. 

Observações: 

(*) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Lic itação e no Contrato de Execução. 

0,40 

0,56 

1,11 

4,01 

7,30 

5,15 

3,00 

0,65 

1,50 

(**) - A taxa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 30% do valor dos serviços. 

(***l · Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 

~ u dtlmo 
E~CMI 

CREA H" l12U7611 ~ 
Hercules Siqueira de Lima 
CREA MA 112067612-6 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro 

Taxas 
Adotadas - o/o 

0,74 

0,97 

1,21 

4,67 

8,64 

5,15 

3,00 

0,65 

1,50 

23,41 
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RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO DE BURITIRANA - MA 

COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

DESCRIÇÃO 

GRUPO A 
INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 

SEBRAE 

Salário Educação 

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

FGTS 

SECONCI 

Total dos Encargos Sociais Básicos 

GRUPO 8 

Repouso Semanal Remunerado 

Feriados 

Auxílio-Enfermidade 

13º Salário 

Licença Paternidade 

Faltas Justificadas 

Dias de Chuva 

Auxílio Acidente de Trabalho 

Férias Gozadas 

Salário M aternidade 

Tota l dos Encargos Sociais Que recebem incidências de A 

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 

Aviso Prévio Trabalhado 

Férias Indenizadas 

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

Indenização Adicional 

Total de Encargos Sociais que não recebem incidências de A 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 

Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Traba lhado e Reincidência 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

Total de Reincidências de um grupo sobre o o utro 

• GRUPO E 

Total dos Encargos Sociais Complementares 

TOTAL (A+B+C+O+E) 

Heraies . . ····. ~ dt lma 
~C!Yil 

CJ(AH" 1m.m1-1, 
Hercules Siqueira de Lima 

CREA MA 112067612-6 

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro 

SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA % MENSALISTA % 

20,00 20,00 

1,50 1,50 

1,00 1,00 

0,20 0,20 

0,60 0,60 
2,50 2,50 

3,00 3,00 

8,00 8,00 

1,00 1,00 

37,80 37,80 

17,87 0,00 

3,95 0,00 

0,85 0,66 

10,84 8,33 

0,07 0,06 

0,72 0,56 

1,48 0,00 

0,10 0,08 

9,13 7,02 

0,03 0,02 

45,04 16,73 

4,49 3,46 

0,11 0,08 

4,45 3,49 

3,11 2,39 

0,38 0,29 

12,63 9,71 

17,03 6,32 

0,4 0,31 

19,21 6,63 

0,00 0,00 

112,90% 70,87% 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊ CIA ELETRÔ ICA Nº 007/2024 - CPL 

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA torna público para conhecimento 
dos interessados que fará licitar na modalidade Concorrência Eletrônica nº 007/2024 - CPL, com objeto 
contratação de empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do município de 
Buritirana (MA), de acordo com a Lei nº 14.133/2 1 e demais normas pertinentes. 
Data de Abertura: 17 de julho de 2024 às 08:00 horas (Horário de Brasília - DF) 
Endereço Eletrônico: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 
Código UASG: 980136 
Obtenção do Edital: O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, http://buritirana.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário das 08 :00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período 
no qua l os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

Buritirana (MA), 26 de junho de 2024 

"ffimuls fuo~llô ~Ál!!l 
MURILO SANTOS N0GIRA 

Agente de Contratação 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: 
DIÁRIO OFICIAL DO E;:STADO DO MARANHÃO 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 01 /07/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 
COMISSÃO PERMANE TE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊ CIA ELETRÔ ICA Nº 007/2024 - CPL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a recuperação da 
município de Buritirana (MA). 

pavimentação asfáltica do 

ABERTURA: 17 de ju lho de 2024 às 08:00 horas (Horário de Brasília - DF) 
ENDEREÇO ELETRÔ ICO: Portal de Compras do 
www.comprasgovernamentais.gov.br 
Código UASG: 980136 

Governo Federal 

OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, http://buritirana.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
MURJLO SA TOS NOGUEIRA-AGENTE DE CO TRATAÇÃO 



D.O, PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

).{l."NICIPAL ~• O-ll.'2023, LEI Cü:\.,n>Ln.ffii\"TAR ~• 123 2006 
ALTERADA PELA LEI CO'.\1.PLE'.\1.El\TAR N° 1 ➔ 7 2014, LEI 
COYiPLE:V!E::-.íTAR ~• 155 2017. EDITAL: O presente edital estará 
à disposição dos interessados nos seguintes locais: Portal da Trans­
parênCLa do Município· ,,·ww.bumicupu.ma gov br, Portal do PXCP 
hnps· pncp.go,· br plataforma LICITA:--"ET www.ltcitanet.com.br 
podendo ainda ser solicitado atra,·és do e-mail: cplburnicupu.2021 'g 
grnail.com bem como ser retirado pessoalmente no Se1or de Licita­
ção, localizado na Rua Xivel :v!"éd10, nº 300, Centro, CEP· 65393-
000 Burmcupu MA. Burmcupu - :v!"A 25 de junho de 202➔ . Salma 
Sousa Torres Secretán o :v!"umc1pal de Educação 

A\"ISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO ELETRÓ'°'ICO ~• 
016·202➔ O Mw11cip10 de Bun11cupu - :'vlA, atra,·és da Secretaria 
:\fonic1pal de Educação por intermédio da Secre1ána :\fonic1pal, 1or­
na público, que realizará às 1 ➔ :00 (quatorze horas) do dia 16 de julho 
de 2024, hcitaçào na modalidade Pregão Eletrônico, na plataforma 
LICITA~T www.licuanet.com.br. OBJETO: Contra1ação de empre­

sa para aqumção de matena1s pennanentes e mobtltános para equipar 
escolas em tempo wtegral do município de Bunticupu ~fA. REGIDO 
PELA LEI FEDERAL Xº. l ➔. 1332 1 , REGl,1,A.\{E~TADO PELO 
DECRETO '.\.fUNICIPAL Xº 0➔ l 2023, LEI CO'.\1.PLE:\IBNTAR ~• 
123 2006 ALTERADA PELA LEI CO:\fPLEMEXTAR Xº 1 ➔ 7 201-1 , 
LEI CO'.\.fPLEMEKTAR Xº 155 '20 17. EDITAL O presente ed11al 
estará à disposição dos m1eressados nos seguimes locais: Portal ela 
Transparénc1a do Mumcíp10: www.bun11cupu.ma.go,· br, Portal do 
PXCP hnpsJ, pncp.go,·.br plataforma LICITAXET ww,,·.ltc11ane1. 
com.br podendo ameia ser sohcnado atra,·és do e-mail: cplburiticu­
pu202 I ~gma1l com bem como ser rettrado pessoalmente no Setor 
de L1rnaçào, localizado na Rua ~ í, ·el Médio, nº 300, Centro, CEP . 

65.393-000. Burtttcupu ~1A. Burittcupu - MA 25 de jw1ho de 202-1 . 
Salma Sousa Torres Secre1án o :'\fomc1pal de Educação. 

PREFEITl 1RA '.\IL"NICIPAL DE BURITIRA:\"A - '.\IA 

ESTADO DO :.\1.-\lU.'iHÀO PREFEITL'RA :.\ll~C IPAL DE 
Bl"RITIRA'.'IA- :.\1..\ CO:.\llSSÀO PER:.\lA:.\'E'.'ITE DE LICITA­

Ç.-\O A\'ISO DE LICITAÇ..\O C O.'iCORRÊ:\'ClA ELETRÔ'.'11-
CA .'iº 007n024 - CPL OBJETO: Contratação de empresa especia­
lizada para a recuperação da pa\'1mentação asfáltica do município de 
Burittrana ('.\1.A). ABERTI1R..\: 17 de julho de 2024 âs 08:00 horas 
(Horário de Brasília - DF) E:',"DEREÇO ELETRÔ.'iICO: Portal 

de Compras do GoYemo Fedo-ai - \\"'ln ,·con1pras20Yemru11enlals 20,·br 
Código l 'ASG: 980136 OBTE::--;ÇAO DO EDITAL: O Edital está 
d1Spomb1ltzado, na íntegra, no endereço eletrônico ,,1,·w.çomprasgoyer­

namcmrus gorbr. hrrp· bunt1tana,ma goybr no Mural de Licitações -
TCE - '.\1.A, podendo ainda ser obudo por meio de solicitação no e-mail 
prcferrura'?jburitirana.ma.goy br e, por fim, consultado, lido e obtido em 
sua Yersão unpressa mediante o recolhimento de RS: 20,00 (nnte reais) 
atra\·és de DAM (Documento de Arrecadação Muruc1pal), na sede da 
Comissão Pennanente de L1c1tações, com endereço na sede da Pre­
feitura ~unicipal de Burmraria (l',.1A) sito na A,· Senador La Rocque 
s n Centro, nos dias útets, no horáno das 0S ·00 horas às 12:00 horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administra­
tl\"o permanecerão com nsta franqueada aos interessados. :.\ll"RlLO 
SA. '\"TOS ::--;oGl:EIRA - AGE:',"TE DE CO:',"TR.ATAÇÀO. 

ESTADO DO :.\I..\R-\.'iHAO PREFEITl"R..\ '.\fi-="ICIP • .U DE 
Bl"RITIR.\.'iA- :.\l..\ CO:.\llSSÀO PER,l..\SE.'iTE DE LICITA­
Ç..\O AYISO DE LICITAÇ..\O CO:\"CORRÊ:\'C I..\ ELETRÔ'.'11-
C..\ ::-,;• 008/202➔ - CPL OBJETO: Contratação de empresa espec1a­
ltzada para a execução de sernços de reforma da Escola :'\lumc1pal 
Rui Barbosa . ..\BERTl-R..\: 18 de julho de 2024 às 08:00 horas 
(Horárto de Brasília - DF) E:--DEREÇO ELETRÔXICO: Portal de 
Compras do Go,·emo Federal- ,nYw.comprasgovemamenta1s.go,·.br 
Código UASG: 980136 OBTE:'JÇ..\O DO EDITAL: O Edital está 
disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www compras-

On 

gorcmamcmajs goy br bIW 'buótirana.ma goy br. no :Vlural de Licita­
ções - TCE - MA, podendo ainda ser obttdo poc meio de solicitação 
no e-m.111 prefritura'llburirirana ma.110\·.br e, poc fim, consultado, lido 

e obudo em sua Yersão impressa mediante o recolhunento de RS: 20,00 
(nnte reais) atra\·és de DA.\1 (Documento de Arrecadação :'\fonicipal), 
na sede da Comissão Pennanente de L icitações, com endereço na sede 
da Prefeitura :'vlumcipal de Buntira.na ('.\1.A) sito na A,·. Senador La 
Rocque s n Centro. nos dias úteis, no horário das 08 00 horas às 12 ·00 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo admi­
nistrau,·o penuanecerão com nsta franqueada aos interessados. :.\JU­
RILO S.-L'-TOS :'JOGUEIRA-AGEXTE DE CO:',-rR.\TAÇÀO. 

PREFEITURA '.\Il"NI CIPAL DE CODÓ - '.\IA 

PREGÃO ELETRÓXICO nº 11 '202-1. A\"ISO DE RE\"OGAÇÀO 
- A Prefeitura Municipal de Codô. MA toma público que a licitação 
na modalidade Pregão Eletrômco nº 11 2024, tipo menor preço. 
Objeto: Contrataç.ão de empresa especializada em serYiços de apli­

cação de metodologia que soluciona a gestão da melhoria do pro­
cesso de ensino-aprendizado destinados a atender a secretaria mu­
nicipal de educação ciência tecnologia e inoYação do município 
de Codó - :'vtA de acordo com edital e anexos. FOI RE\'OGADA, 
em conformidade com o Art 71, II da Lei l ➔ . 133 21 , tendo sido 
demonstrada em oficio a necessidade de adequação nos artefatos 
de planejamentos (DOO, ETP E TR). Informações podem ser obti­
das na Comissão de Contratação de L1c11ação - CCL, pelo e-mail : 
(cp12021codo~gmail.com ). BASE LEGAL: Lei oº 1 ➔ . 133 , de 1° 
de abnl de 202 1 e decreto munic ipal 4.415 de 28 agosto de 2023, 
e outras normas aplicáveis. Cod6,MA, 26 de j unho de 202➔. :v!"aria 
do Carmo Cos ia Cruz Pires - Secretaria :'vtumcipal de Educação, 

Ciência, Tecnologia e Inovação - SE:'\fECTI. 

PREFEITl.:RA '.\ IU:\"ICIPAL DE CAJAPIÓ - MA 

A\lSO DE LICITAÇÃO. CH.-L,t-L,IL'-TO Pt BLICO :--;A FOR\L.\ 
DE CREDEXCL.\~IEXTO :'J•. 01/2024. O MUNICÍPIO DE CAJA­
PIÓ-MA, atra\"és da Prefeitura :'\fonicipal de Cajapiô - :v!"A, por meio 
da Comissão de Contratação - CC, toma publico, para conhecimento 
dos interessados que estará aberto, sob a égide da Lei nº 14.133,2 1 
e suas alterações posteriores no período de OI de julho de 2024 a 22 
de julho de 202-1, no horáno de 08:00 as 12:00 e das l ➔.00 às 16:00 
horas, na sala da Comissão de contratação, na sede da Prefeitura Mu­
nicipal de Cajapio, situada na Rua :v!"anoel :Vlendonça, n ISO, Centro, 
CaJap10 - :'\,{A, para o recebimento dos em ·elopes comendo a Docu­
mentação de Habilitação para o CHA,\fAMENTO PÚBLICO na for­
ma de credenciamento de pessoa fis1ca ou jurídica para ~ contratação 
de profissionais de saúde e seí\"Íços técnicos profissionais da área da 
assi.stência social, jwuo ao :'vtunicípio de Cajapiô - MA. O Edital e 
seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço da CPL, 
de 2' a 6' feira, no horán o das 08:00 às 13:00 horas, ou atra,·és do 
e-mail cpl c aJapio.ma20 17@'gmail.com, onde poderão ser consulta­
dos e ob11dos gratu11amente, bem como consultados atra,·és do Ponal 
da Transparência deste órgão. Pedidos de esclarecunentos deverão 

ser protocolados no endereço da sede da Comissão de Contratação, 
locahzada na Rua Manoel :'vlendonça, n 180, Centro. Esclarecimen­
tos ad1c1onais, no mesmo endereço e pelo telefone (98) 988➔0 113S. 
Cajapiô--MA, 25 de junho de 2024.STEPHA.J'\Y BREXDA SOARES 
FU RTADO. Agente de Contratação. 

PREFEITURA MU1'ICIPAL DE COELHO ~"ETO - MA 

A\"ISO DE LICITAÇÃO A Prefeitura :'vi. de Coelho Xeto - MA, por 
meio da Sec_\1.de Educação, to ma público para conhecimento dos 
interessados que fará realizar, licitação na modalidade Coocorrência 
001 202-1 , do tipo menor preço, para a Contratação de empresa para 
construç.ão de refeitório da Umdade Escolar Benedito Duarte, no dia 
19 07 2024 às 08:00 horas, atra,·és do site https· c\rn,,·.PQOalde com-
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA A 
COMISSÃO PERMANE T E DE LICITAÇÃ O 

DIÁRIO OF ICIAL DO MUNICÍPIO DE BURITIRA A 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA O 1/07/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA A- MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 - CPL 

ono.1 7:; 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a recuperação da 
município de Buritirana (MA). 

pavimentação asfáltica do 

ABERTURA: 17 de julho de 2024 às 08:00 horas (Horário de Brasília - DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do 
www.comprasgovernamentais.gov.br 
Código UASG: 980136 

Governo Federal 

OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, http://buritirana.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Mu nicipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
MURILO SA TOS NOGUEIRA - AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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BURITIRANA - MA 

DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO 
Quinta, 27 de Junho de 2024 ANO: 6 1 Nº 667 

ISSN 2965-3428 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FAZE'.'IDA E GESTÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

A VISO DE CONCORRÊNCIA 

CONCOJlRtNClA ELETRÔNICA Nº 008/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA - MA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORlu:NCIA ELETRÔNICA Nº 008/2024 - CPL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a 

execução de serviços de reforma da Escola Municipal Rui 

Barbosa. ABERTURA: 18 de julho de 2024 às 08:00 horas 

(Horário de Brasília - DF) ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

Portal de Compras do Governo Federal 

www.comprasgovemamentais.gov.br Código UASG: 

980136 OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está 

disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.co 

mprasgovemamentais.gov.br,http://buritirana.ma.gov.br11o 

Mural de Licitações - TCE - MA, podendo ainda ser 

obtido por meio de sol icitação no e-mail 

prefeitura@buritirana.ma.gov.br e, por fim, consultado, lido 

e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento 

de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 

Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente 

de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura 

Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. Senador La 

Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 

horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. MURILO SANTOS 

NOGUEIRA - AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: zyk9nlvu2 11120240627170603 

CO COJlRtNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA - MA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO A VISO DE LICITAÇÃO 

CO CORlu:NClA ELETRÔNICA Nº 007/2024 - CPL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a 

recuperação da pavimentação asfáltica do município de 

Buritirana (MA). ABERTURA: 17 de julho de 2024 às 

nn1117 , 
'-,,, l.,: • ~ J, 

08:00 horas (Horário de Brasília - DF) ENDEREÇO 

ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal -

www.comprasgovernarnentais.gov.br Código UASG: 

980136 OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está 

disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, 

http://buritirana.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE ­

MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e­

mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br e, por fim, 

consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante 

o recolhimento de R$ : 20,00 (vinte reais) através de DAM 

(Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 

Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede 

da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. 

Senador La Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. MURILO SANTOS 

NOGUEIRA - AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: 2mrwbflwcju20240627170650 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 2/3 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JORNAL "O PROGRESSO" 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 01/07/2024 

PREFEIT RA MU ICIPAL DE BURITIRA A - MA 
COM ISSÃO PERMA ENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNC IA ELETRÓ ICA º 007/2024 - C PL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a recuperação 
da pav imentação asfáltica do município de Buritirana (MA). 
ABERTURA: 17 de julho de 2024 às 08:00 horas (Horário de Brasíl ia 
- DF) 
E 'DEREÇO ELETRÓNICO: Portal de Compras do Governo 
Federal - www.comprasgovemamentais.gov.br 
Código UASG: 980136 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está disponibilizado, na íntegra, 
no endereço eletTônico www.comprasgovernamentais.gov.br, 
http://buritirana.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
prefeitura(ti)buritirana.ma.gov.br e, por fim, consultado, lido e obtido 
em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte 
reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na 
sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede da 
Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos d ias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo pennanecerão com vista franqueada aos interessados. 
MURILO SANTOS 'OGUEIRA AGENTE DE 
CONTRATA ÃO 



Polícia . o progresso 
Sexta, 28 de junho de 2024 

• • 

Policial militar confessa ter matado os irmãos Jonas e Samuel 
O policio/ se o_prese11to11 110 LJelegocia tle Ho111icítlios e foi 01111itlo pelo delegodo Ja111es dos Al(Íos 

Dema de Oliveira 

Na quinta-feira da semana 
passada, dia 20 de junho, dois 
innãos, 1dent1ticados como Jo­
nas e Samuel, foram assassi­
nados a 1iros quando 1rafega­
vam pelo Parque San1a Lúcia, 
em uma m01ocicle1a Os dois 
mnãos mo1Teram no local. 

Segundo o que foi infonna­
do prehm manncnle por1cs1e­
munhas, um dos dois homens 
que cs1ava111 em um IID-20 

branco, foi o au1or disparos. 
Os dois irmãos tiveram os 
corpos crivados de balas, 19 
tiros ao todo, como foi atesta­
do pelos perilos criminais que 
alcndcram a ocorrência. 

As inves1igações chega­
ram a um policial mililar, loia­
do no 12° 8PM, localizado na 
cidade de Eme110, a 125 km 
de lmpera1nz 

O mili1ar se a1irese111ou na 
segunda-feira (22), na Dele­
gacia de Homicídios e Prole-

ção à Pessoa (DHPP), acom­
panhado de um advogado, foi 
ouvido pelo delegado James 
dos Anjos e disse que leria 
agido em lcgílima defesa. Por 
1er se apreseniado fora do pra­
zo de ílagranle, o mili1ar foi li­
berado após ser ouvido. O 
nome do acusado não foi re­
,elado 

As mvesugaçõcs continu­
am e o policial mili1ar pode ler 
sua prisão cm flagranle decre• 
1ada pela JUSIIÇ3. 

O delegado James dos An­
jos, diante de especulações de 
que um dos innãos assassina­
dos leria mexido com a espo­
sa do 111ili1ar e csla leria sido 
a pnncipal mo1ivação do cri­
me, não existe, porque as viti­
mas não estavam no mesmo 
local do pohc1al e que poderia 
1er ocomdo essa possibilida­
de. Segundo o delegado Ja­
mes, os dois irmãos não 1i­
nham quaisquer passagens 
pela polícia. 

Um dos acusados de balear casal é 
preso por policiais civis em Imperatriz 

A .JÍli 'l!'m 6ale11Vu .1i1nlo com o 1111Trülo estu1·u grónüu I! o /Jl!/Jé foi gt/ngiúo com 11n1 tiru,- totlo.r so/Jrl!1ri1erun1 

Dema de Oliveira 

A Polícia Civil do Mara­
nhão, nes1a quana-feira (26), 
deu cumprimenlo a um man­
dado de prisão lemporária de 
30 dias e de busca e apreen­
são co111ra um acusado de 
pan1c1pação cm uma 1enta1i­
va de hom1c1dio contra um 
homem e sua companheira, 
uma adolescenle grávida de 
sele meses. O crime aconte• 
ceu no dia 16 de maio, no bair-
10 São José, em lmpera1riz. 

Com base nas investiga­
ções do 2º D1s1n10 Policial da 
cidade, em razão de nvahda­
des en1re facções cnminosas 
atuan1es na região, os dois 
autores se aproximaram e 

efemaram múlliplos disparos 
de anna de fogo conlra as vi-
1imas, as quais foram pron1a­
men1e socorridas. 

Os 1iros a1ingira111 a barri­
ga da adolescenle, que foi so­
corrida e levada para uma 
unidade de saúde de aho ris­
co de impera1riz, onde passou 
por uma cesariana de emer­
gência. O bebê, foi a1ingido 
em uma perna. e também so• 
breV1veu 

Na 11011c de quana-feira 
(26), policiais civis do 2° DP, 
com apoio do Grupo de Pron-
10 Emprego da 10 • Delegacia 
Regional de lmpera1nz, con­
seguiram localizar e prender 
um dos acusados de panici• 
pação no crune. O nome não 

foi revelado. 
De acordo com o delegado 

regional de imperalriz, Alcx 
Andrade, o ou1ro au1or já foi 
idenlitieado e diligências se­
guem sendo fei1as visando sua 
localização. Segundo Delega­
do, o outro crimmoso, também 
Já 1em mandado de prisão de• 
cre1ada. O que foi preso quar­
ta•f cira, que não leve o nome 
revelado, após os cumprimen• 
10s dos proced1men1os legais, 
já se encon1ra em uma das 
u111dades prisionais de lmpc· 
ra1riz e no final dos 30 dias da 
prisão 1ernponlria, pode ler sua 
prisão prevenuva decrelada. 
Da mesma fonna acontecerá 
com o criminoso foragido. As 
investigações con1inuarn. 

Morre professora atingida por tiro em igreia 
JJ:.rec,1rlio ÚI! 11111 l,0111e111 t/e111ru t/u te111plo ú~iru11 11111/l,er e crifl11ru ftritlus: 01iJ11e Ph,heiro, 1/e ✓.9 0110.r. 11üo re.J'Üt1i1 

Dema de Oliveira 

A vi uma 1denuficada como 
D1onc P1nhe1ro não resis1iu 
aos fcr1111en1os após ser alin­
gida por um tiro denlro de uma 
igreja, no município de Luís 
Domingues, a cerca de 709 

km de imperalriz i 
D1one Pmheiro 1inha 49 

anos e era professora da rede 
municipal de Luis Oomi"b'l1es. 
Ela faleceu na manhã desla 
quana-feira (26). 

Ela havia sido socorrida 
gravemenle fenda, lendo sido 

Homem investigado por 
--,çtuprar enteada em 1999 

é preso 25 anos depois 
o ClllltprtÍl/el/lU du l//01/dodu de prtsõu 
ocu11tece11 e111 B0111 ./es11s dos Se/vos 

Dema de Oliveira 

Na 1arde des1a qua11a-feira (26), um 1rabalho i111egrado en­
lre a Delegacia Regional de impera1nz e a Delegacia de Polí• 
eia de Bom Jesus das Selvas, resuhou no cumpnmen10 de um 
mandado de pnsão preventiva conlra um homem mvestigado 
de come1er um cnme de es111pro de vulnerável no ano de i 999, 
em Imperatriz 

Nos 1ennos da denúncia aprese111ada pelo Mm1s1ério Públi­
co, o preso lena abordado sua e,-enleada, na epoca com 14 
anos, em uma região de matagal, local onde praticou o estupro. 
A viwna estava a caminho da igreja quando foi atacada. 

Com base no inquéri10 policial, o inves1igado 1cria se muda­
do para o mumcíp10 de Dom Jesus das Selvas, onde, após di li­
gências 111,csuga1ivas, foi localizado pela Polícia Civil por meio 
de um 1rabalho in1egrado enlre as delegacias das duas cidades. 

O cnmmoso, que não leve o nome revelado, será recambia­
do para Imperatriz na próxima semana e será levado para a 
Unidade Pns1011al de Ressocialização do Parque do Buri1i. 

ProrttUtlf'I "'-PlhMll'D ro11Unlfd1 
por 1111'1 U/'111 • 11# IW6'6llll 

atingida Junto com um meni- feitas a fim de identificar 1es-
no O S111d1ca10 dos Trabalha- lemunhas para presiarem de-
dores em Educação Básica po1111entos, assim como análi-
(Sinproesemma) emi1iu uma se de câmeras de segurança 
no1a de pesar pela colega próximas ao local do falo com 

Segundo a Polícia Civil em obJellvo de idcnulicar e pre11-
no1a, "diligências esUlo sendo der os au1ores do crime". 
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At~ PROGRESSO 
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"Es1amos 1rabalhando no (26), fami liares e amigos de 
caso, e alé a próxima semana Jonas e Samuel realizaram 
devemos concluir as investiga- uma manifestação pacifica em 
çõcs", disse James dos Anjos. frcnlc a delegacia, pedindo por 

Na noile de quana-feira justiça 

COMU ICADO 
A ffllPffM POSTO OOlANO I.TOA, CNPI 06 90'7 ISltM>Ol-26. loml p(lbhco que re. 

que-mi , ... A SI MMARJl-s«rttao■ MWKi,-1 ck Mae AS\lliwak e RocuuiM Hídt~ • 
RfflO'o.çJo .. l..tu,içadcOpcraçlo (LO). «Jnforaw ....... ,r-N" 00109'2014 cm 
2► 06-20?A p■ra • at1,.t.dc pnnnpal CIClfflérao qrqttUi • ~ wa• ,-r• Yriculos •• 
MMnOtofn lAalu..lllo • Avcrud■ Doft1Yal Pil'ltw1to 4e S- ISSO, llaorro E,urooca­
mcmo • l,npa■1111 • MA, Cf..P 6S 910,140. llnpcntm MA O cumrmnmlO Mmquad111 u 
Raol~ L'ONAMA Nª 23711997, qoci dupõc 101H. o ~ammlO A!Mtffllal 

E1t1do do Maranhlo 
Prtftttura Municipal dt Vila Nova dos Martírios 

CNPJ N'01.608.475/0001-28 
PREFEITURA OE MUNICIPAL OE VIUI NOVA MARTIRIOS-MA 

AVISO OE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO 

CONCORR~CIA ELETRÔNICO Ir 001/202A ProcessoAdminislra1t­
vo n" 1006 001/2024-SCTS. Base legal· Lei Fede<al 14133.12021. OBJE­
TO· Contra1aç60 de empresa para prestaçlo de serviços dt adequação 
de estrada vlClnal no trecho-sede ao setorpo,to da biisa Conforme o 
conv6nlon" 946576/2023, N' Processo 21000074177202317, Conce­
dente. Mnsténo daAgricúture e POQJâna, ccrloffne espeaficações cons­
Llntes no f>roJelO 8'sico que integra o Edital como anexo 1. A realização da 
sessão senli d" 16dejulho de 2024 às 09h00mui (nove horas) no end&­
reçowww hcit1vianovado1martirios.com br. O Edital completo está d is• 
ponlvel p1r1 consulta e retirada nos endereços 1letr6nicos: 
www vilanovadosmartirios.ma.gov br ou 
wwwicuvlanovadosmartirios com brouwwwgov.bdpncp Maiorestn­
formaç6os podertoserobtidas •maif• edilai1 vnm2021Cgmaicom, ou 
pelo lelefone (99) 3539-1502. Vila Nova Martlrlos-MA., 26dejunho de 
2024. Tafarel Batista de Castro Leite • Secrtt6rio Municipal da Cidade, 
Transporte• Serv,ços Públicos 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA-MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRtNCIA ELETRÔNICA N' 00112024- CPL OBJETO: Cootta­
laçAo de empresa especil~eda para a execuçlo de set'Yiços de reforma 
da E.-Munlclpel Rui Bort>ose. ABERTURA: 18 de ),tio do 2024 ts 08:00 
horas (Hor611o de Brasilia-DF) ENDEREÇO ELETRÔNICO: Ponoldo Com­
p,as do Governo Federal - www.comprasoovemamentais.gov br Código 
UASG: H0131 OBTENÇÃO DO EOITAL.: O EclUI esü d,sponlbiiztdo. no 
N'ltegra, no endereço elett6nico www comprasgovemamentals gov br.http:/ 
/burinna ma gov br, no Mural de Udtaç6es - TCE - MA, podendo ainda 
ser Obtido po, m1,o de sollcitaçio no e-mail prete•ura@buntnna ma gov.br 
e, por fim, eonsuttado, lido e ob11do em sua vet1lo Impressa mediante o 
recolhimento de RS· 20,00 (vinte reais) 1tr1v6s de OAM (Documento de 
ArreCldaçlo Mun.apal). na sede da Comisslo Pemianentt de Licitações. 
com endereço na sede da Prefeitura Munlapal dt Burtnna (MA) sílo na 
Av Senad<>r La Rocque stn Centro, nos dias útetS, no horirio das 08:00 
horas h 12 00 horas, mesmo endereço e perfodo no qu11 01 autos do 
processo adminlstralivo permanecerAo com '-lista franquHd• aos inte­
ressados MURILO SANTOS NOGUEIRA-AGENTE OE CONTRATAÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEIT\JRA MUNICIPAL DE BURf TIRANA- MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORR~IA ELETRÔNICA N' 007/2024- CPL OBJETO: Conlrela­
çlo de empresa espeaalizadl para I recuperaç1o da pawnen1açto astAtU­
ca do munlClplo de Burüana (MA). ABERTURA: 17 doJulN>de 2024 às 08:00 
hcns (Horiwlo de Brasila-OF) ENDEREÇO ELETRÔNICO, Ponel do Com­
pras do Governo Federal - www comprasgovemamentais govbl" Código 
UASG: ,aou, OBTENÇÃO DO EDITAL: o Edllal - dísponl>olzldo. no 
lnteg,._ no endereço etetrõnico www con~ngoY1mamenll11 gov br, http:/ 
ib.Prn.na ma gov br, no Mural de Licitações - TCE - MA, Podendo ainda 
ser obtido por melo de soücitaçlo no &-mal prefeitufl@bunUranama.gov.bf 
e. por fim. consultado, lido e oblido em sua ve,slo Impressa mediante o 
re~himento de RS· 20.00 (vlnle reais) atr1Y6s de DAM (Documento de 
AlreCldaçlo Muntâpal}, na sede da ComdsAo Permanente de Llat1ções, 
com endereço na sede da Prefeitura M uniapal de 8urtnn1 (MA) silo na 
Av Senador LI Roçque s/n Centro. nos dias útecs, no horirio das oe:oo 
horas às 12 00 horas, mesmo endereço e pel1odo no qu11 os autos do 
processo adffllnlstrativo permanecerão com vtsta franqueada aos lnle­
ressodos MURILO SANTOS NOGUEIRA-AGENTE OE CONTRATAÇÃO 



CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM 
ATESTADO 

Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 
Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão 

Página 1/4 

Nº 777420/2017 
Emissão: 16/02/2017 

Validade: Indefinida 

Chave: ca92W 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referente a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade(s) 
Técnica(s) - ARTs, constante(s) da Presente CERTIDÃO, tendo sido comprovada a execução e conclusão da(s) obra(s) e/ou serviço(s) indicado(s) 
conforme descrição(ões) abaixo. 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

___ lnteressado(a) 

Profissional: ABIGAIL LOBAO FERREIRA 

Registro: 110349546-1 

CPF: 332.520.333-72 

Tipo de Registro: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAÍS ) 

Data Inicial: 10/03/1994 

___ Título(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Alribuição: ART. 7 DA RESOLUCAO 218, DE 29/06(73, DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO 

Data de Formação: 07/05/1993 

PÓS · ENGENHARIA 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Atribuição: Artigo 4Ãº da ResoluÃ§Ãfo 359/91 

Instituição de Ensino: FACULDADE ATENAS MARANHENSE 

Data de Formação: 20/12/2006 

___ Empresa Contratada 

B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS L TOA 

___ lnfonmações / Notas 

- A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa 
jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue 
no momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

- Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, exped ido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das infonmações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia • CONFEA. 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Fíca(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não competem ao(s) profissional(is) em questão. 

__ ART(s) 

MA20160056793 

Certidão nº 777 420/2017 

21/03/2017, 15:30 

Chave de Impressão: ca92W 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https:1/crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: ca92W 
Impresso em: 21/03/2017 às 15:30:38 por: adapl, ip: 189.90.32.156 



Poder E"ecuwo Mun1c1pa1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE-MA 
CNPJ nº 06 021 174/0001-17 

gina 2/4 

-~ L ·go Verde 
0 () : ~; 7 8 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa B.A CONSTRUÇÕES 

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS L TOA, com sede na Rua Duque de Caxias 

Nº 651 Cidade Nova, João Lisboa-MA CEP - 65.922-000, CNPJ Nº 

09.534.152/0001-49, Através do seu (a) Engenheiro (a) Civil, ABIGAIL LOBÃO 

FERREIRA, brasileiro, residente e do1mc1líado à Rua Raimundo Moracs Nº 50~. 

Aaírro Santa Rita CEP 65919-195 no mumcipio de Imperatriz-MA, CREA Nº 

110349546-1, Executou os Serviços de Pavimentação Asfáltica em A.A.U.Q, 

nas Ruas do Município de Lago Verde-MA, Rua da Caema (800 m ) Rua 

Manoel Campos (700 m ) ,Rua Teixeira Mendes (800 m ) , Rua Berlamino 

Franco (800 m ) , Rua Padre Vieira (730 m ) , Rua 13 de Maio (700 m ) , Rua 

São Raimundo (200 m) , Rua Av Kennedy (800 m) ,Rua Dom Pedro I (800 m 

) , Rua 4 de Novembro ( 800 m ), Perfazendo uma Extensão total de 7, 13 km. 

DESCRIÇÃO DA OBRA: PAVIMENTAÇÃOASFÁLTIAC EM A.A.U.Q 7,13 km. 

QUANTIFICAÇÕES: 7,13 km 

PERÍODO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 12/07/2016 a 12/10/2016. 

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: ABIGAIL LOBÃO FERREIRA 

Atestamos ainda que o profissional teve um bom desempenho cumprindo 

tecnicamente os termos do contrato não contendo portanto fato que desabone 

sua conduta 

Lago Verde - MA 14 de outubro de 2016. 

,m Secretáno MunlC1paf óe Obras e Infraestrutura 

CPF Nº 292.908 562-20 Engº Civil CREA Nº 110760953-4 

A,enrda Presidente Kennedy. 100:2, Centro 
CLP. 65 705-000- LAGO VERDE-MARANHÃO 
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Poder Exect.tIvo Mun1c1pa1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE-MA 
CNPJ nº 06 021 174/0001-17 

Prefeitura Municipal de Lago Verde 

Planilha Orçamentaria 

OBRA: Pavimentação em AAUQ 

TRECHO: Rua da Caema (800 m) , Rua Manoel campos (700 m) ,Rua Teixeira 
Mendes (800 m ) , Rua Berlamino Franco (800 m ) , Rua Padre Vieira (730 m ) , Rua 
13 de Maio (700 m ) , Rua São Raimundo (200 m ) , Rua Av. Kennedy (800 m ) ,Rua 
Dom Pedro 1 (800 m ) , Rua 4 de Novembro ( 800 m ) 

ITEM FONTE DESCRIÇÃO 

01 Serviços Preliminares 
11 CREA·MA Taxas e emolumentos -------
1.2 (742091 Placa Indicativa da Obra __ SINAP __ 

02 Pavim entação 

2.1 

2.2 

2.3 

2.4 

2.5 

2.6 

2.7 

2.8 

(72829) 

SINAP 
(5626) 
SINAP 

(72911) 

SINAP 
(S626) 
SINAP 

(72945) 

SINAP 
(72943) 

SINAP 

Escavação e Carga de Material de mservIvel 

Transp. Local base. 10 m' rod. Não pav. • Mat. 

inserv,vel DMT=20,00 km 

Base solo estabilizado granul. s/ mistura 

Transp. Local base. 10 m! rod. Não pav. - Mat. jazida 
DMT=20,00 km 

Imprimação 

Pintura de ligação 

AAUQ com aplicação e transporte de massa até 50,00 
SICRO- MA 

km 

(72840) 

SINAP 

Momento extraordmáno de transporte (70,00-
50,00:20,00 km) Transp. Local base. 10 m• rod. pav. -

massa DMT=20,00 km 

Lago Verde - MA 14 de outubro de 2016. 

Atenciosamente, 

~ _f.' V 

"'- ..Ãd'l')-0...~ ~i.{.,~ 
João des Meneses 

UNO. QUANT. 

. ----t-
1 

m' 

txkm 

txkm 1 

1,00_ 

6,00 

3.024,00 

45.360,00 

7,70 

115,50 

42,78 

38,50 

2,48 

--.---

txkm 1 74,40 

M::"...-:.....;:';;..__,. ......_,., 
J....,....,...,.,ul!Jt Secretário Mumapal de Obras e Infraestrutura 

CPF Nº 292.908 562-20 Engº Civil CREA Nº 110760953-4 

Avenida Presidente Kennedv, 1 002, Centro 
CEP: 65.705--000- LAGO VERDE-MARANHÃO 
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Anotação de Responsabilidade Técn ica - ART e REA-MA 
Lei nº 6 .4 96, d e 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia d o Maranhã o 

___ 1. Respons6vel T6cnlco 

ABIGAJL LOBAO FERREIRA 

Titulo profissional: ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO, ENGENHEIRO CML 

Empresa conlratada: B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA 

ART OBRA / SERVIÇO 
Nº MA20160056793 

RNP: 110349546-1 

Registro: 000000999-3 

INICIAL 
INDIVIDUAL 

___ 2. Contratante ---------------------------- --- --- --- -----
Conlratante: PREFEIT\JRA MUNICIPAL DE LAGO VERDE -MA 

AVENIDA PRESIDENTE JONH KENNEDY 

Complemento: 

Cidade: LAGO VERDE 

Pais: Brasil 

Telefone: (99) 3635-1667 

Conlrato: 007/2016 Celebrado em: 07/07/2016 

Bairro: CENTRO 

UF: MA 

CPF/CNPJ: 06.021.174/0001-17 

Nº: 1002 

CEP: 65705000 

Valor: R$ 427.800.00 

Ação Institucional: Outros 

Tipo de contratante: PESSOA JURlOICA DE DIREITO PUBLICO 

Situação: BAIXA DE ART 

Atendido: SIM 

Motivo: CONCLUSÃO DA OBRA/SERVIÇO 

Desaiçao: 

_ __ 3. Dados da Obra/Serviço 

Proprielãrio: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE -MA 

AVENIDA PRESIDENTE JONH KENNEDY 

Complemento : 

Cidade: LAGO VERDE 

Telefone: (99) 3635-1667 Email: 

Coordenadas Geográficas: Latítu<M: O Longitude: O 

Data de Início: 12/07/2016 

Finalidade : SEM DEFINIÇÃO 

___ 4. Atividade Tócnk:JI 

1-ATUACAO 

Prev,são de término: 10/10/2016 

Data da Situação: 14/0112017 

CPF/CNPJ: 06.021.174/0001-17 

Nº: 1002 

Bairro: DIVERSA RUAS DA CIDA DE 

UF: MA CEP: 65705000 

53 - EXECUCAO > ATIVIDADES DE A.R.T. ·> #A0506 • PAVIMENTACAO ASFAL TICA 

Quantidade 

7.13 

Unidade 

km 

_ __ 5. Observações ------- ----- ----- --- ---------------------
POR FORCA DO PRESENTE CONTRATO A CONTRATADA, OBRIGA -SE A EXECUTAR PARA A CONTRATANTE AS OBRAS DE 
PAVIMENTACAO ASFALTICA NAS RUAS DO MUNICIPIO OE LAGO VERDE-MA. CONFORME O CONTRATO OE NUMERO 007/2016. 
PAVIMENTACAO ASFALTICA EM AA.U.Q., NAS SEGUINTES RUAS. RUA DA CAEMA (800M), RUA MANOEL CAMPOS (700M), RUA TEIXEIRA 
MENDES(800M), RUA BERLAMINO FRANCO (800M), RUA PADRE VIEIRA (730M), RUA 13 DE MAIO (700M), RUA SAO RAIMUNDO (200M), RUA 
AV. KENNEDY (800M), RUA DOM PEDRO I(800M), RUA 4 DE NOVEMBRO (800M), PERFAZENDO UMA EXTENSAO TOTAL OE 7.13KM. 

_ __ 6. Declarações ----------------------------- --- ---------­

___ 7. Entidade de Classe ----------- ----------- -----------------
SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 

_ __ 8. Assinat uras 

Oedaro serem verdadeiras as informações acima AB.a,AIL LOBA O FERREIRA · CPF: 332.520.333•72 

_______ , ___ de ________ de 

Local PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE •MA · CNPJ • H.02117'/0001•17 

_ _ _ 9. Informações ---------------- --- ------------------ --- --
• A ART é válida somente quando quitada. mediante apresentação do comprovante do pagamento ou confe<ênda no site do Crea. 

_ _ _ 10. Valor --- --- ----- - -------- ------------------------
Valor da ART: R$ 195,96 Pago em: 20110/2016 Nosso Número: 8300538112 

A autentieidade desta ART pode ser verificada em httpsJ/crea.ma.sllac.com br/publcol. com a Chave: bOOc2 
Impresso em 2110312017 ás 15 30;39 por edapt. lp 189 90 32 15& 

Página 4/4 

"' "' .s: s ..,. 
E 
~ 
e 
8 ., 
,.._ 
;; 

~ ~ ,.._ 
N 

;; O> Q 

~ o ~ ;;; 
M o .;; o E N ..,. "" .. 

"' ,.._ ,..: "' o ,.._ 
~ ~ ,.._ ;; 

o a. .E 
e ~ É o .. 
"" Q .. s :2 ;;; -o 
t:: ., o ., > -o 
u "' ~ .s: 

u "' -~ 
B ., ., 
iii ., 
e 
B 
e ., 
E 
:, 

8 
-o 
o 



CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM 
ATESTADO 

Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 
Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão 

1 

Página 1/4 

Nº 777420/2017 
Emissão: 16 / 02/ 2017 

Validade: I ndefinida 

Chave: ca92W 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referente a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade(s) 
Técnica(s) - ARTs, constante(s) da Presente CERTIDÃO, tendo sido comprovada a execução e conclusão da(s) obra(s) e/ou serviço(s) indicado(s) 
conforme descrição(ões) abaixo. 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

___ lnteressado(a) 

Profissional: ABIGAIL LOBAO FERREIRA 

Registro: 110349546-1 

CPF: 332.520.333-72 

npo de Registro: DEFINITIVO e PR9FISSIONAL DIPLOMADO NO PAIS > 

Data Inicial: 10/03/1994 

___ Titulo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUCAO 218, DE 29/06ll3, DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO 

Data de Formação: 07/05/1993 

PÓS - ENGENHARIA 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Atribuiçao: Artigo 4Ãº da ResoluÃ§Ãf:o 359/91 

Instituição de Ensino: FACULDADE ATENAS MARANHENSE 

Data de Formação: 20/12/2008 

___ Empresa Contratada 

B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS L TDA 

___ Informações / Notas 

- A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado eslà vinculado constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa 
jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue 
no momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

- Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica cont ratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em conformidade com a Lei n• 5.194/66 e Resoluções do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Flca(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não competem ao(s) profissional(is) em questão. 

__ ART(s) 

MA20160056793 

Certidão nº 777420/2017 

21/03/2017, 15:30 

Chave de Impressão: ca92W 

A aulenlladade desta Certidão pode ser venficada em: hllps://aea-ma.srtac.com.brlpublicol, com a chave: c:.,9'z.N 

Impresso em: 21/03/2017 lls 15:30:38 por: adapt, op: 189.90.32.156 



Pooer Execll,vo Mun1c1pa1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE-MA 

CNPJ nº 06 021 174/0001-17 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

~ -L · "go Verde 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa B.A CONSTRUÇÕES 

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS L TOA, com sede na Rua Duque de Caxias 

Nº 651 Cidade Nova. João Lisboa-MA CEP - 65.922-000, CNPJ Nº 

09.534 152/0001-49, Através do seu (a) Engenheiro (a) C1v1I, ABIGAIL LOBÃO 

FERREIRA, bras1le1ro. residente e dom1cilíado à Rua Raimundo Moracs Nº 502, 

Bairro Santa RJta CEP 65919-195 no mumcipio de Imperatriz-MA, C REA Nº 

110349546-t , Executou os Serviços de Pavimentação Asfáltica em A.A.U.Q, 

nas Ruas do Município de Lago Verde-MA, Rua da Caema (800 m ) Rua 

Manoel Campos (700 m ) ,Rua Teixeira Mendes (800 m ) . Rua Berlamino 

Franco (800 m ) , Rua Padre Vieira (730 m ) , Rua 13 de Maio (700 m ) , Rua 

São Raimundo (200 m ) . Rua Av Kennedy (800 m ) ,Rua Dom Pedro I (800 m 

) • Rua 4 de Novembro ( 800 m ), Perfazendo uma Extensão total de 7, 13 km 

DESCRIÇÃO DA OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTIAC EM A.A.U.Q 7,13 km 

QUANTIFICAÇÕES: 7,13 km 

PERÍODO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 12/07/2016 a 12/10/2016. 

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: ABIGAIL LOBÃO FERREIRA 

Atestamos ainda que o profissional teve um bom desempenho cumprindo 

tecnicamente os termos do contrato não contendo portanto fato que desabone 

sua conduta 

Lago Verde - MA 14 de outubro de 2016. 

A\enida Presidente Kenned>. 1002, Centro 
CLI': 65 705-000- LAGO VERDE-MARANHÃO 

gina 2/4 



Poder Execu:Ivo Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL OE LAGO VERDE-MA 
CNPJnº 06 021 174/0001-17 

::fCia: -L · "go Verde 

Prefeitura Municipal de Lago Verde 

Planilha Orçamentaria 

OBRA: Pavimentação em AAUQ 

TRECHO: Rua da Caema (800 m) , Rua Manoel Campos (700 m) ,Rua Teixeira 

Mendes (800 m ) , Rua Berlamino Franco (800 m ) , Rua Padre Vieira (730 m ) , Rua 
13 de Maio (700 m ) , Rua São Raimundo (200 m ) , Rua Av. Kennedy (800 m ) ,Rua 
Dom Pedro 1 (800 m ) , Rua 4 de Novembro ( 800 m ) 

ITEM FONTE 

01 
1.1 CREA-MA ---
1.2 

(74209) 

SINAP 

02 

2.1 
(72829) 

SINAP 

2.2 
(5626) 

SINAP 

2.3 
(72911) 

SINAP 

2.4 
(5626) 

SINAP 

2.5 
(72945) 

SINAP 

2.6 
(72943) 

SINAP 

DESCRIÇÃO 

Serviços Preliminares 
Taxas e emolumentos 

Placa Indicativa da Obra 

Pavimentação 

Escavação e Carga de Material de inserv1vel 

Transp. Local base. 10 m' rod. Não pav. - Mat. 

inservível DMT=20,00 km 

Base solo estabilizado granul. s/ mistura 

Transp. Local base. 10 mJ rod. Não pav. • Mat. jazida 

DMT=20,00 km 

Imprimação 

Pintura de ligação 

2.7 SICRO- MA AAUQ com aplicação e transporte de massa até 50,00 
km 

2.8 
(72840) 

SINAP 

Momento extraordinário de transporte (70,00-
50,00=20,00 km) Transp. Local base. 10 m• rod. pav. • 

massa DMT=20,00 km 

Lago Verde - MA 14 de outubro de 2016 

Atencíosamente, 

~2~~/s~) ~~ < 

UNO. QUANT. 

txkm 

m' 

txkm 

m' 

T 
txkm 

1,00 

6,00 

3 024,00 

45.360,00 

7,70 

115,50 

42,78 

38,50 

2,48 

74,40 

~"""'-~~~........,., 
-'"""4,Q_,.rdlOl Secretário Muníapal de Obras e Infraestrutura 

CPF Nº 292.908 562-20 Engº Civil CREA Nº 110760953-4 

Avenida Presidente Kennedy, 1002, Centro 
CEP· 65 705-000- LAGO Vl::.RDE-MARANHÃO 
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Anotação d e Resp o nsabilida d e Técnica - ART e REA-MA 
Lei nº 6.4 9 6, d e 7 de dezembro d e 1977 

Conselho Region al de Engenharia e Agrono m ia do Ma ra nhão 

___ 1. Responsável Tk nlco 

ABIGAIL LOBAO FERREIRA 

Tllulo profissional: ENGENHEIRO OE SEGURANÇA DO TRABALHO, ENGENHEIRO CML 

Empresa conlralada: B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS L TOA 

ART OBRA / S ERVIÇO 
N º MA20160056793 

RNP: 110349546-1 

Regislro: 000000999-3 

INICIAL 
INDIVIDUAL 

___ 2. Contratante ------------------------------------------
Contratante : PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE -MA 

AVENIDA PRESIDENTE JONH KENNEDY 

Complemenlo: 

Cidade: LAGO VERDE 

Pais: Brasll 

Telefone: (99) 3635-1667 

Contrato: 007/2016 

Email: 

Celebrada em: 07/07/2016 

Bairro: CENTRO 

UF: MA 

CPF/CNPJ: 06.021.174/11001-17 

Nº : 1002 

CEP: 65705000 

Valor: R$ 427.800,00 

Ação lnslíluclonal: Outros 

Tipo de conlralante: PESSOA JURJDtCA DE DIREITO PUBLICO 

Situação: BAIXA DE ART 

Atendido: SIM 

Motivo: CONCLUSÃO DA OBRA/SERVIÇO 

Descrição: 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE -MA 

AVENIDA PRESIDENTE JONH KENNEDY 

Complemenlo: 

Cidade: LAGO VERDE 

Telefone: (99) 3635-1667 Email: 

Coordenadas Geográficas: Latitude: O Longitude: O 

Data da Situação: 14/01/2017 

CPF/CNPJ: 06.021 .17410001-17 

N°: 1002 

Bairro: DIVERSA RUAS DA CIDADE 

UF: MA CEP: 65705000 

Dala de Inicio: 12/07/2016 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Previsao de témuno: 10/10/2016 

_ __ 4. Atividade T6cnlca 

1-ATUACAO 

53 - EXECUCAO > ATIVIDADES DE A.R.T. -> #NJfxJ6 - PAVIMENTACAO ASFAL TICA 

Quantidade 

7.13 

Unidade 

km 

___ 5. Observações -----------------------------------------
POR FORCA DO PRESENTE CONTRATO A CONTRATADA. OBRIGA -SE A EXECUTAR PARA A CONTRATANTE AS OBRAS DE 
PAVIMENTACAO ASFAL TICA NAS RUAS DO MUNICIPIO DE LAGO VERDE-MA. CONFORME O CONTRATO DE NUMERO 007/2016 
PAVIMENTACAO ASFAL TICA EM A.A.U.O., NAS SEGUINTES RUAS. RUA DA CAEMA (600M), RUA MANOEL CAMPOS (700M), RUA TEIXEIRA 
MENDES(600M). RUA BERLAMINO FRANCO (800M), RUA PADRE VIEIRA (730M), RUA 13 DE MAIO (700M), RUA SAO RAIMUNDO (200M). RUA 
AV. KENNEDY (600M). RUA DOM PEDRO I(600M), RUA 4 DE NOVEMBRO (800M), PERFAZENDO UMA EXTENSAO TOTAL DE 7, 13KM. 

___ 6. Declarações 

___ 7. En tidade de Classe 

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 

___ 8. Ass inaturas 

Dedaro serom verdadetras as intonnaç:ões acima ABIGAIL L OBAO FERREIRA - CPF: 332.520.JlJ-72 

de ________ de 

dala PREFEITURA MUNICIPAL OE LAGO VERDE -MA - CNPJ: ot.021.174/0001-17 

___ 9. lnfonnações ------------------------------------------
• A ART é vâlida somente quando quitada, mediante 8f)(esentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

___ 10. ValOf" --------------------------------------------
Valor da ART: R$ 195,96 Pago em: 2011012016 Nosso Número: 8300538112 

A autenbadade deata ART pode ser verificada em httpsJ/crea-ma .sitac.com bf/publlco/, com a Chave. bOOc2 
Impresso e m 2110312017 tis 15.30:39 por adapl, lp: 189JK)32 156 
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ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AXIXÁ DO TOCANTINS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CONTRATO 

CONTRATO Nº 059/2023 
PROC. ADM. Nº 067 /2023 
TOMADA DE PREÇO Nº 003/2023 

CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AXIXÁ DO TOCANTINS ATRAVÉS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO E A 

IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, 

PARA OBRAS DE ENGENHARIA NOS TERMOS DA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023. 

A Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins, CNPJ Nº 00.766.725/0001-95, com sede 
na cidade de Axixá do Tocantins, Estado do Tocantins, endereço na Praça Três Poderes, 355, Centro, 
através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, neste ato representada pelo Sr. Auri Wulange 
Ribeiro Jorge, brasileiro, portador do CPF Nº 663.347.481-49, residente e domiciliado nesta cidade, 
Prefeito Municipal, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado 
CONTRATADA, a empresa lmperamaq Locações e Construções LTDA, CNPJ nº 46.482.013/0001-45, 
sediada na Rua Monte Castelo, nº 1530, SALA A, Jardim São Luís, Imperatriz- MA, CEP: 65.913-485, 
neste ato representada pelo Sr. Pedro Carlos Duarte Junior, brasileiro, casado, Empresário, 
portador(a) da CI Nº 025268492003-2 SESP/MA, CPF: Nº 051.411.703-65, residente e domiciliado no 
endereço BR 010, SN, Loteamento Arco do Trinfo, Lote 01, Quadra 6, Coco Grande, Imperatriz- MA, 
CEP: 65.916-205, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 
Contrato, decorrente do Processo Administrativo Nº 067 /2023, que originou a licitação na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2023 mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE OBRA DE INFRAESTRUTURA URBANA DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

COM CBUQ, NO MUNICÍPIO DE AXIXÁ DO TOCANTINS- TO. De acordo com as especificações e 

condições definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe e 

em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor do presente Contrato é de R$ 1.399.857,15 (um milhão 
trezentos e noventa e nove mil oitocentos e cinquenta e sete reais e quinze centavos), em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ITEM 

1 

DESCRIÇÃO QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 
DE OBRA DE INFRAESTRUTURA URBANA DE 

1 
R$ R$ 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM CBUQ, NO 1.399.857,15 1.399.857,15 
MUNICÍPIO DE AXIXÁ DO TOCANTINS- TO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Como elemento assecuratório do cumprimento das obrigações 
contratuais, a contratada deverá apresenta r, no ato da assinatura deste instrumento, garantia 
de execução do Contrato no valor R$ 69.992,85 (sessenta e nove mil novecentos e noventa e 

RUA PRAÇA TRÊS PODERES, 335, CENTRO - AXIXÁ DO TOCANTl S/ TO - CEP: 77.930-000 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AXIXÁ DO TOCANTINS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

dois reais e oitenta e cinco centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A modalidade escolhida pela contratada para cumprimento da 
garantia de execução do contrato, foi o seguro garantia, devidamente prevista na Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

1 - Edital do TOMADA DE PREÇO Nº 003/2023; 
li - Proposta, documentos anexos e proposta de preços, firmados pela CONTRATADA na presenta 
licitação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá 
vigência de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o 
limite máximo de 60 (sessenta) meses, em conformidade com o inciso li do art. 57 da Lei nº 2 8.666/93 
e alterações posteriores. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em conformidade com o art. 110 da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, a contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento contratual, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste instrumento em dia 
de expediente nesta Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO E LOCAL DOS SERVIÇOS - Os serviços deverão ser executados no 
município de Axixá do Tocantins - TO, dentro do prazo máximo estabelecido no projeto básico e de 
acordo com o local, quantidades e especificações t écnicas contidos no projeto básico da licitação 
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023, sendo que a inobservância destas condições implicará na recusa 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-se a 
refazer os serviços que porventura não atendam às especificações, sob pena das sanções cabíveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - Os serviços serão recebidos por servidor desta Prefeitura 
Municipal especialmente designado(s), observando-se o que segue: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratante, observado o prazo de execução, emitirá o termo de 
recebimento provisório de medição (minuta no anexo IV do edital da Tomada de Preços em 
epígrafe) para efeito de posterior verificação quanto sua conformidade com as especificações 
técnicas contidas no projeto básico e com a proposta da empresa contratada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após a verificação da qualidade, quantidade e especificações dos 
serviços executados recebidos provisoriamente, havendo aceitação dos mesmos, a contratante 
emitirá o Termo de Recebimento Defi nitivo (minuta no anexo V do edital da Tomada de Preços 
em epígrafe), no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os serviços reprovados no recebimento provisório não serão aceitos, 
devendo a empresa contratada refazê-los imediatamente sem quaisquer acréscimos a 
contratante, contados a partir da notificação, arcando com todos os custos decorrentes. 

PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento definitivo não isenta a contratada de responsabilidade 
futura quanto à qualidade dos serviços executados. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - Sem prejuízo da plena responsabil idade da CONTRATADA, 
este contrato será fiscalizado pela CONTRATANTE, mediante servidor designado pela Prefeitura 
Municipal de Axixá do Tocantins - TO, designado Fiscal do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em moeda 
corrente nacional, em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento definitivo do objeto, por meio de 
ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele 
ind icada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal 
discriminativa, indicando os quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produtos 
fornecido, acompanhada das CND de FGTS, INSS, Trabalhista e Receita Federal e Estadual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, e 
solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de Compras, o qual encaminhará ao 
Controle Interno para juntada ao processo de contratação juntamente com os documentos 
relativos ao pagamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das 
obrigações contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3o, Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUARTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos quando 
a legislação assim exigir. 

CLÁUSULA NONA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo 
CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na 
forma de atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórias à taxa de 
6% (seis por cento) ao ano, equivalente ao índice de 0,0001644, "pro rata die" . 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para o fornecimento do objeto deste 
Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO DE PREÇOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão 
de fat o imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para 
revisão do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de 
custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de 
revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir 
acompanhada de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de 
transporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da 
proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos financeiros para 
cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte: 

EXERCÍCIO: 2023 
PODER: 02-PODER EXECUTIVO 
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ÓRGÃO: 02.16- SEC. MUN. DE OBRAS INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO 

UNIDADE: 02.16.00- SEC. MUN. DE OBRAS INFRAESTRUTURA E SANEAMENTO 
CLASF. PROGRAMÁTICA: 15.451.0022.1022.0000-PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE: 1.701.0000-110 003 1.701 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de prorrogação contratua l ou alteração/inclusão dos respectivos 
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por 
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em 
t ermo de aditamento de contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA, além 
das obrigações previstas no edital e no Anexo 1, Termo de Referência do TOMADA DE PREÇO nº 
003/2023. 

a) Executar as obras/serviços em conformidade com as normas técnicas e obedecendo 
rigorosamente o projeto básico; 

b) Atender todas as especificações, prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 
c) Executar as obras/serviços durante o prazo de vigência deste contrato; 
d) Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes deste contrato; 
e) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 
f) Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
g) Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 

02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não 
serem considerados; 

h) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente contrato; 

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

j) A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição das 
obras/serviços, inclusive sua qualidade, competindo-lhe também, as obras/serviços que não 
forem aceitas pela fiscalização da Contratante deverão, obrigatoriamente, ser refeitas; 

k) Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 
porventura ocorram durante a execução das obras/serviços, bem como o uso indevido de 
patentes e registros; 

1) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto deste Projeto Básico; 

m) Registrar o Contrato decorrente deste Projeto Básico no CREA, na forma da Lei, e apresentar 
o comprovante de "Anotação de Responsabi lidade Técnica" correspondente antes da 
apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo 
de pagamento. 

n) Registrar o Contrato decorrente deste Projeto Básico junto ao INSS, e apresentar a matrícula 
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correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob 
pena de retardar o processo de pagamento; 

o) Todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços 
deverão ser fornecidos pela Cont ratada, estando terminantemente proibido o uso de bens 
pertencentes a esta Prefeitura Municipal, mesmo que exist am e estejam sem uso no período 
da execução dos trabalhos; 

p) Manter na obra o "Livro Diá rio de Obras", onde deverão ser anotadas todas as ocorrências 
decorrentes do andamento da obra e outras julgadas necessárias ao perfeito 
acompanhamento da execução do Cont rato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao CONTRATANTE além 
das obrigações previstas no edit al e no Anexo 1, Termo de Referência, da TOMADA DE PREÇO nº 
003/2023: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos, que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

b) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na prestação dos serviços e 
interromper imediat amente o fornecimento, se for o caso; 

c) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA em suas dependências, sempre que 
necessário à execução do objeto, nos horários previamente acordados; 

d) Rejeitar no todo ou em parte os produtos fornecidos em desacordo com o contrato; 
e) Fornecer at estados de capacidade técnica, quando solicitado e desde que a empresa tenha 

cumprido com suas obrigações; 
f) Aplicar as penalidades contratuais quando for o caso; 
g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

h) Efetuar os pagamentos devidos, observadas as cond ições estabelecidas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não retirar a nota de empenho ou não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, 
não mantiver a proposta, fa lhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração fa lsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo 
que lhe assegurará o contrad itório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com 
esta Prefeitura Municipal, e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores do Estado, pelo prazo de at é 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste 
edital, erros ou atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, garantidos o contrad itório e ampla defesa, as seguintes 
penalidades: 

a) Multa de: 

1. 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não 
entrega dos produtos, sem justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa 
observada. Em caso, de reincidência a multa será aplicada em dobro; 

li. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a 
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incidência a 15 (quinze) dias, no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, se configurará, nessa 
hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
10% (dez por cent o) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento 
por período superior ao previsto no item " li", da alínea "b", e por ocorrência de fato 
em desacordo com o est abelecido no edital, anexos e neste contrato ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

IV. 15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com esta 
Prefeitura Municipal, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
pena lidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas neste Edital serão descontadas, após regular 
processo administrativo, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUINTO - Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou 
se os valores das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o CONTRATADO 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento 
da notificação, através do DARE, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a 
CONTRATANTE, sob pena de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no § lo do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo 
considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada 
por escrito e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando­
se documento comprobatório do alegado pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO - A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a 
sua rescisão, nos termos dos art. 77 a 80 da Lei 8.666/93. 

PAIRÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo 
Contrato, nos casos previstos nos incisos I a XI I e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO - Obriga-se a 
CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrat o, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do TOMADA DE 
PREÇO em epígrafe e nest e Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica estabelecido 
que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser resolvidos 
entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas 
reguladoras da matéria, em especial a Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO - Este Contrato entrará em vigor após assinatura e 
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publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, cabendo ao CONTRATANTE mandar 
providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partir do quinto dia útil 
do mês seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93 e 
demais diplomas legais. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de ltaguatins­
TO. E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor 
e forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

Sr. Auri Wulange Ribeiro Jorge 
Prefeito Municipal 

Testemunha 01 

Nome: _____________ _ 

CPF: _____________ _ 

Assinatura: ____________ _ 

Axixá do Tocantins - TO, 25 de setembro de 2023. 

lmperamaq Locações e Construções L TDA 

CNPJ: 46.482.013/0001-45 

Testemunha 02 

Nome: ________________ _ 

CPF: ________________ _ 

Assinatura: ______________ _ 
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Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Técnicos e Executivos 
de Engenharia Civil , e na melhor forma do direito, de um lado: 

R D DE QUEIROGA CONSTRUTORA LTDA, com sede na rua Vicente da Mata , nº 01, CEP 
65.042-460, Conjunto Dom Sebastião, na cidade de São Luís - MA, inscrita no CNPJ sob o nº. 
29.821.893/0001-18, neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. inscrito no RG sob o nº SSP/MA 
e no CPF sob o nº., doravante denominada simplesmente como CONTRATANTE, e, do outro, 

IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES L TOA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ nº. 46.482.013/0001-45, Inscrição estadual nº. 12.348.292-5, com sede na Rua Monte 
Castelo, nº. 1530 A, CEP 65913-485, Bairro Jardim São Lu ís, na cidade de Imperatriz - Maranhão, 
neste ato representada pelo Sr. PEDRO CARLOS DUARTE JÚNIOR, brasileiro, casado, 
empresário, inscrito no Registro Geral sob o nº. 025268492003-2 SESP/MA e no CPF nº. 
051.411 .703-65, com domicilio situado na Rodovia BR-01 O, SN, Loteamento Arco do Triunfo, lote 
01, quadra 6, Coco Grande, CEP 65916-205, na cidade de Imperatriz - MA, doravante 
denominada simplesmente como CONTRATADA, 

Têm entre si justo e acordado as cláusulas e condições a seguir descritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de pavimentação asfáltica de 
6.527,33 m2 de área no aeroporto de Imperatriz Prefeito Renato Moreira em 3 (três) etapas 
entre R D DE QUEIROGA CONSTRUTOTA LTDA e IMPERAMAQ LOCAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES L TOA. 
Mobilização de equipamentos como: Rolo Conjugado (chapa/pneu), Rolo Pneumático, Caminhão 
Espargidor e Vibroacabadora; 
Ensaios laboratoriais full time durante a execução dos serviços; 
Emissão de notas de locação. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO E DOS REAJUSTES 

O prazo para a conclusão da execução dos serviços contratados é de 45 (quarenta e cinco) dias, 
podendo ser prorrogado por aditivo contratual por igual período ou pelo tempo que as partes 
julgarem necessário ao bom e fiel cumprimento do objeto aqui contratado. 

Parágrafo Primeiro: Não havendo interesse na continuidade da prestação de serviços por 
quaisquer das partes, o fato deverá ser formalizado com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
do seu vencimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 

Pela efetiva prestação dos serviços, que será constatado após a medição mensal realizada pela 
R D DE QUEIROGA CONSTRUTOTA LTDA, a CONTRATANTE pagará como forma de 
contraprestação o importe global de até R$ 897.751,16 (Oitocentos e noventa e sete mil 
setecentos e cinquenta e um mil e dezesseis centavos), conforme a tabela a seguir: 
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CUSTO CUSTO 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. UNITÁRIO 

1 

1.1 

1.2 

2 

2.1 

2.2 

2.3 

2.4 

2.5 

2.6 

(R$) TOTAL (R$) 

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 42.000,00 

MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS UNID. 3 R$ 4.000,00 R$ 12.000,00 

ENSAIOS LABORATORIAIS DE 
UNID. 1 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 

PRODUTOSASFÁLTICOS 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA R$ 855.751,16 

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO DA BASE, TIPO EAI 
(EMULSÃO ASFÁLTICA PARA IMPRIMAÇÃO m 2 3.654,49 R$ 6,30 R$ 23.023,29 

TAXADE APLICAÇÃO 0,8 A 1,6 L/M2
) 

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO RR2C 
m 2 6.527,33 R$ 5,67 R$ 37.009,96 

(TAXADE APLICAÇÃO 1,0 L/M2
) 

APLICAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA m2 6.527,33 R$17,00 R$ 110.964,61 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
Ton 289,325 R$ 567,00 R$164.047,28 

CBUQ - BÍNDER PADRÃO DNIT 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
Ton 490,625 R$ 693,00 R$ 340.003,13 

CBUQ - CAPA COM POLÍMERO 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 
Ton 318,7 R$ 567,00 R$180.702,90 

CBUQ - CAPA SEM POLÍMERO 

TOTAL IR$ 897.751,16 1 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATANTE somente rea lizará quaisquer pagamentos à 
CONTRATADA após a efetivação de suas medições; 

Parágrafo Segundo: Todos e quaisquer fornecimentos eventuais realizados pela 
CONTRATANTE serão descontados da CONTRATADA antes da efetivação dos seus 
pagamentos. 

Parágrafo Terceiro: O pagamento deverá ser realizado mediante transferência bancária para a 
conta de titularidade da IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES L TDA. , Banco 
BRADESCO AG: 2218 CC: 79403-1 PIX imperamaq@gmail.com. 

Parágrafo Quarto: A Nota Fiscal deve ser entregue em até 03 (três) dias após a aprovação dos 
serviços para a efetiva programação do pagamento. 

Parágrafo Quinto: A existência de quaisquer pendências na prestação dos serviços ora 
contratados serão analisadas pela CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

o no .1 9 .; 

a) Prestar os serviços descritos na Cláusula Primeira, nas condições específicas e inerentes aos 
serviços e nos termos e condições estabelecidos neste Contrato, ou ainda, conforme 
orientações/requ isições repassadas pela CONTRATANTE; 

b) Corrigir erros, omissões, imperfeições ou qualquer outro tipo de falha de sua responsabilidade 
nos serviços prestados, COM ônus à CONTRATANTE; 

c) Cumprir todos os prazos para realização ou entrega de etapas, fases ou tarefas dos serviços, 
não interrompendo ou paralisando sua execução; 

d) Responsabilizar-se, junto ao Conselho de Classe correspondente (CREA), pelas atividades 
deste Contrato que assim requeiram; 

e) Efetuar e manter atualizados todos os seus cadastros, licenças, alvarás, autorizações e 
inscrições perante todos os órgãos públicos federais, estaduais e municipais que se fizerem 
necessários à prestação dos serviços, bem como manter em dia toda e qualquer obrigação 
trabalhista, previdenciária e tributária; 

f) Permitir e facilitar que a CONTRATANTE, sem qualquer ônus, diligencie e inspecione a 
prestação dos serviços; 

g) Ensaios inclusos em contrato por parte da CONTRATADA: 

1- TAXA DE IMPRIMAÇÃO 
li - TAXA DE PINTURA DE LIGAÇÃO 
Ili - ENSAIO DE MARSHALL 
IV - ENSAIO DE TEOR DE CAP 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Aprovar, através do aceite, os serviços acordados entre as partes, quando se mostrarem 
conforme a sua requisição/orientação, e indicar, em tempo hábil, as adequações que se fizerem 
necessárias; 

b) Realizar o pagamento conforme disposto na Cláusula Terceira deste contrato; 

c) Registrar, por e-mail, as orientações e/ou requisições direcionadas à CONTRATADA, na 
pessoa de seu representante legal; 

d) Efetuar, inclusive nas instalações da CONTRATADA, quando for o caso, inspeções, 
verificações, auditorias de qualidade ou qualquer outro método de avaliação de qualidade dos 
serviços contratados; 

e) Participar de forma efetiva de todas as etapas dos serviços ora contratados; 

f) Fornecer à CONTRATADA toda e qualquer informação necessária ao desenvolvimento dos 
serviços ora contratados; 

g) Frete de massa asfáltica por conta da CONTRATANTE; 

h) Fornecimento de carta traço para mistura de massa asfáltica a CONTRATADA; 
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CLÁUSULA SEXTA: DOS RISCOS CONTRA TERCEIROS 

Correm por conta da CONTRATADA todos os riscos de responsabilidade civil e criminal contra 
terceiros, respondendo ela diretamente pelos eventuais danos a coisas e/ou pessoas que 
porventura ocorrerem durante a execução do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA NOVAÇÃO 

Qualquer omissão ou tolerância das partes na exigência do cumprimento dos termos e condições 
deste instrumento, ou no exercício das prerrogativas dele decorrentes, não constituirá novação ou 
renúncia ao direito de aplicar as sanções previstas neste contrato ou decorrentes de lei. 

CLÁUSULA OITAVA : DA CONFIDENCIALIDADE 

As partes, por seus dirigentes, prepostos ou empregados, comprometem-se, mesmo após o 
término do presente Contrato, a manter completa confidencialidade e sigilo sobre quaisquer dados 
ou informações obtidas em razão do presente Contrato, reconhecendo que não poderão ser 
divulgados ou fornecidos a terceiros, salvo com expressa autorização, por escrito, da outra parte, 
sempre atentando para a Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018- LGPD - Lei Geral de Proteção 
de Dados. 

Parágrafo Único: As partes serão responsáveis, civi l e criminalmente, por quaisquer danos 
causados uma a outra e/ou terceiros em virtude da quebra da confidencialidade e sigilo a que 
estão obrigadas. 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindindo nos seguintes casos: 

1 - Por qualquer das partes, independentemente de qualquer direito ou indenização, mediante 
aviso prévio, comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou, ainda, se 
uma das partes deixar de cumprir com qualquer das obrigações aqui previstas e se o 
descumprimento não for solucionado no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação da parte 
prejudicada, ocasião que será cobrado perdas e danos; 

li - Pela CONTRATANTE, isoladamente, e independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, a qualquer tempo, se a CONTRATADA: 
a) Descumprir qualquer das obrigações estipuladas no Contrato; 
b) Entrar em recuperação judicial ou extrajudicial, for à falência ou se dissolver; e 
c) Transferir o Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem aprovação expressa da 
CONTRATANTE. 

Ili - Pelo CONTRATADO caso o atraso no pagamento devido pelos serviços já executados e 
aceitos seja superior a 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo Primeiro: Em caso de rescisão ou término do presente Contrato, a CONTRATADA 
deverá devolver para a CONTRATANTE todos e quaisquer bens, documentos, desenhos, 
relatórios, cálculos, especificações, informações e outros materiais e informações obtidos para o 
desenvolvimento dos projetos, bem como deverá devolver todos os equipamentos fornecidos para 
o desenvolvimento das atividades, tais como: celular, notebook, carro e demais relacionados com 
os serviços. 
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Parágrafo Segundo: Independente da motivação para a resc,sao contratual , deve a 
CONTRATADA entregar Relatório Final de Atividades, devendo descrever, de maneira suscinta, 
todos os serviços/atividades executados ao longo do contrato. 

Parágrafo Terceiro: A inobservância do prazo de 30 (trinta) dias de antecedência estipulado para 
a comunicação da rescisão por qualquer parte, acarretará aplicação de multa no valor de 01 (uma) 
prestação mensal prevista na Cláusula Segunda. 

R D DE QUEIROGA CONSTRUTORA 

Diretor Executivo 

lmperatriz-(MA), 17 de Novembro de 2023 

IMPERAMAQ LOCAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES L TOA 

Pedro Carlos Duarte Júnior 
Proprietário 
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PROCESSO Nº 191/2024 
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Termo de Contrato que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO, com sede no(a) RUA 
GETULIO VARGAS, N° 1099, CENTRO, BABAÇULÂNDIA, CEP: 77.870-000, na cidade de Babaçulândia/ Estado do 
Tocantins, inscrito(a) no CNPJ sob o n2 02.401.248/0001-90, neste ato representado(a) pelo(a) GESTOR(A), Sr(a) 
FRANCIEL DE BRITO GOMES, brasileiro, maior, capaz, inscrito no CPF /MF n. 759.155.451-49, domiciliado nesta 
cidade de Babaçulândia - TO, e a empresa: IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES L TOA, CNPJ Nº 
46.482.013/0001-45, com endereço na Rua Monte Castelo, nº 1530 sala A, Entroncamento da cidade de Imperatriz­
MA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. PEDRO CARLOS DUARTE JUNIOR, CPF nº 
051.411.703-65, firmam o presente contrato, oriundo da licitação na modalidade Concorrência nº 03/2024, pelo qual 
se obriga a prestar os serviços do objeto deste Contrato,na forma e condições estabelecidas no edital de licitação e nas 
cláusulas seguintes, a ser regido pela Lei Federal n2 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações posteriores e demais 
normas legais federais, estaduais e municipais vigentes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -Objeto do Contrato 

1.1- Este contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADO A 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE BABAÇULÂNDIA/TO, conforme especificações 
apresentadas nas planilhas orçamentarias: 

CLÁUSULA SEGUNDA -Regime de Execução 

2.1 - A execução do presente Contrato será pelo regime de empreitada porpreço global. 

2.2 - Fica vinculado este termo contratual as condições do Edital e seus anexos do processo licita tório de 
Concorrência nº 03/2024 e à proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULATERÇEJRA- Preço 

3.1 - O valor deste Contrato para efeitos fina nceiros, fiscais e orçamentários é de R$ 1.435.904,90 (um milhão, 
quatrocentos e trinta e cinco mil, novecentos e quatro reais e noventa centavos). 

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO MARCA QTDE UNID. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

e 
EXECUÇAO DE PROGRAMA MODALIDADE URBANA-

1/1 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS URBANAS NO servico 1,0000 sv 1.435.904,9000 1.435.904, 9000 
MUNICÍPIO DE BABACULÂNDIA-TO. 

TOTAL DO FORNECEDOR .:1 1.435.904,90 

3.2 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contadoda data base 
do orçamento estimado. 

3.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitosfinanceiros 
do último reajuste. 

CLÁUSULA OUARTA- Condições de Pagamento 

4.1 - O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s) vencedor(s) da 
licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento. 

4.1.1 - O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais sempre quedevidamente 
autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art 125 da Lei n2 14.133/21. 

4.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome do 
Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais regularizadas (Federal 
(conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativade Débitos Trabalhistas), 
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4.3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e municipaisvigentes. 

4.4 -O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da medição/produto, deacordo com o 
Processo. 

4.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclus iva da Administração, será aplicado como índice de atualização 
monetária o lPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

CLÁUSULA QUINTA -Prazo e Forma de Execução do Objeto 

5.1 - O prazo de vigência contratual será de 09 (nove) meses, contados a partir de 29/04/2024 a 31/12/2024, 
podendo ser prorrogado nos termos dos a rtigos 107 e 111, da Lei n2 14.133/21. 

5.2 - O prazo da execução dos serviços será de 05 (cinco) meses, a contar da data da última assinatura eletrônica do 
representante legal da empresa na ordem de serviço, salvo em casos em que seja estabelecido no próprio documento data 
para o início dos serviços, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 111, da Lein2 14.133/21. 

5.3 -A ordem de serviço eletrônica será expedida pela Secretaria Gestora do Contrato, no prazo máximo deaté 30 (trin ta) 
dias contados a partir da data da assinatura do contrato. 

5.4 - Para fins de contagem do prazo previsto na cláusula 5.1 será considerado como data de assinatura do contrato a 
data da última assinatura dos signatários referenciados no preâ mbulo do referido instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA-Recursos para Atender as Despesas 

6 .1 -As espesas provenientes do o jeto este contrato correrão De a seguinte atação or amentaria: d b d d 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

86 CONSTRUÇÃO, IM PLANTAÇÃO DE EDI FICAÇÃO, 3.7.15.451.7.1.175 1.500.0000. 449051 
~ n 

86 CONSTRUÇÃO, IMPLANTAÇÃO DE EDIFICAÇÃO, 3.7.15.451.7.1.175 1.700.0000. 449051 
~ n 

CLÁUSULA SÉTIMA - Garantia do Contrato 

7.1 - A contratada deverá apresentar garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 
no valor correspondente à 5% ( cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a vigência do contrato, 
devendo ser renovada a cada prorrogação. 

7.2 - A garantia de contrato deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Município, contados da assinatura do contrato. 

7.3 - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a emissão do termo de recebimento definitivo 
dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA -Gestão do Contrato 

8.1 - A gestão do contrato será realizada pelo fisca l do contrato e o engenheiro do municipio, sendo essa responsável 
pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o disposto no art 117 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA -Direito de Fiscalização 

9.1 - O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma hipótese eximirá a 
CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e pelo Código de Defesa do Consumidor. 

9.2 - A fiscalização do CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamações, competindo-lhe a 
decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer da vigência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA -Responsabilidades do CONTRATANTE 

Rua Getúlio Vargas, 1099 - Centro 77.870-000 Babaçulândia - TO. Fone: (63) 3448-1121 
E-mail cplbabaculandia@gmail.com 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA DE BABAÇULANDIA 

C PJ: 02.401.248/000J-90 
Adm: 2021-2024 

10.1 -Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato e anexos; 

BAaiiçüLj\,,.~Jf' 
JUNTOS, CONSIRUINOO UH• NOVA klSl,bflA 

10.2 - Determinar, quando cabível, as modificações consideradas necessárias à execução do contrato e a tutelar o 
interesse público. 

10.3 - Intervir na execução do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando proteger o 
interesse público; 

10.4 -Responder aos pedidos de reajuste e de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro em até 03(três) meses, 
e em caso de repactuação o prazo para resposta será de até 01 (um) mês. 

10.5 - Conferir, fiscalizar, vis toriar e aprovar o objeto contratado, conforme especificações técnicas contidas nas 
planilhas anexas ao Edital. 

10.6 - Exigir e receber a garantia de execução do contrato. conforme art. 96 da Lei n!! 14.133/2021, bem como, a 
garantia adicional, prevista no art. 59, § 5!! da Lei Federal n!! 14.133/2 021, quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Responsabilidades da CONTRATADA 

11.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar acréscimos ou supre ssões que o CONTRATANTE realizar,conforme disposto 
no artigo 125 da Lei 14.133/2021. 

11.2 - Assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços objeto contratual que vir a efetuar, estando 
sempre de acordo com o estabelecido nas normas deste contra to e do Edital de Concorrência n!! xxx/2024 e seus 
anexos. 

11.3 -Assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes desta execução, inclusive perante terceiros; 

11.4 - Deverá proceder as correções que se tornarem necessárias à execução do objeto contratado, executando-o de 
acordo com a fiscalização do CONTRATANTE e especificações técnicas, qualidade e quantidades, constantes nas 
planilhas anexas ao Edital; 

11.5 -Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade encontrada para o cumprimento docontrato; 

11.6 - Manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas na 
licitação, devendo comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração; 

11.7 Cumprir, durante todo o pe ríodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 

11.8 -O contratado deverá caso solicitado, apresentar comprovação do cumprimento da exigência de 

reserva de cargos previstas em Lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência,para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

11.9 -Cumprir todas as obrigações e especificações técnicas dispostas nas planilhas anexas ao Edital. 

11.10- De acordo com o subitem 20.5 do edital a CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento dolocal da obra. 

11.11 - A CONTRATADA deverá comunicar qualquer alteração à CONTRATANTE, especialmente quando se tratar de 
alteração de endereço, e-mail e telefone. 

11.12 - Apresentar garantia de execução do contrato, conforme art. 96 da Lei n!! 14.133/2021, bem como, garantia 
adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando for o caso, ambas no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, contados daassinatura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -Das Sanções 

12.1 - As sanções que poderão ser aplicadas ao CONTRATADO são as previstas na Lei Federal nº 14.133,de 1 º de abril 
de 2021, neste Edital de Licitação e no respectivo Contrato, sem prejuízo do disposto na Lei Federal nº 12.846, de 1 º de 
agosto de 2013. 

12.2 - Sanções que poderão ser cominadas ao CONTRATADO, garantidos os direitos ao contraditório e àampla defesa: 
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II) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente: 

a) De até 5% sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento da conduta prevista na 
alínea "g" do item 12.3; 

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor total do contrato ou instrumento equivalente por dia que exceder ao 
prazo para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez porcento); 

e) De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial e do cometimento das condutas previstas nasalíneas "b" e 
"e" do item 12.3, sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em percentual proporcional ao 
descumprimento e prejuízos sofridos pelo Município em decorrência do descumprimento, sem prejuízo da apuração e 
reparação do dano que a exceder; 

d) De até 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução contratual total e do cometimento da conduta prevista na 
alínea "f' do item 12.3 sobre o valor total do contrato ou instrumento equiva lente, por parte do proponente vencedor, 
sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder; 

e) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta/contrato ou instrumento equivalente, diante do 
cometimento das condutas previstas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "l" do item 12.3 do Edital; 

III) Impedimento de licitar e contratar, com o Município, Administração Direta e Indireta, peloprazo de até 3 (três) anos, 
sem prejuízo das demais com inações legais e contratuais. 

fV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximode 6 (seis) 
anos. 

12.3 -A CONTRATADA será responsabilizado, pelo cometimento das seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Descumprir as obrigações decorrentes do contrato; 

e) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funciona mento dosserviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

d) Dar causa à inexecução total do contrato; 

e) Não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocadodentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

.-.; f) Não apresentar garantia de execução do contrato, conforme art. 96 da Lei nº 14.133/2021, bem como, garantia 
adicional, prevista no art. 59, § 52 da Lei Federal n2 14.133/ 2021, exigidas no item 11.12 do contrato, quando 
regularmente convocado pela Administração; 

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação, sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

i) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013. 

12.3.1 - Considera-se a conduta prevista na alínea "c" do item 12.3 como sendo o inadimplemento grave ou inescusável 
de obrigação assumida pela contratada. 

12.3 .2 - Considera-se a conduta da alínea "g" do item 12.3 como sendo o atraso que importe em consequências graves 
para o cumprimento das obrigações contratuais. 

12.3.3 - Considera-se a conduta da alínea "i" do item 12.3 como sendo a prática de qualquer ato destinado àobtenção de 
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vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal, com exceção da conduta 
disposta no inciso "h" do item 12.3. 

12.3.4 - Considera-se a conduta do inciso "j" do item 12.3 como sendo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 
andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venha m a ser verificadas no decorrer daexecução contratual. 

12.4 - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerão ao regramento previsto na Lei Federal nQ 
12.846, de l Q de agosto de 2013 e na regulamentação vigente. 

12.5 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de pagamento 
que a CONTRATADA tiver d ireito, mediante o envio da guia para pagamento pela Unidade Gestora ao CONTRATADO, ou 
poderão ser cobradas judicialmente a pós 30 (trinta) dias da notificação. 

12.6 - Nas sanções previstas neste contrato/ata de registro de preços ou instrumento equivalente, a 
Administração considerará, motivadamente, a natureza e a gravidade da infração cometida; as ci rcunstâncias agravantes 
ou atenuantes; as peculiaridades do caso concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da CONTRATADA, nos termos do que dispõe o 
art 156 da Lei Federal nQ 14.133, de l Q de abril de 2021. 

12.7 - As sanções aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA e, para fins de publicidade,no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CElS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CN EP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.8 - Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
fi nanceira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12.9 - O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento)do valor global 
do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE te rá o direito de rescindir o contrato mediante notificação. 

12.10 - A aplicação das sanções poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de prevenção e resolução de 
controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, conforme 
previsto na Lei n 14.133/2021, legis lações municipais e normativas que regulamentem amatéria no âmbito do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -Extinç.ão Contratual 

13.1- A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo de 
eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DO RECEBIMENTO DA OBRA 

14.1- Recebimento provisório e definitivo - O(s) serviço(s) será(ão) recebido(s): 

a) Provisoriamente, no ato (dia) da prestação do(s) serviço(s); 

b) Definitivamente, a pós 90 (noventa) dias corridos do recebimento provisório, após observação e/ou vistoria do 
atendimento das especificações e requisitos da contratação; 

e) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 14.1, "b" não ser procedida dentro do fixado, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia previsto no subitem 14.1, "b"; 

d) O recebimento provisório ou definitivo do(s) serviço(s) não exclui(em) a 
CONTRATADA(S) pelos prejuízos resul tantes da incorreta execução do Contrato; 

responsabilidade da(s) 

e) Se a CONTRATANTE constatar, tanto no recebimento provisório como no definitivo, que o(s) serviço(s)prestado(s) não 
corresponde(m) ao exigido nos Memoriais, pranchas e demais documentos que compõe o processo, a(s) 
CONTRATADA(S) deverá(ão) realizar no ato, o(s) ajustes(s)/refazer o(s) serviço(s) visando ao atendimento total das 
especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Contrato, no Edital, da Lei nº. 14.133/2021 e 
alterações posteriores e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078/90). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Legislação Aplicável 

15.1 - Nos termos do previs to no artigo 92, inciso lll, da Lei nQ 14.133/2021, aplica-se ao presente contratoa presente 

Rua Getúlio Vargas, 1099 - Centro 77.870-000 Babaçulândia - TO. Fone: (63) 3448-1121 
E-mail cplbabaculandia@gmail.com 
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legislação: 

a) Lein2 14.133/21; 

b) Lei n2 13.709/2018 (LGPD); 

e) Código de Defesa do Consumidor; 

d) Código Civil; 

e) Código Penal; 

f) Código Processo Civil; 

g) Código Processo Penal; 

h) Legislação trabalhista e previdenciária; 

i) Estatuto da Criança e do Adolescente; e 

j) Demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO LIVRE ACESSO 
16.1- Em atendimento a portaria interministerial 424/ 2016. 
Contratação de terceiros: a rt 43, Os contratos celebrados à conta dos recursos dos instrumentos deverão conter 
cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes 
ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade publica concedente e dos órgãos de controle interno e 
externo. 
16.2. Deve-se Facilitar a supervisão e fiscalização do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar acompanhamento in loco e 
fornece ndo, sempre que solicitado, as informações e documentos relacionados com a execução do convenio, 
especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa a licitação realizada e aos contratos celebrados 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA- Foro 

17.1- Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Fi ladelfia - TO, com 
renúncia expressa a qualquer outro. 

17 .2- E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento. 

Babaçulândia, 29 de abril de 2024. FRANCIEL DE .,.,.,..., ct. ,..,,,. d19,,.1 

BRITO por FAANOEL OE BRITO 

GOMES:759155451 :"'C::t:.'~~149 

49 07,<347-0l'OO' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA - TO 
CNPJ sob o n2 02.401.248/0001-90 

FRANCIEL DE BRITO GOMES 
CPF/MF n. 759.155.451-49 

Contratante 
IMPERAMAQ LOCACOES E t~~/~~~L~i:=1300014s 
CONSTRUCOES L TDA:46482013000145 o.dose 202«M.29 1• 27.41 -01'00' 

IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES L TDA 
CNPJ N2 46.482.013/0001-45 

PEDRO CARLOS DUARTE JUNIOR 
CPF nº 051.411. 703-65 

Contratada 

Rua Getúlio Vargas, 1099 - Centro 77.870-000 Babaçulândia - TO. Fone: (63) 3448-1121 
E-mail cplbabaculandia@gmail.com 
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CONTRATO 

CONTRATO Nº. 222/2024 
Processo Administrativo n • 1. 309 / 2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 11 /2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO 
CORDA/PMBDC/MA E A EMPRESA IMPERAMAQ LOCAÇÕES E 
CONTRUÇÕES L TDA, CONFORME AS DISPOSIÇÕES SEGUINTES: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA-MA, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Planejamento, orçamento e gestão, CNP J N. º 06. 769. 798/ 0001-17, neste ato representado 
pela Secretária Municipal de Planejamento, orçamento e gestão a Sra. MARIA EDILMA FERREIRA 
MIRANDA, portador do CPF: 381.806.693-00 e RG nº 745504 SSP - MA, residente e domiciliado na Av. 
Roseana Sarney, Nº 164, Trezidela, Barra do Corda - MA, Secretário Municipal de Infra Estrutura Sr. 
FELIPE RODRIGUES VIEIRA, portador do CPF nº 041.135.121 -40, residente na Rua Adélia Falcão S/N 
Altamira, Barra do Corda - MA, e pela Coordenadora de receita e despesa MARIA EDIVANIA PEREIRA 
DA SILVA, portadora do CPF n º 435.903.813-53 e RG nº 1.608976 SSP - MA, residente e domiciliada na 
rua Florípedes Coelho Paços, Nº 637, INCRA, Barra do Corda - MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONTRUÇÕES LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 
46.482.013 / 0001-45, sediado em IMPERATRIZ-MA, na Rodovia BR 010. nº 1.346, Sala E, bairro, CEP 
65. 916-205, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. PEDRO CARLOS 
DUARTE JUNIOR, portador(a) da Carteira de Identidade nº 025268492003-2, SESP/ MA, e CPF nº 
051.411 . 703-65, com Endereço Eletrônico imperamag@gmail.com, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 1.309/ 2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
concorrência eletrônica n. 1112024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. 1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
recapeamento asfáltico na rua da lâmpada, rua 8, rua 4, rua Providencio Araújo, rua da Madeireira 
Reis, rua ao lado do Reis construções, estas no bairro Vila Nair, rua Oldem Martins Jorge, rua 
Providencio Araújo-pequizinho, rua Miguel Teixeira Mendes-pequizinho, rua Adélia Monsales Falcão­
Altamira, rua Rio Flores, rua Rio Purus, trav. Rio Flores, rua Jaldo Santos, rua Rio Mearim, estas no 
bairro Tresidela, zona urbana município de Barra do Corda-MA, nas condições estabelecidas no Projeto 
Básico. 

1.2. Objeto da contratação: 

TRASCREVER A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 . 

1.3.2. 

1.3.3. 

1.3.4. 

O Projeto Básico; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do art igo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico e 
demais, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de RS 2. 700.000,00 (dois milhões, e setecentos mil reais) . 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado, será em até 30 (trinta) dias efetuado mediante crédito 
em conta corrente, após a entrega do material, contados do recebimento de aquisição de cada ordem 
de compra, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, obedecendo aos Art. 141 , Inciso 111 e 144 § 1 º e § 2°, da Lei nº. 14.133 /2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7 .2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice estabelecido em Lei, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8. 1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e cronograma físico -
financeiro; 
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8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8. 7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.1 33, 
de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1 O. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11 .1. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8. 12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8. 14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º 1 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigi r do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás, quando for o caso; 
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b) laudo de vistoria do corpo de bombei ros aprovando o serviço; 

c) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

8. 19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art . 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
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da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9. 7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14. 133, de 2021; 

9. 9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9. 18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art . 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas ( art. 116, parágrafo 
único); 

9.21 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, li, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
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9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especi ficações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

9.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º , §§ 2º e 3°, da Instrução Normativa SLTI/ MP 
nº 1, de 19/01 / 2010, nos seguintes termos: 

9. 37 .1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

9.37.2. Nos termos dos artigos 3° e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05 / 07 / 2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.37.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 
A de preservação de material para usos futuros. 

9.37.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
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9.37.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem / recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.37.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

9.37.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d ' água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.1 14, 15.115 e 
15.116, de 2004. 

9.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental : 

9.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n º 
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata. 

9.39. Nos termos do artigo 4º . § 3º. da Instrução Normativa SLTI / MP nº 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 
na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 

9.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
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qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 

9.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846. de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º. da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133. de 
2021 ). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% 
a 30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 
11 .1, de 5% a 30% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 , a multa será de 5% a 30% do valor 
do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5% a 30% do 
valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 5% a 30% do 
valor do Contrato 
(8) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9° 1 da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ). 

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1 º. da Lei nº 14.133, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10. 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art . 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/ 21 . 

10.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11 .1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11 .2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

11 .3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo- lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/ 21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. 

11.5.2. 

11.5.3. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11. 7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇAO PROJETO DE 
DESCRIÇÃO 

ELEMENTO DE FONTE DE 
ORÇAMENTÁRIA ATIVIDADE DESPESA RECURSO 

15.451.1002.1012.0000 1012 
Manutenção da sec. De 

44.90.51 Recurso 
infraestrutura. Ordinário 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acresc1mos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria j urídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011 , c / c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Barra do Corda - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1 º, da Lei nº 
14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

BARRA DO CORDA-MA, 28 de junho de 2024 
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CPF nº 051.411. 703-65 

CONTRATADA 
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CONTRATO 

CONTRATO Nº. 238/2024 
Processo Administrativo n • 1. 310/ 2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 10/ 2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO 
CORDA/ PMBDC/ MA E A EMPRESA IMPERAMAQ LOCAÇÕES E 
CONTRUÇÕES L TDA, CONFORME AS DISPOSIÇÕES SEGUINTES: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA-MA, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Planejamento, orçamento e gestão, CNP J N. º 06. 769. 798/ 0001-17, neste ato representado 
pela Secretária Municipal de Planejamento, orçamento e gestão a Sra. MARIA EDILMA FERREIRA 
MIRANDA, portador do CPF: 381.806.693-00 e RG nº 745504 SSP - MA, residente e domiciliado na Av. 
Roseana Sarney, Nº 164, Trezidela, Barra do Corda - MA, Secretário Municipal de Infra Estrutura Sr. 
FELIPE RODRIGUES VIEIRA, portador do CPF nº 041 .135.121-40, residente na Rua Adélia Falcão S/N 
Altamira, Barra do Corda - MA, e pela Coordenadora de receita e despesa MARIA EDIVANIA PEREIRA 
DA SILVA, portadora do CPF n º 435.903 .813-53 e RG n º 1.608976 SSP - MA, residente e domiciliada na 
rua Florípedes Coelho Paços, N° 637, INCRA, Barra do Corda - MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONTRUÇÕES LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 
46.482.013 / 0001 -45, sediado em IMPERATRIZ-MA, na Rodovia BR 010. nº 1.346, Sala E, bairro, CEP 
65.916-205, doravante designada CONTRATADA, neste ato represent ada pelo(a) Sr. PEDRO CARLOS 
DUARTE JUNIOR, portador(a) da Carteira de Identidade nº 025268492003·2, SESP/MA, e CPF nº 
051 .411 . 703-65, com Endereço Eletrônico imperamaq@gmail.com, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 1.310/ 2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
concorrência eletrônica n. 10/ 2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. 1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
recapeamento asfáltico na rua Moacir Cabral de Arruda-Vila Nair, Rua Projetada 2, Rua Projetada 
3, Rua Projetada 4, Rua Projetada 5, estas no Bairro Vila Mariano, zona urbana município de Barra 
do Corda-MA, nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2. Objeto da contratação: 

TRASCREVER A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Projeto Básico; 



1.3.2. 

1.3.3. 

1.3.4. 
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O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico e 
demais, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 . O valor total da contratação é de RS 2. 597 .071,82(dois milhões, quinhentos e noventa e sete 
mil, setenta e um reais e oitenta e dois centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indire tas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 . O prazo para pagamento ao contratado, será em até 30 (trinta) dias efetuado mediante crédito 
em conta corrente, após a entrega do material, contados do recebimento de aquisição de cada ordem 
de compra, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, obedecendo aos Art. 141 , Inciso Ili e 144 § 1° e§ 2°, da Lei nº. 14.133/2021 . 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7 .2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice estabelecido em Lei, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8. 1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e cronograma físico -
financeiro; 
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8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8. 5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8. 9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8. 11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8. 17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás, quando for o caso; 
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b) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

c) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
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da execução contratual pelo Contratante, que f icará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9. 7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do f iscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9. 9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
t rinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9. 1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação ( art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, 11. d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
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9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

9.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4 · , §§ 2° e 3 · , da Instrução Normativa SLTI / MP 
nº 1, de 19/ 01/2010, nos seguintes termos: 

9.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

9.37.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA n· 307, de 05/07/ 2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.37.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe 
A de preservação de material para usos futuros. 

9.37.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
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9.37.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.37.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

9.37.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d ' água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 
15.116, de 2004. 

9.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.38.1 . Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03 / 90, e legislação 
correlata. 

9.39. Nos termos do artigo 4º , § 3º , da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/ 01 / 2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 
na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 

9.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
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qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 

9.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex. : Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc. ). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1 , de 5% 
a 30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 
11 . 1, de 5% a 30% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 5% a 30% do valor 
do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 5% a 30% do 
valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 5% a 30% do 
valor do Contrato 
(8) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

10.3 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ). 

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança j udicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de lici tar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 º , da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

1 O. 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e , nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/ 21 . 

10.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e / ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11. 5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11 . 5.1. 

11.5.2. 

11.5.3. 

Balanço dos eventos contratuais j á cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11 . 7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇAO PROJETO DE DESCRIÇÃO ELEMENTO DE FONTE DE 
ORÇAMENTÁRIA ATIVIDADE DESPESA RECURSO 

15.451.1002.1012.0000 1012 
Manutenção da sec. De 

44.90.51 
Recurso 

infraestrutura. Ordinário 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

14. 1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acresc1mos ou 
supressões que se f izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As alterações cont ratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria j urídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. º 14. 133, de 2021, e ao art. 8° 1 §2° 1 da Lei 
n. 12.527, de 2011 , c /c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Barra do Corda - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1 °, da Lei nº 
14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

BARRA DO CORDA-MA, 03 de julho de 2024 
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MARIA EDIVANIA PEREIRA DA SILVA 
Coordenadora de receita e despesa 

CONTRATANTE 

MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA 
Secretária Municipal de Planejamento, orçamento e gestão 

CONTRATANTE 

FELIPE RODRIGUES VIEIRA 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 

CONTRATANTE 
IMPERAMAQ LOCACOES E Assinado de forma digital por 

IMPERAMAQ LOCACOES E 
CONSTRUCOES CONSTRUCOES L TDA:4648201300014S 
L TDA:46482013000145 Dados: 2024.07.03 10:36:46 -03'00' 

IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONTRUÇÕES L TOA 
CNPJ sob o nº 46.482.013/0001-45 

PEDRO CARLOS DUARTE JUNIOR 
CPF nº 051.411. 703-65 

CONTRATADA 



CONTRATO D ~ 

1-PARTES: 

PARTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

REPRESENTANTE(S): 

PARTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

REPRESENTANTE (S): 

2 - 0BJETO: 

CONTRATANTE 

CONATA ENGENHARIA LTDA 

01.535.369/000S-95 

AV PEDRO NEIVA DE SANTANA, S/N -JARDIM AMERICA 

IMPERAATRIZ - MA 

ALEXANDRE HUMBERTO CARAMATTI MANATA 
GUSTAVO RODRIGUES DE PAULA SOARES 

CONTRATADO 

IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA 

46.482.013/0001-45 

RUA MONTE CASTELO, 1530, ENTRONCAMENTO 

IMPERATRIZ 

PEDRO CARLOS DUARTE JUNIOR 

ESTADO: MA 

CPF: 051.411.703-65 

OBRA: 4270 

2.1 Constitui objeto deste CONTRATO a prestação de serviços de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA a serem 
realizados para a obra 427 O - Residencial Canto da Serra, localizada na Av. Silvino Santis, s/n - Bairro: Ouro 
Verde - Imperatriz/MA, cabendo ao CONTRATADO providenciar toda mão de obra necessária para a perfeita 
execução dos serviços. 

2.2 Os serviços executados com defei tos, vícios ou em desacordo com o disposto neste contrato, decorrentes 
de ação ou culpa do CONTRATADO, serão, a critério da CONTRATANTE, reparados ou refeitos, sem ônus para a 
CONTRATANTE, de acordo com as especificações e procedimentos em vigor, sem prejuízo do disposto no artigo 
618 do Código Civil Brasileiro (Lei n2 10.406, de 10/01/2002). 

2.3 O CONTRATADO declara, neste ato, que visit ou o local das obras, tomando conhecimento de todas as 
facilidades, dificuldades e restrições relativas ao trabalho desenvolvido, não cabendo ao CONTRATADO 
qualquer reivindicação ou alteração de preços e prazos, sob a alegação de insuficiência de dados ou 

dificuldades locais. 

2.4 Declara o CONTRATADO, ainda, que se obriga a acatar quaisquer alterações qualitativas e quantitativas de 
serviços, métodos construtivos, prazos e demais condições impostas pela CONTRATANTE. 

2.5 As obras e serviços referidos no item acima serão reali zados em estrita conformidade com as disposições do 
presente contrato e demais instruções elaboradas pela CONTRATANTE, que serão fornecidos antes e durante a 
execução dos serviços, cumprindo fielmente às normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas), aplicáveis na execução dos contratos, as recomendações e instruções dos projetistas, fabricantes e 
autoridades competentes. 

2.6 Se aplicável, o CONTRATADO deverá recolher a Anotação de Responsabilidade Técnica referente aos 
serviços ora contratados, antes do início dos trabalhos. 
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3 -PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 

O valor estimado do contrato é de R$ 3.328.433,69 (três milhões trezentos e vinte e oito mil quatrocentos e 
trinta e três reais e sessenta e nove centavos), o qual poderá ser aumentado ou reduzido em razão das 
quantidades de serviços que forem efetivamente executados pelo CONTRATADO e medidos junto ao corpo 
técnico da CONTRATANTE. 

Item DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANT. PREÇO TOTAL 

1.1 IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA LIGANTE - RR2C 40.748,23 7,50 305.611,73 
1.2 PINTURA DE LIGAÇÃO M2 52.117,62 5,50 286.646,91 
1.3 PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 52.117,62 52,50 2.736.175,05 

K}UENTE TIPO CBUQ E= 3CM 
TOTAL: 3 .328.433,69 

3.1 Pela prestação dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mencionado 
na cláusula 3 deste contrato, sendo 50% referente à prestação dos serviços executados e 50% pelos materiais 
utilizados na execução dos serviços. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal de acordo com a medição dos 
serviços executados e receberá o pagamento por transferência bancária no 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao lançamento da Nota Fiscal. 

3.2 No preço unitário acima referido, estão incluídos todos os itens necessanos ao perfeito e completo 
cumprimento do objeto do Contrato, incluindo, sem limitação, os seguintes: 
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(a) todos os equipamentos, máquinas, ferramentas, utensílios, acessórios, serviços próprios ou 
de terceiros subcontratados a qualquer título, incluindo transporte até o local das obras, 
transporte interno, acondicionamento, armazenagem, proteção, depreciação, desgastes, 
conservação, manutenção, combustíveis, assistência técnica, amostragem de análises para 
comprovação de suas qualidades e adequações; 

(b) toda a mão de obra, própria ou de terceiros subcontratados a qualquer título, qualificada, 
semiqualificada e auxiliar, necessária à administração e à execução das obras, incluindo, no 
que for aplicável, alojamento, transporte, vigilância, alimentação, previdência social e, 
especialmente, todos os ônus e encargos decorrentes da legislação trabalhista e social, de 
acordo com a legislação em vigor; 

(c) t odos os custos referentes a fornecimento aos empregados, próprios ou de terceiros 
subcontratados, nas quantidades e espécies que se fizerem necessários, de acordo com 
Normas Específicas, dos equipamentos de proteção individual (EPI) e/ou equipamento de 
proteção coletiva (EPC), de uso obrigatório; 

(d) todos os custos referentes à manutenção, em perfeitas condições de higiene e segurança, 
de todas as dependências e locais do Contrato onde serão executadas as obras, com 
atendimento de todos os aspectos e recomendações previstas na legislação específica e 
pertinente em vigor, inclusive quantoà engenharia sanitária; 

(e) todos os seguros e garantias exigidos pela legislação em vigor e pelo presente Cont rato; 

(f) todos os custos necessários à manutenção e conservação, em perfeitas condições de uso e 
funcionamento, das máquinas, equipamentos e ferramentas, próprias ou de terceiros 
subcontratados, a serem utilizadas para a execução das obras; 

(g) todos os impostos, notadamente o Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) incidente sobre o valor do fornecimento de materiais, bem como o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) incidente sobre os serviços de construção 
realizados; 

(h) todas e quaisquer despesas, diretas ou indiretas, necessárias para o cumprimento das obrigações 
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do CONTRATADO neste contrato. 

3.3 Nenhum outro pagamento será devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, seja a que título for, nem 
direta, nem indiretamente, sendo certo que a CONTRATADA é a única responsável pelo cumprimento de todas 
as obrigações legais e regulamentares que se produzirem na execução deste contrato. 

3.4 Dos valores das fatu ras que o CONTRATADO receber da CONTRATANTE, apuradas em conformidade com as 
medições supracitadas, serão ret idos: 

a) todos os materiais, equipamentos, máquinas, ferramentas, utensílios, acessonos, 
combustíveis, serviços próprios ou de terceiros subcontratados a qualquer t ítulo, incluindo 
t ransporte até o local das obras, t ransporte int erno, acondicionamento, armazenagem, 
proteção, depreciação, desgastes, conservação, manutenção, combustíveis, taxas, energia 
elétrica, água, telefone, alugueis, assistência técnica, amostragem de análises para 
comprovação de suas qualidades e adequações, todas as despesas em geral a cargo do 
CONTRATADO fornecidos pela CONTRATANTE; 

b) toda a mão de obra, própria ou de terceiros subcontratados a qualquer título, qualificada, 
semiqualificada e auxiliar, necessária à administração e à execução das obras, incluindo, no 
que fo r aplicável, alojamento, transporte, vigilância, alimentação, previdência social e, 
especialmente, todos os ônus e encargos decorrentes da legislação trabalhista e social, de 
acordo com a legislação em vigor fornecido pela CONTRATANTE. 

3.5 Feita e aprovada a medição, o CONTRATADO deverá emit ir nota fiscal de prestação de serviços e 
encaminha-la à CONTRATANTE, fazendo-a acompanhar da respectiva medição assinada e aprovada pelas 

partes. 

3.6 As Notas Fiscais deverão obrigatoriamente conter: 
(a) Referência contratual; 
(b) Descrição completa dos serviços executados; 
(c) Local de execução dos serviços e endereço da obra; 
(d) Matrícula CNO (ant igo CEI} da obra (90.014.56217/72 1, 90.014.56239/70 li, 90.014.56255/74 

Ili e 90.014.56264/78 IV), devendo ser apropriado o equivalente a 25% da mão de obra 
alocada no contrato em cada CNO; 

(e) Discriminação do percentual de serviços, equipamentos e mat er iais, quando for o caso; 
(f) Destaque da retenção do INSS, com o títu lo "RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL" . 

3.7 As notas fiscais deverão estar acompanhadas dos seguintes documentos: 

(a) Cópia do registro de todos os funcionários alocados na obra; 
(b} Cópia da folha de pagamento de todos os funcionários alocados na obra acompanhada de cópia 

dos cart ões de ponto e seus respectivos holerites com comprovantes de pagamento; 
(c) Cópia das rescisões acompanhadas das guias de recolhimentos GRFC (FGTS 40%) com 

comprovante de pagamento; 
(d) Cópia dos recibos de cestas básicas; 
(e) Cópia dos recibos de vale-t ransporte ou declaração de não optante; 
(f) Cópia da última guia vencida do 155, devidamente quitada; 
(g) Cópia da última guia do FGTS (GFIP), devidamente quitada relativa aos funcionários locados na 

folha de pagamento; 
(h) Cópia da última guia do recolhimento do INSS (GPS), devidamente quitada relativa aos 

funcionários locados na folha de pagamento; 
(i) Relação de transferência de pessoal com data de início e término de prestação dos serviços na 

obra, devidamente assinada por cada empregado alocado na obra; 
U) Cópia da GFIP completa, contendo a alocação da mão de obra no CEI da obra; 
(k) Cópia da apólice de seguro de vida em grupo conforme CCT, relação de segurados e boleto com 

comprovante de pagamento mensal. 
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Parágrafo único: 

A GFIP e a GPS deverão ser distintas para a obra no código 150 com CEI do tomador: (CNO 
90.014.56217 /72 1, 90.014.56239/70 li, 90.014.56255/74 Ili e 90.014.56264/78 IV). 

3.8 O CONTRATANTE não realizará o pagamento na hipótese de faltar um dos documentos do item anterior 
ou se a nota fiscal estiver em desconformidade com a medição ou com o disposto no item 3.3 acima. 

3.9 É vedado ao CONTRATADO negociar com terceiros ou descontar em bancos ou estabelecimentos correlatos 
qualquer fatura ou duplicata decorrente desta contratação. 

4 - PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO: 

Os serviços objeto do presente CONTRATO deverão ser realizados pelo CONTRATADO no prazo de 90 (noventa) 

dias a contar da assinatura deste Instrumento. 

5 - OBRIGAÇÕES: 

5.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

(a) O CONTRATADO deverá trabalhar de acordo com as normas e procedimentos da CONTRATANTE, 

respeitando as diret rizes determinadas, programação de obras e serviços da CONTRATANTE e o que 

mais se fizer necessário para a execução dos serviços abrangidos pelo presente CONTRATO. 

(b) Informar por escrito à CONTRATANTE sobre quaisquer serviços não contemplados neste CONTRATO e, 

somente após entendimentos e ajustes entre as partes, os mesmos poderão ser executados, sob pena 

de ficar a CONTRATANTE desobrigada de seu pagamento. 

(c) Comprovar sua regularidade profissional e fiscal, sendo de sua responsabilidade, inclusive, a obtenção 

de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) quitada, ou qualquer outro registro de 

responsabilidade profissional, quando necessário ou exigido pela CONTRATANTE. 

(d) Obedecer, rigorosamente, o escopo dos serviços apresentados pela CONTRATANTE e em suas revisões 

/ alterações por ventura implementadas para a execução do trabalho, devendo comunicar 

imediatamente à CONTRATANTE qualquer inadequação porventura verificada que possa prejudicar, 

atrasar ou inviabilizar a prestação do serviço. 

(e) Comparecer às reuniões convocadas pela CONTRATANTE, bem como a audiências ou vistorias que 

demandem sua presença, podendo, em qualquer dessas oportunidades, ser instado a apresentar seus 

serviços. 

(f) Responder por qualquer ônus tributário, previdenciário ou contribuições sociais oriundas deste 

CONTRATO. 

(g) Cumprir, durante a execução dos serviços, objeto deste CONTRATO, todas as leis, regulamentos e/ou 

posturas, federais, estaduais ou municipais vigentes. 

(h) Executar as tarefas que lhe compete, objeto deste CONTRATO, utilizando-se de profissionais 

especializados, regularmente contratados, segurados contra todos os riscos inerentes à atividade que 

irá ser desenvolvida, na forma que exige a legislação trabalhista e previdenciária vigente. 

(i) Executar os serviços e cumprir com suas obrigações com a devida diligência, eficiência e economia de 

acordo com técnicas e práticas profissionais geralmente aceitas e usadas. 
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(j) Agir sempre com respeito a qualquer assunto relativo a este CONTRATO ou aos serviços, como 

fidedigna prestadora de serviços e deverá, em todos os momentos, apoiar e proteger os legítimos 

interesses da CONTRATANTE, em quaisquer contatos com terceiros. 

(k) Apresentar as Notas Fiscais de Serviços após aprovação das medições por parte da CONTRATANTE. 

(1) Manter a CONTRATANTE, através de seu gestor responsável pelo projeto, permanentemente 

informado dos serviços desenvolvidos, fornecendo, sempre que requerido qualquer informação que 

lhe seja solicitada, a qualquer tempo. 

(m) Disponibilizar à CONTRATANTE, os documentos relacionados no item 3.7 deste instrumento, relativos 

à prestação de serviços ora contratados. 

(n) Responsabilizar-se, diret a ou regressivamente, única e exclusivamente, por todos os prejuízos, perdas, 

danos, indenizações, multas, condenações judiciais e administrativas e quaisquer outras despesas 

incorridas, decorrentes de quaisquer ações e/ou omissões de seus funcionários, contratados e/ou 

subcontratados, em decorrência da execução dos serviços, causados tanto ao CONTRATANTE quanto a 

terceiros, eximindo o CONTRATANTE de toda e qualquer responsabilidade. 

(o) Refazer ou corrigir, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE, os serviços que, no entender 

deste, estejam fora dos padrões previamente combinados e/ou mesmo em desacordo com as 

especificações da proposta aprovada pelas partes. 

(p) Não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a execução dest e CONTRATO, mão-de-obra 

infantil, nos termos do inciso XXXIII do Art. 72 da Constituição da República vigente, bem como envidar 

esforços para que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com os fornecedores de seus 

insumos e ou prestadores de serviços. 

5.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Colocar à disposição do CONTRATADO informações e documentos necessários à realização dos 

serviços, aqui estipulados. 

b) Pagar, pontualmente, todas as quantias devidas ao CONTRATADO, por força deste CONTRATO, 

conforme estabelecido em cláusula específica deste instrumento. 

c) Garanti r o livre acesso, em suas dependências, dos funcionários do CONTRATADO, em número 

estritamente necessário para a prestação de serviços, objeto deste CONTRATO, e, desde que, 

devidament e identificados, quando tal fato for da essência dos serviços prestados. 

6 FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços deverão ser prestados pelo CONTRATADO, sob a responsabilidade da CONTRATANTE. 

6.2. Os serviços deverão ser desenvolvidos e executados em conformidade com as instruções e diretrizes 
estabelecidas pela CONTRATANTE, respeitadas, ainda, diret rizes relativas a Segurança, Higiene e Medicina do 
Trabalho de todos os seus empregados, nas obras e serviços aqui contratados, especialmente à NR-4 da 
Portaria 3.214 de 08 de junho de 1978. 

6.3 VÍNCULO: As partes acordam expressamente que o presente CONTRATO não enseja nenhum tipo de vínculo 
empregatício entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO. 

6.4 RESPONSABILIDADE TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA: O presente instrumento não cria qualquer vínculo 
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trabalhista ou societário entre as partes CONTRATANTES, não incidindo qualquer encargo social ou 
previdenciário, formalizando o presente a prestação eventual de serviços. 

6.5 TRIBUTOS: O CONTRATADO manterá o CONTRATANTE totalmente isento de quaisquer ônus relativos aos 
tributos incidentes sobre o objeto deste CONTRATO, seja administrativa ou judicialmente, respondendo pelos 
ônus de penalidades a que o CONTRATANTE eventualmente vier a se submeter em função deste instrumento. 

6.6 DEVOLUÇÃO E CONSERVAÇÃO: Todo e qualquer equipamento, documento, procedimento, especificação 
técnica, desenho, manual, mensagem eletrônica, arquivo eletrônico, correspondência e informações de 
qualquer natureza cedidas pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO deverá ser integralmente devolvido ao 
CONTRATANTE, em bom estado de conservação, ao t érmino do CONTRATO. 

6.7 MULTA PELA NÃO ENTREGA OU DANIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS: Caso o CONTRATADO não entregue a 
CONTRATANTE, ao término do CONTRATO, todos os equipamentos e materiais que lhe foram cedidos para a 
execução dos serviços especificados acima, em perfeito estado de conservação, arcará o CONTRATADO com 
todas as despesas e custos para o reparo, ou na impossibilidade de reparo o ressarcimento do referido 
equipamento, a não ser que o dano tenha ocorrido por caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovado. 

7 SIGILO E CONFIDENCIALIDADE: 

7.1 Todos os equipamentos, documentos, procedimentos, especificações técnicas, desenhos, mensagens 
eletrônicas, arquivos eletrônicos, correspondências e informações de qualquer natureza, de caráter 
confidencial ou não, devem ser preservados e o seu sigilo garantido pelo CONTRATADO. 

7.2 USO: Fica proibido o uso, para o CONTRATADO e terceiros, fora do âmbito desse CONTRATO, de todo e 
qualquer equipamento, documento, procedimento, especificação técnica, desenho, mensagem eletrônica, 
arquivo eletrônico, correspondência e informações de qualquer natureza cedidas pelo CONTRATANTE, para a 
execução do presente CONTRATO. 

7.3 DIVULGAÇÃO E CÓPIA: Ficam proibidos o uso, divulgação, cópia ou arquivamento de todo e qualquer 
equipamento, documento, procedimento, especificação técnica, desenho, mensagem eletrônica, arquivo 
eletrônico, correspondência e informações de qualquer natureza, relacionados ao presente instrumento, sob 
pena de incursão no crime previsto no art. 195, XI, da Lei 9.279/96. 

8 APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

8.1 Todos os serviços executados pelo CONTRATADO serão verificados e analisados criticamente pelo 
CONTRATANTE para efeito de aprovação, e os comentários e aprovação serão formalizados e registrados em 
formulário próprio ou mensagem elet rônica, que poderá solicitar sua alteração e/ou complementação, 
j ustificadamente, sem que isso implique qualquer encargo financeiro adicional. 

8.2 ADEQUAÇÕES E MODIFICAÇÕES: Os serviços não aprovados pelo CONTRATANTE serão refeitos pelo 
CONTRATADO sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

9GARANTIA: 

9.1 o CONTRATADO fica obrigado a dar garantia de todo e qualquer serviço, documentos e produtos gerados 
por um período de 06 (seis) meses após a aprovação dos mesmos, dentro do qual a reposição dos mesmos fica 
assegurada, na hipót ese de inadequação ou vício oculto. 

9.2 RETENÇÃO DE GARANTIA: Como garantia do contrato e da fiel e regular execução dos serviços em objeto, a 
CONTRATANTE reterá, de cada pagamento feito à CONTRATADA, a quantia correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor de cada nota fiscal. A liberação da ret enção se dará em 12 (doze) meses após o encerramento 
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do contrato e assinatura do DISTRATO. 

10 RENÚNCIA E RESCISÃO: 

10.1 O presente CONTRATO será rescindido caso haja o descumprimento de qualquer uma das cláusulas desse 
instrumento, hipótese em que a parte contrária será notificada, concedido prazo de OS (cinco) dias para 
correção da eventual infração. 

10.2 - A não rescisão do presente CONTRATO não importará em renúncia a direito ou ação, configurando-se 
meramente em liberalidade pela parte prejudicada, em favor da continuidade dos serviços. Em momento 
posterior, repetindo-se a infração contratual, o presente CONTRATO poderá ser rescindido pela parte 
prejudicada. 

10.3. Operar-se-á A RESCISÃO do CONTRATO em qualquer das seguintes hipóteses: 

a) Amigavelmente a qualquer tempo, mediante notificação à parte contrária com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias, sem quaisquer ônus; 

b) Entrada em liquidação judicial ou extra-judicial de qualquer das partes; 
c) Protesto de qualquer dívida líquida e certa de responsabilidade do CONTRATADO, inclusive como 

avalista, endossante ou aceitante; 
d) Cessão ou transferência, total ou parcial, do presente CONTRATO, sem anuência da CONTRATANTE; 
e) O não cumprimento de qualquer uma das cláusulas desse instrumento; 
f) A não observância por parte do CONTRATADO das especificações técnicas fornecidas pelo 

CONTRATANTE, boa prática profissional ou Normas Brasileiras aplicáveis. 

11 MULTAS E PENALIDADES: 

11.l INADIMPLEMENTO: Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, quanto ao pagamento do 
serviço efetivamente prestado e devidamente aceitos, deverão incidir sobre o valor inadimplido juros de mora 
de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária pelo INPC. 

11.2 DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL: No caso de descumprimento de qualquer das cláusulas do presente 
CONTRATO, a parte inadimplente deverá pagar à outra uma multa equivalente ao percentual de 20% (vinte por 
cento) do valor do CONTRATO. 

11.3 MULTA: A CONTRATANTE poderá aplicar, ainda, ao CONTRATADO, além da multa prevista na Cláusula 
acima, multa de natureza moratória, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, na 
hipótese de atraso de mais de 15 (quinze) dias na entrega dos serviços, o que será feito através de aviso escrito, 
sem prejuízo da declaração da rescisão. 

11.4 MULTA POR QUEBRA DA CONFIDENCIALIDADE E SIGILO: No caso específico de violação da Cláusula 07 pelo 
CONTRATADO a CONTRATANTE poderá aplicar, além da multa prevista na Cláusula 11.2, multa equivalente a 3 
(três) vezes o valor do saldo de CONTRATO, o que será feito através de aviso escrito, sem prejuízo da 
declaração da rescisão. 

12 DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD): 

12.1 O CONTRATADO, obriga-se, sempre que aplicável, a atuar no presente Contrato em conformidade com a 

legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 

sobre a matéria, em especial, a Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais {"LGPD"). 

12.2 Caso exista modificação dos textos legais acima indicados ou de qualquer outro, de forma que exija 
modificações na estrutura do escopo deste Contrato ou na execução das atividades ligadas a este Contrato, o 
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Contratado deverá adequar-se às condições vigentes. Se houver alguma disposição que impeça a 
continuidade do Contrato conforme as disposições acordadas, a CONATA ENGENHARIA LTDA poderá resolve­

lo sem qualquer penalidade, apurando-se os serviços prestados e/ou produtos fornecidos até a data da 
rescisão e consequentemente os valores devidos correspondentes. 

12.3 O CONTRATADO seguirá as instruções recebidas da CONATA ENGENHARIA LTDA em relação ao 

tratamento dos Dados Pessoais, além de observar e cumpri r as normas legais vigentes aplicáveis, sob pena de 

arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar à CONATA ENGENHARIA LTDA, aos seus 

colaboradores, clientes e outros Contratados, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

12.4 O CONTRATADO deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar, 

bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados contra a 

destruição acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação, difusão ou o acesso não autorizado, além 

de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ele para o tratamento de Dados Pessoais seja 

estruturado de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas de governança e aos 

princípios gerais previstos na LGPD e nas demais normas regulamentares aplicáveis. 

12.5 O CONTRATADO deverá notificar a CONATA ENGENHARIA LTDA sobre reclamações e solicitações dos 

t itulares de Dados Pessoais que venha a receber, como por exemplo, sobre a correção, exclusão, 
complementação e bloqueio de dados, bem como sobre as ordens de tribunais, autoridades públicas e 

reguladores competentes, e quaisquer outras exposições ou ameaças em relação à conformidade com a 

proteção de dados identificadas pelo mesmo. 

12.6 O CONTRATADO deverá notificar a CONATA ENGENHARIA LTDA em 24 (vinte e quatro) horas de (i) 

qualquer descumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais; 

(ii) qualquer descu mprimento das obrigações contratuais relativas ao processamento e tratamento dos Dados 

Pessoais; e, (iii) qualquer violação de segurança no âmbito das atividades do Contratado. 

12.7 O CONTRATADO compromete-se a auxiliar a CONATA ENGENHARIA LTDA com a suas obrigações 

judicia is e/ou administrat ivas, de acordo com a LGPD, fornecendo informações relevantes disponíveis e 

qualquer outra assistência para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer violações 

de segu rança. 

12.8 A CONATA ENGENHARIA LTDA terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a 
conformidade do Contratado com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em 

qualquer diminuição da responsabilidade que o Contratado possui perante a LGPD e este Contrato. 

12.9 O presente Contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da CONATA ENGENHARIA LTDA ou 

dos clientes desta para o Contratado. 

12.10 A CONATA ENGENHARIA LTDA não autor iza o CONTRATADO a usar, compartilhar ou comercializar 

quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tra tamento de Dados 

Pessoais, estabelecido por este Contrato. 

12.11 Finalizado o Cont rato por qualquer causa, deverá o Contratado apagar/ destru ir com segurança (mediante 
confirmação por escrito), ou devolver a CONATA ENGENHARIA LTDA (quando solicitado) t odos os documentos 
que contenham dados de carát er pessoal, a que tenha tido acesso durante a vigência do Contrato, bem como 
qualquer cópia destes, seja de forma documental ou magnética, a menos que a sua manutenção seja exigida ou 
assegurada pela legislação vigente. 
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13 DISPOSIÇÕES FINAIS: 
13.1. Não constituirá renúncia, e não poderá ser alegado como precedente pelo CONTRATADO, o atraso no 
exercício, o exercício parcial ou o não exercício, pela CONTRATANTE, dos poderes e direitos previstos neste 
CONTRATO. 
13.2. Este CONTRATO somente poderá ser alterado mediante aditivo celebrado entre as partes. 
13.3. As obrigações mútuas ora ajust adas suspender-se-ão, quando, na execução do presente contrato, ocorrer 
circunstâncias fortuitas, alheias ao controle e à ação das partes contrat antes, causadas por motivos de força 
maior ou caso fortuito, conforme previsto no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 
13.4. Os direitos e obrigações resultantes da formalização do CONTRATO se comunicam aos herdeiros e 
sucessores das partes, a qualquer títu lo. 

14FORO: 
Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, para dirimir todas as dúvidas ou questões oriundas do 
presente CONTRATO ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes fi rmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
idêntico teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza todos os efeitos de fato de 
direito. 

CONTRATANTE: 
Assinatura: 

Nome: 

CONTRATADA: 
Assinatura: 

Nome: 

TESTEMUNHAS: 

Assinatura : 

CPF/CNPJ: 
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Belo Horizonte, 21 de junho de 2024. 

CONATA ENGENHARIA LTDA 
CNPJ 01.535.369/0005-95 

GUSTAVO RODRIGUES DE PAULA SOARES 

IMPERAMAQ LOCACOES Assinado de formadigítalpor 

eº S R COES IMPERAMAQ LOCACOES E 
E N T LJ CONSTRUCOES LTDA:46482013000145 

L TDA:46482013000145 Dados: 2024.06.21 17:41:15 -03'00' 

IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ: 46.482.013/0001-45 

PEDRO CARLOS DUARTE JUNIOR 

1. Ana Jessica Souza Campos 2. Dilemar Luiz da Silva Junior 

037 .415. 293-46 

DILEMAR LUIZ DA SILVA 
JUNIOR 
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,.,,u~mcw CONTRATO DE PRESTAÇÃO D SERVIÇO 

- - t De: IMPERAMAQ LOCAÇOES E CONSTRUÇOES 
PROPOSTA Nº: PRCS-001.2023 

Para: FABRÍCIO LIMA GOUVEIA l 

FAZENDA PORTO SEGURO 1 

Prezado cliente, em atendimento a sua solicitação, Fi IMPERAMAQ LOCAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES LTDA, vem apresentar a sua proposta comercial e o termo de contrato de 
prestaç~Jao. 

1 • DO FORNECIMENTO DA MÁQUINA E/OU EQUIPAMENTO: 

1.1 SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM EM PISTA DE POUSO NA CIDADE DE AMARANTE DO MARANHÃO; 

1.2 MEDIDAS: 830M X 30M (24.600 M2) 

1.3 ÁREA A SER COMPACTADA: 12.000 M2 

2 - DO PREÇO DO CONTRATO; 

2.1 • A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO sobre os serviços prestados os valores 
conforme apresentados na tabela abaixo: 

ORÇAMENTO ANAUTICO 1 

SERVIÇOS PRELIMINARES 
1 TOTAL RS 18.000,00 

MOBILl~ÇAO E DESMOBILIZAÇÃO OE EQUIPE E 
Und 1,00 1 SUOECAP 01 .00 RS RS 18.000,00 MAQUINARIO 18.000,00 

MOVIMENTAÇÃO DE SOLO TOTAL RS 68.880,00 

LIMPEZA MECANIZADA DE VEGETAL 00 TERRENO M' 24600,00 SUDECAP 03.01.00 R$ 0,70 R$ 17.220,00 

ESCAVAÇÃO DE MATERIAL DE 1' CATEGORIA, UTILIZANDO 
R$4,10 R$ 49.200,00 TRATOR OE ESTEJRAS OE 110 A 160HP COM LÂMINA, PESO M' 12.000,00 SUDECAP 03.05.00 

OPERACIONAL• 13T E PÁ CARREGADEIRA COM 170 

REGULARIZAÇAO DE SUPERFICIES EM TERRA COM 
MOTONIVELAOORA M' 24600,00 SINAPI 5.1.1.4 RS 0,10 R$ 2.460,00 

CARREGAMENTO E TRANSPORTE OE MA TERIA IS } TOTAL RS 
147."4,00 

CARGA OE MATERIAL OE QUALQUER CATEGORIA EM 
CAMINHÕES BASCULANTES M' 12.000,00 SUDECAP 03.12.00 R$1,75 RS 21.000,00 

TRANSPORTE OE MATERIAIS DE QUALQUER CATEGORIA EM 
RS CAMINHÃO BASCULANTES INCLUSIVE DESCARGA. OMT M' 24600,00 SUOECAP 03.13.00 RS 5,14 

126.444,00 6Km 

ATERRO E COMPACTAÇÃO DE SOLO TOTAL RS 62.400,00 
LANÇAMENTO, ESPALHAMENTO, ATERRO E REATERRO 00 1 

RS 28.200,00 TERRENO M' 12.000,Cf SUDECAP 03.15.00 R$2,35 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO TERRENO C/ ROLO M' 12.000,ap SUDECAP 03.23.00 R$ 2,85 RS3UOO,OO PATA DE CARNEIRO 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL TOTAL RS 7.500,00 

ENGENHEIRO COM ENCARGOS H 120 l / SINAPI 44.01.03 R$ 40,00 R$ 4.500,00 

MESTRE OE OBRAS COM ENCARGOS H 120/ !/41_~;,, 44.01.07 RS 25,00 RS 3.000,00 

VALOR TOTAL COM BOI (R$½} ~'if ~~ R$ 
304.224,00 

VALOR DESCONTOS (R$) A f ~'\~ R$ 
29.224,00 

V' 1 .( \J ......__, 
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VALOR TOTAL 00 CONTRATO (R$) 

3 - DO OBJETO DO CONTRATO: 

R$ 
275.000,00 

3.1 - Execução de terraplanagem, incluindo movim+.ntações de solo, corte, aterro, 
carga e tranporte de materiais em uma pista de pouso de!localizado na cidade de Amarante-MA 
,no regime de prestação de serviço por preço unitário, onf e deverão estar inclusos todos os 
encargos oriundos a estes serviços. I 

4 -FORMAS DE PAGAMENTO: 1 

ENTRADA 

CHEQUE 

PARCELA 1 

PARCELA2 

PARCELA 3 

PARCELA4 

VALOR 
TOTAL 

VALOR (R$) VENCIMENTO 

R$ 50.000,00 05/06/2023 

VALOR (R$) VENCIMENTO 

R$ 100.000,00 12/09/2023 

VALOR (RS) VENCIMENTO 
R$ 12.500,00 10/07/2023 

VALOR (R$} VENCIMENTO 

R$ 12.500,00 10/08/2023 

VALOR (R$) VENCIMENTO 

R$ 12.500,00 10/09/2023 

VALOR (RS) VENCIMENTO 

R$ 12.500,00 10/10/2023 

R$ 275.000.00 

PARCELA F 

PARCELA 5 

PARCELA . 
i 

PARCELA r 

PARCELA~ 

PARCELA ~O 
l 

VALOR (R$) VENCIMENTO 

R$12.500,00 10/11/2023 

VALOR (R$) VENCIMENTO 

R$ 12.500,00 10/12/2023 

VALOR (R$) VENCIMENTO 

R$ 12.500,00 10/01/2024 

VALOR (R$) VENCIMENTO 

R$ 12.500,00 10/02/2024 

VALOR (R$) VENCIMENTO 

R$ 12.500,00 10/03/2024 

VALOR (R$) VENCIMENTO 

R$ 12.500,00 10/04/2024 

4 .1 - Os pagamentos serão feitos de acordo com m~ição mensal seguindo os prazos exigido: 
1 

4.2 - Os pagamentos serão efetuados até dez dias úfeis após a medição . 

4.3 - Será adiantado o valor de 50.000,00 R$ do valor total do serviço para cobrir as despes.: 
iniciais da mobilização da equipe. 1 

5 - DA EXECUÇÃO DA OBRA: 
1 

5.1 - A CONTRATADA se obriga a seguir os dêsenhos, especificações, memonaI: 
esquemas e outros documentos que integram os projetos originais geradores da proposta inicié 
obrigando-se a garantir, de acordo com todos os requisitas técnicos, os serviços ora contratados e 
que diz respeito ao planejamento da obra estabelecido para desenvolvimento dos trabalhos, inclusi" 
no tocante aos prazos. 

5.2 - Nenhuma alteração de projeto poderá ser intr9duzida pela CO TRATANTE sem o prév 
conhecimento e autorização da CON~RA TADA. , . . "'~ 

5.3 - A CONTRATADA devera manter o quadro ~e~ r s 1cIente para ex u ão de 
serviços de acordo com o cronograma físico da obra. y /r 

~ 



r 
1 • 

. 
·1 

6 - DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 1 

6.1- A CONTRA TAOA dará execuçao a seus en 'argos e far-se-á representar no local de 
serviços por profissional qualificado, que coordenará e irigirá a execução dos serviços conform 
plantas. especificações, instruções e orientações gerais f rnecidas pela CONTRATANTE . 

7 - DA DISCIPLINA: 

7.1-A CONTRATADA se responsabilizará pela or em e disciplina dos seus colaboradores d 
·· obra, respeitando o regulamento e normas internas em vi or impostas pela CONTRATANTE. 

, 7.2 - A CONTRATADA não será permitido, de acordo com as regras internas, o uso à 
aparelhos eletrônicos para ouvir música ou outro tipo de Jso que não esteja relacionado à prática d 
serviço contratado. 

. . .. . . . . 

8 - DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

8.1 -A CONTRATANTE aceitará o serviço após serem feitas as verificações necessá~ias pe 
profissional do quadro da IMPERAMAQ CONSTRUÇÔE E LOCAÇÕES devidamente autorizado. 

9 - DOS VENCIMENTOS DOS PRAZOS: 

9.1- Todos os prazos deste contrato vencer-se-ão independentemente de avisos, notificaçõe 
ou interpretações judiciais ou extrajudiciais . 

10- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1- A CONTRATANTE disponibilizará de apoio n~s dependências do local de realização d 
serviço em questão; 

10.2 - A CONTRATANTE disponibilizará de alojamento e pagamento de refeições de 
funcionários envolvidos na prestação de serviço durante todo o prazo de realização; 

11-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 1 

11 .1 - A CONTRATADA fornecerá a mão-de-obra 
1
necessária para o desenvolvimento dos 

serviços, bem como as ferramentas e equipamentos de uso rotineiro nas atividades; 

12- RESClSÃO: 

12.1 - O presente contrato poderá ser rescindido independentemente de justa causa p< 
qualquer das partes, mediante comunicado escrito à dutra parte, com antecedência mínima o 
30(trinta) dias, independentemente de notificação, judicial

1 
ou extrajudi ial. , 

OBS.: Contrato para execução dos serviços relatados em 15 dias; 

1 • ... 1 

13 -INICIO E TERMINO DO CONTRATO EM QUESTAO: 1 

a) Início do contrato: 05/06/2023 
b) Término do contrato: 10/04/2024 
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14-DAOOS DO CONTRATANTE: 

RAZÃO SOCIAL: FABRICIO LIMA GOUVEIA 
CNPJ/CPF: 958.300.653-04 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 124378994 
ENDEREÇO: FAZENDA PORTO SEGURO S/N 
BAIRRO/DISTRITO: ZONA RURAL 
CEP: 65923-000 
MUNICÍPIO: AMARANTE DO MARANHÃO 
UF:MA 

Testemunhas: 
1 ___ ____________ CPF _____ _ 

2 CPF _____ _ 

DADOS BANCÁRIOS IMPERAMAQ CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES: 

CAIXA ECONÔMICA - 104 

AG: 3645 
OP: 003 
CC: 563-0 

BANCO BRADESCO - 237 

AG: 0460-0 
CC: 90958-0 
PIX - E-MAIL: IMPERAMAQ@GMAIL.COM 

BANCO SAFRA - 422 

AG: 0178 
CC: 585409-4 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 07.06.01 /2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA IMPERAMAQ LOCAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES L TDA. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através do Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. PAULO MIK DA SILVA SOUSA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 405991959 SESC-MA e do CPF nº 
576.467.593-68, doravante denominado CONTRATANTE, e a IMPERAMAQ LOCAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES L TDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
46.482.013/0001-45, com sede na Rua Monte Castelo nº 1530, Sala A, Jardim São Luís, Imperatriz -
MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Pedro Carlos Duarte Júnior, 
brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira de Identidade nº 025268492003-2 SESP-MA e do 
CPF nº 051.41 1.703-65, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 26.008/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônica nº 004/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de pavimentação asfáltica, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência Eletrônica nº 004/2024, identificada 
no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua 
assinatura, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1 .1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 749.994,62 (setecentos e quarenta e nove mil, 
novecentos e noventa e quatro reais e sessenta e dois centavos) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

1 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
6. CLÁUSULA SEXTA · PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6. 1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA · REAJUSTE (art. 92, V) 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta , inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, 
de 2006, de: 
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados 
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso li , da Lei nº 6.938, de 
1981 , e legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1 . Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
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complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 1, de 19/01 /2010, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil , ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil , 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conform idade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.1 13, 15.114, 15.1 15 e 15.116, de 
2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1 . Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.41. Nos termos do artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 
de formação de preços os custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previsto nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
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municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "F, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% ( dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia . 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato . 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as inden izações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
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da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato . 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021). 

7 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Contrato de Repasse nº 951436/2023/MCIDADES/CAIXA 
15.451.0007 .1-007 - Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17.1 . É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei 
nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 
IMPERAMAQLOCAÇÕESE A1o1,n,do•lofrntd,g,tl..ipo,M'llVJMO 
CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ: ~i!oo~ROÇOCSUtM,a-, 
46.482.013/000l◄S 0Nol:J02A.06.o,ot;~-OJW 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: _____ _ 

João Lisboa (MA), 07 de junho de 2024 

CPF: _____ _ 
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CONTRATO Nº CT /8883/2023 ' SERTENGE 

CONTRATO DE SUBEMPREITADA QUE ENTRE 

SI CELEBRAM, O SERTENGE ENGENHARIA S/ A 

E, DO OUTRO LADO, A IMPERAMAQ 

LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, NA FORMA 

ABAIXO: 

SERTENGE ENGENHARIA S/A - CNPJ: 13.959.986/0001-73 com sede na Cidade de Salvador, 
Estado de BA, na Rua Coronel Almerindo Rehem, 10º Andar, 126 - Bairro Caminho das Árvores, 
CEP 41820-768, inscrita no CNPJ sob o nº 13.959.986/0001-73, neste ato representado pelos 

procuradores e/ou representantes legais abaixo firmados, doravante denominado 
"CONTRATANTE" e, do outro lado, a 

IMPERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA com sede na Cidade de Imperatri z, Estado de 
MA, na RODOVIA BR-010, 1346, SALA E - Bairro BACURI, CEP 65916-205, inscrita no CNPJ sob o 
nº 46.482.013/0001-45, neste ato representado pelo Sr Pedro Carlos Duarte Junior, inscrito no 
CPF sob o número 051.411.703-65, residente e domiciliado na Cidade de Imperatriz, Estado do 
MA, na Rodovia BR 01, S/N, Bairro Coco Grande, CEP 65909-170, doravante denominado 

"CONTRATADA", resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO DO CONTRATO 

O presente instrument o tem por objeto a execução de se rviços de Execução de Pavimentação 
em massa asfáltica tipo CBUQ (DINIT 031/2006 - ES), ESP. 3CM com Emulsão Asfáltica tipo 

RR2C e Imprimação com Emulsão Asfáltica (EAI) - RESOLUÇÃO No. 36/2012ANP com utilização 
de equipamentos, descritos no anexo Idas ESPECIFICAÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, na 

forma de subempreitada, conforme as condições ora estabelecidas. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os serviços serão prestados na obra Residencial Canto da Serra -
Etapa V, localizada Avenida Silvino Santis, s/n - Etapa V - Ouro Verde,lmperatriz-MA. 

PARAGRAFO SEGUNDO: Integram-se ao presente instrumento todos os seus anexos, bem 
como, a proposta da CONTRATADA, como se aqui estivessem t ranscritos, prevalecendo os 
dispositivos contratuais sobre os termos da última, em caso de dúvida ou conflito. 

CLAUSULA SEGUNDA- ESPECIFICAÇÕES 

A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente aos projetos e especificações determinadas 
pela CONTRATANTE, destacando-se que qualquer alteração só poderá ser feita mediante 

prévia e expressa comunicação, por escrito, da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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A CONTRATADA, durante a execução de qualquer trabalho na área da CONTRATANTE, se 
obriga a: 

a) prest ar os serviços profissionais nos termos e condições estabelecidos neste contrato, 
dando a necessária e permanente assistência técnica para execução dos serviços, desde o 
início até o seu acabamento, dirigindo e mandando executar os serviços no seu conjunto e nos 
seus respectivos detalhes; 

b) obedecer todas as disposições constantes nas Normas Básicas de Segurança da 
CONTRATANTE; 

c) manter instalações adequadas às necessidades dos serviços, as quais, se localizadas na área 
da obra, serão construídas de acordo com projeto e em local previamente aprovado pela 
CONTRATANTE; 

d) atender a todas as despesas decorrentes de transporte e assistência médica do seu pessoal, 
bem como as de seguro contra acidente de trabalho, das leis trabalhistas e da previdência 
social; 

e) acatar e facilitar a ação da fiscalização da CONTRATANTE cumprindo as exigências da 
mesma; 

f) manter na obra funcionários devidamente qualificados e em número suficiente para a 
execução dos serviços; 

g) utilizar, única e exclusivamente trabalhadores do seu quadro de empregados que estejam 
devidamente registrados e que tenham as qualificações técnicas exigidas para execução do 
serviço; 

h) responsabilizar-se integralmente pelas obrigações e encargos trabalhistas/ fiscais, inclusive 
contratação de seguro contra acidente de trabalho, devendo apresentar à CONTRATANTE 
comprovante necessário, mensalmente; 

i) apresentar guia de recolhimento de ISS da prefeitura, caso esteja sujeito a este tributo, sem 
as quais não serão efetuados pagamentos; 

j) manter ininterruptamente no cant eiro de obra um ENCARREGADO, o qual será o 
responsável pelos trabalhadores vinculados à CONTRATADA, devendo orientá-los e garantir a 
prestação dos serviços nos moldes definidos neste instrumento; 

k) apresentar à CONTRATANTE, antes do início da prestação de serviços, os documentos 
indicados neste contrato e seus anexos; 

1) apresentar à CONTRATANTE, antes do início da prestação de serviços, o PPRA (Programa de 
Prevenção de Risco Ambiental), o PCMSO (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional) 
e o PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção); 
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m) apresentar mensalmente, antes da emissão da nota fiscal/fatura, os documentos indicados 
neste contrato e seus anexos; 

n) apresentar mensalmente a GFIP com o CEI da obra (indicar CEI), juntamente com a folha de 
pagamento, FGTS e GPS; 

o) não manter, em hipótese alguma, trabalhadores no canteiro de obra que não estejam 
devidamente registrados; 

p) não ceder ou transferir, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, salvo anuência 
prévia e por escrito do CONTRATANTE; 

q) desenvolver suas atividades em concordância com as normas regulamentadoras (NR's) da 
Portaria 3.214/78 da MTB e procedimentos de segurança do trabalho determinados pela 
CONTRATANTE; 

r) disponibilizar e utilizar todos os equipamentos e o maquinário que se fizer necessário à 
prestação dos serviços, os quais somente deverão ser operados por funcionários da 
CONTRATADA, capazes e devidamente habilitados à operação dos mesmos, treinados de 
acordo com as normas de segurança, em especial a NR 18; 

s) retirar da obra qualquer empregado cuja conduta for considerada inconveniente ou 
incompatível com as normas vigentes de segurança; 

t) fornecer equipamentos de segurança individual aos seus funcionários alocados à obra, de 
acordo com o teor da NR-6 e NR-18, além de fardamento e com a logomarca da empresa 
CONTRATADA; 

u) efetuar o pagamento da remuneração dos seus empregados através de depósito em conta 
corrente de titularidade do trabalhador; 

v) não manter trabalhadores acomodados em alojamentos, salvo autorização prévia e por 
escrito do CONTRATANTE, hipótese em que a CONTRATADA deverá manter os alojamentos 
em perfeita conformidade com a NR-18; 

w) responder pela execução com qualidade de todos os serviços abrangidos por este contrato, 
em acordo com os projetos apresentados, obrigando-se a refazer ou restaurar os serviços 
executados com imperfeições ou defeitos e/ou substituir os materiais não aceitos, sem 
qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

x) assumir integral responsabilidade pelos danos, pessoais e/ou materiais, que causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, a propriedade pública e privada, por si ou por seus 
representantes, empregados e/ou prepostos e subcontratados na execução dos serviços 
contratados, inclusive instalações da proprietária e/ou CONTRATANTE ou dos materiais nela 
depositados, isentando desde já o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação ou 
responsabilidade que possa advir; 

y) toda a responsabilidade social, e trabalhista, sobre o pessoal contratado para obra, será da 
CONTRATADA, ficando a CONTRATANTE livre e isenta de qualquer vinculação ou 
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responsabi lidade junto ao INSS, FGTS, pagamentos e recolhimentos de impostos e outras 
obrigações inerentes a esse pessoal, inclusive nas eventuais reclamações trabalhistas atuais e 
futuras; 

z) na hipótese de insolvência da CONTRATADA que impeça a satisfação de qualquer obrigação 
decorrente da execução desse contrato, fica est abelecida a responsabilidade solidária dos seus 
sócios, que nesse ato assinam como intervenientes anuentes para efeito do disposto no artigo 
265 do Código Civi l Brasileiro; 

aa) assumir as demais obrigações e responsabilidades previstas em lei, decorrentes desse 
contrato; 

bb) assumir integralmente qualquer prejuízo, oriundo de falhas técnicas de execução; 

cc) apresentar ART do serviço contratado quando assim exigido na legislação e regulamentação 
da entidade profissional; 

dd) descartar os seus resíduos de obra adequadamente, de acordo com as leis vigentes e 
práticas da CONTRATANTE; 

ee) responder pela guarda e manutenção, nas condições que lhe tenham sido confiadas, de 
todo material e/ou equipamento, quer de propriedade do CONTRATANTE, quer de terceiros; 

CLÁUSULA QUARTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato se obriga a: 

a) efetuar, obedecendo aos prazos e condições estabelecidas neste contrato e seus anexos, 
os pagamentos dos serviços medidos e assumidos através deste instrumento de contrato; 

b) fornecer instruções e toda a documentação necessária à execução dos serviços pela 
CONTRATADA; 

c) comunicar à CONTRATADA com a antecedência necessária toda e qualquer alteração de 
projeto que porventura venha a ser exigida; 

d) cumprir todas as demais obrigações contratuais impostas pelo presente instrumento. 

CLAUSULA QUINTA- PREÇO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância global estimada de R$ 
533.0S0,33(quinhentos e trinta e três mil e cinquenta reais e trinta e três centavos), 
("Remuneração Global") observadas as condições constantes no anexo li referente_a PREÇO E 
CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO, ressaltando-se que o valor a ser pago pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA será calculado sobre os serviços efetivamente executados 
pela CONTRATADA e aprovados pelo CONTRATANTE, deduzidos dos descontos legais e 
aqueles previstos neste instrumento. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO. O preço ora estabelecido inclui todos os custos diretos e indiretos, 
bem como deveres, obrigações e encargos de qualquer natureza. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE não fica obrigada a demandar serviços que 
importem na utilização total do valor global estimado, podendo realiza-los a menor sem, neste 
caso, exsurgir à CONTRATADA qualquer direito a reparação ou indenização. 

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO 

Os pagamentos serão realizados de acordo com as medições, obedecidas as condições e 
cláusulas estabelecidas no presente contrato, de acordo com o anexo li referente a PREÇO E 
CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO, acompanhadas da respectiva nota fiscal/fatura em 
03 (três) vias, em nome da CONTRATANTE, correspondente à medição realizada. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA, antes da emissão da nota fiscal/fatura, deverá 
apresentar a relação de documentos indicada no anexo referente a DOCUMENTAÇÃO 
MENSAL DOS TRABALHADORES DA CONTRATADA, que após analisada, ensejará da 
CONTRATANTE a autorização para emissão da nota fiscal/fatura. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso da não apresentação dos documentos indicados no parágrafo 
acima, fica a CONTRATADA impedida de emitir a nota fiscal/fatura, sendo os pagamentos que 
forem eventualmente suspensos somente retomados quando se verificar o cumprimento 
integral das respectivas obrigações e responsabilidades pela CONTRATADA, sem a incidência 
de qualquer espécie de reajuste, penalidade, atualização monetária ou encargos. 

PARAGRAFO TERCEIRO: Os pagamentos devidos à CONTRATADA deverão ser efetuados em 
até 15 (quinze) dias a contar do recebimento da Nota Fiscal. 

PARAGRAFO QUARTO: Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades 
contratuais, nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 
parcialmente. 

PARAGRAFO QUINTO: Os pagamentos das notas fiscais/faturas serão feitos mediante deposito 
bancário, em conta de t itularidade da CONTRATADA. 

PARAGRAFO SEXTO: A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todos os 
materiais, equipamentos, e realização de procedimentos necessários a efetiva realização do 
serviço, destacando-se, contudo, que poderá solicitar o fornecimento ou disponibilização de 
serviços, sendo estes descontados após a medição, conforme modelo constante do anexo 
referente a DESCONTOS. 

CLÁSULA SÉTIMA- RETENÇÃO CONTRATUAL 

Para garantia dos serviços contratados, ressarcimento de custos de demandas judiciais, 
cobertura de eventuais multas e de outros débitos da CONTRATADA, especialmente aqueles 
de natureza fiscal e trabalhista, a CONTRATANTE, sem caráter limitativo do que mais lhe possa 
caber, reterá do valor de cada nota fiscal/fatura, a porcentagem de 5% (dez por cento), como 
garantia ao fiel e integral cumprimento das condições do presente instrumento. 
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A CONTRATANTE poderá util izar os valores retidos para arcar com débitos 
da CONTRATADA relacionados ao contrato independente de notificação. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: A retenção contratual somente será liberada se não houver 
reclamação t rabalh ista dos funcionários da CONTRATADA, onde seja a CONTRATANTE parte 
da lide ou outros débitos da CONTRATADA em relação à CONTRATANTE, sendo realizada a 
liberação mediante a entrega pela CONTRATADA à CONTRATANTE da quitação do INSS, FGTS 
e demais direitos trabalhistas dos traba lhadores da CONTRATADA lotados na obra, bem como 

comprovação da quitação de outros encargos e tributos pertinentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não incidirá correção monetária sobre as importâncias retidas 
pelo CONTRATANTE, sendo estes valores devolvidos da seguinte forma : 

a) 50% (cinquenta por cento) do valor retido no momento da rescisão contratual ou da 
celebração do distrato (na hipótese da CONTRATADA não vir a assinar distrato ou não receber 

notificação de resc1sao, o valor permanecerá retido até o protocolo perante 
a CONTRATANTE de pedido escrito de liberação do valor acompanhado da comprovação de 

quit ação integral dos seus débitos trabalhistas); 

b) 50% (cinquenta por cento) do va lor retido no prazo de 6 (meses) a partir do fim da 
relação contratua l, mediante pedido por escrito de liberação pela CONTRATADA (desde que 
não haja débito pendente da CONTRATADA em relação ao contrato ou ações judiciais 
pendentes tendo a CONTRATADA como possível responsável). 

CLAUSULA OITAVA- PRAZO 

O prazo de execução dos SERVIÇOS é de 01/09/2023 até 31/10/2023 (1 mês(es), sendo que a 
CONTRATANTE poderá alterar o prazo acordado a qualquer tempo, em conformidade com o 
cronograma da obra, renunciando a CONTRATADA, desde já, a qualquer reivindicação de 
direitos que tenha como causa a alteração do prazo contratual. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo previsto no caput da presente cláusula poderá ser dilatado 
na ocorrência de caso fortuito ou força maior, na forma disposta no art. 1.058 do Código Civil 
Brasileiro. A ocorrência de caso fortu ito ou força maior não implicará alteração dos preços 

contratuais, mesmo quando der causa a abono de prazo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Se a CONTRATANTE ve rificar, a qualquer tempo, que o andamento 
dos SERVIÇOS não permitirá sua execução dentro do prazo estabelecido (inclusive no que se 
refere às etapas intermediárias de serviços), poderá exigir da CONTRATADA, e esta desde já se 
obriga a at ender, o emprego de um maior contingente de recursos humanos e/ou materiais, 
além da execução dos SERVIÇOS em horas extras, autorizadas por lei, de modo a eliminar o 
atraso e permitir a conclusão dos serviços, sem que tal fato implique a alteração dos preços 

contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos no 

CONTRATO e/ou no cronograma, por responsabilidade da CONTRATADA, a CONTRATANTE 
reserva-se o direito de assumir ela própria a totalidade dos SERVIÇOS, ou através de terceiros, 
uma parte ou a totalidade dos SERVIÇOS, devendo, porém, comunicar a CONTRATADA dessa 
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decisão, indicando-lhe os serviços que irá assumir. A hipótese prevista no presente parágrafo 
não implicará a CONTRATANTE no pagamento das demais parcelas do contrato, ou qualquer 
tipo de indenização. 

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese prevista no parágrafo terceiro, não caberá à 
CONTRATADA qualquer indenização ou remuneração relativa aos serviços assumidos pela 
CONTRATANTE, ficando sujeita ainda a CONTRATADA à penalidade de 0,033% (trinta e três 
centésimos) do valor do CONTRATO por dia de atraso no cumprimento dos SERVIÇOS. 

CLÁUSULA NONA-ACEITAÇÃO 

Concluídos os serviços e/ou fornecimentos contratados, a CONTRATADA solicitará à 
CONTRATANTE, a aceitação definitiva dos mesmos. 

O Termo de Recebimento somente será expedido após a execução das correções e 
substituições oriundas de vícios ou defeitos de execução, de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA- REAJUSTAMENTO 

Os preços unitários pactuados neste instrumento são fixos e irreajustáveis. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Para serviços com prazo superior a 12 (doze) meses, haverá o 
reajustamento a ser calculado com base no dissídio coletivo da região da execução do 
presente contrato e/ou índice inflacionário apropriado, cabendo para tanto a distinção de 
valores referentes à mão de obra, materiais/equipamentos e despesas indiretas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO E DENÚNCIA 

O presente CONTRATO poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de 
qualquer notificação judicial ou extrajudicial, mediante comunicação prévia por escrito da 
CONTRATANTE, e/ou, imediatamente, na ocorrência de qualquer das hipóteses abaixo, sem 
que à CONTRATADA caiba qualquer indenização e/ou retenção sobre os materiais e serviços a 
ela confiados: 

a) inadimplemento de qualquer cláusula ou condição deste CONTRATO e seus anexos, 
salientando que, no caso de, rescisão por culpa da contratada esta arcará com a penalidade de 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato; 

b) em caso de falência, concordata, dissolução ou liquidação de uma das partes, bem como 
se esta apresentar-se em situação de insolvência; 
c) em casos de reclamações, notificações ou impugnações feitas pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, em decorrência do mau atendimento as suas solicitações; 

d) em caso de inadimplemento de obrigações trabalhistas dos seus funcionários lotados na 
obra. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nas hipóteses previstas acima por responsabilidade da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE reterá qualquer pagamento devido à mesma, até que sejam 
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apuradas as perdas ou danos causados por esta, para efeito de ressarcimento, ficando desde já 
entendido que a CONTRATADA não terá direito a qualquer correção destes valores. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de deduzir dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA as importâncias correspondentes a materiais, multas, 
débitos, prejuízos e danos a que a CONTRATADA tiver dado causa na execução dos SERVIÇOS. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de fato superveniente, que enseje modificação no todo 
ou em parte do escopo do presente contrato, a CONTRATANTE, mediante notificação, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, poderá cancelar/denunciar no todo ou em parte o 
serviço contratado, sem implicar em descumprimento contratual ou no pagamento de multa, 
mas apenas dos serviços já realizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes 
sanções, que poderão ser cumulativas, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis, quais 
sejam: 

1- advertência; 

li - multa; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será aplicada sanção de advertência à CONTRATADA nas seguintes 
situações: 

1 - primeira ocorrência de quaisquer das condutas descritas na Tabela 2, do anexo 
PENALIDADES, sendo que as penalidades qualificadas como de graus 4, 5 e 6, poderão ensejar 
diretamente penalidade mais gravosa, a critério do CONTRATANTE; 

Ili - descumprimento de quaisquer obrigações previstas no contrato, que não configurem 
hipóteses de aplicação de sanções mais graves. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Serão aplicadas as multas previstas Tabela 1 pela prática de qualquer 
das condutas descritas na Tabela 2 do anexo PENALIDADES. podendo a CONTRATANTE, a seu 
critério, eximir a aplicação destas penalidades e, ressaltando-se que a tabela é meramente 
exemplificativa, podendo ser aplicada penalidades de 1% sobre o valor global do contrato 
sobre condutas sem equivalente na referida tabela. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O somatório das multas previstas no parágrafo acima não poderá 
ultrapassar o percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO: As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, 
sempre que se repetir o motivo. 

PARÁGRAFO QUINTO: As multas aplicadas à CONTRATADA serão descontadas da retenção ou 
dos pagamentos devidos, a critério exclusivo do CONTRATANTE, e quando for o caso, cobradas 
judicialmente. 

PARÁGRAFO SEXTO: As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter compensatório e o 
seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA AÇÃO REGRESSIVA 

Se em descumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato, a CONTRATANTE sofrer 
e/ou for envolvida em qualquer demanda, queixa, processo, reivindicação, representação, 
autuação, ação, reclamação, perda, dano, prejuízo, multa ou penalidade, na esfera 
administrativa ou judicial, aplicada por qualquer dos Poderes Públicos, ou por fiscalização de 
qualquer natureza, ou outro tipo de ação ou expediente judicial ou extrajudicial, a 
CONTRATADA será responsável pelo pagamento de quaisquer valores decorrentes, imputados 
e/ou aplicados a CONTRATANTE, bem como pelo pagamento de honorários advocatícios e 
demais custos e despesas processuais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA se obriga, nos casos em que a CONTRATANTE for 

demandada, a demonstrar a sua ilegitimidade passiva. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Se a CONTRATANTE for autuada, notificada, citada, intimada ou 

condenada em razão do não cumprimento, em época própria, de qualquer obrigação e/ou 

responsabilidade atribuível a CONTRATADA, seja de natureza administrativa, fiscal, trabalhista 

ou de qualquer outra espécie, assistir-lhe-á o direito de reter, dos valores que forem devidos à 
CONTRATADA, quantia equivalente prevista para garantia do processo correspondente, até 

solução do mesmo ou até que a CONTRATADA satisfaça a respectiva obrigação e/ou 

responsabi lidade ou até que a CONTRATANTE seja excluída do pólo passivo das demandas 

referidas, mediante decisão irrecorrível. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso já tenham sido efetuados, pela CONTRATANTE, todos os 

pagamentos de importâncias devidas à CONTRATADA, ou se o Contrato já tiver sido 

encerrado, assistirá à CONTRATADA o direito de cobrar judicialmente tais obrigações da 

CONTRATADA, servindo, para tanto, o presente Contrato como título executivo extrajudicial. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO 

Os serviços ajustados pela presente serão fiscalizados por pessoas credenciadas da 
CONTRATANTE com poderes para verificar o fiel cumprimento desta em todos os termos e 
condições, inclusive projetos e especificações, especialmente quanto a sua QUALIDADE sendo 
que sua eventual omissão não eximirá a firma executante dos compromissos e obrigações 
assumidos perante a CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - INCIDÊNCIAS FISCAIS 

Os tributos (Impostos, taxas, emolumentos f iscais e para-fiscais) devidos em decorrência, 
direta ou indireta do presente Contrato de Prestação de Serviço, serão da exclusiva 
responsabilidade do contribuinte, assim definido na norma tributária sem direito a reembolso 
a CONTRATANTE quando fonte retentora, descontará e recolherá, nos prazos da Lei dos 
pagamentos que efetuar, os tributos a que estiver obrigado pela Legislação vigente. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA-TRANSFERÊNCIA 
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A CONTRATADA não poderá transferir a outrem a execução dos serviços de que trata o 
presente, nem tampouco transferir ou caucionar os direitos ou garantias deste contrato no 
todo ou em parte salvo consentimento por escrito da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA 

Na hipótese de insolvência da CONTRATADA que impeça a satisfação de qualquer obrigação 
decorrente da execução desse contrato, fica estabelecida a responsabilidade solidária dos seus 
sócios, que nesse ato assinam como intervenientes anuentes para efeito do disposto no artigo 
265 do Código Civi l Brasileiro; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na ocorrência de fatos ou hipóteses não previstas nem disciplinadas 
neste CONTRATO, as Partes se reportarão ao que a respeito dispõe a legislação civil e 
comercia l brasileira aplicável à espécie. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Se houver necessidade de execução de outros serviços aqui não 
mencionados, deverá ser feito um Termo Aditivo Contratual, que estabelecerá as condições 
sobre preço, prazo de execução e tudo o mais que se fizer necessário. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: À CONTRATADA é vetado prestar informações a terceiros sobre a 
natureza ou andamento dos SERVIÇOS, a não ser quando legalmente obrigada a fazê-lo, ou 
divulgá-las através de qualquer meio de comunicação, a não ser que haja prévia e escrita 
autorização da CONTRATANTE neste sentido. 

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA declara conhecer plenamente a legislação vigente que 
norteia o presente Contrato, notadamente as disposições cont idas no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n. 8.078 de 11 de setembro de 1.990), assumindo isolada e integralmente 
toda a responsabilidade com relação aos SERVIÇOS, quer perante a CONTRATANTE, quer 
perante terceiros, garantindo-os quanto a vícios de qualidade que os t ornem impróprios ou 
inadequados para os fins a que se destinam. 

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste Contrato, 
compromete-se, por si e pelas demais pessoas aqui referidas, perante o CONTRATANTE, a 
abster-se das segu intes práticas: 
(i) efetuar qualquer pagamento ilegal a Autoridade Governamenta l, funcionário público, 
partido político ou candidato a cargo político; 
(ii) praticar qualquer ato de suborno, pagamento por influência, propina ou outro pagamento 
ilegal ou de natureza semelhante ou comparável, a qualquer pessoa ou entidade pública, 
independentemente da forma, em dinheiro, bens ou serviços em seu nome ou em nome do 
CONTRATANTE; 

(iii) efetuar qualquer pagamento a administrador, funcionário ou colaborador do 
CONTRATANTE, para obter tratamento favorável nos seus negócios ou concessões 
privilegiadas; 
(iv) praticar ato que possa constituir uma violação à legislação aplicável, incluindo a Lei 
12.846/ 2013, e, no que forem aplicáveis, os segu intes tratados internacionais: a Convenção 
lnteramericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA), a Convenção das Nações Unidas 
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Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas), e a Convenção sobre o Combate da 
Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais 

(Convenção da OCDE). 
A CONTRATADA 
(i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas 
que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei 

nº 12.846/2013; 
(ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, 
funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 

12.846/2013." 

PARÁGRAFO SEXTO: A CONTRATADA é a única responsável pela aceitação dos materiais, 

serviços ou métodos que empregar na execução do objeto deste CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA NOVACÃO 

A falta de utilização, pelo CONTRATANTE, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe concede 
este contrato, não se constituirá novação, nem importará renúncia aos mesmos direitos e 
faculdades, mas mera tolerância em fazê-los prevalecer em qualquer outro momento ou 

situação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 

As Partes elegem o foro da Comarca de assinatura do presente, como competente para dirimir 
toda e qualquer disputa decorrente deste Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que possa ser. 

E, por se acharem justos e contratados assinam o presente CONTRATO, em 03 (Três) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo: 

lmperatdz, 01/09/2023. G;.~;:~~' e-,.~, r~;,;::f ,,s,wos M~ 

SERTENGE ENGENHARIAS/ A SERTENGE ENGENHARIAS/ A 
CNPJ: 13.959.986/0001-73 CNPJ: 13.959.986/0001-73 

~

OocuSigned by: 

t-Jn ~s o~ jwAÂôV' 
12DAER85QQ834D1 

lmperamaq locacoes e construcoes ltda 

46.482.013/0001-45 

Testemunhas: 

Nome: 
CPF: 

2. 

Nome: 
CPF: 
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ANEXO 1 

DAS ESPECIFICAÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Serviço de Pavimentação em massa asfáltica t ipo CBUQ (DINIT 031/2006 - ES), ESP. 3CM com 

Emulsão Asfáltica tipo RR2C e Imprimação com Emulsão Asfáltica (EAI) - RESOLUÇÃO No. 

36/2012ANP com utilização de equipamentos 

Página integrante do Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre SERTENGE ENGENHARIA 

5/A - CNPJ: 13.959.986/0001-73 e IM PERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA em 

22/09/2023.} 
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ANEXO li 

PREÇO E CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

1- DO PREÇO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância global estimada de medição de R$ 

533.0S0,33(quinhentos e trinta e três mil e cinquenta reais e trinta e três centavos). 

Para a fixação da remuneração a ser paga pela execução dos SERVIÇOS contratados pelo 
presente Instrumento, serão adotados os preços un itários abaixo: 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD. VL UN (R$) UN VALOR 

TOTAL (R$) 

PAVIMENTAÇÃO 

S.E. Pavimentação asfáltica / Fornecimento e 43.692,6500 12,20 m2 533.050,33 
aplicação CBUQ E=3,0cm 

li - DAS CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

1. A medição dos SERVIÇOS será quinzenal, sendo que os resultados apurados deverão 
ser reunidos em BM - Boletim de Medição, que deverá ser realizado e assinado pelo 
Gerente Administrativo Financeiro, Gerente de Contrato/Obra, em conjunto com o 
representante da CONTRATADA; 

2. Faturamento direto conforme abaixo: 

a. Fornecimento de diesel R$ 1.541.170,50 

b. Fornecimento de brita/frete R$ 743.974,45 

c. Prestação de serviços R$ 533.050,33 

3. Nenhum outro pagamento será devido à CONTRATADA além dos constantes do 
Boletim de Medição aprovado pela CONTRATANTE. 

4. A CONTRATADA, antes da emissão da nota fiscal/fatura, deverá apresentar a relação 
de documentos indicada no ANEXO IV - DOCUMENTAÇÃO MENSAL DOS 

TRABALHADORES DA CONTRATADA. que após analisada, ensejará da CONTRATANTE 
a autorização para emissão da nota fi scal/fatura. 

5. A medição dos serviços será feita baseada na realização dos eventos relacionados no 
it em 1, do presente anexo; 

6. Os serviços executados somente serão medidos, após aprovação da conferência feita 
por responsável da CONTRATANTE; 
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7. O pagamento será feito através de depósito bancário em conta corrente, cujos dados 

serão fornecidos por escrito pela CONTRATADA, tendo como favorecida a sua razão 
social. 

8. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento no prazo estabelecido, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal. 

9. Para o pagamento da fatura, serão retidos na fonte os impostos, conforme legislação 
vigente. 

10. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de deduzir dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA as importâncias correspondentes a materiais, multas, débitos, prejuízos 
e danos a que a CONTRATADA tiver dado causa na execução dos SERVIÇOS, além 
daqueles previstos na Cláusula Quarta do presente instrumento contratual. 

11. Qualquer fornecimento ou serviço efetuado pela CONTRATANTE que tenha sido 
contratado neste Instrumento como obrigação da CONTRATADA terá seu valor 
reduzido da respectiva medição de acordo com os valores dos fornecimentos. 

12. A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, com base nos valores a receber, 
descontar título em banco ou emitir duplicata contra a CONTRATANTE, sob pena de 
rescisão contratual e pagamento das cominações previstas neste Instrumento, sem 
prejuízo de indenização por perdas e danos. 

13. Fica facultado à CONTRATANTE adiantar à CONTRATADA um valor correspondente ao 
percentual concedido pela CONTRATADA aos seus funcionários como pagamento do 
adiantamento quinzenal da folha de pagamento, sem que importe em alteração. 

14. A CONTRATANTE reterá do valor de cada nota fiscal/fatura, a título da Retenção 
técnica, não inferior a 5% (cinco por cento). 

15. O pagamento será efetuado desde que não haja pendências com relação aos 
documentos exigidos contratualmente. 

(Página integrante do Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre SERTENGE ENGENHARIA 

5/A -CNPJ: 13.959.986/0001-73 e IMPERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA em 

22/09/2023.} 

14 



DocuSign Envelope ID: 8D2EOOC9-9423-4 764-8010-0151 E5F015DE 

i l 
SERTENGE 

ANEXO Ili 

DOCUMENTAÇÃO PRELIMINAR DA CONTRATADA 

Antes do início da execução dos serviços contratados, deverá a CONTRATADA apresentar os 

seguintes documentos: 

Contrato social e todas as alterações contratuais (se houver) - através de tal documento 
deverá ser verificado o objeto social e CNAE 

Cartão do CNPJ - deverá ser analisada a data de fundação da empresa, enquadramento, se 
atividade indicada corresponde àquela indicada no contrato socia l; 

Portfolio da empresa - a fim de aferir o currículo profissional da empresa (obras realizadas e 
especializações - Acervo técnico); Obs.: esse documento deve ser armazenado na sede 
SERTENGE. 

Último balanço patrimonia l (anual); 

Última declaração do imposto de renda (anual); 

Comprovante de entrega da última declaração do imposto de renda (obrigatório, salvo se a 
empresa tiver sido aberta no ano da contrat ação - anual); 

Relação de faturamento dos últimos 12 (doze) meses; 

Certidão de regularidade junto ao INSS (cópia autenticada); Obs.: este documento deve ser 
apresentado a cada seis meses, pois tem esse prazo de validade 

Certidão de regularidade junt o ao FGTS (cópia autenticada); Obs.: este documento deve ser 
apresentado mensalmente, pois tem validade de 30 dias. 
Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União 
(expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil -verificar regularidade dos tributos federais); Obs.: este documento 
deve ser apresentado a cada seis meses, pois tem esse prazo de validade. 

CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Obs.: este documento deve ser 
apresentado a cada seis meses, pois tem esse prazo de validade. 

Certidão da Justiça do Trabalho 

Comprovante de entrega da RAIS - Relação Anual de Salário; Obs.: quando o prest ador de 
serviços não t iver funcionários contratados, deverá apresentar a RAIS negat iva. 

Certidão Simpl ificada - JUCEB; 

Taxa de Licença de Localização e Funcionamento (TVL) atualizado; Obs.: esse documento deve 
ser apresentado anualmente. 

Documentação dos sócios: RG, CPF, Comprovante de Residência, Declaração de Imposto de 
Renda; 

PCMSO; 

Registro de CREA, ou conselho de classe quando necessário; 

Nome do responsável técnico e respectivo registro do mesmo, quando necessário. 

(Página integrante do Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre SERTENGE ENGENHARIA 

5/A - CNPJ: 13.959.986/0001-73 e IM PERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA em 
22/09/2023) 
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ANEXO IV 

DOCUMENTAÇÃO MENSAL DOS TRABALHADORES DA CONTRATADA 

Mensalmente, antes da emissão da nota fiscal/fatura a CONTRATADA deverá apresentar à 
CONTRATANTE a documentação abaixo relacionada: 

Lista atualizada dos empregados que se encontram trabalhando no canteiro de obra (com 
indicação do cargo e função), devendo ser destacado o empregado que tenha sido 
contratado no curso da prestação do serviço, bem como os empregados que tenham sido 
transferidos ou desligados; 

Na hipótese de contratação de novo empregado no período, deverá ser apresentado: 

o A cópia do contrato de trabalho/experiência (verificar o prazo do contrato de experiência 
conforme convenção coletiva da região), da ficha de registro e do comprovante de residência; 

o O respectivo exame admissional; 

o O comprovante de treinamento conforme exigido pela NR-18; 

o O acordo de compensação e prorrogação de jornada; 

Controles de jornada; 

Contracheques; 

Comprovante de depósito do salário na conta do trabalhador; 

Guia de recolhimento de FGTS; 

GFIP / SEFIP (preenchida conforme orientação anexa); 

Extrato da conta vinculada (aferir regu laridade dos depósitos do FGTS); 

Guia de recolhimento de INSS; 

Guia DARF (para os empregados que estejam obrigados a retenção do imposto de renda na 
fonte, considerando o valor do salário); 

CAGED; 

Apólice do seguro de vida em grupo e o comprovante mensal do pagamento; 

Recibos de entrega de EPI - os EPl's devem atender as determinações da NR-6 e NR-18; 

Ordens de serviço; 

No caso de acidente de trabalho envolvendo empregado da subempreiteira, a mesma deverá 
apresentar o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT); 

Em caso de afastamento do colaborador por acidente ou auxilio doença, apresentar cópia do 
documento que comprove o afastamento (documento de concessão de beneficio pelo INSS); 

Avisos e Recibos de férias, se houver no período; 

Comprovante do pagamento da Contribuição Previdenciária sobre a receita bruta (conforme 
previsão na Circular ADM 16/2013); 

Comprovante de entrega de vale transporte; 

Comprovante de cumprimento de vantagens normativa (exemplos: assistência médica, cesta 
básica, vale refeição etc.) - deve ser verificada a norma coletiva de cada região; 
Caso haja transferência do colaborador para outra obra ou empresa, deverá ser apresentado o 
documento que comprove a transferência, contendo a informação do destino; 

Na hipótese de desligamento de empregado no período, deverá ser apresentado (no caso de 
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fim do contrato deverá ser apresentada, além de toda documentação mensal, os documentos 
abaixo listados referentes a todos os empregados da subempreiteira): 

o O termo de rescisão do contrato de trabalho (TRCT) respectivo, assinado pelo funcionário; 
o A cópia da guia de recolhimento da multa de 40% do FGTS, caso tal parcela seja devida, 
considerando o motivo da rescisão contratual; 

o A cópia do comprovante de entrega da guia para percepção do seguro desemprego, caso tal 
benefício seja devido, considerando o motivo da rescisão contratual; 

o O respectivo exame demissional. 

2. Além da documentação mensal, no caso de qualquer hipótese de fim de contrato, a 
CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE a documentação abaixo relacionada: 

Lista completa com o nome de todos os funcionários que trabalharam na obra, contendo a 
função, a data de admissão, transferências e demissão (se for o caso) com o devido TRCT 
assinado pelo funcionário. 

Cópia da CTPS de todos os empregados que trabalharam na obra. 

Certidão Negativa de Débitos com o INSS. 

Certidão Negativa de regularidade de FGTS. 

(Página integrante do Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre SERTENGE ENGENHARIA 

5/A - CNPJ: 13.959.986/0001-73 e IMPERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA em 

22/09/2023.) 
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Por vontade da CONTRATADA e ante a necessidade desta de efetiva utilização de materiais, 
equipamentos, bens e/ou serviços disponíveis em canteiro ou disponibilizados pelo 
CONTRATANTE, as partes acordam e autorizam o desconto dos seguintes itens após a 
apuração da medição: 

i. Materiais; 
ii. Máquinas e Equipamentos; 
iii. Equipamento de Proteção Individual (EPI); 
iv. Alimentação; 
v. Cesta Básica; 
vi. Exames Admissiona is, Demissionais e Periódicos; 
vii. Alojamento; 
viii. Materiais perdidos por falhas na execução do serviço. 

ix. Adiantamentos de Medição 

(Página integrante do Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre SERTENGE ENGENHARIA 

5/A - CNPJ: 13.959.986/0001 -73 e IMPERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA em 

22/09/2023.) 
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ANEXO VI 
DAS PENALIDADES 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDtNCIA 

1 R$ 150,00 

2 R$ 250,00 

3 R$ 350,00 

4 R$ 500,00 

5 R$ 2.500,00 

6 R$ 5.000,00 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

Item DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir a presença de empregado sem uniforme, por empregado e por 01 

ocorrência. 

2 Manter funcionário sem qualifi cação para a execução dos serviços; por 01 

empregado e por dia. 

3 Executar serviço incompleto, pa liativo ou substitutivo como por carát er 02 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por 

ocorrência. 

4 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por 02 

ocorrência. 

5 Executar serviço sem a util ização de equipamentos de proteção individua l 03 

(EPI), quando necessários, ou deixar de impor penalidades àqueles que se 

negarem a usá-los, por empregado, por ocorrência. 

6 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 03 

serviços contrat uais; por dia e por et apa designada. 

7 Reutilizar material, peça ou equipam ento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; 03 
por ocorrência. 

8 Se recursar a expurgar qua lquer mater ial que vier a ser rejeitado pela 02 

FISCALIZAÇÃO no prazo defin ido no documento de não conformidade, por 

dia de atraso. 

9 Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e 05 
municipa is, por ocorrência. 

10 Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem 04 

prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE, por ocorrência. 
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11 Fornecer bens e/ou executar os serviços em desacordo com as normas 04 

técnicas e especificações deste contrato, independente da obrigação de fazer 

as correções necessárias, às suas expensas, por ocorrência. 

12 Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha 06 

causar danos ao CONTRATANTE ou a terceiros, independente da obrigação 

de reparar os danos causados, por ocorrência. 

13 Não cumprir com quaisquer outras obrigações assumidas, por ocorrência. 04 

14 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por 03 

ocorrência. 

15 Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 04 

contrato; por ocorrência. 

16 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 04 
justificado; ou deixar de cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

17 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, 06 

lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência. 

18 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência. 06 

Para os itens a seguir, deixar de: 

19 Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes serviços, 01 

quando legalmente necessário, no prazo de até 15 dias corridos após a 

assinatura do contrato, por dia de atraso. 

20 Apresentar documentações comprobatórias de material, equipamentos, 02 

trabalhista, previdenciário, fiscal ou serviços solicitados pelo CONTRATANTE, 

no prazo de 2 dias úteis contados da notificação formal, por dia de atraso, 

limitado à 10 (dez) dias por ocorrência. 

21 Apresentar, quando solicitado, PCMAT e PCMSO, por dia de atraso, limitado a 02 

30 (trinta) dias por ocorrência. 

22 Atender ao prazo estipulado pela FISCALIZAÇÃO para correção dos serviços 04 

não aceitos ou check-list, por dia de atraso, limitado à 10 (dez) dias por 

ocorrência. 

23 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com 01 

suas atribuições; por empregado e por dia. 

24 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 

25 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 01 
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

26 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 01 
funcionários; por ocorrência. 

27 Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, 02 

observados os limites mínimos est abelecidos por este contrato; por serviço, 
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por dia. 

28 Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no 03 

contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

29 Indicar e manter durante a execução do contrato encarregado da 04 

CONTRATADA, nas quantidades previstas no termo de referência, por dia 

limitado, à 10 (dez) dias. 

30 Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, tíquetes-refeição, os 
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas 

diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas 

avençadas, por dia e por ocorrência. 
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ANEXO VII 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ALOJAMENTO 

IMPERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o n. 46.482.013/0001-45, já qualificada no contrato n. CT/ 8883 firmado com a 

Sertenge Engenharia S/A - CNPJ: 13.959.986/0001-73, vem, por meio desta, solicitar a 

autorização para a implantação de alojament o para seus empregados vinculados a obra 

Residencial Canto da Serra - Etapa V a ser localizado à Avenida Silvino Santis, s/n - Etapa V -

Ouro Verde,lmperatriz-MA em que ficarão alojados os empregados abaixo listados: 

Empregados Alojados: 

- xxxxxx; 

- xxxxxx; 

Declara a IMPERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA desde já, o compromisso em cumprir 

toda a legislação referente a manutenção dos alojamentos, notadamente, as Normas 

Regulamentadoras 18 e 24, bem como todos os preceitos legais relativos à contratação e 

transporte dos trabalhadores. 

Autoriza, desde já, a CONTRATANTE a vistoriar as instalações a qualquer tempo, declarando 

ser inteiramente responsável pela manutenção do alojamento. 
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ESTADO DO MARANHÃO " 'V • / , ; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA '" 
BRANCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E 
SERVIÇOS URBANOS 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N!l 020/2023 

DADOS DO PROCESS O DE ORIGEM 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 081/2023 --
Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 012/2023 

PPEHll\.l" A 

SÃO.PEDRO 
DAACVA 
SR.ANCA 

---- -- -
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Obras , Transporte e Serviços Urbanos 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): 
----

-t---
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRES 

- -- -
A PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS 

MUNICIPAL DE OBRAS, TRANS 

VICINAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

PORTE E SERVIÇOS URBANOS 
-

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 5.829.284,63 (cinco milhõ 

reais e sessenta e três centav 

es, oitocentos e vinte e nove mil, duzentos e oitenta e quatro 

os) -
VIGÊNCIA INICIAL: 22 de Novembro de 2023 

VIGÊNCIA FINAL: 22 de Novembro de 2024 

DADOS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

NOME: 

LOGRADOURO: 

CIDADE: 

REPRESENTANTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

Secretaria M unicipal de Obras, Transporte 

e Serviços Urba nos 
-

Avenida Presidente Geisel, 581 

São Pedro da Água Branca 

Alexsandro Tenório Rolim 

CNPJ: T 01.613.956/0001-21 

BAIRRO: t Centro 

ESTADO_: Maranhão 

CPF: 706.152.093-00 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

IMPERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES 

LTDA 
CPF/CNPJ: 46.482.013/0001-45 

CIDADE: Imperatriz ESTADO: M aranhão 

CONTATO: (99) 8540-5320 E-MAIL: imperamaq@gmail.com 

-ENDEREÇO: RUA MONTE CASTELO, 1530 ~ BAIRRO: ENTRONCAMENTÕ 

---------- --------! 
REPRESENTANTE: PEDRO C~R,:_OS DUARTE JUNIOR ___ C_PF: 051.411.703-65 --------~ 

DOS ITENS REGISTRADOS 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Item Descrição M arca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total 

1 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, PARA 

R$ R$ 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA SERVIÇO 1 

5.829.284,63 5 .829.284,63 
MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E 

SERVIÇOS URBANOS 

Valor Total R$ 5.829.284,63 

São Pedro da Água Branca - MA, 22 de Novembro de 2023 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca - MA I CNPJ: 01.613.956/0001-21 

Avenida Presidente Geisel, nº 581, Centro - CEP 65.920-970, São Pedro da Água Branca, Maranhão, Brasil 

www.saopedrodaaguabranca.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ÁGUA 

BRANCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E 

SERVIÇOS URBANOS 

PELA GERENCIADORA 

Alexsandro Tenório Rolim 
Presidente da CPL e Pregoeiro 

034/2023 

ASSINATURAS 

g 
PELA BENEFICIÁRIA 

Documento assinado digitalmente 

b..,. PEDRO CARLOS DUARTE JUNIOR 
Data: 22/ll/ 2023 16:14:35-0300 
Verif ique em https:/fwhdar.it,.iov.br 

PEDRO CARLOS DUARTE JUNIOR 

CPF nº 051.411.703-65 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Água Branca - MA I CNPJ: 01.613.956/0001-21 
Avenida Presidente Geisel, n2 581, Centro - CEP 65.920-970, São Pedro da Água Branca, Maranhão, Brasil 

www.saopedrodaaguabranca.ma.gov.br 

P0EFE:11\.,QA. 

SÃOÁPEDRO 
DA GUA 
BRANCA 
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FICHA DE REGISTRO DOS EMPREGADOS Nº 00035 - Frente 

Da firma: IMPERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES L TOA 

Endereço: ROO BR-010. 1346 CNPJ I CEI . 46.482.01310001-45 

VISTO DA FISCALIZAÇÃO 

Nome GISLAINE CRISTINA. CAVALGANTE DA NOBREGA portador da C.T.P.S. n .. 0997681708353 C.T.P.S (Rural) n. 

C.P.F. / CIG n: 99768178353 Título de Eleitor n: 042566931 lda 065 zona C. Identidade n.: 01537025200 ôrgao Emissor SSP Data. 

foi adm1lld0 em:01 de agosto do 2023 para exercer a função de: Gerente de recursos humanos CBO 142205 

com o saláno de: RS 4.258,40 ( Quatro Mil. Duzentos e Cinquenta e O.to Reais e Quarenta Centavos 

Por. Mês no seguinte horáno de trabalhO: Seg/Sab 08 00 12:00/14:00 18:00 Folga semanal: Dom 

SITUAÇÃO PERANTE O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 

É optante? 

S1m!K] NãoO 
Data da opção 

0 1/08/2023 

Data da retratação Banco depos1táfl0 

Nacionalidade Brasil QUANDO ESTRANGEIRO PROGRAMA OE INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS) 

Filho de OTAVIO DA SILVA CAVALGANTE Carteira modelo 19 n.• 

e de MARIA MARLENE DE SOUSA CAVALCANT n.0 Registro Geral 

nascido em Araras 

a 24/0711984 

Estado c1v1I Casado 

Nome do Cônjuge 

Grau de tnslruçáo Ensino médio completo. 

Casado(a) e/ bras.? 

Nome do Cônjuge 

Tem filhos bras1le1ros? 

Quantos 

Resdência RUA tTAUNA, 55 - PARQUE SANTA Data de chegada ao Brasil: 
LUCIA 

Cidade tmperatnz 

CEP 65912-400 

CM. 'ac. Hablhtaçâo n.0 02831341000 

Cert. M1l1tar n. • 

Benefic,ânos: 

Data Reg1s1ro: 

Naturalizado 

Decreto n.0 

Cadastrado em 

sob n.• 20618588358 

dep. no Banco 

Endereço 

Código Banco 

Código agênoa 

ESOCIAL 

Matncufa eSOC1al 55!!85000040 

Data Reseisão: 

/ t_M. R A M A Q Z • oé,1çót<s a Cd'nstruçõu Ltcla 
N· J • t, ◄8, OI 3 / 0001 • 45 
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FICHA DE REGISTRO DOS EMPREGADOS Nº 00046 - Frente 

Da firma: IMPERAMAO LOCACOES E CONSTRUCOES L TOA 

Endereço· Ru& Monte Castelo SALA A. 1530 CNPJ / CEI 46482013000145 1---------------------------------V l S TO DA FISCALIZAÇÃO 

Nome ROBERTO OLIVEIRA CARNEIRO portador da e T PS n 00010067/003 MA e T PS (Rural) n 

CP F / CIC n . 343.965 513-04 Tflulo de Eleitor n. 020467931112 zona 065 ldenbdade n 0367745120092 órgão Emissor SESP Data 04/03/2009 

fot admitido em· 05 de ma10 de 2022 para exercer II função de GERENTE DE FINANCEIRO CBO 1421-15 

m o salâr10 de. RS 4.258,40 ( Quatro md duzentos e cinquenta e Oito reais e quarenta centavos) 

Por•Mês no seguinte horâno de trabalho Seg/Sex 08 00 12 00/14·00 18 00 
Sab 08 00 / 12.00 

Folga semanal Dom 

SITUAÇÃO PERANTE O FUNOO DE GARANTIA DO ~~O DE ~':_RVIÇO 

É optante? 

Sim~ NlioO 

Nacionalidade Brasil 

Filho de SEBASTIÃO UNHARES CARNEIRO 

e de ALOENORA FRANCISCA CARNEIRO 

nascido em lmperatnz/MA 

a 31/10/1970 

Estado civil Casado 

Nome do Cõnjuge 

Grau de instrução Ensino médio completo 

Res1dên<:1a Rua Beta 1539 Ba,rro Bacu11 
Cidade lmperatnz 

CEP 65913- l 00 

Cart Nac. Hab1litaçlio n • 

Cert Militar n • 

Benefiaânos. 

Data da opção 

17/0512024 

Data da retratação Banco depositário 
Caixa Econômica Federal 

QUANDO ESTRANGEIRO 

Carten a modelo 19 n ° 

n ° Re91s110 Geral 

Casado(a) e/ bras? 

Nome do Cônjuge 

Tem filhos bras,letros? 

Quantos 

Data de chegada ao Brasil 

Naturalizado 

Decreto n ° 

PROGRAMA OE INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS} 

Cadastrado em 

sob n ° 12448935388 

dep. no Banco 

Endereço 

Código Banco 

Côágo agência 

ESOCIAL 

Matricula eSoc1al 00112000046 

Data Rescisl!o: 

I ~ /r/ 
··- ...---~----
1 ~ •Y -'E R A M A Q 

,t/ tlcÍ'çõea • Construções Lida 
<.,, 'cNPJ 48 482 013 / 0001 • -45 



NÚMERO MODALIDAD 
VIGÊNCIA E LICITAÇÃO DATA 

1142023 TOMADA DE 42023 02/01/2024 31/12/2024 
PREÇOS 
PARA OBRAS 
E SERVIÇOS 
DE 
ENGENHARIA 

Informações geradas pekl sistema MegaAdmWet> CM&gasoft lnfol'mãtica Ltda em 17!0712024 às 10:36:16. 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA DE BABAÇULÂNDIA 

Contratos 

NOME DO NOME DO(A) 

ÓRGÃO CONTRATA 
DO(A) 

OBJETO VALOR 

PREFEITURA IMPERAMAQ CONTRATO 1.496.810.83 
MUNICIPAL DE LOCACOES E 
BABAÇULÂNDI CONSTRUCOE 
A SLTDA 

Nº l 14/2023, 
DE 
RESTAURAÇÃ 
ODE 
PAVIMENTAÇ 
ÃO 
ASFALTICA 
EM VIAS 
URBANAS NO 
MUNICIPIO DE 
BABAÇULANDI 
A-TO, 
CONFORME 
CONVENIO 
Nº938453/2022 
, TOMADA DE 
PREÇO 

EXERCICIO/ 
ANO 

002024 

GESTOR DO 
CONTRATA 

DO 
SITUAÇÃO 

Vigente 

o 

FINALIDADE 

Outros 

Página 1 de 1 



Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
E-mail: https://http://amarante.ma.gov.br 

CONTRA TO Nº 20240111-PE-028/2023. 
PROC. ADM. Nº 232/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO 
MARANHÃO/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E SERVIÇOS PÚBLICOS -
SINFRA E A EMPRESA IMPERAMAQ LOCAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES L TDA. 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.157.846/0001-16, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E SERVIÇOS PÚBLICOS, neste ato representada pelo 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos, Sr. Elias Ferreira de Holanda, 
portador da Cédula de Identidade nº 038740762010-0 e do CPf nº 064.168.453-34, a seguir 
denominada CONTRATANTE, e a empresa IMPERAMAQ LOCAÇOES E CONSTRUÇOES L TDA, 
situada na Rua Monte Castelo, nº 1530, Sala A, Jardim São Luís, CEP: 65.913-485 - Imperatriz -
MA, inscrita no CNPJ sob o nº 46.482.013/0001-45, neste ato representado pelo Sr. Pedro Carlos 
Duarte Junior, portador da Cédula de Identidade nº 025268492003-2 SESP - MA do CPF nº 
051.411 . 703-65, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, 
nos termos da Lei nº 8.666/93, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação dos serviços de recuperação da pavimentação 
asfáltica da malha viária da cidade de Amarante do Maranhão - MA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DESTE INSTRUMENTO E FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 028/2023 
e rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de preços da 
empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR CONTRATUAL: 

3.1. Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 
2.691.460,00 {dois milhões seiscentos e noventa e um mil quatrocentos e sessenta 
reais). 

ITEM Descrição Unid. QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

'f:ãj 

PREFEITURA DE 

' AMARANTE 
UM NOVO TEMPO 
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Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão • MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
E-mail: https://http://amarante.ma.gov.br 

Remoção manual de material 
betuminoso, requadramento de 
buracos, retirada de material 
insersível, lançamento e 

1 compactação de material 
laterítico, pintura de ligação, 
lançamento e compactação de 
AAUQ (Areia Asfáltica Usinada 
a Quente) esp = 3,0 cm 

Remoção manual de material 
betuminoso, requadramento de 
buracos, retirada de material 
insersível, lançamento e 
compactação de material 
laterítico, pintura de ligação, 
lançamento e compactação de 
AAUQ (Areia Asfáltica Usinada 

2 a Quente) esp = 3,0 cm. COTA 
25% RESERVADA PARA ME 
E EPP, NOS TERMOS DO 
ART 48, INCISO Ili, DA LEI 
123/2006 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO PELO 
DECRETO MUNICIPAL 
017/2021 

M2 

M2 

34500 R$ 58,51 

11500 R$ 58,51 

n . ., 
\~. , i J .... 

v· ,_ 6 

R$ 2.018.595,00 

R$ 672.865,00 

VALOR TOTAL: R$ 2.691 .460,00 (dois milhões seiscentos e noventa e um mil quatrocentos e 
sessenta reais) 

CLÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 
RECURSOS: 

4.1 . As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão/MA, classificada 
conforme abaixo especificado: 

0208 - Secretaria de Infra. Transp. E Serv. Públicos 
Dotação Orçamentária: 15.451 .0501 .1033 - Const. De Calçamentos e Pavimentação de 
Vias Urbanas; 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51 .00 - Obras e Instalações; 

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração dos respectivos créditos orçamentários, as 
despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de 
contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA: 

5.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de Dezembro 

õãõ 

~ AMARANTE 
~ UM NOVO TEMPO 
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de 2024. 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
E-mail: https://http://amarante.ma.gov.br 

5.2. A vigência dos contratos regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode ultrapassar o 
exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam 
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em 
restos a pagar, conforme ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 39 DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO. 

CLÁUSULA SEXTA- DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

6.1. A prestação dos serviços ora licitado dar-se-á de acordo com o art. 73, li, "a" e "b" da Lei nº 
8.666/93. 

6.2. O recebimento e atestado dos serviços dar-se-á por comIssao ou servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos - SINFRA, que fará a 
verificação da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto a qualidade, 
assiduidade, pontualidade e quantidades solicitadas na ordem de fornecimento/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura , acompanhada da respectiva Ordem de 
Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social (CND do INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de 
Regularidade do FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal , diretamente na conta que o 
fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o 
nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não 
sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 

7. 1.1 Banco: BRADESCO. 

7. 1.2 Agência: 2218. 

7. 1.3 Conta Corrente: 0079403-1. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, 
sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos 
decorrentes. 

7.3. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão/MA será devolvida 
à contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

7.4. Para cada ordem de serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a 
mesma. 

7.5. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação 
irregular perante a Seguridade Social e Tributos Federais, conforme item 7 .1 desta cláusula. 

7.6 Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO: 

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso 11 , alínea d, da Lei nº 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

9.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA EM DECORRÊNCIA DE ATRASO DE 
PAGAMENTO: 

10.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido neste 
instrumento, ressalvado o contido no item 7.3 da cláusula sétima, ensejará a atualização do 
respectivo valor pelo IGP-M - Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio 
Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VDI 
VA = X INF, onde: 

INI 

VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV na data in icial 
INF = IGPM/FGV na data final 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

11 .1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de v1gencia do presente 
contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 
deste instrumento. 

11.1.1. Os preços contratados que sofrerem rev1sao não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da 
assinatura do contrato. 

11 .1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente desta 
Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

12.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, mediante as 
devidas justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de 
aditamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização 
da qualidade dos produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

14.1. A CONTRATADA se obriga a: 

14.1 .1 Prestar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 

14.1.2 Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo de 24hrs (vinte e quatro) horas prorrogável por iguais e sucessivos 
períodos com apresentação das devidas justificativas, os produtos em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega; 

14.1.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à administração ou a terceiros; 

14.1.4 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a entrega dos produtos, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá; 

14.1.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, socIaIs, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabil idade à Administração; 

14.1 .6 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 

14.1. 7 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
entrega dos produtos/serviços; 

14.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

14.2. A CONTRATANTE se obriga a: 

14.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa prestar os serviços de 
acordo com as determinações do Termo de Referência; 

14.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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14.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as fa lhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

14.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
do fornecimento, fixando prazo para a sua correção; 

14.2.5. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato; 

14.2.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

15.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, 
inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77, 78 e 79 da 
referida lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS PENALIDADES: 

16.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços do presente contrato, a Administração da 
entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes 
sanções: 

1 - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
Administração; 

li - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso na 
execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

Ili - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 
(quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

IV - 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução do 
objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 

16.2. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato ou documentos 
equivalentes que dela poderão advir, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será descredenciado no 
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Sistema de Cadastramento deste Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais. 

16.3. As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos incisos "li" e "Il i", facu ltada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16.4. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a empresa Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

16.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado 
por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 
legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS ILÍCITOS PENAIS: 

17 .1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores serão objeto 
de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

18.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será real izada através de 
protocolo. 

18.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS: 

19.1. Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Lei nº 8.666/93 com suas alterações 
posteriores, e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO 

20. 1 Em conformidade com o Artigo 61, Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
houver), será efetuada na imprensa oficial , até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: 

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Amarante do Maranhão - MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam 
seus legais e jurídicos efeitos. 
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Amarante do Maranhão/MA, 11 de Janeiro de 2024. 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão/MA 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e SeNiços Públicos - SINFRA 

Sr. Elias Ferreira de Holanda 

Testemunhas: 

RG nº 0387 40762010-0 
CPF nº 064.168.453-34 

Contratante 

IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES L TOA 
CNPJ sob o nº 46.482.013/0001 -45 

Sr. Pedro Carlos Duarte Junior 
RG nº 025268492003-2 SESP - MA 

CPF nº 051.411 . 703-65 
Contratada 

Nome: CPF nº ---------------- - - --------

Nome: ________________ CPF nº ________ _ 
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PESSOA FISICA 
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
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Nº 495350/2024 
Emissão: 20/ 02/2024 

Validade: 31/ 03/ 2025 

Chave: 43bZ0 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA-TO. 

___ lnteressado(a) 

Profissional: ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS 

Registro: 1117152154 

CPF: 953:••-•••_53 

Endereço: ............ .. 

Tipo de Registro: VISTO PROFISSIONAL 

Data Inicial: 07/10/2022 

Data Final: Indefinido 

Número do Visto: 328301 

___ Titulo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ARTIGO 7° DA RESOLUCAO 218/1973, DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: FACULDADE ANHANGUERA DE IMPERATRIZ 

Data de Formação: 11/07/2023 

ENGENHEIRO DE PETRÓLEO 

Atribuição: ART. 16 DA RESOLUÇÃO 218/1973 DO CONFEA, 

Instituição de Ensino: CENTRO UNIVERSITÁRIO DO MARANHÃO 

Data de Formação: 15/01/2018 

PÓS - ENGENHARIA 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Atribuição: ARTIGO 4° DA RESOLUÇÃO 359/91 , DO CONFEA 

Instituição de Ensino: FACULDADE IBRA DE BRASILIA - FABRAS 

Data de Formação: 03/02/2023 

ANOTAÇÕES DE CURSOS 

MESTRADO EM ENGENHARIA DE PROCESSOS 

Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - CAMPUS BELÉM 

Data de Formação: 14/02/2020 

ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE MINAS 

Atribuição: ART. 14 DARES. NO 218/1973, DO CONFEA, ASSOCIADAS AO ART. 5 DARES. 1.073/2016, DO CONFEA, RESTRITA A ATIVIDADE 
DE GESTÃO E SUPERVISÃO (ATIVIDADE 01 ); ASSISTÊNCIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA (ATIVIDADE 4); E TREINAMENTO, ENSINO E 
PESQUISA (ATIVIDADE 08), REFERENTES A BENEFICIAMENTO DE MINÉRIOS. 

Instituição de Ensino: FACULDADE UNYLEYA 

Data de Formação: 25/11 /2021 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ Informações / Notas 

-A falsificação deste documento const itui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua val idade 
para todos os efeitos. 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterio r dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Válido em todo territór io nacional. 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (1 /1) 

___ Autos de Infração -----------------------------------------­
Nada consta 

___ Responsabilidades Técnicas 

A autenticidade desta Certidão pade ser verificada em: hllps://crea-to.sitac.com.br/publicol, com a chave: 43bZ0 

Impresso em: 20/02/2024 âs 16:31:58 por. adapt, ip: 170.78.53.145 



CERTIDÃO DE REGIS,:RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-TO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Empresa: CONSTRUTORA TRIANGULAR L TOA 

Registro: 1000083931 

CNPJ: 07.424.217/0001-78 

Data Inicio: 31/10/2023 

Data Fim: 27/04/2024 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Registro: 1000002343 

CNPJ: 09.011.896/0001-89 

Data Inicio: 29/09/2023 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: OLHO D AGUA EMPREENDIMENTOS LTDA - ME 

Registro: 1000029236 

CNPJ: 18.179.593/0001-60 

Data Inicio: 27/12/2023 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-MA CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

823061 /2019 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA, 
o Acervo Técnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade 
Técnica - ART abaixo descriminada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 2647GO RNP: 1100614532 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: MA20180167544 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 11/04/2018 Baixada em: 29/11/2019 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA • ME 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

Endereço do contratante: AVENIDA PRESIDENTE JOSÉ SARNEY 

Complemento: 

Cidade: SÍTIO NOVO 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 05.631 .031/0001-64 

Nº: S/N 

UF: MA CEP: 65925000 

Contrato: 027/2018 Celebrado em: 28/03/2018 

Valor do contrato: R$ 596.728,76 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: SEM DEFINlçãO VIAS URBANAS DO MUNICf PIO 

Complemento: 

Cidade: SÍTIO NOVO 

Data de início: 30/03/2018 Conclusão efetiva: 31/12/2018 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: MA CEP: 65925000 

CPF/CNPJ: 05.631.031 /0001-64 

Atividade Técnica: 1 -ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0506 - PAVIMENTACAO ASFALTICA 53 - EXECUCAO 7600.45 metro quadrado; 1 -
ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0507 - PAVIMENTACAO DE CONCRETO 53 - EXECUCAO 2806.32 metro quadrado; 1 - ATUACAO 
ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0534 - SARJETAS 53 - EXECUCAO 2379.60 metro; 1 -ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0535 - MEIO-FIOS 
53 - EXECUCAO 2379.60 metro quadrado; 1 • ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0539 - SINALIZACAO HORIZONTAL 53 - EXECUCAO 
373.33 metro quadrado; 1 - ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0540 - SINALIZACAO VERTICAL 53 - EXECUCAO 12.00 unidade; 1 -
ATUACAO ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0604 - TERRAPLENAGEM 53 - EXECUCAO 7600.45 metro quadrado; 

__ Observações _________ _ 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA EM AAUQ (AREIA-ASFALTO USINADO A QUENTE), REFERENTE AS 
DISPOSIÇÕES CONSTANTES CONTRATO Nº 027/2018 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 823061/2019 
03/12/201 9, 09:14 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CA T o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das infonmações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

BD4Zx 

Fica(m) Excluído(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: BD4Z.x 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, São Luis/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.or9.br 

Impresso em: 03/12/2019, ãs 09:25. 
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Prefeitura Municipal de Sítio Novo 
AvENIDA PRES:DENT( SARNEY S N CENTRO - SITIO NOVO • MA. 

C"IPJ OS~?! 03! >JOO! 64 CEP ·C,S.925·000.FOl';E FAX(99)3532 0071 73 

'· -1.,00 POSSO '4A.QUELE QUE ME FOR-ALECE ~.FI ~-13 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins que a firma CAMPO ALEGRE 

EMPREENDIMENTOS L TDA, inscrito no CNPJ: 09.011 .896/0001-89, com sede 

na cidade de Governador Edison Lobão - MA. à Rua projetada B, n ° 1607 -

Bairro Centro, tendo como responsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM LIMA 

DA ROCHA, CREA NACIONAL Nº110061453-2, executou os serviços de 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO, LOCALIZADOS NO 

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA. PARA PREFEITURA MUNICIPAL SÍTIO 

NOVO - MA, inscrito no CNPJ: 05.631.031/0001-64 conforme contrato de n.º 

027/2018, referente a Tomada de preço nº 002/2018-CPL. Com início dos 

serviços em 30 de março de 2018 e término dos serviços .em 31 de dezembro de 

2018. Abaixo os servíços relacionados com suas respectivas quantidades 

executadas 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICIPIO DE SÍTIO NOVO -MA 
FONTE DE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITARIOS · DATA BASE : SINAPI - MAIO · 2017 
DNIT SICRO • JANEIRO 2017 
LOCAL: SITIO NOVO - MA 

ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 

UNO , QUANT REFERENCIA DO 
j . SINAPI SERVI O 

-4- -----~ --1 
1. SERVIÇO~ PRELIMINARES 

r 
1 1 PLACA INDICATIVA DA OBRA 

2. ~ ERRAPLENAGEM 

6,00 
SINAPI -

NAC 74209/001 

t ----- T L-
_______ ___, 

ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL 
2 1 DE JAZIDA COM TRATOR DE 74 5 KW rn' i 1 520 09 SICRO . 

E CARREGADEIRA DE 1 53 M' ~ DNIT 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

1 4816007 

5914359 2 2 1 BASCULANTE DE 10 M' • RODOVIA EM I tkm 115 048,89 SICRO. 
LEITO NATURAL . DNIT 

2 3 
i LIMPEZA SUPERFICIÂL DE AREAS -, -+--

7
-
6
_
0
_
0

_
4
_
5
--S-IN_A_P_I ____ _ 

_ _ 1 COM MOTONIVELADORA _m_~ __ _._ ~ 
7 

1 73822/002 1 

d1P" 
\'.'.t"'-" 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,nº 214, Centro, São Lu+s/MA 

Tot: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 03/12/2019, âs 09:25. 
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~refeitura Municipal de Sítio Novo 
AVENIDA PRESIDENTE SARNFY.SiN , CH,TRO - SITIO NOVO- MA. 
C'lf'J · JS OlOJl OOCJ-64.CEP. 65 925 ·000.FO'IE, FAX(99)3532 0071 73 

,, ruoo POSSO ~AQUELE QUE ME FoR-ALECE '' .fl 4 D. 

ESCAVACAO CARGA E TRANSPORTE 

2 4 DE MATERIAL DE 1A CATEGORIA m• 912,05 COM TRATOR SOBRE ESTEIRAS 347 
HP E CACAMBA 6M3, DMT 50 A 200M 

1 -
1 REGULARIZACAO E COMPACTACAO 

25 DE SUBLEITO ATE 20 CM DE 1 m" 7 600 45 
ESPESSURA 

f- .• 
SUB-BASE DE SOLO ESTABILIZADO 

26 GRANULOMETRICAMENTE SEM m• 760.05 
MISTURA COM MATERIAL DE JAZIDA 1 - -
BASE DE SOLO ESTABILIZADO 

27 i GRANULOMETRICAMENTE SEM 1 m' 760,05 
MISTURA COM MATERIAL DE JAZIDA 

SINAPI . 
NAC 

- - ·-

SINAPI -
NAC 

SICRO • 
DNIT 

SICRO • 
DNIT 

PAVIMENTAÇÃO EM AÃUQ ·-3. - 1----- --••" 

74154/001 

___, 

72961 
1 - i 

4011227 

' 1 

4011219 

3 1 IMPRIMAÇAO -- m• 7 600,45 
7 

SINAPI - MA j 72945 
32 PINTURA DE LIGACAO -- m• 7 600,45 

TRANSPORTE DE MATERIAL 

33 BETUMINOSO COM CAMINHAO 
tkm 39 634,02 DISTRIBUIDOR - RODOVIA 

1 PAVIMENTADA 

1 

AREIA ASFALTO A QUENTE (AAUQ) 

3.4 COM CAP 50/70. INCLUSO USINAGEM m• 228,01 I E APLICACAO EXCLUSIVE 1 
TRANSPORTE 

1 

35 ENSAIOS DE AREIA ASFALTO A 
T 490,23 QUENTE 

•- - - -- ... .... __ ., 
4 . DRENAGEM 

!--·· 
ÔUIA (MEIO-FIO) E SARJETA 1 
CONJUGADOS OE CONCRETO 

1 

I RETO COM EXTRUSORA, GUIA 13 CM m 

[ 

, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 

1 

BASE X 22 CM ALTURA, SARJETA 
30CM BASE X 8.5 CM ALTURA. 
AF 06/2016 ______ ....L. _ _.., 

!- 2379601 
5
• i SINALIZAÇÃO 

1 CONFECÇAO DE PLACA EM AÇO Nº 
5 1 116 GALVANIZADO. COM PELÍCULA 

i RETRORREFLETIVA TIPO 1 + Ili 

1 -- --- -
m' 1 5.30 

SINAPI • MA 

SICRO -
DNIT 

SINAPI • 
NAC 

SINAPI -
NAC 

SINAPI -
NAC 

SICRO -
DNIT 

1 PLACA ESMALTADA PA_R_A----~---------

5.2 1 IDENTIFICAÇAO NR OE RUA 
DIME SÕES 45X25CM 

SINAPI -un 12,00 
NAC 

--------------'---
SINALIZACAO HORIZONTAL COM 

S 3 TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRILICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO 

5 4 PINTURA SETAS E ZEBRADO - TINTA 
B.ACRILICA -2 ANOS 

m' 

mº 

292,33 SINAPI -
NAC 

81 ,00 SINAPI -
NAC 

72943 

5914622 
1 

1 i 

1 

73849/001 

1 

: 73900/011 ! 

i 

1 

1 

1 

94267 

r 

5213417 

73916/002 

72947 

72947 

IJ<,,,,.,v' 
~\ 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho.n' 214, Centro, São Luls/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 

Impresso em: 03/12/2019, às 09:25. 
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Prefeitura Municipal de Sítio Novo 
A\fENlOA PRESIDENTE SARNEY.S, N, CENTRO - SITIO NOVO - MA. 

CNPJ.. 05 631.03 li0001 ·64.CEP.:65.925·000.FONE,FAX(99)3532 0071!73 

''TUDO POSSO ~AQUELE QUE ME FORTALECE ".FI 4.13. 

i 5_5 j FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE j un 12_
00 

SICRO • 
5216111 ! SUPORTE PARA PLACA SINA~IZAC_A_O....L.1 __ ,--_____ D_N_ I_T _ ___,i------

,_6_·_'. CALÇADAS ----- _ _j .---+---- ______ I ___ ___, 
j ATERRO MECANIZADO DE VALA COM 1 1 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

1 {CAPACIDADE DA CAÇAMBA O 8 M' / 1 
6.1 POTÊNCIA 111 HP). LARGURA DE 1,5 m3 

A 2 5 M , PROFUNDIDADE ATÉ 1.5 M 

6.2 

COM SOLO ARGILO-ARENOSO 
1 AF _0512016 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO 
USINADO ACABAMENTO 
CONVENCIONAL ESPESSURA 6 CM 
ARMADO AF _07/2016 

Atestamos ainda que a 

m2 

561 ,26 

2 806,32 

SICRO ­
DNIT 

SICRO -
DNIT 

94304 

94993 

EMPREENDIMENTOS L TOA, teve um 

empresa CAMPO 

bom desempenho, 

ALEGRE 

cumprindo 

tecnicamente os termos do contrato e demais exigências legais, inexistindo, 

portanto, fatos que desabone sua idoneidade. 

~ 
~ ¾ 

Sitio Novo - MA, 21 de novembro de 2019. 

'4.-W'\ ~ 
Eng.º Civi l Kenar dos Praseres Chaves 
Responsável Técnico pela Fiscalização c.,'<-,;.-J, .. ·•4 e. 

CREANº11 1720617-3 ~ 

-:Mô arva'iííõ dõs Reis 
Prefeito Municipal de Sítio Novo - MA 

CPF: Nº 168.460.442-72 

< -.. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,nº 214, Centro. São Luís/MA 

Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosoo@creama.org.br 

Impresso em: 03/12/2019. âs 09:25. 
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LAUDO DE CONCLUSÃO DA OBRA 

Termo de receb imento definitivo da obra denominada PAVIMENTA­

ÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO, LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE 

SÍTIO NOVO - MA, LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, Objeto 

do contrato de n.0 027/2018, referente a Tomada de preço nº 002/2018-CPL, 

celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL SÍTIO NOVO - MA, inscrito no 

CNPJ: 05.631 .031/0001 -64 e a CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 

L TOA, inscrito no CNPJ: 09.011 .896/0001 -89, com sede na cidade de Governa­

dor Edison Lobão - MA, à Rua projetada B. n. 0 1607 - Bairro Centro, tendo como 

responsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM LIMA DA ROCHA, CREA NACI­

ONAL Nº110061453-2. 

Com início dos serviços em 30 de março de 2018 e término dos ser­

viços em 31 de dezembro de 2018. Atendendo à solicitação da empresa. vistori­

amos a obra denominada PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍ­

PIO, LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA, LOCALIZADOS 

NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO. acompanhado pelo responsável técnico dos 

serviços, constatamos que a obra foi executada sem alterações em relação ao 

projeto inicial apresentado a mesma solidez e segurança, nada havendo que 

impeça o seu recebimento definitivo. 

Sttio Novo - MA, 21 de novembro de 2019. 

... ) ' 

João Carvafho dos Reis 
Prefeito Municipal de Sitio Novo - MA 

CPF: Nº 168.460.442-72 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
Rua 28 de Julho,n' 214, Centro, São Luis/MA 

Tel: • 55 (98) 2106-8300 Fax: • 55 (98) 2106·8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br 
Impresso em: 03/12/2019, às 09:25. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

4 70596/2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
Técnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -
ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 136239N MA RNP: 1100614532 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: TO20210310838 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 
Contrato: 033/2018 Celebrado em: 16/06/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de inicio: 18/06/2018 Conclusão efetiva: 16/12/2018 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

_ Observações _________ _ 

1° termo Aditivo ao Contrato 033_2018, período de vigência de 16 de junho 2018 a até 16 de dezembro de 2018 

Número da ART: TO20210310840 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 
Cidade: CACHOEIRINHA 

Contrato: 033/2018 Celebrado em: 17/12/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 

Complemento: Bairro: DIVERSO 

Cidade: CACHOEIRINHA UF: TO CEP: 77915000 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -4 7 .923892 

Data de inicio: 17/12/2018 Conclusão efetiva: 17/06/2019 

Finalidade: Infraestrutura 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

_ Observações _________ _ 

2º termo Aditivo ao Contrato 033_2018, período de vigência de 17 de dezembro 2018 a até 17 de junho de 2019 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: c,ea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , âs 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico · CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

4 70596/2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13107/2021 Baixada em: 14/07/2021 Número da ART: TO20210310841 

Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Contrato: 033/2018 Celebrado em: 18/06/2019 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de inicio: 18/06/2019 Conclusão efetiva: 18/12/2019 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

N°: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico: 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110- PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15- EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

__ Observações _________ _ 

3° termo Aditivo ao Contrato 033_2018, período de vigência de 18 de junho 2019 a até 18 de dezembro de 2019 

Número da ART: TO20210310842 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Contrato: 033/2018 Celebrado em: 19112/2019 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 
Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de inicio: 19/12/2019 Conclusão efetiva: 19/06/2020 

Finalidade: Infraestrutura 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 23.60 melro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110- PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15- EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

__ Observações _________ _ 

4º termo Aditivo ao Contrato 033_2018, período de vigência de 19 de dezembro 2019 a até 19 de junho de 2020 

Número da ART: TO20210310844 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

Cidade: CACHOEIRINHA UF: TO CEP: 77915000 

Contrato: 033/2018 Celebrado em: 20/06/2020 

Valor do contrato: R$ 269.335,29 

Ação institucional: Outros 

Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15107/2021, ás 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de inicio: 20/06/2020 Conclusão efetiva: 20/12/2020 

Finalidade: Infraestrutura 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

470596/2021 
Atividade concluída 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

_ Observações 

5º termo Aditivo ao Contrato 033_2018, período de vigência de 20 de junho 2020 a até 20 de dezembro de 2020 

Número da ART: TO2021031 0845 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Contrato: 033/2018 Celebrado em: 21/12/2020 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -4 7 .923892 

Data de inicio: 21/12/2020 Conclusão efetiva: 21/07/2021 

Finalidade: Infraestrutura 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 
UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 • SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

_ Observações _________ _ 

6º termo Aditivo ao Contrato 033_2018, período de vigência de 21 de dezembro 2020 a até 21 de julho de 2021 

Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 14/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 Número da ART: TO20210311176 
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Contrato: 033/2018 Celebrado em: 15/06/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001 -87 

Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$ 269.335,29 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 

Complemento: 
Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de inicio: 18/06/2018 Conclusão efetiva: 15/12/2018 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: • 55 (63) 3219-9800 Fax: • 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15107/2021, ás 14:28. 



Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Página 4/10 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

470596/2021 
Atividade concluída 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 7.05 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 23.60 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 144.96 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110- PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15- EXECUÇÃO 75.12 metro cúbico; 

__ Observações _________ _ 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA - TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO CBUQ 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 6 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n• 470596/2021 
15/07/2021, 13:58 

c77W8 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://sitac.crea­
to.org.br/publico/, com a chave: c77W8 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CA T o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. Ê de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas • TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

Impresso em: 15/07/2021 , às 14:26. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ; 25.064.064/0001-87 

AV. 21 de Abril. nº 1525 - Cenlto. 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉC ICA 

Atestamos para devidos fins que a firma C'AMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, Inscrito no 
CNPJ.: 09.011 .896/0001-89, com sede na cidade de Governador Edlson Lobao - MA, â Rua projetada B. n. 0 1607 
• Bairro Centro, tendo como responsável técnico o Eng.• Civil ~'RANKLl~l L IMA DA ROCHA, CREA ACIONAL 
Nº110061453-2, executou os serviços de EXECU("ÃO OE J>AVIME rTAÇÃO OE V IAS URUA AS ·o 
MIJ ICÍPIO D•: C'ACIIOEIRINliA - TO. Endereço da obra: Rua 21 de A bril e Avenida Cnncgo Jo,lo Lima. s/n . Tn::cho 
Final da Rua 21 de AbriJ e Avenida Conego ate Rua da Saudade Coordenadas: Laticude: -6. 122966. Longimdc: -47 .921888. 
SENDO RECAPEAME:-JTO ASFÁLTI CO COM CBl Q, CALÇ,\DAS E SINALIZAÇÃO CONt'ORME O PLANO 
DE TRABALHO, CO VENIO • 849504/201 7 :\11:-.'ISTÉIUOS DAS C IDADES/CAIXA. para prcfoitun1 municipal 
Cuchoeirinha • TO, inscrito no CNl'J: 25.064.06410001-87. conforme contrJIO de n.0 033/2018. Com início dos serviços cm 18 
de junho de 2018 e término dos scrvíços cm 06 de abril de 2021. A hai1<0 os serviços rclacionodos cóm suas rcspccrivas 
quontidndc,; cxécutodus: 

PLA~ll.HA ORÇAME T ÁRIA 

PROPONENTE: PREH: IT URA MUNICIPAL DE CACllOEIRINIIA. TO 
OBJ'ETO: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO CO 1 CBUQ, REPARO E.\1 MEIO-FIO, CALÇADAS E 
SINALIZA(,'ÃO 

FONTE D~: COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS U ITAIUOS - DATA BA E: SINAPI - JAN - 2018 NÃO 
DESONERADO: DNIT SICR02 • ~0\IEMBRO 2016 

LOCAL: CACHOEIRIN IIA - TO 

ITEM 

1. 

1.1 
1. 1. 1 

1.1.2 

1.1 .3 

1.1.4 

2. 
2.1 

2.1.1 

2.1.2 

2.1.3 

DESC RIÇÃO UNO 

SU{VIÇOS PRELIMINARES 
CANTEIRO DE OBRAS 
PLACA DC OBRA EM CIIAPA DE ACO GALVANIZADO M2 
EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CAt-.TEIRO DE OBRA EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSA.DA. NÃO rNCLUSO M2 
MOBILIÁRIO. AF 04/2016 

EXECUÇÃO DE SANITÁRIO E VESTIÁRIO EM CANTEIRO DE 
OBRA EM CHAPA DF MADEIRA COMPENSADA. NÃO M2 
INCLUSO MOBILIÁRJO. 

EXECUÇÃO DE REFEITÓRIO EM CA TEIRO DE OBRA EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA. NÃO INCLUSO M2 
MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 

PAVIMENTAÇÃO 
REVESTIMENTO EM C8UQ 
LIMPEZA OE SUPER FJCI ES COM JATO OE ALTA PRESSA O OE M2 
AR E AGUA 
PINTURA DE L IOACAO COM EMULSAO RR- IC M2 

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇAO DE 
CONCRETO BETUMINOSO USI. ADO A QUE TE (CBUQ). M.3 
CAMADA DE ROLAMENTO. COM ESPESSURA DE 3.0 CM -
EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03 201 7 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul , Rua SR 07. Lote 06 • Palmas • TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail : crea@crea-to.com.br 

QUANT. 

3.22 

12,50 

3.00 

9.00 

4.832,05 

4.832,05 

144,96 

Impresso em: 15/07/2021 , ás 14:28. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.064/0001 -87 

AV. 21 de Abril, n" 1525 · Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

1 TRA SPORTE CO:Vt CAMINHÃO BASCULA.'HE DE 10 MJ, EM 

l 2.1.4 VIA URB~NA PAVIMENTADA Df:. CBUQ 2,5548 T/M3 - Dt TXKM 
A.RAGUAINA TO A CACHOEIRA TO - 175 K.\/1 

3. 

3. 1. 1 

3.1 2 

3.1.3 

3. 1.4 

3.15 

4. 
4.1 

4.1.1 

4.2 

4.2.1 

4.2.2 

4.2.3 

5. 

5. 1.1 

C'AL( 'AUAS 1 
EXECUÇÃO DE CALÇADA EM C'O CRETO NÃO 
ESTRUTURAL. COM USO DE SEIXO ROLADO. PR.EP,\RO M 3 
MEC' ANICO. E ESPESSURA DE 6 CM 
ESCAVACA.O C CARGA MATERIAL IA CATEGORIA. 
UTILIZANDO TRATOR OE ESTEIRAS DE I .IOA 160 IIP COM 

MJ LAMI A, 1: PA CARRtGADtlRA (CORTE SUB-LtlTU tSP • 
20CMl 

TRANPORTE COM CAM INHÁO BASCULANTE DE 10 M3 DE 
MATERJAL E CAVADO DE SUB-LEITO EM RODOVIA COM M3XKM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO - D.M.T. 2.80 KM 

REGULARIZACAO E COMPACTACAO DE TERRENO M2 

PISO TA TIL DE ALtRTA VtRMtLBO EXTER O EM PLACA 
DE CO?-.CRETO ESP. 6CM. TA..."1. 20x.20cm (25 PEÇAS POR M2) 

M2 ASSE TADO COM ARCiAMASSA (FORNECIMENTO E 
ASSE 1TAMENTO) 

SINAUZ ÇÃO 
SINALIZACA O HORIZONAL 

1 

SI ALIZACAO IIOR.IZONTAL COM TINTA 
RETRORREFLl::TIVA A BASE DE RESI. A ACRJLICA COM M2 
MICROE:SFERAS DE VIDRO - FAIXAS AMARELAS 
SINALIZAÇÃO VERTICAL 

PLACA DE SINALIZAÇÃO TIPO R-I9 COM SUPORTE DE 
MADEIRA 6x6CM - CONFORME AS ESPF.Clf\CAÇÔES DO M2 
MANUAL Dt SI ALIZA<;ÀO VERTICAL Dt 
REGULARILAÇÀO. VOLUME 1 - C.O. TRA 

PLACA DE SINALIZAÇÃO TIPO R-28 COM SUPORTli DE 
MADEIRA 6.x6CM - CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES DO 

M2 
MANUAL DE ll\ALIZAÇÃO VF.RTICAL DE 
REGULARIZAÇÃO. VOLUME 1-CO, TRAN 

PLACA DE IDE TIFICAÇÃO 0,45 M X 0.25 M E ESPE SUR.A DE 
2MM flXA EM PO TE C0\ 1 TUBO DE AÇO GALVANIZADO C' UN COSTURA BR 5580 CLASSE LEVE Dr-. 50 MIM (2" ) ll- 3,00MM 
• 02 PLACAS POR POSTE 

ADMINISTRAC-ÁO I.OCAI. 

ENGEi 111:IRO CIVIL DF. OBRA MÊS 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 - Palmas - TO 

Tet • 55 (63) 321~9800 Fax. • 55 (63) 3219-9801 E-matl: crea@crea-to.com.b< 
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65.232,97 

75.12 

214.62 

751 ,17 

J.073.I0 ·-
8.58 

-
--

23.60 

3.00 

4.05 

12,00 

4.00 

Impresso em 15/07/2021 , és 14:28. 



GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87 

AV. 21 de Abril, nº 1525 - Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

Atestamos ainda que a empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA, teve um bom 

desempenho. cumprindo tecnicamente os termos do contrato e demais exigências legais. inexistindo, portanto. 

fatos que desabone sua idoneidade. 

Cachoeirinha - Tocantins. 17 de junho de 2021 . 

ENGº CIVIL BRUNO CARREIRO SANTOS 
Responsável Técnico pela Físcalização 

CREA: 201.065/D-TO 

PAULO MACEDO DAMACENA 
Prefeito Municipal de Cachoeirinha - TO 

CPF: Nº 842.155.421-20 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas -TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax:+ 55 (63) 3219·9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 15/07/2021 , ás 14:28. 
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LAUDO DE CONCLUSÃO DA OBRA º' .... " J ~ ~ , t 1 
'- J \ ' 

O presente Laudo Técnico tem por objetivo verificar e comprovar a 

fiel execução da obra constante no Atestado de Capacidade Técnica da obra 

denominada EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MU­

NICiPtO DE CACHOEIRINHA - TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

COM CBUQ, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO CONFORME O PLANO OE 

TRABALHO, CONVENIO Nº 84950412017 MINISTÉRIOS DAS 

CIDADES/CAIXA, LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA -

TO, Objeto do contrato de n.0 03312018, referente a Tomada de preço nº 

04/2018-CPL, celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL CACHOEIRINHA 

- TO, inscrito no CNPJ: 25.064.064/0001-87 e a CAMPO ALEGRE EMPRE­

ENDIMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ: 09.011 .896/0001-89, com sede na 

cidade de Governador Edison Lobão - MA. à Rua projetada B, n. 0 1607 - Bair­

ro Centro, tendo como responsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM LIMA DA 

ROCHA, CREA NACIONAL N°110061453-2. Para fins de atendimento ao dis­

posto no parágrafo único do artigo 58 da Resoluçao nº 1025/09 do Confea. 

Com início dos serviços em 27 de novembro de 2019 e término dos 

serviços em 06 de abril de 2021 . Atendendo à solicitação da empresa, vistori­

amos a obra EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO 

MUNICiPIO DE CACHOEIRINHA - TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁL­

TICO COM CBUQ, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO CONFORME O PLANO DE 

TRABALHO, CONVENIO Nº 849504/2017 MINISTÉRIOS DAS 

CIDADES/CAIXA. acompanhado pelo responsável técnico dos serviços, cons­

tatamos que a obra foi executada sem alterações em relação ao projeto inicial, 

apresentado a mesma solidez e segurança, nada havendo que impeça o seu 

recebimento definitivo. 

Cachoeirinha - Tocantins, 29 de junho de 2021 . 

ENGº CIVIL BRUNO CARREIRO SANTOS 
Responsável Técnico pela Fiscalização 

CREA: 201 .065/D-TO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: c,ea@c,ea-to.com.br 

Impresso em: 15107/2021, às 14:28. 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-TQ 
Lei n • 6.496, de 7 de dcembl"o de 1977 

Conselho Regional de Engenhar ia e Agronomia do Tocantins 

Págtne 1/2 

ART OBRA / SERVIÇO 
N° TO20210308074 

INICIAL 

___ 1, RHpon-1 Tknlço -------------------------------------
BRUHO CARREIRO S'-NTOS 

TltulO prof<S>IOllel ENGENHEIRO CIVIL RNP. 2◄0r..ann 

Reglstto 10106$/0-TO TO 

___ 2. Oadoo doConuoto --------------------------------------
Coo\r,.t;mte PR.UErfURA MUNICIPAL 'OE CA.CHOEIRINHA TOCAHTJHS 
RUA 21 DE ABRIi. 

Complemento, 

Cidade• C.ehoelrtnha 

Contr,to · Nlo .. peclflcado C.Jebrado em 

8a1no CENTRO 
UF TO 

Valor R$ 500,00 T,po <le cono-atante Peuoa Jurlcllc,a do Direito Publico 
Aç.\o lnslJtueional Ntlntluma • Nlo Opiante 

___ 3. Dados da Obt'a/S.,vfço 

CPF/CNPJ l5.06◄,064/DOOHI7 

N" SIJj 

CEP 77116000 

RUA.21 OEA8RILEAVCONEOOJOÃ.OLIMA N"· SfN 

Complemento TRECHO FINAL DA RUA 21 OE ABRIL E AV. CONEGO ATÊ 8"1rro CENTRO 
RUA DA SAUDADE 

Cidade; Caçhoolrlnha 

Oata do ln/coo 2$IOl/l021 
UF TO CEP. 7791$000 

Previsllo<!e tétm1noc 30J0612021 Coo«ienada$ Geográficas . .C.122$N, ◄7.921881 

Ftnüdade: 1ntr.♦.1~u,.a Códgo Nio Eapocfficado 

P,op1.,.tat10 PREFEITURA MUNICIPAL OI! CACHOEIRJNH>. TOCAHTIHS CPF/CNPJ 2JS.06A.06◄10001-3T 

___ 4. AtMd.tdt Tknia 

1 •DIRETA °"",,_ u-
21 • LAUOO > 06RAS E SERVIÇOS . CONSTRUÇÃO CMl > INFIV,-ESffiUTURA TERR!TORl"1. 
> PAVIMENTAÇÃO> #1•7• • ASFÁI. TICA 

21 • LAIJOO ► 081'\11.S E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CML > EOll'ICAÇôES > ,.110 
PAVIMENTAÇÃO EM CONCRE1'0 

~1 • LAUDO > OBRAS E SERVIÇOS • CQNSmuÇAO CML > TRANSPORTE > #13$2 
SINALIZAÇÃO HORIZONT AI. 

21 • LAUDO > 08AAS E SERVIÇOS • COOSlRUÇÃO CML > TRANSPORTE > •t 36t 
SINALIZAç,40 VERTICAL 

144.96 m• 

75,12 ,n' 

23l!O ,,,. 
4 ,80 m• 

___ 5, 0bHNIÇ6es ----------------------------------------
1,RT OE LAUDO Rff A 08AA 00 RECAPEA.MENlO ASFAL IICO COM C&UO ÁREA 4 8$2.05 M2 Cc»IVENIO N" &4950Ct2017 

--- a.o.e, __ ----------------------------------------
• Declaro que ...,tou cu"'l)Ondl> u ,eg,H de ..,.,...b,;od_ p<.WU.t.>< nat -• 14cnie3s da ABNT na "'9ft;laçào etpeciflal • no aec,u, n 
!1296/2004. 

• e-Col!lPfOfl'IIS()(• Cluaiq'1Gr a>nmto ou ktfg10 or,g,nad(> do pre..,,,ta =1rn10 tiem con,o """ lntétJ!f.,~ ou ~•~ ura ,_ por 
arbitr-m. de-c:om • Lei no. 9 307, de 23 de-ode 11196, por tl'l4io dO Centro de~• )\rt)ltrll9""'· CMA-aoCte•TO, 
l>O$ lt"""'1oor-vo~-dtarbttr.ó9~mque ._.Pf_..,_,.., .. .,.,.,.,. dooc:!,jhim~ 
• Oedaro que as•-reg,SIIOldas na AAT !nem pane de ,,,.,._ all1bu,çõe• • q<.e .. 10u """l• de qoc o CRE/1-TO. ao-., • ,egut,ndade 
<IH """""8ç-f&t,çadas edo$ roqu111101- pocjen-e<n <as<> de - •ta~o', de n<Alda.»cons-do w, 25. no. 
- c1o on 2s. - oa -~ n• 1.025/2009 f ../ 

___ 7. EfttJdaNde Cla••• ________________ ....,_....,,._._,...,_,,..._ _____________ _ 

NENHUMA • NAO OPTANTE 

___ a. M•Jn•t.u"-• 

Oedaro setem WH~ as~ aGJma 

de ________ de 

.,. .. flft!"fvru"-\titlJHJCWAl..~CAC...OTIIIUN'MTOCANTlNS .. CWJ:~ 
2.LOM.OMI0001_.7 

-
___ 9, lnformaç6H ----------------------------------------

• A ART é ,a1ida som<,me quando qu1Ulda. _,,le -~ do -ovaf11e dO ~ ou-tnci., no l'\e do Crea 

___ 10, Valor ------------------------------------------

A~ONMiAAfi:->Oe..,~ tlfn nru,Mitaca-...o..o,ooc~ comãcha-,t. z.aca 
~ftW-"l~thtl)';lfP"" IC) Ht121'tl87' 

.....,....,"'11 .. 
i.;. ,c.a, 'U1~9t01 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul. Rua SR 07. Lote 06 • Palmas• TO 

Te!:+ 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com,br 

Impresso em: 15/07/2021, às 14:28. 
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Pâglna 212 

Anotação de Ruponubllidade Técnica - AAT e R EA-TO 
lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 ART OBRA / SERVIÇO 

N º T020210308074 
Conselho Regional de engenharia e Agronomia do Tocantins 

Vato, da ART. RS H ,71 Valor pago· RS 81,71 Nosso Número 997990110! 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul. Rua SR 07, Lote 06 - Palmas-TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

INICIAL 

Impresso em: 15107/2021, ás 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

470597/2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
Técnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -
ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 136239N MA RNP: 1100614532 
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: TO20210310966 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 
Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 
Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 
Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Contrato: 034/2018 Celebrado em: 16/06/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001 ~7 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$ 477.610,77 Tipo de contratantee: Pessoa Juridica de Direito Público 
Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 
Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -4 7 .923892 

Data de inicio: 18/06/2018 Conclusão efetiva: 16/12/2018 
Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 9.35 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 44.08 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #41 10 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15- EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

_ Observações _________ _ 

1° termo Aditivo ao Contrato 034 2018, período de vigência de 16 de junho 2018 a até 16 de dezembro de 2018 

Número da ART: TO20210310968 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 
Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Conlratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRJNHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Contrato: 034/2018 Celebrado em: 17/12/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001 ~ 7 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$ 477.610.77 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 
Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 
Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de início: 17/12/2018 Conclusão efetiva: 17/06/2019 
Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001~ 7 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 9.35 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 44.08 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

_ Observações _________ _ 

2° termo Aditivo ao Contrato 034 2018, período de vigência de 17 de dezembro 2018 a até 17 de junho de 2019 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantíns 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.oom.br 

Impresso em: 15/07/2021 , âs 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
CREA-TO CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

470597/2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

Número da ART: TO20210310969 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 
Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 
Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 
Contrato: 034/2018 Celebrado em: 18/06/2019 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$477.610,77 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 
Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 
Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de início: 18/06/2019 Conclusão efetiva: 18/12/2019 
Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 • 
EXECUÇÃO 9.35 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 44.08 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 • ASFÁLTICA 15 • EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 • PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 • EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

__ Observações _________ _ 

3° termo Aditivo ao Contrato 034 2018, período de vigência de 18 de junho 2019 a até 18 de dezembro de 2019 

Número da ART: TO20210310971 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 
Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 
Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Contrato: 034/2018 Celebrado em: 19/12/2019 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: R$ 477.610,77 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 
Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 
Complemento: Bairro: DIVERSO 
Cidade: CACHOEIRINHA UF: TO CEP: 77915000 
Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de início: 19/12/2019 Conclusão efetiva: 19/06/2020 
Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 9.35 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 • EXECUÇÃO 44.08 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 • ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 · DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 • PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 
__ Observações _________ _ 

4° termo Aditivo ao Contrato 034 2018, período de vigência de 19 de dezembro 2019 a até 19 de junho de 2020 

Número da ART: TO20210310973 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 
Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 
Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 
Complemento: Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001 -87 
N°: 1525 

Cidade: CACHOEIRINHA UF: TO CEP: 77915000 
Contrato: 034/2018 Celebrado em: 19/06/2020 
Valor do contrato: R$ 477.610,77 
Ação institucional: Outros 

Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 - Palmas • TO 

Tal:+ 55 (63) 3219-9800 Fax: • 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

Impresso em: 15/07/2021. ãs 14:28. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 
Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de início: 19/06/2020 Conclusão efetiva: 19/12/2020 
Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

470597/2021 
Atividade concluída 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 9.35 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 44.08 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

_ Observações _________ _ 

5° termo Aditivo ao Contrato 034 2018 período de vigência de 19 de junho 2020 a até 19 de dezembro de 2020 

Número da ART: TO20210310975 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 13/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Forma de registro: COMPLEMENTAR Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Contrato: 034/2018 Celebrado em: 19/12/2020 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: RS 477.610,77 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA 
Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -47.923892 

Data de início: 19/12/2020 Conclusão efetiva: 19/06/2021 

Finalidade: Infraestrutura 

Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 9.35 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 44.08 metro quadrado; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

_ Observações _________ _ 

6º termo Aditivo ao Contrato 034 2018, período de vigência de 19 de dezembro 2020 a até 19 de junho de 2021 

Número da ART: TO20210311177 

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO 

Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 14/07/2021 Baixada em: 14/07/2021 

Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 
Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 
Contrato: 034/2018 Celebrado em: 15/06/2018 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
N": 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Valor do contrato: RS 4 77 .61 O, 77 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 
Endereço da obra/serviço: VIA URBANAS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.122507, -4 7 .923892 

Data de início: 18/06/2018 Conclusão efetiva: 18/12/2018 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: DIVERSO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas• TO 

Tal: + 55 (63) 3219-9800 Fax + 55 (63) 3219-9801 E-maR: a-ea@crea-lo.com.br 

Impresso em 15/07/2021, às 14:28. 



Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

CREA-TO 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Página 4/10 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

470597/2021 
Atividade concluída 

Atividade Técnica: 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1361 - SINALIZAÇÃO VERTICAL 15 -
EXECUÇÃO 9.35 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > TRANSPORTE > #1362 - SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL 15 - EXECUÇÃO 44.08 metro quadrado; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA-ESTRUTURA 
TERRITORIAL > PAVIMENTAÇÃO > #1474 - ASFÁLTICA 15 - EXECUÇÃO 180.77 metro cúbico; 1 • DIRETA OBRAS E SERVIÇOS -
CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> #4110 - PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO 15 - EXECUÇÃO 244.34 metro cúbico; 

__ Observações _________ _ 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICf PIO DE CACHOEIRINHA - TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO CBUQ. 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 6 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 470597/2021 
15/07/2021 , 14:04 

821 30 

A Certidão de Acervo Técnico (CA T) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de deciaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://sitac.crea­
to.org.br/publico/, com a chave: 82130 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. Ê de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

Impresso em: 15/07/2021 , as 14:28. 
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GOVERNO MUNICIPAL OE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.064/0001 -87 

AV. 21 de Abril, n º 1525 • Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

ATESTADO DE CAPAC IDADE TÉC ICA 

Atestamos para devidos fins que a firma CAMPO ALECRI~ EMPREENDll\1ENTOS LTOA, inscrito no 
CNPJ.: 09.011.896/0001-89, com sede na cidade de Governador Edison Lobão - MA, à Rua projetada B, n. 0 1607 
• Bairro Centro, tendo como responsável técnico o Eng.• Cívil f'RANKLIM LIMA DA ROCHA, CREA NACIONAi. 
N°110061453-2, executou os serviços de EXEC'llÇÃú OE PAVIMENTAÇÃO OE VIAS URBANAS NO 
M UNICÍPIO D E CACHOEIRINHA . TO. Endereço da obra: Rua 21 de Abril, s/n - Trecho da Prefeitura até 
Ginásio Coordenadas: Latitude: -6.114949, Longitude: -47.917675. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 
COl\1 CBtJQ, CALÇADAS E SI NALIZAÇÃO C01\'FORME O PLA O DE TRABALHO, CONVENIO Nº 
847997/2017 MINISTÉRIOS l> S CIOAOES/CA IXA, para prefeitura municipal Cachoeirinha - TO, inscrito no CNPJ : 
25.064.064/000J-87, conforme contrato de n.0 034/2018. Com Inicio dos serviços em 18 de junho de 2018 e término 
dos serviços em 06 de abril de 2021 . Abaixo os serviços relacionados com suas respectivas quantidades 
executadas: 

rl..A~' ILIIA ORÇAMENTÁRIA 

PROPONE:-.Tf:: PR~H; ITllRA M UNIC IPAL OE CACllOElíU ' IIA. TO 
OBJETO: RECAPEAMENTO ASFÂLTICO COM CBlJQ, R EPA ROS EM MEIO.FIO. 
CAL('ADAS t: SINAl .lZ/\ÇÃO 

FONTE OE COMPOSIÇÃO O0S PRF:ÇOS llNITARIOS. OAT BASE: SI NAPI - .IA -
2018 ÃO DESONERADO; DMT SICR02. NOVEMBRO 2016 

LOCAI. : CACIIOEI RINIIA. TO 

I TEM 

l. 
1.1 

1.1.l 

l . 1.2 

1.1 .J 

1.1.4 

2 .. 
2. 1 

2. 1.1 

2.1.2 

2. 1.3 

2. 1.4 

3. 

DES RJÇÃO UN I} QllANT. 

SERVIÇOS PRELIMINARES 
CANTEIRO OE OBRAS 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO M2 3.22 
EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO Dl.i OBRA 
EM CHAPA DE MADEIRA COMPE SADA, NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO. AF 0412016 

M2 15.25 

EXECUÇÃO OE SANITÁRIO E VESTIÁRIO EM 
CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRfO. 

M2 3,00 

EXECUÇÃO DE REFEITÓRJO EM CANTEIRO DE OBRA 
EM CHAPA DE MADEIRA COMPE SADA, NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 

M2 15,00 

PAVIMENTAÇÃO 
REVESTIMcNTO EM COUQ 
LIMPEZA DE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA 

M2 6.025.60 
PRESSAO DE AR E AGUA 
PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR- IC M2 6.025,60 

CONSTRUÇÃO DE PA VJMENTO COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO BETUMINOSO USINA DO A QUENTE MJ 180.77 
(CBUQ), CAMADA DE ROLAMf::.NTO. COM ESPESSURA 
DE 3,0 CM· EXCLUSIVE TRANSPORTE. Af _03/2017 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 
M3. EM VIA URBANA PAVIM ENTADA DE CBUQ 2,.5548 TXKM 81.347, 70 
T1M3 - DE ARAGUAiNA TO A CACHOEIRA TO· 175 KM 

CAl,ÇADA.<; 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 • Palmas - TO 

Te!:+ 55 (63) 3219-9800 Fax:+ 55 (63) 3219·9801 E-mail: crea@crea•to.com.br 

Impresso em: 15/07/2021 , âs 14:28. 
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3.1.1 

3.1.2 

3.1.3 

3.1.4 -
3.1.5 

3.1./í 

4 . 
4.1 

4 . 1.1 

4.1.2 

4.2 

4.2.1 

4.2.2 

4.2.3 

4.2.4 

5. 

5.1.J 

() 00 g 11 

GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.064/0001 -87 

AV. 21 de Abril, nº 1525 • Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

l:.XECUÇÃO DE CALÇADA EM CONCRETO ÃO 
ESTRUTURAL. COM U O DE HXOROLADO, M3 
PREPARO MECAN ICO. E ESPCSSURA DE 6 CM --- --
ESCAVACAO E CARGA MATFRIAL IA CATEGORIA. 
UTILIZA DOTRATORDFESrEIRASDE l . lOA 160HP 

M.3 COM LAMI A. E rA CARREGADEIRA (CORTE SUB-
LEITO ESP - 20CM) --TRANPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 10 
M3 DE MATERIAL l!SCAVADO DE UB-LEITO EM 

M3XKM RODOVIA COM REVFSTIME TO PRIMÁRfO. D.M.T. 
2.80 KM 
REGULARIZACAO 1:. COMPACTACAO DE TERRENO M2 
PLANTIO DF, GRAMA 8ATATAIS M2 -- _,__ 
PISO TA TIL DE ALERTA VERMELIIO EXTERNO EM 
PLACA DE CONCRETO ESP. 6CM. TAM.: 20x20cm (25 

M2 PEÇAS POR M2) ASSENTADO COM ARGAMASSA 

1 (FORNECIMENTO F, ASSENTAME TO) 

SINAI.IZ •\ (f\0 
SINALIZACÀO 11O.RIZONAL l 
SI, ALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DP. RESI A ACRILJCA M2 
COM M ICROESFERAS DE VIDRO· FAIXAS 
AMARELAS 

SINALIZACAO IIORIZO TAL COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRJLICA M2 
COM M ICROESFERAS DE V IDRO· FAIXAS BRANCAS 

SINALIZAÇÃO VERTICAL 

PLACA DF. SINALIZAÇÃO TIPO R-1 COM SUPORTF. DE 1 
MADCIRA 6x6CM • CONFORME AS CSPECIFICAÇÔl'S M2 
DO MANUAL DE SI ALIZAÇÀO VERTICAL DE 
Rl:.GULARllAÇÀO, VOLUME 1 • CONTRAN 

PLACA DE SI ALIZAÇÀO TIPO R-19 COM SUPORTE 

1 DE MADEIRA 6x6Cll-1 -CONFORME AS 
ESPECIFICAÇÕES 00 MANUAL DE SINALIZAÇÃO M2 
VERTICAL DE REGULARIZAÇÃO. VOLUME 1 • 
CO~'TRA, 

PLACA Dl:. SINALIZAÇAO TIPO R-28 COM SUPORTE 
OI:. MADl:.IRA 6,6CM • CO FORME AS 
ESPECIF CAÇÔES DO MA UAL DE SINALIZAÇÃO M::? 
Vl:.RTICAL DE RtGULARlZAÇÀO. VOLUME 1 -
CONTRA'l 
PLACA OI· IDENTIFICAÇAO 0.45 M X 0.25 ME 
ESPESSURA OF. 2MM FIXA EM POSTE COM TUBO DF 
AÇO GALVANIZADO CI COSTURA BR 5580 CL ASSE u 
LEVE DN 50 MIM (2") E• 3,00MM , 02 PLACAS POR 
POSTE 
ADI\IINISTRAÇÃO LOCAL 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA MÊS 

...__ 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 • Palmas • TO 

lei:+ 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail : crea@cl'ea·to.com.br 

244,34 

907.37 

3. 175,80 

3.490.54 

~29 

79.411 

42,64 

1.44 

2.30 

4.45 

2,60 

30.00 

6.00 

Impresso em: 15/0712021, ás 14:28. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87 

AV. 21 de Abril. nº 1525 · Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

CACHÕÉIRINHA 
C ~.QO Q,'I Hoa.l.A OI: Ntli' ...... . ,,.,.. 

Atestamos a inda que a empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA teve um bom 

desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do contrato e demais exigências legais, inexistindo. portanto, 

fatos que desabone sua idoneidade. 

Cachoeirinha - Tocantins, 17 de junho de 2021. 

ENGº CIVIL BRUNO CARREIRO SANTOS 
Responsável Técnico pela Fiscalização 

CREA: 201 .065/O-TO 

-
PAULO MACEDO DAMACENA 

Prefeito Municipal de Cachoeírinha - TO 
CPF : Nº 842.155.421-20 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 •Palmas• TO 

Tal:+ 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

Impresso em: 15/07/2021, ás 14:28. 
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LAUDO DE CONCLUSÃO DA OBRA 

O presente Laudo Técnico tem por objetivo verificar e comprovar a 

fiel execuçao da obra constante no Atestado de Capacidade Técnica da obra 

denominada EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MU­

NICIPIO DE CACHOEIRINHA - TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

COM CBUQ, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO CONFORME O PLANO OE 

TRABALHO, CONVENIO Nª 8'7997/2017 MINISTÉRIOS DAS CIDA­

DES/CAIXA, LOCALIZADOS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA - TO, Ob­

jeto do contrato de n.0 034/2018, referente a Tomada de preço nº 0512018-

CPL, celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL CACHOEIRINHA - TO, 

inscrito no CNPJ: 25.064.064/0001-87 e a CAMPO ALEGRE EMPREENDI­

MENTOS L TOA, inscrito no CNPJ: 09.011.896/0001-89. com sede na cidade 

de Governador Edison Lobão - MA, à Rua projetada B, n. 0 1607 - Bairro Cen­

tro. tendo como responsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM LIMA DA RO­

CHA, CREA NACIONAL Nº110061453-2. Para fins de atendimento ao dispos­

to no parágrafo único do artigo 58 da Resolução nº 1025/09 do Confea. 

Com inicio dos serviços em 27 de novembro de 2019 e término dos 

serviços em 06 de abril de 2021 . Atendendo à solicitação da empresa, vistori­

amos a obra EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA -TO. SENDO RECAPEAMENTO ASFÁLTI­

CO COM CBUQ, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO CONFORME O PLANO DE 

TRABALHO, CONVENIO Nº 847997/2017 MINISTÉRIOS DAS CIDA­

DES/CAIXA, acompanhado pelo responsável técnico dos serviços. constata­

mos que a obra foi executada sem alterações em relação ao projeto inicial, 

apresentado a mesma solidez e segurança, nada havendo que impeça o seu 

recebimento definitivo. 

Cachoeirinha - Tocantins, 29 de junho de 2021 . 

ENGº CIVIL BRUNO CARREIRO SANTOS 
Responsável Técnico pela Fiscalização 

CREA: 201 .065/D-TO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul. Rua SR 07, Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

Impresso em: 15/07/2021, âs 14:28. 
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Pãgina 112 

A.notaçio de Respansabilidade Técnica • ART 
Lei n• 6.496, de 7 d e dezembr o de 1977 CREA-TO ART OBRA / SERVIÇO 

N º TO202103080 77 

Conselho Regiona! de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

INICIAL 

___ 1. Rupons.,,.I T•c:nlco -------------------------------------
BRUNO CARREIRO SANTOS 

Tltulo p,offssiMal. ENGENHEIRO CML RNP 240&482952 
Reg,stro 20106511)..TO TO 

___ 2. Dadosdo Contnto --------------------------------------
Conuau.nle PREFErruRA lo!UNJClPAL oe: CACHOEIRl>4HA TOCANTINS 
RUA 21 OE ABR.IL 

Complemen10· 

Cidade C.ch-nha 

C-...SOem 

8a1m:,· CENTRO 

UF: TO 

Contrato. N6o aspeclfkado 
Valor R$ 500.00 TlpO ele conua- Pnao. Juridic. ""Olr•íto Público 
Ação lmHlUCO>al K•nhum. • N6o Optanc. 

___ ,. Oadoo d• Otw■IS.rviço 

RUA 21 oe ABRIL 

Complemento TRECHO OA PREFErruRA ATê GIHASIO 

C.:Sade: CachOelrtnM 

0~13 <!e ln)ao· 2&l0C/2021 P ro""'!lo M léfmlnO 30JDl/20,it 

8'urro CENTRO 

UF TO 

Fonalíclooe: lnftMStnitura Cód,go Nlo Espec:lflcado 

CPF/CNPJ 25,0M-OMI0001-87 

Nº SIN 

CE:P 77115000 

N', SIN 

CEP· 11~1 sooo 

Prnprle<áno PREFEfTIJRA MUNICIPAL oe CACHOEIRJNH.A TOCANTINS CPF/CNPJ 2$.~~1-87 

___ , . Atividade Tkntu 

1 - 0IRETA Ouantldao,o ~ 

21 •LAUDO> Ol!AAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CML> INFRl>,ESTRUT\JRA TERRtTORW. 
>PAVIMENTAÇÃO> #1474. ASFAI. TICA 

21 • LAUDO > 08AAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CML > TRANSPORTE > • 1362 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

21 • LAUDO > 06RAS E SERVIÇOS , CONSTRUÇÃO CMl > !'AANSPORTE > •1J61 
SmAt.lZAçAO 1/ERT!CAl 

180.77 m' 

4408 m' 

5.30 "" 
8 • FISCALIZAÇAO ou.- \Jntdad,J 

17 • FISCALIZAÇÃO > 08RAS E SERVIÇOS • C~STR\JÇAO CML > EDIFl~ôES > ■4110 . 
PAl/<MENTAÇÂO EM CONCRETO 

Após a conausao das atMdades têcnteu o p,otísMOnal deve p,ocecfe, 11 bauta desta A.RT 

2443'" rn' 

___ 5. ObSONltÇÕH ----------------------------------------
AR'T DE LAUOO OA 06RA DO RECAPEAMENTO ASFAI.TICO COt.4 C8UQ AAEA 6 025 60 M2 CONVENIO N" 847997/2017 

___ 1. Otcl•t■c6es ----------------------------------------
. Oedero que M!OU c:umpnnoo &5 regeu de Qf".e..,ai.btl:ildade preYgtl.$ n&1 tlOrf'nàl ~s ~ A8N'T" ~ --'~ aspocA~ • no dect..to n 
5296/2004 

• ~ • Con,p,ornoslÓI.I Ou■lq-oc,,flílo ou 1,t,g,o ong,naor>do p<ese.14 ,x,ntrato. 06M """"°...,. IO!é/f)telaÇ,IO ou•~ HNI ,NOll,,óo por 
att)(ttaoem Mac«do com a l•• oo SJ 307. de 23 CM M(emb(Ode 109&. po. metodoC.ll.Uodt! ~ •Ad . .i.trao-rn • CMA v.na.AaooateO.•TO. 
nos ll,,mos do re$pi6CfNO regulamento cte: artNiragem que ~• n pariu dechtM\ tortetitt.."lf 

• Oodolto qu<> .. at<vód- rog1$tut<IH ne AAT t.tz.m po,,,, de"""''"' SOlll()u,çOo• o - <>•!OU ,..,.,to« que o C.REA>-TO, ao..,..._• regula-
das ,nfo,maçoe. iançadH • 009 requtS,aos ""'""'"""'"'· P0de<á ....- em c,,,o de """""'taçf!O de ""de nufld-"""tanlO do.., 2S. -
,_ do ll!l '26, ,..,_ da RHOluçaó ~• 1 025/2009 

--- T. Enlld•<a Oe Clu•• 
NENHUMA, NAf) OPTANTE 

___ 1. A,.t.lMlurll 

Oedato $8ten't Vé<~tr•s • Wontraç.õl!!t acit'f'l.a 

.,. ________ de 

8RUMO CARREIRO $ANTQS 

< 

f>RE.•EllVRA lrl'UHIClf'AL. O!: CACHOEfUtOtA TOCAHTIWS • Ch-P,,r. 
:,~ .. ., 

___ e, lntorm•çl>es ----------------------------------------
.. A ART o vébda somema~ qt.Mada. med1~ epreee,ntaç:aodo comprovante do pagamento ou oon1etêncía no &11e- do crea 

___ 10. Valor ------------------------------------------

A~lidaôe...,,. I\Rf podit.., ~wn NtQJNta,c~o,90,publl,oc:w. c:om•dufi• oo.ce 
.,.~~ ~•- 11 ,.J2po, ~ 191.217'.Ml4 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 •Palmas• TO 

Tel : + 55 (63) 3219-9800 Fax: • 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

Impresso em: 15/0712021 , és 14:28. 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-TO 
Lei n • 6.496, d e 7 de dezembro de 1977 

ART OBRA / SERVIÇO 
N º TO20210308077 

Conselho Reglonal de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Valor da ART RS 118,71 R.g,sttllda em. 25/06/2011 N0&so Númefo 997'909105 

A,~~d!e!ita ,RT pQdll --~ 0M hffi) .M"1JIC ~orgbl~ c:om•CNtH 06.JC.8 
lnUH>óM'I ~IM11J&.l2C,OC- lp 191Z11:;)IF~ 

~••toO.Qllf 

"• tO::I) 3aHl·,te01 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul. Rua SR 07. Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax: + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@cfea-to.com.br 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 1025 de 30 de Outubro de 2009 

Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
CREA-TO CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

4 70595/2021 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
Técnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -
ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 136239N MA RNP: 1100614532 
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: TO20210309839 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 06/07/2021 Baixada em: 13/07/2021 

Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ. 25.064.064/0001.a7 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Contrato: 045/2020 Celebrado em: 11/02/2020 

Valor do contrato: R$ 750. 798,33 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA URBANA DO MUNICIPIO 

Complemento· 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -ô.107776, -47.911387 

Data de inicio: 04/0512020 Conclusão efetiva: 3110812020 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/N' 
Bairro: BELA VISTA E REBOJO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPFICNPJ: 25.064.064/0001.a7 

Atividade Técnica: 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL> INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL> MOVIMENTO DE TERRA> 
#1468 • TERRAPLANAGEM 15 - EXECUÇÃO 279.94 metro cúbico; 1 - DIRETA OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL > INFRA­
ESTRUTURA TERRITORIAL> PAVIMENTAÇÃO> #1474 - ASFÁL TICA 15 - EXECUÇÃO 15099.68 metro quadrado; 

__ Observações _________ _ 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO (TAPA-BURACO) EM PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA E RECAPEAMENTO ASFÁL TICA COM 
CBUQ 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Arervo Técnico - CAT, o atestado contendo 5 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 470595/2021 
14/0712021, 13:29 

1x80B 

A Certidão de Arervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Esta rertidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
postenor dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://sitac.crea­
lo.org.brlpublico/, com a chave: 1 x80B 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei n• 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194166 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 ·Palmas· TO 

Tel. + 55 (63) 3219-9800 Fax + 55 (63) 3219-9801 E-ma,I: c:,ea@crea-to.com.br 
Impresso em 1410712021, és 14:28 



GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ : 25.064.064/0001 -87 

AV. 21 de Abril, n" 1525 · Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins que a firma CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no 
CNPJ.: 09.011.896/0001-89, com sede na cidade de Governador Edison Lobão - MA, à Rua projetada B. n. 0 1607 
• Bairro Centro, tendo como responsável técnico o Eng.• Civil FRANKLIM L l:vlA DA ROCIIA, C REA NACIONAL 
Nº110061453-2, executou os serviços de REC PERAÇ/\O (TAPA-BURACO) EM PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA E RECAPEAM ENTO ASFÁ LTICA CO 1 CH Q EM VIAS NO M U ' ICÍPIO DE CACHOEIRl:'lillA­
TO. Endereço da obra: Av. Conego João Lima, s/n • Trevo da Br-230 até a Prefeitura Coordenadas: Lat itude: • 
6.100265. Longitude: -47.9084 12, Com Recurso Próprio Tesouro Municipal. Para Prefeitura Municipal 
Cachoeirinha - TO, inscrito no CNPJ: 25.064.064/0001-87, conforme contrato de n.0 045/2020. Com início dos 
serviços em 11 de maio de 2020 e término dos serviços em 30 de junho de 2020. Abaixo os serviços relacionados 
com suas respectivas quantidades executadas: 

PLA 'ILHA ORÇAM ENTÁRIA 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNIC IPAL DE CA CIIOEIRINI-IA • TO 
O8.JETO: RECUPERAÇÃO (TAPA- H RACO) EM PAVIMENTAÇÃO A SFÁLTICA NO M U. ICIPIO DE 
CACHOEIRI HA • TO 
COMPOSIÇÃO PRE(OS UNITARIOS-DATA BASE: SINAPI TO · AGOSTO 2019 

ITEM FONTE 

1.1 SINAPI 

1.2 SI API 

1.3 SINAPI 

1.4 SI 'API 

2 

2.1 SINAPI 

2.2 SINAPI 

Leis sociais = l l 7,67% (llorista) e 74,20¾ (Mensalista) 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

MOVIMENTO EM TERRA 

ESCAVAÇÃO MANUAL MANUAL DF. SOLO 
(RETIRADA DE I0CM DA BASE) E ACERTO DE 
ÁREA OE ASFALTO DANIFICADA· REQUADRO 

93358 DO PAVIMENTO. PREPARO E LIMPEZA DA 
ÁREA -1 CLUSIVE CARGA MANUAL EM 
CAM! HÃO BASCULANTE 

TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE 

95875 
DE 10 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
COM DMT DE 3KM. TRANSPORTE DE BOTA-
FORA 
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU 

96387 SUB BASE COM SOLO ESTABILIZADO 
GRA ULOMETRlCAMENTE 
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE 
DE 10 M3, EM V IA URBA A PAVIMENTADA, 

95875 
COM DMT DE 3KM • TRANSPORTE DE 
MATERIAL DE JAZIDA 

SERVIÇOS DE TAPA BURACO COM CBUQ 

96401 
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO 
DILUÍDO CM-30 

72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-IC 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 - Palmas • TO 

Tel: • 55 (63) 3219-9800 Fax • 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

M3 

M3XKM 

M3 

M3XKM 

M2 

M2 

Q UA:'liT. 

279.94 

559.88 

279,94 

1.049.78 

1.399,68 

1.399,68 

Impresso em 14/07/2021 , ás 14:28. 
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2.3 S INAPI 

2.4 SINA PI 

GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87 

AV. 21 de Abril, n º 1525 Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1 248 

95995 

93596 

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM 
A PLICAÇÃO DE CONCR ETO BETUMINOSO 
USINADO A QUENTE (CBUQ). CAMADA DE 
ROLAM ENTO, COM ESPESSURA DE 5,0 CM -
EXCLUSIVE TRANSPORTE 
TRANSPORT E COMERCIAL COM CAMINHAO 
BASCULANTE DE I0M3, RODOVIA 
PAVIMt.NTADA D E CBUQ 2.5548 T/M3 - DMT -
120 Km 

PLA ILHA ORÇAMENTÁRIA 

PROPONE TE: PREFEITU RA M UNIC IPAL OE CACHO EIR I HA - TO 
OBJ ETO : R ECAP EAM E~TO ASFÁ LT IC O COM C BlJQ 

COMPOSIÇÃO PREÇ O U 1ITARIOS-OATA BASE: SINA PI TO - AG O ST O 2019 

ÁR EA(M') 
13.700.00 m2 

Leis sociais = 11 7,67% (Horista) e 74,20% (Mensalista) 

IT EM FO 'TE I CÓDIGO 1 DESCRIÇ ÃO li, D 

l 1 SERVIÇOS PRELIMINARf.S 
l.l CANTEIRO DE OBRAS 

1. 1.1 Sl:--JAPI 74209/1 
PLACA DE OBRA EM C HAPA DE ACO 

M2 GALVANIZADO 

EXECUÇÃO DE DEPÓSITO E ESCRITÓ RIO EM 

1.12 SINA PI 93584 
CANTEIRO DE OBRA EM C HAPA DE MADEIRA 

M2 COM PENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. 
AF _04/201 6 

2 PA Vl.\1 ENT ACÃO 

2. 1 R EVESTl.\1 ENTO E M C BllQ 
2. 1. l SINAPI 72942 PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR- IC M2 

CONSTRUÇAO DE PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO 

2. 1.2 S INAPI 95990 USI ADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA DE M3 
ROLAME 1TO. COM ESPESSURA DE 3,0 CM 
EXCLUSIVE TRANS PORTE 
TRANSPORTE COMERC IAL COM CAMINHAO 

0íl0318 

M3 69,99 

TXKM 8.398,80 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

QUA T. I 

3.22 

24,25 

13.700,00 

41 1,00 

SINA PI 1 2. 1.3 93596 
BASCULANT E DE l0M3. RODOVIA 

TXKM 126.824.74 
PA VIME 'T ADA DE C BUQ 2,5548 T 'M3 - DMT -

1 
1 

3 

3. 1.1 S INAPI 

120 Km 

ADMINISTRACÃO LOC AL 

94295 
MESTRE D E OBRAS COM ENCARGOS 

MÊS 
COMPLEMENTARES 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07. lote 06 · Palmas. TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax + 55 (63) 3219-9801 E-ma~: c,ea@crea-to.com.br 

2.00 
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GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87 

AV. 21 de Abril, nº 1525 - Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

Atestamos ainda que a empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, teve um bom 

desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do contrato e demais exigências legais, inexistindo, portanto, 

fatos que desabone sua idoneidade. 

Cuchoeirinha - Tocantins, 18 de junho de 2020. 

ENGº CIVIL BRUNO CARREIRO SANTOS 
Responsável Técnico pela Fiscalização 

CREA: 201 .065/O-TO 

PAULO MACEDO DAMACENA 
Prefeito Municipal de Cachoeirinha - TO 

CPF: Nº 842.155.421-20 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul. Rua SR 07, Lote 06 •Palmas• TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 

Impresso em 14/0712021, ás 14:28. 
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LAUDO DE CONCLUSÃO DA OBRA 

O presente Laudo Técnico tem por objetivo verificar e comprovar a 

fiel execução da obra constante no Atestado de Capacidade Técnica da obra 

denominada RECUPERAÇÃO (TAPA-BURACO) EM PAVIMENTAÇÃO AS­

FÁLTICA E RECAPEAMENTO ASFÁLTICA COM CBUQ EM VIAS NO MU­

NICÍPIO DE CACHOEIRINHA - TO, RECURSO PRÓPRIO TESOURO MUNI­

CIPAL, LOCALIZADOS NO MUNICf PIO DE CACHOEIRINHA - TO, Objeto do 

contrato de n.0 045/2020, referente a Tomada de preço nº 01/2020-CPL, ce­

lebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL CACHOEIRINHA - TO, inscrito no 

CNPJ: 25.064.064/0001-87 e a CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 

LTDA, inscrito no CNPJ: 09.011.896/0001-89, com sede na cidade de Gover­

nador Edison Lobão - MA. à Rua projetada B, n. 0 1607 - Bairro Centro, tendo 

como responsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM LIMA DA ROCHA, CREA 

NACIONAL Nº110061453-2. Para fins de atendimento ao disposto no parágra­

fo único do artigo 58 da Resolução nº 1025/09 do Confea . 

Com início dos serviços em 11 de maio de 2020 e término dos servi­

ços em 30 de junho de 2020. Atendendo à solicitação da empresa, vistoriamos 

a obra RECUPERAÇÃO (TAPA-BURACO) EM PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTI­

CA E RECAPEAMENTO ASFÁL TICA COM CBUQ EM VIAS NO MUNICÍPIO 

DE CACHOEIRINHA - TO, LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRI­

NHA - TO, acompanhado pelo responsável técnico dos serviços, constatamos 

que a obra foi executada sem alterações em relação ao projeto inicial, apresen­

tado a mesma solidez e segurança, nada havendo que impeça o seu recebi­

mento definitivo. 

Cachoeirinha - Tocantins. 18 de junho de 2020. 

ENGº CIVIL BRUNO CARREIRO SANTOS 
Responsável Técnico pela Fiscalização 

CREA: 201 .065/O-TO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul. Rua SR 07. Lole 06 • Palmas • TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax + 55 (63) 3219-9801 E-mell: crea@crea-lo.com.br 
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Anotação de Responsabil idade Técnica - ART CREA-TQ 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 ART OBRA / SERVIÇO 

Nº TO20210308069 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocanti ns 

___ 1, RosponNv•I Tknlco 

BRUNO CARREIRO SANTOS 

Título profissional ENGENHEIRO CML 

___ 2. Dados do Contrato 

Conllalante PREFEITURA MUNIClf'AL DE CACHOEIRINHA TOCANTINS 

RUA 21 DE ABRIL 

Complemento 

Cidade Cochoolr1nha 

Celebrado em 

Bairro Cf.NTRO 

UF TO 

Contrato· Nlo Hpec­
Valor RS 500,00 Tipo de oontralante PeHoa Juridlc.a de Dlntlto Publico 

Ação lnst,tuc,onal Nenhum■ • Hlo Optant• 

___ l . Dados da Obr.iSe<vlço 

AVENIDA CONE:GO JOÃO UMA 

Complemento TREVO DA BR-23D ATÉ A PREFEITURA 

Cidade C.choelr1n11'1 

Bairro CENTRO 

UF. TO 

INICIAL 

RNP 240M82952 
ReglSllO 2010UID-TO TO 

CPF/CNP J 25.0M.OM/0001-117 

N" SIN 

CEP 77915000 

N" SIN 

CEP. 77915000 

Data de Inicio 25/06/2021 Pre111são de terrmoo 30/06/2021 Coordenadas Geogréf1cas -<S.100730, ◄7.tol.,2 

Finalidade lnf'"11trutu<a Cód,go Nlo &peciflc.aào 

Propnol"'1o PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA TOCANTINS CPF/CNPJ 25.064.~0001-117 

___ 4, Atividade T6cnlca 

1 -DIRETA 

21 · LAUDO> OORAS E SERVIÇOS. CONSTRUÇÃO CML> INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL 
>PAVIMENTAÇÃO> -1H4 • ASFÂl TICA 

Oualnodaàe 

15 099 68 

Unidade 

m' 

2 t • LAUDO > OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇAO CML > INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL 
> MOVIMENTO DE TERRA> #1466 • TERRAPI.ANAGEM 

Apõe a conclusao das ~ tec::nacas o prohul008I oeve prooed6r a batxa de5ta ART 

___ 5. Observações 

2798' 

ART DE LAUOO REF A OORA DE RECAPEAMENTO COM C8UO ESP 3CM AREA 13 700.00M2 E TAPA BURACO ARFA 1 399 68M2 

___ e. Doclaraç6H 

- Oedaro que es10U cumpnndo as reg,as de acessibttd3de pre'Mln nas normas têcnteas da A8NT na tegtStaçAo tie.pe,cffa e no dllcreto n 
52116, '2004. 

m• 

- C1'u1uta Comprom15.•,õne Qualquer oonnltO ou liUg,o oragtnado do presente coot,1110. bem Q0fflO sua mi.rp,otaç.(k> oo oxecuçao. será resotvKlo po, 
art>ittagem. de~ coma Let no 9 .307. de 23 deH'-"bro de 1996. po,tnet0 dO Centro de ~e Arbttragem -CMA ~ncutado ao Crea-TO. 
nos termos do respedlvo r~nlO de srbftragem qua . .xp'ft-..nenle, as par\fl dedal"!'"' conc:o,dar 

• Declaro que •s •tJVlldades reig1.st1adas na. ART fazem~ de m.nnas atri>u,ções e que dSIO"J c.cl'.M C-.. quo o CREA-TO ao anafma, a ~udade 
d.Ili W1founaçõM .ança,das • dos requi:s1:.os necessJw1o& pootri anu~ em ca$0 <Se con,taj .o dt.. ►IS)()lu, de roltdade constante do an. 25. no& 

termos do"" 26 ambo6 da Re-.çlo n· 1.02!5/2009 

___ 1. En1lda~ d• Ctan• Í J. • J 1 

NENHUMA - NAOOPTANTE S,..,..c,J,t,n,$,u,'4S 

_ __ a. AHinatura• 
.,...-CM 

e oeso-ro 
o.dato tefem ~s M mfom\ações ac:ama 8ftllNO C.ARRBRO SANTOl '1,COCt o,.,_Ol7.U1◄1 

------·---~--------~ -if'\,. l 
Local 

___ 9. lnforrne.çM• 

.... PREFE"UflA MUNICIPAL DE CACHOEtfUNHA TOCAHTINS • CNPJ 
ll.lk,064/0001-87 

• A ART • v.6hda aoment• quendo qUIUtda, rnOdiante ~ do 00ff'lf>"OY•nt• do pag•menlO ou confcr6ocfo no alie do Cfea 

___ 10. Valor 

Valor da ART. R$ 88,78 Registrada em 25/0l/2021 Valof pago RS 88,71 Nosso Numero ffTt9090II 

Aa~•delllaART podct..,~«n t1np1!s,tac.c:,.,._ac,o,9Clr~ c:o,na~ 1C1w(t 
lmptHM> em 2VIOtlf2021,,11)947 oo, IP 191 21138 7-4 

..,...toOt"gbt 

F8ll (83) 3219-9801 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 · Palmas · TO 

Tel: • 55 (63) 3219-9800 Fax· • 55 (63) 3219-9801 E-maíl: crea@crea-to.com.br 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL Nº 07, DA SOCIEDADE EMPRESARIA 
CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

ABRAAO SOARES SANTOS COSTA, brasi leiro, natural de Santa Luzia - MA, data de nascimento 
10/10/1978, solteiro, empresário, portador do CPF nº 728.582.733-91 , e Carteira de Identidade RG nº 
0000602004 SSP / TO, residente e dom iciliado nesta cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, na Rua 
Maranhão, nº 1146, Centro, CEP 65901-590 e LUANA SANTOS COSTA, brasileira, natural de Montes 
Altos - MA, solteira, empresária, data de nascimento 20/08/ 1991, portadora do CPF nº 055.078.453-52, 
e Carteira de Identidade RG nº 036662292009-0 SSP / MA, residente e domiciliada nesta cidade de 
Imperatriz, Estado do Maranhão, na Rua Maranhão, nº 1146, Centro, CEP 65901-590, únicos sócios da 
sociedade empresaria CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, com sede na Rua Projetada 
B, Nº 1607, Centro, na cidade de Governador Edson Lobão - MA, CEP: 65928-000, registrada na Junta 
Comercial de Imperatriz Estado do Maranhão, sob o NIRE nº 2 1200625249, por despacho do dia 
23/08/2007, e inscrita no CNPJ sob o nº 09.011.896/0001-89, resolvem, assim, alterar e consolidar o 
contrato social : 

J4 Fica alterado o objeto social com as seguintes atividades econômicas; 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 
(ATIRANTAMENTOS E CORTINAS DE PROTEÇÃO DE ENCOSTAS,CONTENÇÃO DE 
ENCOSTAS,ESCORAMENTO,LOTEAMENTO (SUBDIVISÃO DE TERRAS) COM EXECUÇÃO 
DE BENFEITORIAS,OBRAS DE AÇUDES,OBRAS DE ENROCAMENTO, MURO DE 
CONCRETO CICLÓPICO, RIP-RAP, GABIÃO, BERNA, ESCALONAMENTO,OBRAS DE 
INFRA-ESTRUTURA PARA EXECUÇÃO DE PLANTAS INDUSTRIAIS); ALUGUEL DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS, SEM OPERADOR 
(APARELHOS DE RADIOAMADORES,APARELHOS, EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO E 
ALARMES SEM OPERADOR,BALCÔES FRIGORÍFICOS), LOCAÇA-0 DE AUTOMÓVEL SEM 
CONDUTOR; CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÔES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA; OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS;(ASFALTAMENTO 
DE VL4S PUBLICAS, CONSERVAÇÃO DE VIAS PUBLICAS, TAPA-BURACO, TAPA-PANELA, 
LAMA ASFÁLTICA E CONGÊNERES, FRESAGEM DE VIAS PUBLICAS, LAMA ASFÁLTICA, 
APLICAÇÃO EM VIAS PUBLICAS, LOGRADOUROS, PAVIMENTAÇÃO, MEIO-FIOS EM VIAS 
PUBLICAS, CONSTRUÇÃO E/OU RECUPERAÇÃO, RECUPERAÇÃO DE LOGRADOUROS 
(PRAÇAS, RUAS, AVENIDAS), RECUPERAÇÃO DE VL4S 1:UBLICAS (TAPA-BURACO, LAMA 
ASFALTICA, TAPA-PANELA), SARJETAS, DESCIDAS D'AGUA, BIGODE E SIMILARES EM 
VIAS PUBLICAS, SINALIZAÇÃO COM PINTURAS EM RUAS E ESTACIONAMENTOS, 
CONSTRUÇÃ O DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÔES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; COLETA DE RESÍDUOS 
NÃO PERIGOSOS; OBRAS DE TERRAPLANAGEM;(aluguel, com operador, de máquinas e 
equipamentos destinados aos serviços de terraplenagem), DESATERRO, DRENO PROFUNDO, 
DERROCAMENTOS. CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS; 
OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO; ATIVIDADES DE APOIO A 
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AGRICULTU!l.4; (ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM OPERADOR) 
CONSTRUÇAO DE RODOVIAS E FERROVIAS,· SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
CONCESSIONARIAS DE RODOVIAS, PONTES, TUNEIS E SERVIÇOS RELACIONADOS, 
RESTAURANTES E SIMILARES, LANCHONETES, CASAS DE CHA, DE SUCOS E 
SIMILARES. 

2ª A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social.(art. 1.052, CC/2002) 

3ª A administração da sociedade será exercida pelo sócio ABRAAO SOARES SANTOS COSTA, 
com os poderes e atribuições de incumbir de todas as operações e representará a sociedade ativa e 
passiva, judicial e extra-judicialmente, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas 
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio.(artigos 997, VI; 1.013, 1.015, 1064, CC/2002) 

4" Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
j ustificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados.(art. 1.065, CC/2002) 

5" O administrador declara, sob as penas da Lei que não está impedido de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pene que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra as relações 
de consumo, fé pública, ou a propriedade.(art. 1.011, § 1 º, CC/2002) 

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte 
redação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS LTDA e para fins publicitários tem como nome de fantasia CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS, tem sede e domicilio na Rua Projetada B, Nº 1607, Centro, na cidade de 
Governador Edson Lobão -MA, CEP: 65928-000. (art. 997, II, CC/2002) 

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital da sociedade é de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos 
mil reais) dividido em 2.500.000 (dois milhões e quinhentos mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, já integralizadas em moeda corrente do País, assim subscritas: 
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LUANA SANTOS COSTA .......................................... 2.375.000 quotas no valor de R$ 2.375.000,00 
ABRAAO SOARES SANTOS COSTA ........................ 125.000 quotas no valor de R$ 125.000,00 
Tota/izando .................................................................. 2.500.000 quotas no valor de R$ 2.500.000,00 
(art. 997, III, CC/2002) (art. 1.055, CC/2002). 

CLÁUSULA TERCEIRA - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; OUTRAS OBRAS DE 
ENGENHARIA CIVIL (ATIRANTAMENTOS E CORTINAS DE PROTEÇÃO DE 
ENCOSTAS,CONTENÇÃO DE ENCOSTAS,ESCORAMENTO,LOTEAMENTO (SUBDIVISÃO DE 
TERRAS) COM EXECUÇÃO DE BENFEITORIAS,OBRAS DE AÇUDES,OBRAS DE 
ENROCAMENTO, MURO DE CONCRETO CICLÓPICO, RIP-RAP, GABIÃO, BERNA, 
ESCALONAMENTO,OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA PARA EXECUÇÃO DE PLANTAS 
INDUSTRIAIS); ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAlS E 
INDUSTRIAIS, SEM OPERADOR (APARELHOS DE RADIOAMADORES,APARELHOS, 
EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO E ALARMES SEM OPERADOR,BALCÕES 
FRIGORÍFICOS), LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEL SEM CONDUTOR; CONSTRUÇÃO DE 
ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRJCA; OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS,·(ASFALTAMENTO DE VIAS PUBLICAS, 
CONSERVAÇÃO DE VIAS PUBLICAS, TAPA-BURACO, TAPA-PANELA, LAMA ASFÁLTICA E 
CONGÊNERES, FRESAGEM DE VIAS PUBLJCAS, LAMA ASFÁLTICA, APLICAÇÃO EM VIAS 
PUBLICAS, LOGRADOUROS, PAVIMENTAÇÃO, MEIO-FIOS EM VIAS PUBLICAS, 
CONSTRUÇÃO E/OU RECUPERAÇÃO, RECUPERAÇÃO DE LOGRADOUROS (PRAÇAS, 
RUAS, A VENTDAS), RECUPERAÇÃO DE VIAS PUBLICAS (TAPA-BURACO, LAMA 
ASFÁLTICA, TAPA-PANELA), SARJETAS, DESCIDAS D'ÁGUA, BIGODE E SIMILARES EM 
VIAS PUBLICAS, SINALIZAÇÃO COM PINTURAS EM RUAS E ESTACIONAMENTOS, 
CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕES CORREI.ATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; COLETA DE RESÍDUOS 
NA-O PERIGOSOS; OBRAS DE TERRAPLANAGEM;(aluguel, com operador, de máquinas e 
equipamentos destinados aos serviços de terraplenagem), DESATERRO, DRENO PROFUNDO, 
DERROCAMENTOS. CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATWAS,· 
OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO; ATIVIDADES DE APOIO A 
AGRICULTURA; (ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM OPERADOR) 
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS; SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
CONCESSIONARIAS DE RODOVIAS, PONTES, TUNEIS E SERVIÇOS RELACIONADOS, 
RESTAURANTES E SIMILARES, LANCHONETES, CASAS DE CHA, DE SUCOS E 
SIMILARES. 

CLÁUSUU QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 3 l/07/2007 e seu prazo é por 
tempo indetenninado.(art. 997, II , CC/2002) 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser ceclidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 

JUCEMA 

CERTIFI CO O REGI STRO EM 28/ 03/2019 16 : 11 SOB Nº 20190265159 . 
PROTOCOLO : 1902 65159 DE 28/ 03 /2019 . CÓDI GO DE VERIFI CAÇÃO : 
11901438689 . NIRE : 2120062524 9 . 
CAMPO ALEGRE EMPREENDIMEN'rOS LTDA 

Lilia n Theres a Rodrigues Me ndonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS , 28/03/2019 
.,,.,,, , empres afacil .ma. gov.br 

A validade deste documento , sa i mpresso , fica s u j e ito à c omprovação da s ua autenti cidade nos res pec t ivos p o r t ais . 
Informando seus respectivos código s de verif ica ção 



o no 3 2 ~) 

preço direito de preferencia para a sua aquisição se postas à venda, formal izando, se realizada a cessão 
delas, a alteração contratual pertinente.(art. 1.056, art. 1.057, CC/2002) 

CLÁUSULA SEXTA A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.(art. 1 .052, CC/2002) 

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade será exercida pelo sócio ABRAAO SOARES 
SANTOS COSTA , com os poderes e atribuições de incumbir de todas as operações e representará a 
sociedade ativa e passiva, judicial e extra-judicialmente, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, 
no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio.(artigos 997, VI; 1.013, 1.015, 1064, CC/2002) 

CLÁUSULA OITAVA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apurados.(art. 1.065, CC/2002) 

CLÁUSULA NONA Nos quatro meses seguintes ao término do exerc1c10 sociaJ, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.(arts. 1.071 e 1.072, § 2° e 
art. 1.078, CC/2002) 

CLÁUSULA DÉCIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiaJ ou outra 
dependência, mediante aJteração contratual assinada por todos os sócios. 

CIÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de PRO LABORE, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA. SEGUNDA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. ão sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio.(art. 1.028 e art. 1.03 1, CC/2002) 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O administrador declara, sob as penas da Lei que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pene que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
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cargos públicos; ou por crime fal imentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.(art. 1.011, § 1 º, 
CC/2002) 

CIÁUSULA DÉCIMA QUARTA Fica eleito o foro de Imperatriz, Estado do Maranhão para 
resolver qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que 
seja. 

E, por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular 
foi lavrado, obrigam-se a cumpri-lo, em via única destinada a registro e arquivamento na JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

Governador Edson Lobão - MA, 22 de Março de 2019. 

-=5®!.!b.~1~ 
AllRAAO SOARES SANTOS COSTA 

,--~ ... ~ '•:.,:_.:::;J. ("' -
R E C"---/ -~~·--~ -~ ·-··::. 1 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 03. DA SOCIEDAQ~ E.~PR~$A~JA 
CONSTRUTORA ABRAAO L TD/\ - ME 

ABRAAO SOARES SANTOS COSTA, brasileiro, natural de Santa Luzia - MA, data de nascimento 
l 0/ 10/ 1978. solteiro. comerciante, portador do CPF nº 728.582.733-9 1, e Carteira de Identidade RG nº 
0000602004 SSP / TO, residente e domiciliado nesta cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, na Rua 
Maranhão, nº 1146, Centro, CEP 65901-590 e LUANA SANTOS COSTA, brasileira, natural de Montes 
Altos - MA. solteira. comerciante data de nascimento 20/08/ 1991 , portadora do CPF nº 055.078.453-52, 
e Carreira de Identidade RG nº 036662292009-0 SSP / MA, residente e domiciliada nesta cidade de 
l111peratriz, Estado do Maranhão, na Rua Maranhão, nº 1146, Centro, CEP 65901-590, únicos sócios da 
sociedade empresaria CO STRUTORA ABRAAO L TOA - ME, com sede na Rua Imperatriz. nº 100, 
Centro, CEP 65928-000, na cidade de Governador Edson Lobão, Estado do Maranhão. registrada na 
Junta Comercial de Imperatriz Estado do Maranhão. sob o NIRE nº 21200625249, por despacho do dia 
23/08/2007, e inscrita no CNP J sob o nº 09.011.896/0001-89, reso lvem, assim, alterar e consolidar o 
contrato social: 

Iª A sociedade que tem sua sede no endereço acima citado, passará a funcionar na Rua Projetada B, 
Nº 1607, Centro, na cidade de Governador Edson Lobão - MA, CEP: 65928-000. 

2ª A sociedade que tem seu nome empresarial de CONSTRUTORA ABRAAO L TOA - ME, a 
mesma a partir desta data passa a se chamar CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA - ME e 
para fins publicitários terá como nome de fantasia CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS. 

3'' A rcsronsabí lidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social.(arl. 1.052, CC/2002) 

4~ A administração da sociedade será exercida pelo sócio ABRAAO SOARES SA TOS COSTA. 
com os poderes e atri buições de incumbir de todas as operações e representará a sociedade ativa e 
passiva. judicial e extra-judicialmente, autorizado o uso do nome empresarial, vedado. no entanto, em 
ativiJadc5 estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja cm favor de qualquer dos quotistas 
ou de terceiros. bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio.(anigos997. VI; 1.013, 1.015. 1064,CC/2002) 

s~ Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração. procedendo a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resu ltado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados.(art. 1 .065, CC/2002) 

6" O administrador declara. sob as penas da Lei que não está impedido de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial. ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob o efeitos 
dêla, a pene que vede. ainda que temporariament~, o acesso a cargos públicos; ou por crime fa limentar, 
de prevaricação. peita ou suborno. concussão. peculato, ou contra a economia popular. contra as relações 
de coJt"~ pública, ou a propriedade.(art. 1.011 , § 1 º. CC/2002) 

()Y,1(1-t>& 
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À vista da modificação ora ajustada, consol ida-se o contrato social, com a segl~?te re;1açà•): 
- ' 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob o nome empresarial CAMPO ALEGRE 
EMPREE DIME TO L TDA - \IIE e para fins publicitários tem como nome de fantasia CAMPO 
ALEGRE EM PREE DIME TOS, tem sede e domicil io na Rua Projetada B, Nº 1607, Centro, na 
cidade de Governador Edson Lobão - MA, CEP: 65928-000. (art. 997, li , CC/2002) 

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital da sociedade é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil rea is) 
dividido em 150.000 (cento e cinquenta mi l) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,já 
integral izadas em moeda corrente do País, assim subscritas: 

ABRAAO SOARES SA TOS COSTA ... ......... ..... ........... .. 142.500 quotas no valor de R$ 142.500.00 
LUA ASA. TOS COSTA .. ,. .. .,., .. ,,,,,, . ., ...... ,, ......... " " """ . .7.500 quotas no valor de R$ 7 500 00 

Total izando .................. ........ ..... .. ... ............................................ I 50.000 quotas no valor de R$ 150.000.00 
(art. 997. Ili. CC/2002) (art. 1.055, CC/2002). 

( 'LÁ USULl TERCEIRA - O objeto soc ial é a exploração por conta própria, no ramo de: 

ATIVIDADE PR INCIPAL: 
4120-4/00 - CO STRUÇÃO DE EDIFICIOS. 
ATIVIDADES ECUNDÁRIAS: 
4299-5/99 - OUTRAS OBRAS DE E 1GENHARIA CIVIL. 
7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIA IS E 
1 DUSTRIA I , EM OPERADOR. 
422 1-9/02 - CO TR ÇÃO DE E TAÇÔES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE E ERGIA 
ELETRICA. 
4213-8/00 - OBRAS DE URBA IZAÇÃO - RUAS PRAÇAS E CALÇADAS 
4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLE AGEM 
771 1-0/00 - LOCAÇÃO DE AUTOMOV EI SEM CO DUTÓR. 
4330--l/99 - OUTRAS OBRA DE ACABAME1 TO DA CONSTRUÇÃO. 
4222-7/0 1 - COi STRUÇÀO DE REDES DE A BASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE 
E .GOTO ECO TRUÇÔES CORRELATAS. EXCETO OBRA DE IRRIGAÇÃO. 
38 I I -4/00 - COLETA DE RE IDUO ÃO PERIGOSOS. 
4299-5/01 - CO TRUÇAO DEI TALAÇOE E PORTIVA E RECREATIVAS. 
0I6 I-0/99 - ATIV IDADES DE APOIO A AGRICULTURA. 
42 I1 -I /0I -CONSTRUÇÃO DE RODOVIA E FERROVIAS. 
71 12-0/00 - ERVIÇO DE E GE HARIA. 

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado.(art. 997, li. 
CC/2002) 

~ 
~ 
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CLÁ U. ULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ~er • eêdidas: ou ~ransfe;-idas 'a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado: ·em ' i'gualdaác ê:Hfcondiçõ~s 'e 
preço direito de preferencia para a sua aquisição se postas à venda. formalizando, se realizada a cessão 
delas. a alteração contratual pe11inente.(a11. 1.056. art. 1 .057, CC/2002) 

CLÁUSULA SEXTA A respon abilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem sol idariamente pela integralização do capital social.(art. 1.052, CC/2002) 

CLÁUSULA SÉTIMA A administração da sociedade será exercida pelo soc10 ABRAAO 
SOARE SA TOS COSTA, com os poderes e atribuições de incumbir de todas as operações e 
representará a sociedade a1iva e passiva, judicial e extra-judicialmente, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar imóveis da sociedade, 
sem autorização do outro sócio.(artigos 997. VI: 1.0 13, 1.015, 1064. CC/2002) 

CLÁUSULA OITAVA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração. procedendo a elaboração do inventário. do balanço 
patrimonial e do balanço de re ultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas. os 
lucros ou perdas apurados.(art. 1.065. CC/2002) 

CL~ USULA .YOX.-l Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os soc1os 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.(arts. 1.071 e 1.072, § 2° e 
art. 1.078. CC/2002) 

CLÁUSULA DÉCJ!vfA • A sociedade poderá a qualquer tempo. abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIA1A PRIMEIRA Os sócios poderão. de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de PRO LABORE, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIA1.A SEGUNDA Falecendo ou interditado qualquer soc10. a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interes e destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO- O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se res°)/a e:elação a seu sócio.(art. 1 .028 e art. 1.031 , CC/2002) 

01,J?o.ov 
~ 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O administrador declara, sob :..s pe,nas dõ Lei que rião t.slá 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial. ou cm: virtude Gc con'=en~çao 
criminal, ou por e encontrar sob os efeitos dela, a pene que vede, ainda ~~e tcmporar:am~te, o u ,e55v a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação. peita ou suborno, concussão. peculato, ou 
contra a economia popular. contra as relaçõe de consumo, fé pública. ou a propriedade.(art. 1.011. ~ 1°, 
CC/2002) 

CLÁUSULA DÉC!lv/A QUA RTA Fica eleito o foro de Imperatriz. Estado do Maranhão para 
resolver qualquer ação fundada neste contrato. renunciando-se a qualquer outro por muito especial que 
seja. 

E, por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular 
foi lavrado, obrigam-se a cumpri-lo, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, em (03) três vias de 
igual forma e teor, com a primeira via destinada a registro e arquivamento na JUNTA COMERCIAL 
DO ESTA DO DO MARANHÃO. 

Governador Edson Lobão - MA, 17 de Maio de 2012. 
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0ll0332 
ESTADO 00 TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA 
SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

ATESTADO PE CAPACIPAPE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins que a empresa CAMPô ALEGRE EMPRÉENOIMENTÕS tfDA, inscrito no CNPJ.: 
09.011.896/0001-89, com sede na cidade de Governador Edison Lobão - MA, à Rua projetada B, n. 2 1607 • 
Bairro Centro, EXECUTOU OS SERVIÇOS REFERENTES A NORMAS E PADRÕES TECNICOS EXIGIDOS NO PREGÃO 
ELETRONICO Nº 016/2022, A QUAL TEM O OBJETO DE FORNECIMENTO DE MASSA ASFÁLTICA, DESTINADOS A 
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICIPIO DE 
ESPERANTINA - TO. NA SEDE DO MUNICf PIO DE ESPERANTINA - TO, A PREFErTURA MUNICIPAL DE 
ESPERANTINA - TO, inscrito no CNPJ: 25.084.080/0001-70 conforme contrato de N2 0008/2023. Com início dos 
serviços em 06 de janeiro de 2023 e seu término com a conclusão dos serviços em 31 de dezembro de 2023. 
Abaixo os serviços relacionados com suas respectivas quantidades executadas: 

CONTRATO N!! 0008/2023 

DADOS DO CONTRATO 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0130/2022 

N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 016/2022 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

CONTRATANTE: Secretaria Municipal Obras e Serviços Urbanos 

CONTRATADO: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de massa asfáltica, destina a atender as 

demandas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 859.000,00 (oitocentos e cinquenta e nove mil reais) 

SERVIDOR FISCAL DO CONTRATO: Pedro Henrique Lira lopes 

VIG~NCIA INICIAL: 6 de Janeiro de 2023 

VIGÊNCIA FINAL 31 de Dezembro de 2023 

DADOS DO CONTRATANTE 

NOME: 
Secretaria Municipal Obras e Serviços 

CNPJ: 25.064.080/0001-70 
Urbanos 

LOGRADOURO: Rua Getúlio Vargas, S/N BAIRRO: Centro 

ODADE: Esperantina ESTADO: Tocantins 

REPRESENTANTE: Armando Alencar da Silva CPF: 268.958.113-20 

DADOS DO CONTRATADO 

RAZÃO SOCIAL: 
CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 

CPF/CNPJ: 09.011.896/0001-89 
LTDA 

ENDEREÇO: R Projetada 8, 1607 BAIRRO: Centro 

CIDADE: GOVERNADOR EDISON LOBAO ESTADO: MA 

(99) 3536-1458 E-MAIL: 
campoalegreempreendímentos@hotmail.co 

CONTATO: 

REPRESENTANTE: 

m 

NO~ DIAS DA COSTA JUNIOR CPF: 628.228.883·53 

Prefeitura Municipal de Esperantina -TO I CNPJ: 25.064.080/0001-70 
Rua Getúlio Vargas, n!! S/N, Centro - CEP 77 .993-000, Esperantina, Tocantins, Brasil 

www ,esperantína. to.gov .br 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA 

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
Descrição 

Fornecimento de Massa AsUltica - Areia 
Usinada e Quente (AAUQ). Preparada com 
Agregado de Pretróleo 50/70, para 
manutenção de pavimentos (TAPA 
BURACOS), incluindo Transporte, Aplicação 
com Rolo Compressor e Despesas, com 
Equipe Especializada, para atender a 
Secretária de Infraestrutura de 
Esperantina -TO 

Valor Total 

M arca Unidade 

Tonelada 

Quant. 

1.000 

R$ Unlt. 

R$ 859,00 

R$Total 

RS 
859.000,00 

R$ 859.000,00 

Atestamos ainda que a empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA, teve um bom 
desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do contrato e demais exigências legais, inexistindo, 
portanto, fatos que desabone sua idoneidade. 

ESPERANTINA - TO, 10 de JANEIRO de 2024. 

. 
\ 

/ 

\ 

~ 
I 
' 

Prefeitura Municipal de Esperantlna - TO I CNPJ: 25.064.080/0001-70 
Rua Getúlio Vargas, nt S/N, Centro -CEP 77.993-000, Esperantlna, Tocantins, Brasíl 

www.esperantina.to.gov.bf 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
Resolução Nº 1137 de 31 de Março de 2023 

CREA-TO CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

493817 /2023 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade conclu ida 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
Técnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -
ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 136239N TO RNP: 1100614532 

Tltulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: TO20220365340 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 31/05/2022 Baixada em: 18/12/2023 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE 

Endereço do contratante: AVENIDA NOSSA SENHORA DO CARMO 

Complemento: 

Cidade: Praia Norte 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.061.789/0001 -11 

Nº: S/N 

UF: TO CEP: 77970000 

Contrato: 053/2022 Celebrado em: 31/05/2022 

Valor do contrato: RS 1.925.217.14 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO DE PRAIA NORTE 

Complemento: 

Nº. S/N 
Bairro: CENTRO 

Cidade: Praia Norte UF: TO CEP: 77970000 

Coordenadas Geográficas: -5.395573, -47.812468 

Data de início: 01/06/2022 Conclusão efetiva: 29/08/2022 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE CPF/CNPJ: 25.061 .789/0001-11 

Atividade Técnica: 16 • Execução CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO> #1.1.3.4 • PARA FINS 
DIVERSOS 49 - Execução de obra 374.94 metro cúbico; 16 - Execução TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO> 
#4.2.1.2 - ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS 49 - Execução de obra 16850.61 metro quadrado; 16 - Execução TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO> 
DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.1 - URBANA 49 - Execução de obra 114.00 unidade; 16 - Execução TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE 
SINALIZAÇÃO > #4.9 .1.1 - URBANA 49 - Execução de obra 2452.18 metro; 

__ Observações _________ _ 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PARA RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS NO MUNICIPIO DE PRAIA NORTE - TO 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado â presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n• 493817/2023 
21/12/2023, 13:14 

w3W4c 

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profiss1onal da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
Integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
to.s1lac.com.br/publico/, com a chave: w3W4c 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento â Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
O\Jadra ARNE 12, Alameda 17, Lote 10, Plano Diretor Norte - Palmas - TO 

Tet: + 55 (63) 3219-9800 Fax. + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@cfea-to.com .br 
Impresso em 22/12/2023, às 08.51 . 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA DE PRAIA NORTE 

CNPJ: 25.061 .789/0001-11 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins que a firma CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS L TOA, inscrito no CNPJ. : 09.011.896/0001-89, com 
sede na cidade de Governador Edison Lobão - MA, à Rua projetada B, n. 0 

1607 - Bairro Centro, tendo como responsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM 
LIMA DA ROCHA, CREA NACIONAL Nº110061453-2 inscrito no CPF: 
402.002.563-00, EXECUTOU OS SERVIÇOS DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
DE RUAS E AVENIDAS NO MUNICÍPIO DE PRAIA NORTE - TO. Localização 
da obra: Avenida Nossa Senhora do Carmo, Rua Tupinambá, Rua Raimundo 
Lopes, Rua Dom Pedro li e Rua São Paulo. NA SEDE MUNICiPIO PRAIA 
NORTE-TO, PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE, inscrito no CNPJ: 
25.061 .789/0001-11 conforme contrato de Nº 053/2022. Com início dos 
serviços em 01 de junho de 2022 e seu término com a conclusão dos serviços 
em 29 de agosto de 2022. Abaixo os serviços relacionados com suas 
respectivas quantidades executadas: 

PROPONENTE: PREFEITURA MUN ICIPAL DE PRAIA NORTE - TO 
OBJETO: RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS DE PRAIA NORTE ­
TO. 
FONTE D E COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITARIOS - DA TA BASE: SINAPI TO - 03/2022; 
SICRO DNIT TO 10/2021 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT. 

RECUPERAÇAO DE PAVIMENTAÇAO D E RUAS E 
AVENIDAS DE PRAIA NORTE -TO. 

1 RECAPEAMENTO VIAS D E PRAIA NORTE - TO 

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES (CANTEIRO D E OBRA) 

1.1.1. 
PLACA DE O BRA EM CH A PA DE ACO M2 4,50 
GALVANIZADO 

1.1.2. MO BrLIZAÇÃO E DESMOBILLZAÇÃO UN 1,00 

1.1.3. A DMINISTRAÇÃO LOCA L DA O BRA MES 6,00 

PAVIMENTAÇAO ASFALTICA EM CBUQ 
1.2. (CONCRETO BETUM 1 OSO USINA DO A 

QUENTE) 

1.2.1. 
LIMPEZA DESUPERFfCIE COM JATO DE ALTA M2 16.850,61 
PRESSÃO. AF _04/2019 

Página 1 de 3 
Avenida Nossa Senhora do Carmo, s/n • CEP. 77.970-000, Praia Norte -TO . 

e-mail : prefeituramunicipaldepraianorte@outlook.com 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12, Alameda 17, Lote 10, Plano Diretor Norte • Palmas • TO 

Tet: • 55 (63) 3219-9800 Fax • 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
lmpr8"0 em 22112/2023, âs 08:51 . 
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1.2.2. 

1.2.3. 

1.2.4. 

1.2.5. 

1.2.6. 

1.2.7. 

1.2.8. 

1.3. 

1.3.1. 

1.3.2. 

1.4. 

1.4.1. 

1.4.2. 

1.4.3. 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA DE PRAIA NORTE 

CNPJ: 25.061 .789/0001 -11 

EXECUÇÃO DE PI TURA DE LIGAÇÃO COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF _11/2019 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 
ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF 11/2019 

TRANSPORTE COM CAMI HÃO BASCULANTE DE 
14M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/ 2020 
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 
14 M 3, EM VIA U RBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: M3XKM1. AF 07 /2020 
TRANSPO RTE COM CAMINHAO TANQUE DE 
TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 20000 
L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30KM (UNIDADE: TXKM). AF 07 /2020 
TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE DE 
TRANSPORTE DE MATERIA L ASFÁLTICO DE 20000 
L, EM VIA URBA A PAVIMENTADA, ADICIONAL 
PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 
TXKM). AF 07 /2020 
CARGA DE MISTURA ASFALTICA EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 14 M 3 (UNIDADE: M3). A F 07 /2020 

SERVIÇOS URBANIZAÇÃO (CALÇAMENTO) 
EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, 
NÃO ARMADO. AF 07 /2016 
PISO TÁTIL EM CO CRETO, D IRECIONAL OU 
ALERTA, ASSENTADO SOBRE A RGAMASSA 

SERVIÇOS DE S INALIZAÇAO HORIZONTAL E 
VERTICAL 
PINTURA DE EIXO VLÁRJOSOBRE ASFALTO COM 
TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE RESI A 
ACRÍLICA COM M ICROESFERAS DE VIDRO, 
APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCADORA 
AUTOPROPELTDA. AF 05/2021 

PLACA DE REGULAME TAÇÃO EM AÇO D= 0,60 
M - PELÍCULA RETRORREFLET!VA TIPO 1 + SI -
FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO 

SUPORTE PARA PLACA DE SINALIZAÇÃO EM 
MADEIRA DE LEI TRATADA 8 X 8 CM -
FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO 

0íl0336 

M2 16.850,61 

M 3 674,02 

M3XKM 20.220,73 

M3XKM 32.555,38 

TXKM 227,48 

T XKM 366,25 

M 3 674,02 

M3 374,94 

M2 892,70 

M 2.452,18 

UN 66,00 

UN 48,00 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA DE PRAIA NORTE 

CNPJ: 25.061.789/0001-11 

Atestamos ainda que a empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
L TDA, teve um bom desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do 
contrato e demais exigências legais, inexistindo, portanto , fatos que desabone 
sua idoneidade. 

Praia Norte - TO, 21 de novembro de 2023. 

Auinado dt' fc>flN c:fig,t.a por MARCIONE 
NUNES COELU0:27016625168 
DN. c• BR. o-lCP·8'fiil. ou•AC SOll/Tl 
Muk1pt.1 vS, ou.-000no1000110. 
ou-Preseociat ou-Cffl1fk.cio Pr Al, 
cn• MARCIONE NUNES 
COELH0:27016625161 

MARCIONE NUNES COELHO 

Responsável Técnico pela Fiscalização 

Engenheiro civil CREA: 51146N TO 

HO-CHE-MIN SILVA DE ARAÚJO 

CPF: Nº 787.602.753-91 

Prefeito Municipal 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
Resolução Nº 1137 de 31 de Março de 2023 

CREA-TO CAT COM REGISTRO OE ATESTADO 

493818/2023 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
Técnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -
ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 136239N TO RNP: 1100614532 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: TO20220365332 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 31/05/2022 Baixada em: 18/12/2023 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE 

Endereço do contratante: AVENIDA NOSSA SENHORA DO CARMO 

Complemento: 

Cidade: Praia Norte 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.061 .789/0001-11 

Nº· S/N 

UF: TO CEP: 77970000 

Contrato: 054/2022 Celebrado em: 31/05/2022 

Valor do contrato: RS 983.423,74 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO DE PRAIA NORTE 

Complemento: 

Nº: S/N 
Bairro: CENTRO 

Cidade: Praia Norte UF: TO CEP: 77970000 

Coordenadas Geográficas: -5.395562, -47.812017 

Data de inicio: 01/06/2022 Conclusão efetiva: 29/08/2022 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE CPF/CNPJ: 25.061 .789/0001-11 

Atividade Técnica: 16 - Execução CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES> DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO> #1.1 .3 .4 - PARA FINS 
DIVERSOS 49 - Execução de obra 44.31 metro cúbico; 16 - Execução TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO > 
#4.2.1 .2-ASFÀLTICA PARA VIAS URBANAS 49 - Execução de obra 10042.80 metro quadrado; 16 - Execução TRANSPORTES> SINALIZAÇÃO > 
DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.1 - URBANA 49 - Execução de obra 43.00 unidade; 16 - Execução TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE 
SINALIZAÇÃO > #4.9.1.1 - URBANA 49 - Execução de obra 318.80 metro quadrado; 

__ Observações 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS RECAPEAMENTO ASFÀL TICO, CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS, SINALIZAÇÃO, RAMPAS DE ACESSIBILIDADE 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Arervo Técnico - CAT, o atestado contendo 3 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das inf0<mações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 493818/2023 
19/12/2023, 15:46 

CDBZd 

A Certidão de Arervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurldica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Esta rertidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contídos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
to.sitac.com.br/publico/, com a chave: CDBZd 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurldlca contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das infonnações nele constantes. Ê de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12, Alameda 17, Lote 10, Plano Diretor Norte • Palmas• TO 

Tet: + 55 (63) 3219-9800 Fax + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 2211212023, as 08:54. 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA DE PRAIA NORTE 

CNPJ: 25.061 .789/0001-11 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

o no 3 3 ~1 

Atestamos para devidos fins que a firma CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS L TOA, inscrito no CNPJ.: 09.011 .896/0001-89, com 
sede na cidade de Governador Edison Lobão - MA, à Rua projetada B, n. 0 

1607 - Bairro Centro, tendo como responsável técnico o Eng.º Civil FRANKLIM 
LIMA DA ROCHA, CREA NACIONAL Nº110061453-2 inscrito no CPF: 
402.002.563-00, EXECUTOU OS SERVIÇOS DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECAPEAMENTO ASFÁLTICO, 
CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS, SINALIZAÇÃO, RAMPAS DE 
ACESSIBILIDADE E URBANIZAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS DE PRAIA 
NORTE -TO. Localização da obra: Rua Benjamin Constant, Rua Dom Pedro l i, 
Rua Getúlio Vargas, Avenida Nossa Senhora do Carmo, Rua Genésio 01 e 
Rua Genésio 01 . NA SEDE MUNICIPIO PRAIA NORTE-TO, PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE, A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PRAIA NORTE, inscrito no CNPJ: 25.061.789/0001-11 conforme contrato 
de Nº 054/2022. Com início dos serviços em 01 de junho de 2022 e seu 
término com a conclusão dos serviços em 29 de agosto de 2022. Abaixo os 
serviços relacionados com suas respectivas quantidades executadas: 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE - TO 

O BJETO: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO, CONSTRUÇÃO D E CALÇADAS, S INALIZAÇÃO, 
RAMPAS DE ACESSIBILIDADE E URBANIZAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS DE PRAIA 
NORTE-TO 

FONTE DE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITA RIOS - DA TA BASE: SINA PI TO - 01/2022 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT. 

1 
RECAPEAMENTO DE PRAIA NORTE 

1 .1. SERVJCOS PRELIMINARES 

1.1.1. 
PLACA DE OBRA EM CI IAPA DE ACO M' 2,88 
GALVANlZADO 

1.2. 
RECUPERAÇAO DA PAVIMENTAÇAO 
ASFÁLTICA 

1.2.1. EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM M2 10.042,80 
EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF 11/2019 

EXECUÇÃO DE PA VlMENTO COM APLICAÇÃO DE 
1.2.2. CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE M3 502,14 

ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 
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1.2.3. 

1.2.4. 

1.2.5. 

1.2.6. 

1 .3. 

1.3.1 . 

1.3.2. 

1.3.3. 

1.3.4. 

1 .4. 

1.4.1. 

1.5. 

1.5.1. 

1 .5.2. 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA OE PRAIA NORTE 

CNPJ: 25.061.789/0001 -11 

TRANS PORTE. AF _11/ 2019 

TRANSPO RTE COM CAMINH ÃO TANQUE DE 
TRANSPO RTE DE MATERIAL 

TRANSPORTE COM CAMINH ÃO TANQ UE DE 
TRANSPO RTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE20000 
L, EM VIA URBA A PAVLM ENTADA, ADICIO A L 
PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (U IDADE: 
TXKM). AF 07 / 2020 

TRANSPORTE COM CAMINH ÃO BASCULANTE DE 
10 M3, EM VIA URBA A PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). A F 07 / 2020 

TRANSPO RTE COM CAMINH ÃO BASCU LANTE DE 
10 M3, EM VlA URBA A PAVIME TADA, 
A DICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: M3XKM). AF 07 /2020 

SIN ALIZAÇÃO VERTICA L E HORIZO NTAL. 

PLACA D E REGULAMENTAÇÃO R-1 

PLACA DE REG ULAMENTAÇÃO R-19 

PLACA DE íDENTTFICAÇÃO DE RUA 

PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU Z EBRADA 
COM TINTA ACRÍLICA, E - 30 CM, APLICAÇÃO 
MANUAL. AF 05/ 2021 

ADMIN ISTRAÇÃO LO CA L 
ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

CA LÇADA 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇA DA} O U PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MO LDADO IN 
LOCO, FEITO EM O BRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, N ÃO ARMADO. AF 07 /2016 

PlSO EM LADRILHO H IDRÁU LICO APLICADO EM 
AMBIENTES EXTERNOS. AF 05/ 2020 

on o340 

TXKM 135,59 

TXKM 225,98 

M3XKM 15.064,20 

M3XKM 25.107,00 

UNIDADE 8,00 

UNIDADE 14,00 

UNIDADE 21,00 

M2 318,80 

MÊ> 4,00 

M3 44,31 

M2 5,40 

Página 2 de 3 
Avenida Nossa Senhora do Carmo, s/n - CEP. 77.970-000, Praia Norte -TO. 

e-mail: prefeituramunicipaldepraianorte@outlook.com 

Conselho Regional de Engenharia e Agro nomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12. Alameda 17. Lota 10. Plano Diretor Norte • Palmas• TO 

Tal: + 55 (63) 3219-9800 Fax • 55 (63) 3219-9801 E-mail· crea@crea-to.com.br 

Impresso em: 22/12/2023. ás 08:54. 

Página 3/4 



0ll 0341 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA DE PRAIA NORTE 
CNPJ: 25.061.789/0001-11 

Atestamos ainda que a empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
L TOA, teve um bom desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do 
contrato e demais exigências legais, inexistindo, portanto, fatos que desabone 
sua idoneidade. 

Praia Norte - TO, 21 de novembro de 2023. 

Anin.ido de fOffN dM)n~ por 
MARCtONE NUNES 
COELH02701662S168 
DN: e-:BR. o=ICP·8fli~l ou.a..AC SOl.UTI 
Muhlpl.a vs, ou.000724370001 lO, 
ou.-.Pwuencial. ouaC«trfiudo Pf A.l, 
cn•M ARCION[ NUNES 
COELHO 27016625168 

MARCIONE NUNES COELHO 

Responsável Técnico pela Fiscalização 

Engenheiro civil CREA: 51146N TO 

Ho CHE MIN SILV DE 
Assinado de forma d,g,t•I 

A por HO CHE MIN SILVA DE 
ARAUJ0:7876027S39 ARAUJ0:78760275391 

Dados: 2023.12.12 16: 11 :2S 

HO-CHE-MIN SILVA DE ARAÚJO 

CPF: Nº 787.602.753-91 

Prefeito Municipal 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
Resolução Nº 1137 de 31 de Março de 2023 

CREA-TO CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

494676/2024 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins. Crea-TO, o Acervo 
Técnico do profissional ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS referente à(s) Anolação(ões) de 
Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS 

Registro: 32830110 RNP: 1117152154 
Titulo profissional: ENGENHEIRO DE PETRÓLEO, MESTRADO EM ENGENHARIA DE PROCESSOS, ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE 
MINAS, ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO, ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: 1020230459824 
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO 

Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 23/10/2023 Baixada em: 10/01/2024 

Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: MUNICIPIO DE SAMPAIO • TO 

Endereço do contratante: RUA MANOEL MA TOS 

Complemento: Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.086.828/0001-35 
Nº: 210 

Cidade: SAMPAIO 
Contrato: 196.2023 

UF: TO CEP: 77980000 

Celebrado em: 09110/2023 
Valor do contrato: R$ 3.045.000,61 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: RUA ARAGUAIA, RUA DO SESP, BOM JESUS, BOM JARDIM, AV. 
TANCREDO NEVES, PRES. KENEDY, QUINZE DE NOVEMBRO, DOM LUIS, MANOEL MATOS, 
RUA TOCANTINS E ROTATORIA E ACESSOS 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Nº: S/N 

Cidade: SAMPAIO UF: TO CEP: 77980000 

Coordenadas Geográficas: -5.353196, -4 7 .878170 

Data de inicio: 09/10/2023 Conclusão efetiva: 09110/2024 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: MUNICIPIO DE SAMPAIO· TO CPF/CNPJ: 25.086.828/0001-35 

Atividade Técnica: 16 • Execução OUIMICA > PRODUTOS DA INDÚSTRIA PETROOUIMICA > DE PRODUTOS DA INDÚSTRIA PETROOUIMICA 
> #21 .3.1.3 - ASFALTO DE PETRÓLEO 49 - Execução de obra 1105.99 metro cúbico; 16 - Execução OUIMICA > PROCESSOS NA INDÚSTRIA 
OUIMICA, BIOOUIMICA OU PETROOUIMICA > DE ARMAZENAMENTO/CONSERVAÇÃO DE PRODUTOS DA INDÚSTRIA PETROQUIMICA > 
#21 .4.13.4 - DE ASFALTO DE PETRÓLEO 49 - Execução de obra 1105.99 metro cúbico; 16 - Execução QUIMICA > PROCESSOS NA INDÚSTRIA 
QUIMICA, BIOOUIMICA OU PETROOUIMICA > DE ACONDICIONAMENTO DE PRODUTOS DA INDÚSTRIA PETROQUIMICA > #21.4.14.4 • DE 
ASFALTO DE PETRÓLEO 49 - Execução de obra 1105.99 metro cúbico; 16 • Execução TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA> DE 
PAVIMENTAÇÃO> #4.2.1.2 • ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS 49 - Execução de obra 1105.99 metro cúbico; 16 • Execução TRANSPORTES> 
SINALIZAÇÃO> DE SINALIZAÇÃO> #4.9.1.4 • VIÁRIA 49 - Execução de obra 1070.35 metro quadrado; 16 - Execução OBRAS HIDRÁULICAS E 
RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> #5.3.1 .7 • 
MEIO-FIO 49 - Execução de obra 178.48 metro cúbico; 16 - Execução OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> #5.3.1 .8 - SARJETA 49 - Execução de obra 7106.76 
metro; 

_ Observações _________ _ 

SERVIÇOS DE EXECUÇÃO PARA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA (RECAPEAMENTO) DE VIAS URBANAS NO MUNICIPIO DE SAMPAIO-TO 

___ Informações Complementares ___ _ 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12. Alameda 17, Lote 10, Plano Diretor Norte - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax. + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em 29/01/2024, ás 14:36. 



Certidão de Acervo Técnico• CAT 
Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 
Resolução Nº 1137 de 31 de Março de 2023 

CREA-TO 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Página 2/6 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

494676/2024 
Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 4 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele oonstantes. 

Certidão de Acervo Técnico nº 494676/2024 
29/01/2024, 14:35 

BwWyw 

A Certidão de Acervo Técnico (CA T) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por melo de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
to.sitac.com.br/publíco/, com a chave: BwWyw 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurldlca contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. Ê de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12, Alameda 17, Lote 10, Plano Diretor Norte - Palmas -TO 

Tet: + 55 (63) 3219-9800 Fax. + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
Impresso em: 29/01/2024, às 14:36. 



PREFEITURA DE 
O ,1034 .~ 

SAMPAIO 
Seriedade e Compromisso 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos fins que a empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
L TDA, inscrito no CNPJ.: 09.011.896/0001-89 , com sede na cidade de Governador 
Edison Lobão - MA, à Rua projetada B, n. 0 1607 - Bairro Centro, tendo como 
responsável técnico o ENGENHEIRO DE PETRÓLEO, ENGENHEIRO CIVIL E 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO ALEXANDRE MARCUS MADEIRA 
SANTOS, CREA NACIONAL Nº 1117152154 inscrito no CPF: 953.483.01 3-53, E ART 
DE EXECUÇÃO DE OBRA/SERVIÇO TO20230459824, RESPONSAVEL PELOS 
SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DA PRODUÇÃO, APLICAÇÃO, EXECUÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DAS ATIV IDADES V INCULADAS A USINAGEM DE MATERIAL 
ASFÁLTICO E DERIVADOS DO PETRÓLEO, APLICAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS 
NORMAS TÉCNICAS DO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS, E PELO 
ACOMPANHAMENTO, APLI CAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS NORMAS DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO, EXECUTOU OS SERVIÇOS REFERENTES A 
NORMAS E PADRÕES TECNICOS EXIGIDOS NA TOMADA DE PREÇOS Nº 
005/2023, A QUAL TEM O OBJETO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO (RECAPEAMENTO) DE VIAS NO 
MUNICIPIO DE SAMPAIO - TO. Localização da obra: Rua Araguaia, Rua do Sesp, 
Rua Bom Jesus, Rua Bom Jardim, Avenida Tancredo Neves, Rua Presidente Kennedy, 
Rua 15 de Novembro, Rua Dom Luís (Trechos 1 e 2), Rua Manoel Matos (T rechos 1 e 
2), Avenida Tocantins e Rotatórias e Acessos. NA SEDE DO MUNICÍPIO DE SAMPAIO 
- TO, PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMPAIO - TO, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SAMPAIO, inscrito no CNPJ: 25.086.828/0001 -35 conforme contrato 
de Nº 196.2023. Com início dos serviços em 09 de outubro de 2023 e seu término com 
a conclusão dos serviços em 29 de dezembro de 2023. Abaixo os serviços 
relacionados com suas respectivas quantidades executadas: 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMPAIO - TO 

OBJETO: RECAPEAMENTO DE VIAS URBANAS 
FONTE DE COMPOSIÇÃO DOS PR EÇOS UNITA R IOS - DATA BASE: SINAPI T O - 05/2023; SICR O DNIT TO 
- 01 12023 

ITEM FONTE 

1.0 

1.1 PRÓPRIO 

1.2 PRÓPRIO 

2.0 

2.1 SINAPI 

2.2 SINAPI 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

SER VIÇO S PRELIM I NARES 
FORNECI MENT O E INSTALAÇÃO DE 

103689 
PLACA D E OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E EST RUTURA DE 
MADEIRA. AF 03/2022_PS 
MOBI LIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO D E 

170012 EQUIPAMENTOS PESADOS COM 
CAMI N HÃO PRANCHA SEMI- REBOQUE 

PAVIMENTAÇAO EM CBUQ 

96401 
EXECUÇÃO DE I MPRI MAÇÃO COM 
ASFALT O DILUÍDO CM -30. /\F_l 1/20 19 

72943 
PINTURA DE LIGACA O COM EMULSAO 
RR-2C 

Rua Manoel M atos, 210- Centro - CEP 77.980-000 
CNPJ : 25 .086.828/0001-35 Fone: (63) 3436-1147 

http://www.sampaio.to.gov.br 

UNO 

M 2 

UN 

M2 

M2 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12, Alameda 17, Lote 10, Plano Diretor Norte• Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax:+ 55 (63) 3219-9801 E-mail: c,ea@crea-to.oom.br 

QUANT. 

6,00 

1,00 

27.649,79 

27.649,79 

Impresso em: 29/01 /2024, ás 14:36. 
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PREFEITURA DE Q f) Q 3 4 ~ 
~A~P,AIO V - eneda ee om IUOffllSSO 
T RANSPORTE COM CAMI NHÃO 

2.3 SINAPI 95879 
BASCULANTE DE 14 M 3 , EM VIA URBANA 

T XK M 199.078,67 PAVIM ENTADA, DMT AT É 30 KM 
(UN IDADE: T XKM). AF 07 /2020 

T RANSPORTE COM CAMIN HÃO 
BASCULANTE DE 14 M 3

, EM VIA URBA NA 199.078,67 
2.4 SINAPI 93599 PAVIMENTADA, A DICIONAL PARA D MT T XKM 

EXCED ENT E A 30 KM (UNIDADE: TXKM) . 
AF_07/2020 

EXECUÇÃO D E PA VIM ENTO COM 

2.5 SI NAPI 95995 
APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLT ICO, 

M3 1.105,99 CAMADA DE ROLAM ENT O - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. AF_ll/2019 

3.0 DRENAGEM SUPERFICIAL 
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM 
T RECH O RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICA DO, DIMENSÕES 

3.1 SINAPI 94273 100X15X13X30 CM (COM PRIMENTO X BASE M 178,48 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X A LTURA), 
PA RA VIAS URBANAS (USO V IÁRIO) . 
AF_06/2016 

EXECUÇÃO DE SARJET A DE CONCRET O 

3.2 SINAPI 94287 USINADO, MOL DADA IN LOCO EM 
M TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM 7.106,76 

ALTURA. AF 06/2016 

4.0 SINAllZAÇAO 

4.1 SICR03 5213400 
PI NT URA D E FAIXA COM T I NT A 

M2 888,35 ACRÍLICA - ESPESSURA DE 0,4 M M 

4.2 SICR03 5213404 
PI NTURA DE SET AS E Z EBRADOS COM 

M2 182,00 T INTA ACRÍLICA - ESPESSURA DE 0,4 MM 

Atestamos ainda que a empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
L TDA, teve um bom desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do 
contrato e demais exigências legais, inexistindo, portanto, fatos que desabone 
sua idoneidade. 

Sampaio - TO, 10 de JANEIRO de 2024. 

Assinado de forma digital por 
WATTSONTEIXEIRA 

CARVALHO:05476418180 CARVALHO:0S476418180 
Dados: 2024.01.19 13:17:35 -03'00" 

WATTSON TEIXEIRA 

WATTSON TEIXEIRA CARVALHO 

Responsável Técnico pela Fiscalização 

Engenheiro civil CREA: 324173/0 

Rua Manoel M atos, 210 - Centro - CEP 77 .980-000 
CNPJ: 25.086.8 28/ 0001-35 Fone: (63) 3436-1147 

http://www.sampaio.to.gov.br 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12, Alameda 17. Lote 1 O, Plano Diretor Norte - Palmas - TO 

Te!:+ 55 (63) 3219-9800 Fax: • 55 (63) 3219-9801 E-mail: c,ea@crea-to.com.br 

Impresso em: 29/01/2024, às 14:36. 
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PREFEITURA DE 

~~-1\!JeB!O 
ARMINDO 

CAYRES DE _ 
ALMEIDA:00372_" ___ _ _;:_-w 

400809 !i:-S:-,. ... :::.!!..n::: •• 

ARMINDO CAYRES DE ALMEIDA 

CPF: Nº 030.294.481 -85 

Prefeito Municipal 

Rua Manoel Matos, 210 - Centro - CEP 77.980-000 
CNPJ: 25.086.828/0001-35 Fone: (63) 3436-1147 

http://www.sampaio.to.gov.br 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12, Alameda 17, Lote 10, Plano Diretor Norte - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax· + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.br 
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DECLARAÇÃO 

Considerando que o contratante não possui em seu quadro técnico profissional 

habilitado nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea e em 

atendimento ao artigo 59, §§ 12 e 22 da Resolução n2 1.137/23 do Confea, 

corroboro a veracidade dos dados técnicos qualitativos e quantitativos do 

atestado técnico emitido por PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMPAIO, inscrito 

no CNPJ: 25.086.828/0001-35, referente a objeto do contrato, EXECUTOU os 
SERVIÇOS DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PAVIMENTAÇÃO (RECAPEAMENTO) DE VIAS NO MUNICÍPIO DE SAMPAIO 

- TO. Localização da obra: Rua Araguaia, Rua do Sesp, Rua Bom Jesus, Rua 

Bom Jardim, Avenida Tancredo Neves, Rua Presidente Kennedy, Rua 15 de 

Novembro, Rua Dom Luís (Trechos 1 e 2), Rua Manoel Matos (Trechos 1 e 2), 

Avenida Tocantins e Rotatórias e Acessos. NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 

SAMPAIO - TO, conforme contrato de N2 196.2023, realizado no período de: 

Com início dos serviços em 09 de outubro de 2023 e seu término com a 

conclusão dos serviços em 29 de dezembro de 2023, ciente de que em caso 

de constatação de dados técnicos do atestado d ivergentes do praticado, estarei 

sujeito às penalidades estabelecidas na legislação administrativa, civil e penal 

brasileira. 

Sampaio - TO, 26 de JANEIRO de 2024. 

ALEXANDRE MARCUS 
Assinado de forma dig ital por 
ALEXANDRE MARCUS MADEIRA 

MADEIRA SANTOS:95348301353 

SANTOS:95348301353 ~;~;;_: 2º24·º1
·
26 14

:
23

:
35 

ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS 
ENGENHEIRO CIVIL 

ENGENHEIRO DE PETRÓLEO 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

CPF: 953.483.013-53 
CONFEA: 1117152154 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra ARNE 12. Alameda 17, Lota 10, Plano Diretor Norte - Palmas -TO 

Tel: • 55 (63) 3219-9800 Fax:• 55 (63) 3219-9801 E-ma,I: craa@crea-lo.com.br 
lmp,esso em: 29/01/2024, às 14:36. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 
Resolução Nº 218 de 29 de Junho de 1973 

Resolução Nº 1137 de 31 de Março de 2023 

CREA-TO CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

492467 /2023 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins Atividade concluída 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins - Crea-TO, o Acervo 
Técnico do profissional FRANKLIM LIMA DA ROCHA referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica -
ART abaixo discriminada(s): 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 136239N TO RNP: 1100614532 
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Número da ART: TO20220370134 Tipo de ART: OBRA/ SERVIÇO Registrada em: 23/06/2022 Baixada em: 17/10/2023 

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL OE CACHOEIRINHA 

Endereço do contratante: AVENIDA 21 DE ABRIL 

Complemento: 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Bairro: CENTRO 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 
Nº: 1525 

UF: TO CEP: 77915000 

Contrato: 70/2022 Celebrado em: 21/06/2022 

Valor do contrato: R$ 1.997 .077 ,66 Tipo de contratantee: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação institucional: Outros 

Endereço da obra/serviço: VIA DIVERSAS RUAS DO MUNICIPIO 

Complemento· 

Cidade: CACHOEIRINHA 

Coordenadas Geográficas: -6.1 15479, -47.918044 

Data de inicio: 21/06/2022 Conclusão efetiva: 18/10/2022 

Finalidade: Infraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA 

Nº: S/Nº 
Bairro: CENTRO 

UF: TO CEP: 77915000 

CPF/CNPJ: 25.064.064/0001-87 

Atividade Técnica: 16 - Execução TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO> #4.2.1.2 - ASFÁLTICA PARA VIAS 
URBANAS 49 - Execução de obra 23833.35 metro quadrado; 

__ Observações _________ _ 

SERVIÇO DE EXECUÇÃO PARA RECAPEAMENTO COM CBUQ DE VIAS NO MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA-TO 

___ Informações Complementares ___ _ 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, o atestado contendo 2 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das Informações nele constantes. 

Certidão da Acervo Técnico nº 492467/2023 
01 /11/2023, 10:14 

A Certidão de Arervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da entrega das propostas. 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CA T o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei nº 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante. a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei nº 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA. 

WdcWc 

Esta certidão perderá a validade. caso ocorra qualquer alteração 
posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea­
to.sitac.com.br/publico/, com a chave: WdcWc 

Conselho Reg ional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07, Lote 06 • Palmas • TO 

Tal:+ 55 (63) 3219-9800 Fax + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-lo.com.br 
Impresso em 08/11/2023, as 07 20. 
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 
Quadra 112 Sul, Rua SR 07. Lote 06 - Palmas - TO 

Tel: + 55 (63) 3219-9800 Fax + 55 (63) 3219-9801 E-mail: crea@crea-to.com.b< 

Impresso em 08/11/2023. ãs 07:20. 
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Atestamos anda que a empr~ CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

teve um bom desempenho, cump, ndo tecn,carnente os termos do contrato e demais 

ex,gencias legais tnexistJndo, portanto fatos que desabone sua 1done1daoe 

Cachoe,nnha - TO 25 de setembro de 2023 

Brun Ca 

RcsponsJvel Técnico pela F1 cohzaçJo 

Engenhetro CIVIi CREA 201065 D TO 

Paulo Macedo Damacena 

Prefeito Municipal 

CPF Nº 842 155.421-20 
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CERTIDÃO DE REGISl;RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 

0!1035 í 

CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Página 1 / 1 

Nº 902308/2024 
Emissão: 07/ 03/2024 
Validade: 31 / 03/ 2025 

Chave: 3Y64c 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/1211966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA-MA. 

___ lnteressado(a) 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 1100614532 

CPF: 402:•·:·•-00 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAIS) 

Data de registro: 27/09/2001 

___ Tltulo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DARES. 218 DE 29/06/1973 DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE CATOLICA DE GOIÁS 

Data de Formação: 25/08/2000 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DARES. 218 DE 29/06/1973 DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE CATOLICA DE GOIÁS 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ Informações I Notas 

-A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação pe nal. 

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) e lemento(s) contido(s) neste doc umento, esta Certidão perderá a sua validade 
para todos os efeitos. 
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos e lementos cadastrais nela contidos. 

- Válido em todo território nacional. 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (1/1) 

___ Autos de Infração -----------------------------------------­
Nada consta 

___ Responsabilidades Técnicas 

Empresa: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Registro: 0000010278 

CNPJ: 09.011 .896/0001-89 

Data Inicio: 12/0212010 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desta Certidão pode ser venfrcada em: https://crea-ma.sitac.com.br/pubticol, com a chave: 3Y64c 
Impresso em: 13/03/2024 âs 10:45:48 po,: adapt, ,p. 177.185.136.204 



CERTIDÃO DE REGISi:Ro E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-TO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins 

Página 1 / 1 

Nº 495916/2024 
Emissão: 13/ 03/2024 

Validade : 31/ 03/ 2025 

Chave: D3C2x 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos tenmos da Lei 5.1 94/66, de 24/12/1966, confonme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA-TO. 

___ lnteressado(a) 

Profissional: FRANKLIM LIMA DA ROCHA 

Registro: 1100614532 

CPF: 402:••:•·-00 
Endereço: _ .. , ••••••••• 

Tipo de Registro: VISTO PROFISSIONAL 

Data Inicial: 09/08/2006 

Data Final: Indefinido 

Número do Visto: 136239N 

___ Titulo(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ART. 7 DARES. 218 DE 29/06/1973 DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 

Data de Formação: 25108/2000 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ Informações / Notas 

- A falsificação deste documento constitui-se em cr ime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(al autor(a) à respectiva ação penal. 

• CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validada 
para todos os efeitos. 

• Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos . 

• Válido em todo território nacional. 

___ Última Anuidada Paga 

Ano: 2024 (1/1) 

___ Autos de Infração-----------------------------------------­

Nada consta 

___ Responsabilidades Técnicas 

Empresa: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Registro: 1000002343 

CNPJ: 09.011.896/0001-89 

Data Inicio: 26/03/2013 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autenticidade desta Certidão pode ser vonficade em: httpsJ/cree-to.sitac.com.br/pubticol, com a chave: 03C2x 
lmp,esso em 13/03/2024 âs 10:54·12 poc adapt, ,p 177 185.136.204 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA DE PRAIA NORTE 

CNPJ: 25.061 . 789/0001-11 

C O N T R A T O Nº 053/2022. 

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL OE PRAIA NORTE E A 
EMPRESA CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS LTOA, INSCRITA NO CNPJ: 
09.011 .896/0001-89, SITO A RUA PROJETADA B, 
1607 - SALA B - CEP: 65.928-000 - CENTRO -
GOVERNADOR EDSON LOBÃO - MA, PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA RECUPERAÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO OE 
RUAS E AVENIDAS NO MUNICiPIO DE PRAIA 
NORTE-TO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL OE PRAIA NORTE, Instituída pelo CNPJ: 
25.061.789/0001-11 , Sito Avenida Nossa Senhora do Carmo, S/n - CEP- 77.970-000 
- Centro- Praia Norte/TO, representado neste ato pelo Senhor Prefeito HO-CHE-MIN 
SILVA OE ARAÚJO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 
57035096-4 - SSP/MA, CIC/CPF (MF) nº 787.602.753-91 , residente e domiciliado na 
Chácara HO-CHE-MIN, S/N - Zona Rural - CEP: 77.979-970 - Praia Norte - TO, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 09.011 .896/0001-89, sito à Rua 
Projetada B, 1607 - Sala B - CEP: 65.928-000 -Centro - Governador Edson Lobão 
- MA, tento como representante o Senhor Noé Dias da Costa Junior, brasileiro, 
Solteiro, Representante, portador do CPF: 628.228.883-53 e RG: 941666980 -
SSP/MA, Sito à Rua Projetada B, 1607 - Sala B - CEP: 65.928-000 - Centro -
Governador Edson Lobão - MA, em conformidade com o Contrato Social da empresa, 
doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a licitação na modalidade de 
Contratação de empresa especializada para Recuperação de Pavimentação de ruas 
e avenidas no Município de Praia Norte - TO, conforme projeto básico, em anexos, e 
em face do que dispõe a lei nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, decreto no 
3. 722, de 9 de janeiro de 2001 , resolvem celebrar este Contrato, sob o regime de 
execução indireta empreitada por preço global, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Execução das obras e serviços de Contratação de empresa especializada para 
Recuperação de Pavimentação de ruas e avenidas no Município de Praia Norte - TO, 
em conformidade com Projeto Básico constante do Anexo 1, do edital e Proposta de 
Preços vencedora que passam a integrar o presente contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 A prestação dos serviços deverá ser executada em estrita obediência a este 
Contrato, devendo ser observados, integral e rigorosamente o Tomada de Preços n.º 
007 /2022 e seus Anexos, a proposta da CONTRATADA e outros documentos gerados 
até a assinatura deste Contrato, os quais passarão a integrar este instrumento, para 
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todos os fins de direito e deverão permanecer arquivados na sede da CONTRATANTE 
em Praia Norte - TO. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1 Executar os serviços objeto deste Contrato em conformidade com as normas 
técnicas e de segurança, estipuladas por legislação específica, de tal modo que os 
serviços objeto deste contrato sejam prestados com eficiência e máxima segurança; 

3.2 Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços; 

3.3 Facultar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, a inspeção técnica, objetivando o 
acompanhamento da execução dos serviços; 

3.4 Não sub-contratar nem transferir, total ou parcialmente o objeto do Contrato; 

3.5 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

3.6 Manter, sob sua guarda e à disposição da fiscalização da CONTRATANTE: 

a) Livro de Ocorrências; 

b) Via deste Contrato com todas as partes integrantes e todas as apostilas e 
demais documentos administrativos e técnicos dos serviços, conforme discriminados 
no parágrafo primeiro da Cláusula Primeira, e; 

c) Cópia dos projetos e do cronograma aprovados pela CONTRATANTE; 

3.7 Lançar, diariamente no Livro, todas as oc-0rrências, havidas, tais como: serviços 
realizados, entrada e saída de materiais e equipamentos pesados, casos fortuitos ou 
força maior, chuvas, substituições de engenheiros, mestres, fiscais, etc.; 

3.8 Deverá apresentar responsável técnico dos serviços, devidamente amparado pela 
legislação do CREA - Instrução Normativa nº 59 do CONFEA de 09/05/97; 

3.9 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE e atender, 
pronta e irrestritamente, as reclamações desta; 

3.1 O Facilitar por todos os meios a fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE; 

3.11 Será exigida a substituição de qualquer funcionário da contratada, no interesse 
dos trabalhos; 

3.12 Colocar na direção geral dos serviços, com presença permanente neste, 
profissional devidamente habilitado, cuja nomeação ou eventual substituição deverá 
ser comunicada, por escrito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, à 
CONTRATANTE, e por esta ser aprovada; 
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3.13 Respeitar, rigorosamente, na execução do Contrato, a legislação trabalhista, 
fiscal, previdenciária e comercial, bem como as normas de higiene e segurança, por 
cujos encargos responderá unilateralmente; 

3.14 Sem prejuízo de sua responsabilijade, comunicar à fiscalização da 
CONTRATANTE, por escrito, no Livro de C'corrências, anormalidade verificada na 
execução ou no controle técnico que ponha em risco a segurança e a qualidade dos 
serviços e sua execução dentro do prazo pê.ctuado; 

3.15 Remover, na conclusão dos serviços, todo o equipé',mento utilizado e o material 
excedente, o entulho, entregando os serviços, o local e as suas áreas continuas 
rigorosamente limpas e em condições de uso imediato; 

3.16 Reparar, em qualquer época, o serviço executado e aceito, desde que fique 
comprovada a existência de defeito de execução, cuja verificação somente seja 
possível quando de sua utilização; 

3.17 Obedecer às exigências contidas na Norma Reguladora(NR) nº 18 do Ministério 
do Trabalho, publicada no DOU de 07 de julho de 1995, quanto às condições e Meio 
Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 

3.18 Registrar, previamente, no CREA/TO, o serviço objeto do Contrato, mediante a 
competente Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), na conformidade do 
disposto no artigo 6º da Lei 5194/66, no artigo 1° da Lei nº 6496(/7 e na Resolução nº 
307/86 do CONFEA, bem como registrar as ART's relativas ao& aditivos do Contrato; 

3.19 Comunicar, conforme o caso, à CONTRATANTE, os casos fortuitos e de força 
maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato, e apresentar 
os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) aias consecutivos, a 
partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados; 

3.20 A Contratada assumirá inteira responsabilidade pelas 01)rigações decorrentes da 
legislação trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho e quais outras relativas 
ao pessoal que executara os serviços; 

3.21 Entregar o objeto desta licitação, mediante comunicação de 01i cio, solicitando 
que seja feito a aferição para o recebimento provisório da obra, a ser protocolado no 
endereço: Prefeitura Municipal de Praia Norte, Avenida Nossa Senhora do Carmo, S/n 
- CEP- 77.970-000 - Centro - Praia Norterro. 

CLÁUSULA QUARTA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Providenciar a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União; 

b) Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula Contratual; 

e) Fiscalizar a execução dos serviços objeto do Contrato; 

d) Aceitar ou recusar os motivos alegados pela CONTRATADA para configurar caso 
fortuito ou de força maior, oferecendo, por escrito, as razões de sua eventual · itação 
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ou recusa, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contado do recebimento 
dos documentos de comprovação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

5.1 O valor global do presente contrato é de R$ 1.925.217,14 (um milhão, 
novecentos e vinte e cinco mil e duzentos e dezessete reais e quatorze centavos). 

5.2 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
6.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões nos serviços referentes à obra 
de engenharia, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial do instrumento 
contratual. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 
neste subitem, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 
Parágrafo único - todavia, qualquer índice de aditivo a ser perpetrado, deve a 
Contratada apresentar planilha ou memória de cálculos que comprovam a 
necessidade de aditivo de preço, que será reanalisada pela Contratante. a qual será 
submetida a assessoria contábil e jurídica do Município. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- Os pagamentos serão efetuados de acordo com as medições devidamente 
assinadas pelo Fiscal da Obra e, após ratificação pela área técnica da Prefeitura de 
Praia Norte - TO, conforme cronograma de execução, em até 10 (dez) dias mediante 
a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias e após atesto da autoridade 
competente de que o serviço foi executado de acordo com as especificações 
constantes no edital e seus anexos e na proposta, e verificação das perfeitas 
condições de funcionamento. 

7 .2 - A nota fiscal e/ou fatura deverá indicar o número da Nota de Empenho do 
Contrato, bem como da conta corrente, agência e banco da CONTRATADA, para a 
emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 

7 .3 - O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE, nos seguintes casos: 

a) Não cumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que 
possa, de qualquer forma, prejudicar a CONTRATANTE; 

b) Inadimplemento de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE 
por conta deste Contrato; 

e) Não cumprimento do disposto nas Especificações Técnicas da CONTRATANTE; 

7.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça o pagamento dos 
serviços na data estipulada em contrato, aquela será devolvida à contratada e o 
pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização das· ação 
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ou reapresentação do documento fiscal, tnão acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 As despesas decorrentes desta TOMADA DE PREÇO correrão à conta da 
NATUREZA DA DESPESA, consignadas na Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Planejamento, a contratação do objeto desta Tomada de Preço, será de acordo com 
o Convênio de Repasse MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL -
CONVÊNIO nº 050334/2021 , no valor de R$ 1.912.356,00 (um milhão e novecentos 
e doze mil e trezentos e cinquenta e seis reais) e contra partida da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Planejamento no valor de R$ 12.861 , 14(doze mil e 
oitocentos e sessenta e um reais e quatorze centavos) cujo, o valor total de 
R$ 1.925.217, 14 (um milhão, novecentos e vinte e cinco mil e duzentos e dezessete 
reais e quatorze centavos) empenho ocorrerá na dotação Orçamentária do exercício 
de 2022: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento de Praia Norte 
óRGÃO UNO DOTAÇÃO DESPESA FONTE 

02 09 15.122.0501-1-022 4.4.90.51 1.701 
02 09 15.122.0501 -1-022 4.4.90.51 1.500 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9. 1. Este Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de 
quaisquer das hipóteses previstas nos Art. 17 a 80 da Lei nº. 8.666193. 

9.2. Este Contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, por inexecução de quaisquer das obrigações 
estipuladas na Cláusula Terceira, sujeitando a CONTRATADA ao pagamento de 
indenização dos prejuízos que resultarem da paralisação da execução dos serviços. 

9.3 A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE, em caso 
de rescisão administrativa, por qualquer um dos motivos previstos no inciso I do Art. 
79 da Lei nº. 8.666/93. 

9.4. Ocorrendo a rescisão unilateral com base nos incisos XII a XVII do Art. 78 da 
Lei nº. 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, serão a esta assegurados os 
direitos previstos no § 2° do Art. 79 da mesma lei. 

9.5. A falta de cumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição deste 
Contrato, poderá acarretar a sua rescisão mediante prévio aviso. Contudo, a 
CONTRATANTE poderá rescindir este Contrato automática e independentemente de 
aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) falência, recuperação judicial ou instauração de insolvência civil da 
CONTRATADA; 

b) dissolução da sociedade, e 

c) inadimplência da CONTRATADA em manter todas as condiç 
cadastramento e qualificação exigidas na licitação. --._ 

"-..._ 
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9.6. Poderá, ainda, este Contrato ser rescindido, na forma da lei, pela ocorrência 
das demais situações previstas na Lei nº. 8.666/93. 

9.7. Em quaisquer dos casos previstos nesta cláusula, é assegurado à 
CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
10.1 O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA à 
multa de mora diária de 05% (zero vírgula zero cinco por cento) nos primeiros cinco 
dias e 0,07% (zero virgula zero sete por cento) do sexto dia em diante sobre o valor 
contratado, no caso de atraso na entrega e/ou execução do objeto, limitado a 30 dias, 
podendo a Administração rescindir o contrato após dez dias, a contar da notificação. 

10.1.1 Será aplicada multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, 
no caso de atraso na entrega e/ou execução do objeto por período superior ao previsto 
no item 10.1", ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

10.1.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, 
garantida a defesa prévia, caso a empresa contratada venha a incorrer em uma das 
situações previstas no art. 78, incisos I a IX e XI da Lei nº. 8.666/93 e segundo a 
gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 

b) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto contratado. 

c) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Públíca enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Prefeitura Municipal de Praia 
Norte pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
na letra "c". 

e) as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" acima, poderão ser aplicadas 
juntamente com a alinea "b", facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

f) as sanções previstas nas alíneas "c" e "d" poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela lei n.0 

8.666/93 tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, tenham praticado atos ilícitos 
visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrem não possuir idoneidade 
para contratar com a Administraçao em virtude de atos ilícitos praticados. 
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10.1 .3 A multa, aplicada após regular processo administrativo será descontada da 
garantia prestada, não sendo esta suficiente, será descontado dos pagamentos 
eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente; 

10.1.4 O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitado 
o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser recolhido em até 10 (dez) 
dias corridos, após o recebimento da notificação, em favor da Prefeitura Municipal de 
Praia Norte na forma estabelecida no item 1 O .1. 5, ficando a CONTRATADA obrigada 
a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito 
efetuado; 

10.1.5 As multas aplicadas serão pagas por meio da GR - Guia de Recolhimento, que 
será emitida pela Secretaria de Finanças/Prefeitura Municipal de Praia Norte, 
devendo, os pagamentos das multas serem feitos diretamente à CONTRATANTE; 
descontadas da garantia prestada pela CONTRATADA e, não sendo está suficiente, 
realizar-se-ão descontos nos pagamentos devidos à CONTRATADA. Por fim serão 
cobradas judicialmente se esses descontos não forem bastante, art. 87 § 1 º, da Lei nº 
8.666/93. Caso a garantia prestada seja utilizada para pagamento de multa, no todo 
ou parte, seu valor deve ser recomposto; 

10.1 .6 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA de ser acionado judicialmente pela responsabilidade civil derivada de 
perdas e danos junto à Prefeitura Municipal de Praia Norte, decorrente das infrações 
cometidas; 

10.1. 7 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso, na execução dos 
serviços advir de caso fortuito ou motivo de força maior; 

10.1.8 Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 
notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, que nesse mesmo 
prazo poderá reconsiderar sua decisão, nos termos do § 4° do art. 109 da Lei nº. 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
11.1 A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente, de 
maneira a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos, condições, qualificações e 
especificações previstas no Contrato e seus anexos. 

11.6.1 - Sem prejulzo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a 
CONTRATANTE, ou perante terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos 
à mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelo 
serviço, por pessoas devidamente credenciadas pela CONTRATANTE; 

11.6.2-A CONTRATANTE indicará os fiscais para proceder ao acompanhamento da 
execução do Contrato, que são eles: ANDRE GAIPO DE ANDRADE. Técnico 
Responsável e o senhor Valmyr Oliveira Silva, Secretário de Infraestrutura de Praia 
Norte - TO; 

Avenida Nossa Senhora do Carmo, sln - CEP. 77.970-000, Praia Norte -TO. 
e-mail: ~(eituramuni~ratanorte@,outlook.com 



ESTADO 00 TOCANTINS 
PREFEITURA OE PRAIA NORTE 

CNPJ: 25.061 .789/0001-11 

11.6.3- A Contratada deverá, observado o cronograma físico-financeiro e notificar a 
Contratante da conclusão dos serviços, por meio de carta, em duas vias, entregue ao 
Fiscal do Contrato mediante recibo e acompanhada do respectivo Relatório de 
Serviços Executados informando as etapas concluídas; 

11.6.4 - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no cronograma físico-financeiro, estiverem executados 
em sua totalidade e aceitos pelo Fiscal do Contrato. Não será considerada como 
serviços executados a simples entrega e/ou estocagem de materiais no canteiro de 
trabalho; 

11.6.5 - Após o recebimento da notificação, o Fiscal do Contrato vistoriará a obra e 
verificará se, na execução das etapas, foram atendidas pela Contratada todas as 
condições contratuais; 

11.6.6 - Em caso de conformidade, o Fiscal do Contrato informará à Contratada a 
aceitação das etapas e autorizará a emissão dos documentos de cobrança; 

11.6.7 -A Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente 
às etapas impugnadas a nova verificação do Fiscal do Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA 
12.1 Antes da assinatura do instrumento de contrato será exigida da licitante 
vencedora a garantia, em favor do município, correspondente a 5.0% (cinco por cento) 
do seu valor global do contrato, numa das modalidades previstas no parágrafo 
primeiro, do artigo 56, da Lei 8.666/93. 

12 - 2 A garantia apresentada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária 
deverá ter prazo de validade que abranja todo o prazo de execução da obra, acrescido 
dos prazos para recebimento provisório, observação e para recebimento definitivo, 
conforme definidos neste edital. Na hipótese de prorrogação do prazo de execução, a 
Contratante deverá apresentar prorrogação do prazo de validade da garantia. 

12.3 - Se a garantia for prestada na modalidade Título da Dívida Pública, esta deverá 
ser emitida sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliada pelo seu 
valor econômico definido pelo Ministério da Fazenda. 

12.4 - Se a garantia for prestada sob a forma de Fiança Bancária, a Carta de Fiança 
deverá ter validade mínima igual ao prazo inicial do Contrato, com expressa renúncia 
do fiador aos beneficias do art. 827 da Lei 10.406/02 - Código Civil, bem assim conter 
cláusula de prorrogação automática, até que a Prefeitura Municipal de Praia Norte 
confirme o cumprimento integral das obrigações do licitante vencedor. 

12.5 - A falta da apresentaçao da garantia no prazo previsto no item 12.1, será 
considerado inexecução do contrato, sujeitando as sanções previstas neste Edital. 

12.6 - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela Contratante, em 
menta de multa que lhe tenha sido aplicada, a Contratada dever p ceder à 
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respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que tiver 
sido notificada da imposição de tal sanção. 

12.7 - No caso de alteração contratual com acréscimo do valor original, a Contratada 
deverá apresentar, antes da celebração do Termo Aditivo, garantia complementar 
correspondente a 5% do valor do acréscimo, ou substituir a garantia original por outra 
correspondente a 5% do novo valor do Contrato. Na hipótese de prorrogação do prazo 
de execução, a Contratante deverá apresentar prorrogação do prazo de validade da 
garantia. 

12.8 - Após o cumprimento fiel e integral do contrato e o recebimento definitivo da 
obra, a garantia prestada será liberada pela Contratante à Contratada. 

12.9 - A garantia prestada pela licitante adjudicatária contratada somente será liberada 
depois de certificado pela Prefeitura Municipal de Praia Norte, que o objeto do 
Contrato foi totalmente realizado a contento. 

12.10 - A liberação da garantia será feita no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 
contados do recebimento do pedido formulado por escrito pela licitante adjudicatária 
contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
13.1 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Artigo 65 da Lei nº. 
8.666/93, sempre por intermédio de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS 
14.1 A vigência deste contrato iniciar-se-á na data da expedição da Ordem de Serviço 
que deverá ocorrer até 05 (cinco) dias a contar da publicação do mesmo no DOU e 
vigorará por um período de 90 (noventa)dias, a partir da assinatura da ordem do 
serviço. 

14.2 Admitir-se-á prorrogação dos prazos deste contrato, de acordo com os incisos 
do art. 57 da lei 8.666/93, desde que manifestado com antecedência minima de 20 
(vinte) dias do fim da vigência. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Concluida a obra, a Contratada notificará a Contratante por meio de carta entregue 
ao Fiscal do Contrato mediante recibo: 

15.1- Recebida à notificação de conclusão da obra, ou expirado o prazo de execução 
contratual , o Fiscal do Contrato efetuará vistoria da obra para verificação da sua 
regularidade; 
15.2 - Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, o Fiscal 
do Contrato efetuara o recebimento provisório da obra, lavrando em três vias de igual 
teor o Termo de Recebimento Provisório, que será encaminhado à autoridade 
contratante; 
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15.3 - Caso seja constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de 
qualquer das condições contratuais, o Fiscal do Contrato lavrará relatório 
circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis; 
15.4 - Não concluída a obra dentro do prazo contratual, a Contratada estará sujeita às 
sanções administrativas previstas neste Contrato; 
15.5 - Após o recebimento provisório, a autoridade contratante designará a Comissão 
de Recebimento Definitivo, composta de no mínimo três membros devidamente 
habilitados, que será encarregada de efetuar o recebimento definitivo; 
15.6 - A Comissão de Recebimento Definitivo efetuará vistoria da obra para verificação 
do atendimento de todas as condições contratuais e técnicas; 

15.7 - A referida comissão verificará ainda a regularidade da contratada, que será 
demonstrada com a apresentação: 

a) Da Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS relativa à obra; 
b) Da apresentação de certidão de regularidade junto ao FGTS; 
e) Certidão de quitação com o ISS. 

15.8 - Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a 
Comissão de Recebimento Definitivo receberá definitivamente a obra, lavrando em 
três vias de igual teor o Termo de Recebimento Definitivo, que será assinado pelas 
partes e dirigido a autoridade contratante; 
15 .. 9 - No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos termos do contrato, 
a Comissão de Recebimento da Obra lavrará relatório de verificação circunstanciado, 
no qual relatará o que houver constatado e , se for o caso, juntará orçamento das 
despesas que se fizerem necessárias para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em 
parte, dirigindo-o à autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis; 
15.1 O - Aceita a obra pela Contratante, a responsabilidade da Contratada subsiste na 
forma da lei; 

15.11 - A emissão do Termo de Aceitação Definitiva fica, ainda, condicionada à 
apresentação, pela CONTRATADA, do comprovante de baixa da matrícula da obra 
no INSS; 

15.12 - Até a aceitação definitiva, a CONTRATADA se obriga a manter, às suas 
expensas, equipe técnica adequada, objetivando a pronta reparação de falhas dos 
serviços e de instalações que surgirem no período inicial de utilização dos serviços 
objeto deste Contrato; 

15.13 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços, nem ético-profissional pela 
perfeita execução deste Contrato, na forma definida no parágrafo 2° do artigo 73 da 
Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1 A CONTRATANTE providenciará a publicaçao deste Contrato, por extrato, no 
Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua vigência, 
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos termos do art. 6 , arágrafo 
ú , da Lei nº. 8.666/93. 

_/ 
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Parágrafo único -A Contratada deverá providenciar a análise do solo e realizar a obra 
consoante o resultado, realizando de forma consistente todos os serviços, ficando 
ainda responsável pela correção de quaisquer defeitos que vierem apresentar no 
prazo minimo de três anos após a entrega da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS 
17 .1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste 
Contrato, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, 
respeitado o objeto deste Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da 
matéria, em especial a Lei nº. 8.666/93, aplicando-lhe, quando for o caso, 
supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na 
Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1 As partes firmam este instrumento obrigando-se, por si e seus sucessores, ao 
fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, sendo competente para dirimir quaisquer 
questões deste Contrato o foro da Justiça de Augustinópolis - TO, de conformidade 
com o inciso Ido art. 109 da Constituição Federal combinado com o art. 111 do Código 
de processo Civil. 

18.2 E, para firmeza, validade e eficácia do que foi pactuado, lavrou-se este Contrato 
3 (três vias, de igual e inteiro teor, assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 

Praia Norte, 31 de maio de 2022. 

CAMPO ALEGRE E DIMENTOS L TOA 
CNPJ:'4:tt1-/:::~~ / 1-89 
Noé Dias oc~--U.lnior 

CPF: 628.228.883-53 
RG: 941666980-SSP/MA 

Procurador 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS OE ENGENHARIA 

CONTRANTE: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA, com sede estabelecida na Rua 
ProJetada B, nº 1607. Bairro Centro. Cidade de Governador Edison Lobão - MA, Maranhão, CEP 
65 928-000, mscnta no CNPJ sob o nº 09.011 .896/0001-89, Denominada CONTRATANTE, neste 
ato representada pela seu sócio administrador, o Sr. ABRAAO SOARES SANTOS COSTA 
brasileiro, empresano. portador da Cédula de Identidade nº 057103912015-7 SSP-MA, CPF nº 
728 582.733-91 , residente e domiciliado na Rua Maranhão nº 1146, centro, cidade de Imperatriz . 
Maranhão 

CONTRATADO: ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS. casado, natural de lmperatr,L -
MA nascido em 22/02/1994, Engenheiro de Petróleo, Engenheiro C1v1I e Engenheiro de 
Segurança do Trabalho, portador da Carteria Pmfissional do CONFEA 1117152154, inscrito no 
CPF sob nº 953.483.013-53 e Carteir;:i de Identidade nº 15493972000-3 SSP-MA. residente e 
dom1cilíado na Rua do Sol, nº 744, Bairro Centro, João Lisboa, Maranhão. CEP 65 922-000. 

O presente contrato se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objetivo do contrato é a prestação de serviços profis1sonais na Área 
de ENGENHARIA DE PETRÓLEO, ENGENHARIA CIVIL E ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO (ART. 16 DA RESOLUÇÃO 218/1973 DO CONFEA; ARTIGO 7° DA RESOLUCAO 21811973, DO 
CONFE.A; ARTIGO 4° DA RESOLUÇÃO 359/91 , DO CONFEA), restr ,ta às atribuições do contratado 
conforme previsto na legislação vigente. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Da Remuneração e Carga horaria: 
O Contratado recebera o equivalente a R$ 10.000,00 {DEZ) MIL REAIS. para uma jornada diana 
de 2 horas d1anas, totalizando 10 (dez) horas semanais. conforme estabelecido na Leí Federal 
4 950-N66. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade deste contrato é índetennincldO, podendo ser 
rescídmdo a qualquer tempo por uma das partes desde que comunicado com antecedência de 30 
(trinta) dias. 

CLÁUSULA QUARTA: Fica eleito o Foro da Comarca de Joao lisboa para dmmir as questoes 
decorrentes deste contrato. 

CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 
CNPJ. 09 011 .896/0001-89 

SOARES SANTOS COSTA 

C NTRATADO 
ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS 
ENG DE PETRÓLEO, ENG CIVIL, ENG DE SEG. 00 TRABALHO 
CONFEA 1117152154 

Ru.1 Pro1etada B n• 1607, Ba1rro Cenuo, Cidade de Governador EdlSOll Loblo • MA, Maranhao CEP 65 923, i 
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co 'TRATO DE PRE I AÇÃO DE ER\ rço. ICOS 

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato de Prestação de serviços Tecmcos, de 
um lado a empresa CON TRUTORA ABRAÃO L TD , ponadora do CNPJ n. º 
09.011.896/0001-89, localizada a RUA PROJETADA R, N" 1607, BAJRRO 'E TRO, 'A 
CIDADE DE GOVERNADOR EOI. ON LOBÃO MA, e seu representante AURAAO 
SOARES 'A TO ' CO TA bras1le1ro, solteiro, portador do CPF: n" 728.582.733-91 e RG n" 
0000602004 . P-TO, aqui denominada CONTRATANTE e do outro lado o Engenheiro Civil 
FRA KLIM LIMA DA ROCHA, CREA N" 6566/D-MA, brasileiro, olteiro, residente a RUA 
RIO GRA DE DO l'ORTE .º 905 CENTRO, Imperatriz - MA , aqui denominado 
CONTRATADO, confonne as cláusulas e condições abaixo 

CLÁU CLA PRIMEIRA 
O objetivo deste é a Pre'htçiio de serviço Técnico como respoo ável Técnico pela 
.Pe oa ,Jurídica, Conforme, seu objetivo Social 

CLÁllSl LA SE:Gl"KDA 
O valor deste e de 06 (sei ) , alário · Mínimos Meo ais, para urna Carga Horaria de 
02(Dua ) horas Diána . Tolal11ando 10 (dez) horas emanais. 

LÁ li . LA TERCEffi 
A duração deste é de Tempo Indeterminado, podendo ser rescindido pôr qualquer urna 
das panes, com comunicado entre as partes com 30 dtas de antecedência 

CLÁl ' ULA Ql'ARTA 
Fica eleito o FO R.UM de lmperaLri, MA, para dmmir qualquer du\tda cm relação a 
este Contrato 

E, por estarem justos e contratados, ru;sinam o presente cm 03 (três) 
vias de igual teor e data 

'/o 
017~ • ratnz MA 04 

lo 

Contratante 

Testemunhas. 

1-
ClC Nº 

2-

••ooe, JUt11cum0 r 
Flf CFlROi'96523Z 1 
Ut 32;:JO, Ato. 13.1 ~8 
'l-'l'HOS 00S TA. íl Oltll JU 
t l? tmol R~ 4 18 rFMI' 
flt n 1• r.: 

TDA F.ng" Civil Franklim I ima Da Rocha 
CREA-MA 6566/D 

Contratado 

PO<lel J\ldtOIIIIO 1.JMA Solo 
R(CAR0?966:'lSVOQl21iJRASOKCMI, 111/ov.>021 
1&!>225. AIO 131 12. PAl le!ll fflAl'JIQIMLIMAOA 
ROCI-I"- Ree íorm" AuMn9CKlads. lo1a1R<6.12 (mol 
Rt 4 53 renc n~ 0. I J f AOEP R< O 18 FFMP R~ O 18 

c...,111~~em, "'"' 
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C O N T R A T O Nº 054/2022. 

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE E A 
EMPRESA CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS L TDA, INSCRITA NO CNPJ: 
09.011 .896/0001-89, SITO A RUA PROJETADA B, 
1607 - SALA B - CEP: 65.928-000 - CENTRO -
GOVERNADOR EOSON LOBÃO - MA, PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA RECAPEAMENTO ASFÁLTICO, 
CONSTRUÇÃO OE CALÇADAS, SINALIZAÇÃO, 
RAMPAS DE ACESSIBILIDADE E URBANIZAÇÃO 
DE RUAS E AVENIDAS DE PRAIA NORTE -TO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAIA NORTE, Instituída pelo CNPJ: 
25.061.789/0001-11 , Sito Avenida Nossa Senhora do Carmo, S/n-CEP- 77.970-000 
- Centro - Praia Norte/TO, representado neste ato pelo Senhor Prefeito HO-CHE-MIN 
SILVA DE ARAÚJO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 
57035096-4- SSP/MA, CIC/CPF (MF) nº 787.602.753-91, residente e domiciliado na 
Chácara HO-CHE-MIN, S/N - Zona Rural - CEP: 77.979-970 - Praia Norte - TO, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 09.011 .896/0001-89, sito à Rua 
Projetada B, 1607 - Sala B - CEP: 65.928-000 - Centro - Governador Edson Lobão 
- MA, tento como representante o Senhor Noé Dias da Costa Junior, brasileiro, 
Solteiro, Representante, portador do CPF: 628.228.883-53 e RG: 941666980 -
SSP/MA, Sito à Rua Projetada B, 1607 - Sala B - CEP: 65.928-000 - Centro -
Governador Edson Lobão - MA, em conformidade com o Contrato Social da empresa, 
doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a licitação na modalidade de 
Contratação de empresa especializada para Recapeamento Asfáltico, Construção de 
calçadas, sinalização, rampas de acessibilidade e urbanização de ruas e avenidas de 
Praia Norte -TO, conforme projeto básico, em anexos, e em face do que dispõe a lei 
nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, decreto no 3.722, de 9 de janeiro de 2001 , 
resolvem celebrar este Contrato, sob o regime de execução indireta empreitada por 
preço global, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Execução das obras e serviços de Contratação de empresa especializada para 
Recapeamento Asfáltico, Construção de calçadas, sinalização, rampas de 
acessibilidade e urbanização de ruas e avenidas de Praia Norte -TO, em conformidade 
com Projeto Básico constante do Anexo 1, do edital e Proposta de Preços vencedora 
que passam a integrar o presente contrato. /\I'\ 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (__t__ 
2.1 A prestação dos serviços deverá ser executada em estrita obediência a este 
Contrato, devendo ser observados, integral e rigorosamente o Tomada de Preços n.0 

008/2022 e seus Anexos, a proposta da CONTRATADA e outros documentos ados 

Avenida Nossa Senhora do Carmo, ::.ln • CEP. 77.970-000, Praia Norte -TO. 
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até a assinatura deste Contrato, os quais passarão a integrar este instrumento, para 
todos os fins de direito e deverão permanecer arquivados na sede da CONTRATANTE 
em Praia Norte - TO. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1 Executar os serviços objeto deste Contrato em conformidade com as normas 
técnicas e de segurança, estipuladas por legislação específica, de tal modo que os 
serviços objeto deste contrato sejam prestados com eficiência e máxima segurança: 

3.2 Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços; 

3.3 Facultar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, a inspeção técnica, objetivando o 
acompanhamento da execução dos serviços; 

3.4 Não sub-contratar nem transferir, total ou parcialmente o objeto do Contrato; 

3.5 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

3.6 Manter, sob sua guarda e à disposição da fiscalização da CONTRATANTE: 

a) Livro de Ocorrências; 

b) Via deste Contrato com todas as partes integrantes e todas as apostilas e 
demais documentos administrativos e técnicos dos serviços, conforme discriminados 
no parágrafo primeiro da Cláusula Primeira, e; 

c) Cópia dos projetos e do cronograma aprovados pela CONTRATANTE; 

3.7 Lançar, diariamente no Livro, todas as ocorrências, havidas, tais como: serviços 
realizados, entrada e saída de materiais e equipamentos pesados, casos fortuitos ou 
força maior, chuvas, substituições de engenheiros, mestres, fiscais, etc.; 

3.8 Deverá apresentar responsável técnico dos serviços, devidamente amparado pela 
legislação do CREA - Instrução Normativa nº 59 do CONFEA de 09/05/97; 

3.9 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE e atender, 
pronta e irrestritamente, as reclamações desta; 

3.1 O Facilitar por todos os meios a fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE; 

3.11 Será exigida a substituição de qualquer funcionário da contratada, no interesse 
dos trabalhos; 

3.12 Colocar na direção geral dos serviços, com presença permanente nest , 
profissional devidamente habilitado, cuja nomeação ou eventual substituição deverá 
ser comunicada, por escrito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, à 
CONTRATANTE, e por esta ser aprovada; 

Avenida Nossa Senhora do Carmo, sln - CEP. 77. 970-000, Praia Norte -TO. 
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3.13 Respeitar, rigorosamente, na execução do Contrato, a legislação trabalhista, 
fiscal, previdenciária e comercial, bem como as normas de higiene e segurança, por 
cujos encargos responderá unilateralmente; 

3.14 Sem prejuízo de sua responsabilidade, comunicar à fiscalização da 
CONTRATANTE, por escrito, no Livro de Ocorrências, anormalidade verificada na 
execução ou no controle técnico que ponha em risco a segurança e a qualidade dos 
serviços e sua execução dentro do prazo pactuado; 

3.15 Remover, na conclusão dos serviços, todo o equipamento utilizado e o material 
excedente, o entulho, entregando os serviços, o local e as suas áreas contínuas 
rigorosamente limpas e em condições de uso imediato; 

3.16 Reparar, em qualquer época, o serviço executado e aceito, desde que fique 
comprovada a existência de defeito de execução, cuja verificação somente seja 
possível quando de sua utilização; 

3.17 Obedecer às exigências contidas na Norma Reguladora(NR) nº 18 do Ministério 
do Trabalho, publicada no DOU de 07 de julho de 1995, quanto às condições e Meio 
Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 

3.18 Registrar, previamente, no CREAffO, o serviço objeto do Contrato, mediante a 
competente Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), na conformidade do 
disposto no artigo 6° da Lei 5194/66, no artigo 1 ° da Lei nº 6496ll7 e na Resolução nº 
307/86 do CONFEA, bem como registrar as ART's relativas aos aditivos do Contrato; 

3.19 Comunicar, conforme o caso, à CONTRATANTE, os casos fortuitos e de força 
maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato, e apresentar 
os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a 
partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados; 

3.20 A Contratada assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da 
legislação trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho e quais outras relativas 
ao pessoal que executara os serviços; 

3.21 Entregar o objeto desta licitação, mediante comunicação de oficio, solicitando 
que seja feito a aferição para o recebimento provisório da obra, a ser protocolado no 
endereço: Prefeitura Municipal de Praia Norte. Avenida Nossa Senhora do Carmo, S/n 
- CEP- 77.970-000 - Centro- Praia Norterro. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a} Providenciar a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União; 

b) Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula Contratual; 

e) Fiscalizar a execução dos serviços objeto do Contrato; 

d) Aceitar ou recusar os motivos alegados pela CONTRATADA para configu 

Avenida Nossa Senhora do Carmo, sln - CEP. 77.970-000, Praia Norte -TO. 
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fortuito ou de força maior, oferecendo, por escrito, as razões de sua eventual aceitação 
ou recusa, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contado do recebimento 
dos documentos de comprovação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

5.1 O valor global do presente contrato é de R$ 983.423,74 (novecentos e oitenta 
e três mil e quatrocentos e vinte e três reais e setenta e quatro centavos). 

5.2 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
6.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões nos serviços referentes à obra 
de engenharia, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial do instrumento 
contratual. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 
neste subitem, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 
Parágrafo único - todavia, qualquer índice de aditivo a ser perpetrado, deve a 
Contratada apresentar planilha ou memória de cálculos que comprovam a 
necessidade de aditivo de preço, que será reanalisada pela Contratante, a qual será 
submetida a assessoria contábil e jurídica do Município. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES OE PAGAMENTO 
7.1 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com as medições devidamente 
assinadas pelo Fiscal da Obra e, após ratificação pela área técnica da Prefeitura de 
Praia Norte - TO, conforme cronograma de execução, em até 10 (dez) dias mediante 
a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas} vias e após atesto da autoridade 
competente de que o serviço foi executado de acordo com as especificações 
constantes no edital e seus anexos e na proposta, e verificação das perfeitas 
condições de funcionamento. 

7.2 - A nota fiscal e/ou fatura deverá indicar o número da Nota de Empenho do 
Contrato, bem como da conta corrente, agência e banco da CONTRATADA, para a 
emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 

7.3 - O pagamento poderá ser sustado pela CONTRA.TANTE, nos seguintes casos: 

a) Não cumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que 
possa, de qualquer forma, prejudicar a CONTRATANTE; 

b) Inadimplemento de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE 
por conta deste Contrato; 

e) Não cumprimento do disposto nas Especificações Técnicas da CONTRATANTE; i 

7.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça o pagamento dos ....__J../ 

serviços na data estipulada em contrato, aquela será devolvida à contratada e o 
pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
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ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 As despesas decorrentes desta TOMADA DE PREÇO correrão à conta da 
NATUREZA DA DESPESA, consignadas na Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Planejamento, a contratação do objeto desta Tomada de Preço, será de acordo com 
o Convênio de Repasse MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL -
CONVÊNIO nº 031374/2021 , no valor de R$ 960.019,00 (novecentos e sessenta e 
cinco mil e dezenove reais) e contra partida da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Planejamento no valor de R$ 23.404,74 (vinte e três mil e quatrocentos e quatro 
reais e setenta e quatro centavos) cujo, o valor total R$ 983.423,74 (novecentos e 
oitenta e três mil e quatrocentos e vinte e três reais e setenta e quatro 
centavos)empenho ocorrerá na dotação Orçamentária do exercício de 2022: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento de Praia Norte 
ORGÃO UNO DOTACAO DESPESA FONTE 

02 09 15.122.0501-1-022 4.4.90.51 1.701 
02 09 15.122.0501-1-022 4.4.90.51 1.500 -

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9. 1. Este Contrato poderá ser rescindido na forma e na oco"ência de 
quaisquer das hipóteses previstas nos Art. 77 a 80 da Lei nº. 8.666193. 

9.2. Este Contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, por inexecução de quaisquer das obrigações 
estipuladas na Cláusula Terceira, sujeitando a CONTRATADA ao pagamento de 
indenização dos prejuízos que resultarem da paralisação da execução dos serviços. 

9.3 A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE, em caso 
de rescisão administrativa, por qualquer um dos motivos previstos no inciso I do Art. 
79 da Lei nº. 8.666/93. 

9.4. Ocorrendo a rescisão unilateral com base nos incisos XII a XVII do Art. 78 da 
lei nº. 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, serão a esta assegurados os 
direitos previstos no § 2° do Art. 79 da mesma l ei. 

9.5. A falta de cumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição deste 
Contrato, poderá acarretar a sua rescisão mediante prévio aviso. Contudo, a 
CONTRATANTE poderá rescindir este Contrato automática e independentemente de 
aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) falência, recuperação judicial ou instauração de insolvência civil da 
CONTRATADA; Kl\ 
b) dissolução da sociedade, e w 
e) inadimplência da CONTRATADA em manter de 
cadastramento e qualificação exigidas na licitação. 

Avenida Nossa Senhora do Carmo, s/n - CEP. 77. 970-000, Praia Norte -TO. 
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9.6. Po~er~, ainda, este Contrato ser rescindido, na forma da lei, pela ocorrência 
das demais situações previstas na Lei nº. 8.666/93. 

9.7. Em quaisquer dos casos previstos nesta cláusula, é assegurado à 
CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA à 
multa de mora diária de 05% (zero virgula zero cinco por cento) nos primeiros cinco 
dias e 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) do sexto dia em diante sobre o valor 
contratado, no caso de atraso na entrega e/ou execução do objeto, limitado a 30 dias, 
podendo a Administração rescindir o contrato após dez dias, a contar da notificação. 

10.1._1 Será aplicada multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, 
no caso de atraso na entrega e/ou execução do objeto por período superior ao previsto 
no item 10.1 ", ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

10.1.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, 
garantida a defesa prévia, caso a empresa contratada venha a incorrer em uma das 
situações previstas no art. 78, incisos I a IX e XI da Lei nº. 8.666/93 e segundo a 
gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 

b) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto contratado. 

e) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Prefeitura Municipal de Praia 
Norte pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
na letra "c". 

e) as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" acima, poderão ser aplicadas 
juntamente com a allnea Mb", facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

f) as sanções previstas nas alíneas "c" e "d" poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n.0 

8.666/93 tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, tenham praticado atos ilícitos~ 
visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrem não possuir idoneidade 
para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

l 
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10.1.3A multa, aplicada após regular processo administrativo será descontada da 
garantia prestada, não sendo esta suficiente, será descontado dos pagamentos 
eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente; 

10.1.4 O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitado 
o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser recolhido em até 10 (dez) 
dias corridos, após o recebimento da notificação, em favor da Prefeitura Municipal de 
Praia Norte na forma estabelecida no item 10.1.5, ficando a CONTRATADA obrigada 
a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito 
efetuado; 

10.1.5 As multas aplicadas serão pagas por meio da GR - Guia de Recolhimento, que 
será emitida pela Secretaria de Finanças/Prefeitura Municipal de Praia Norte, 
devendo, os pagamentos das multas serem feitos diretamente à CONTRATANTE; 
descontadas da garantia prestada pela CONTRATADA e, não sendo está suficiente, 
realizar-se-ão descontos nos pagamentos devidos à CONTRATADA. Por fim serão 
cobradas judicialmente se esses descontos não forem bastante, art. 87 § 1 º, da Lei nº 
8.666/93. Caso a garantia prestada seja utilizada para pagamento de multa, no todo 
ou parte, seu valor deve ser recomposto; 

10.1.6As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA de ser acionado judicialmente pela responsabilidade civil derivada de 
perdas e danos junto à Prefeitura Municipal de Praia Norte, decorrente das infrações 
cometidas; 

10.1.7 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso, na execução dos 
serviços advir de caso fortuito ou motivo de força maior; 

10.1.8 Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 
notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, que nesse mesmo 
prazo poderá reconsiderar sua decisão, nos termos do § 4° do art. 109 da Lei nº. 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
11.1 A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente, de 
maneira a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos, condições, qualificações e 
especificações previstas no Contrato e seus anexos. 

11.6.1 - Sem prejuizo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a 
CONTRATANTE, ou perante terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos 
à mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelo 
serviço, por pessoas devidamente credenciadas pela CONTRATANTE; 

11 .6.2- A CONTRATANTE indicará os fiscais para proceder ao acompanhamento da 
execução do Contrato, que são eles: ANDRE GAIPO DE ANDRADE, Técnico 
Responsável e o senhor Valmyr Oliveira Silva, Secretário de Infraestrutura de Praia 

Norte - TO; - ® 
Avenida NMsa Senhora do Carmo, sln - CEP. 77. 970-000. Praia Norte -TO . 

e-mail: n.refeituramunicipaldepraianortetã,outloo!,,.,ç_om 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA DE PRAIA NORTE 

CNPJ: 25.061.789/0001-11 

11.6.3- A Contratada deverá, observado o cronograma físico-financeiro e notificar a 
C_ontratante da conclusão dos serviços, por meio de carta, em duas vias, entregue ao 
Fiscal do Contrato mediante recibo e acompanhada do respectivo Relatório de 
Serviços Executados informando as etapas concluídas; 

11.6.4 - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no cronograma tisico-financeiro, estiverem executados 
em sua totalidade e aceitos pelo Fiscal do Contrato. Não será considerada como 
serviços executados a simples entrega e/ou estocagem de materiais no canteiro de 
trabalho; 

11 .6.5 - Após o recebimento da notificação, o Fiscal do Contrato vistoriará a obra e 
verificará se, na execução das etapas, foram atendidas pela Contratada todas as 
condições contratuais; 

11.6.6 - Em caso de conformidade, o Fiscal do Contrato informará à Contratada a 
aceitação das etapas e autorizará a emissão dos documentos de cobrança; 

11.6.7 -A Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente 
às etapas impugnadas a nova verificação do Fiscal do Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA 
12.1 Antes da assinatura do instrumento de contrato será exigida da licitante 
vencedora a garantia, em favor do município, correspondente a 5.0% (cinco por cento) 
do seu valor global do contrato, numa das modalidades previstas no parágrafo 
primeiro, do artigo 56, da Lei 8.666/93. 

12 - 2 A garantia apresentada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária 
deverá ter prazo de validade que abranja todo o prazo de execução da obra, acrescido 
dos prazos para recebimento provisório, observação e para recebimento definitivo, 
conforme definidos neste edital. Na hipótese de prorrogação do prazo de execução, a 
Contratante deverá apresentar prorrogação do prazo de validade da garantia. 

12.3 - Se a garantia for prestada na modalidade Título da Dívida Pública, esta deverá 
ser emitida sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliada pelo seu 
valor econômico definido pelo Ministério da Fazenda. 

12.4 - Se a garantia for prestada sob a forma de Fiança Bancária, a Carta de Fiança 
deverá ter validade mlnima igual ao prazo inicial do Contrato, com expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do art. 827 da Lei 10.406/02 - Código Civil, bem assim conter 
cláusula de prorrogação automática, até que a Prefeitura Municipal de Praia Norte 
confirme o cumprimento integral das obrigações do licitante vencedor. 

12.5 - A falta da apresentaçao da garantia no prazo previsto no item 12.1, será 
considerado inexecução do contrato, sujeitando as sanções previstas neste Edital. 

12.6 - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela Contratante, em 
pagamento de multa que lhe tenha sido aplicada, a Contratada deverá proceder à 

Avenida Nosso Senhora do Carmo. sln - CEP. 77.970-000, Praia Norte -TO~ 
,-maH, prefeituramomfoin,ddeprofonone@outloo• com ffi 



. . 

ESTADO DO TOCANTINS Q f I O 3 tl ;..J 
PREFEITURA DE PRAIA NORTE 

CNPJ: 25.061 .789/0001-11 

respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que tiver 
sido notificada da imposição de tal sanção. 

12. 7 - No caso de alteração contratual com acréscimo do valor original, a Contratada 
deverá apresentar, antes da celebração do Termo Aditivo, garantia complementar 
correspondente a 5% do valor do acréscimo, ou substituir a garantia original por outra 
correspondente a 5% do novo valor do Contrato. Na hipótese de prorrogação do prazo 
de execução, a Contratante deverá apresentar prorrogação do prazo de validade da 
garantia. 

12.8 - Após o cumprimento fiel e integral do contrato e o recebimento definitivo da 
obra, a garantia prestada será liberada pela Contratante à Contratada. 

12.9 - A garantia prestada pela licitante adjudicatária contratada somente será liberada 
depois de certificado pela Prefeitura Municipal de Praia Norte, que o objeto do 
Contrato foi totalmente realizado a contento. 

12.10 - A liberação da garantia será feita no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, 
contados do recebimento do pedido formulado por escrito pela licitante adjudicatária 
contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
13.1 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Artigo 65 da Lei nº. 
8.666/93, sempre por intermédio de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS 
14.1 A vigência deste contrato iniciar-se-á na data da expedição da Ordem de Serviço 
que deverá ocorrer até 05 (cinco) dias a contar da publicação do mesmo no DOU e 
vígorará por um período de 90 (noventa)dias, a partir da assinatura da ordem do 
serviço. 

14.2 Admitir-se-á prorrogação dos prazos deste contrato, de acordo com os incisos 
do art. 57 da lei 8.666/93, desde que manifestado com antecedência mínima de 20 
(vinte) dias do fim da vigência. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Concluída a obra, a Contratada notificará a Contratante por meio de carta entregue 
ao Fiscal do Contrato mediante recibo: 

15.1 - Recebida à notificação de conclusão da obra, ou expirado o prazo de execução 
contratual, o Fiscal do Contrato efetuará vistoria da obra para verificação da sua 
regularidade; 
15.2 - Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, o Fiscal 
do Contrato efetuará o recebimento provisório da obra, lavrando em três vias de igual 
teor o Termo de Recebimento Provisório, que será encaminhado à autoridad/11. 
contratante; l.l:J 
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15.3 - Caso seja constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de 
qualquer das condições contratuais, o Fiscal do Contrato lavrará relatório 
circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis; 
15.4 - Não concluída a obra dentro do prazo contratual, a Contratada estará sujeita às 
sanções administrativas previstas neste Contrato; 
15.5 - Após o recebimento provisório, a autoridade contratante designará a Comissão 
de Recebimento Definitivo, composta de no mínimo três membros devidamente 
habilitados, que será encarregada de efetuar o recebimento definit ivo; 
15.6 - A Comissão de Recebimento Definitivo efetuará vistoria da obra para verificação 
do atendimento de todas as condições contratuais e técnicas; 

15.7 - A referida comissão verificará ainda a regularidade da contratada, que será 
demonstrada com a apresentação: 

a) Da Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS relativa à obra; 
b) Da apresentação de certidão de regularidade junto ao FGTS; 
c) Certidão de quitação com o ISS. 

15.8 - Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a 
Comissão de Recebimento Definitivo receberá definitivamente a obra, lavrando em 
três vias de igual teor o Termo de Recebimento Definitivo, que será assinado pelas 
partes e dirigido a autoridade contratante; 
15.9 - No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos termos do contrato, 
a Comissão de Recebimento da Obra lavrará relatório de verificação circunstanciado, 
no qual relatará o que houver constatado e, se for o caso, juntaré orçamento das 
despesas que se fizerem necessárias para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em 
parte, dirigindo-o à autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis; 
15.1 O - Aceita a obra pela Contratante, a responsabilidade da Contratada subsiste na 
forma da lei; 

15.11 - A emissão do Termo de Aceitação Definitiva fica, ainda, condicionada ã 
apresentação, pela CONTRATADA, do comprovante de baixa da matricula da obra 
no INSS; 

15.12 - Até a aceitação definitiva, a CONTRATADA se obriga a manter, às suas 
expensas, equipe técnica adequada, objetivando a pronta reparação de falhas dos 
serviços e de instalações que surgirem no período inicial de utilização dos serviços 
objeto deste Contrato; 

15.13 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços, nem ético-profissional pela 
perfeita execução deste Contrato, na forma definida no parágrafo 2° do artigo 73 da 
Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no 
Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua vigência, 
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos termos do art. parágrafo 
único, da Lei nº. 8.666/93. L0 
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Parágrafo único - A Contratada deverá providenciar a análise do solo e realizar a obra 
consoante o resultado, realizando de forma consistente todos os serviços, ficando 
ainda responsável pela correção de quaisquer defeitos que vierem apresentar no 
prazo mínimo de três anos após a entrega da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS 
17.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste 
Contrato, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, 
respeitado o objeto deste Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da 
matéria, em especial a Lei nº. 8.666/93, aplicando-lhe, quando for o caso, 
supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na 
Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-DO FORO 
18.1 As partes firmam este instrumento obrigando-se, por si e seus sucessores, ao 
fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, sendo competente para dirimir quaisquer 
questões deste Contrato o foro da Justiça de Augustinópolis - TO, de conformidade 
com o inciso I do art. 109 da Constituição Federal combinado com o art. 111 do Código 
de processo Civil. 

18.2 E, para firmeza, validade e eficácia do que foi pactuado, lavrou-se este Contrato 
3 (três vias, de igual e inteiro teor, assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 

T · NHA 

Praia Norte. 31 de maio de 2022. 
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CONTRA TO N°10/2022 

On o375 
GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 

CNPJ: 25.064.064/0001-87 
AV. 21 de Abril, nº 1525 - Centro, 

CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

"Contrato de Prestação de Serviços que entre si 
celebram o Município de CACACHOEIRINHA/TO e a 
empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
LTDA inscrita no CNPJ n. 09.011 .896/0001-89para os 
fins que seguem". 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o MUNICÍPIO OE 
CACHOEIRINHA/TO, Poder Executivo do Município, com sede Rua 21 de Abril, 1525, Centro, 
~ACACHOEIRINHA - Estado do Tocantins, inscrita do CNPJ {MF) sob o nº 25.064.064/0001-
_7 neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Macedo Oamacena, inscrito no CPF (MF) 
sob o nº. 042.155.421-20, residente e domiciliado à Rua das Palmeiras, Centro, em 
CACACHOEIRINHA/TO, doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e do 
outro lado a Empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA inscrita no CNPJ n. 
09.011 .896/0001 -89, Rua Projetada B nº 1607 CEP: 65.928-000, Centro de Governador Edison 
Lobão -MA, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. NOÉ 
DIAS DA COSTA JUNIOR, portador da Carteira de Identidade n. 0000941666980 SESP/MA e 
do CPF n. 628.228.883-53 residente sediado à Rua Maranhão, n. 1146, centro, CEP 65.901-
590, Imperatriz - MA, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente 
CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposiçõesseguintes, todas em conformidade 
com o Processo Administrativo nº 68/2022, Licitação Modalidade Tomada de Preços nº 
02/2022, bem como com o que disciplina a Lei n.0 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado. 

1.1 CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada de Engenharia, 

"ª Recapeamento com CBUQ de Vias da CACHOEIRINHA-TO,TERMO DE CONVÊNIO 
'38960.000069/2022, que entre si celebram o governo do estado do tocantins, por 
ermédio da agência tocantlnense detransportes e obras - ageto e a prefeitura municipal 

de cachoelrinha. 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DA EXECUÇÃO E DAS NORMAS TÉCNICAS: 
2.1. A execução do serviço deverá obedecer, rigorosamente, os Projetos, constituldos de 
Plantas, Memorial Descritivo, Planilhas Orçamentárias e Cronogramas Físico-Financeiros, e 
também as orientações do responsável técnico designado por deste Município. 
2.2. A CONTRATADA obriga-se a executar as obras atendendo as normas técnicas legais e 
vi9entes, bem como as condições e garantias técnicas atinentes à matéria de modo a 
resguardar, sob qualquer aspecto, segurança e o interesse do contratante, obs ando o 
estabelecido no Edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 
3.1. O CONTRATANTE efetuará a fiscalização e acompanhamento na obra através d 
Engenheiro Civil - BRUNO CARREIRO DOS SANTOS, responsável técnico pela fiscalizaçã..,....__ 
da execução dos projetos em questão, ou por outros técnicos por ela indicados, formalmente, 
conforme prescrito no Edital. 
3.2. A CONTRA TAOA obrigatoriamente deverá manter um livro diário de obra para o registro 
de todos os funcionários com assinatura diári dos mesmos, e J ançamento das atividades 
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realizadas no dia que deverá ficar no local da obra sobre a responsabilidade do mestre de 
obras disponível, a qualquer momento para fiscalização do Município. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DESIGNAÇÃO DO PREPOSTO: 
4.1. A CONTRATADA designa como seu preposto o Sr. FRANKLI LIMA DA ROCHA. 
engenheiro civil, inscrito no CREA-TO sob nº 1100614532, assegurando, sob pena de 
responsabilidade, que o mesmo preenche as condições exigidas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE ENTREGA: 
5.1. As obras e serviços, objeto deste Contrato, deverão ser efetuadas em prazo de 04 (quatro) 
meses contados a partir da data da emissão da ordem de serviço pela prefeitura. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS 
.1. Assume a CONTRATADA inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e 

de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. atendidas as condições previstas no Edital. A 
inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos aqui referidos não transfere a 
CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
Contrato. 
6.2. A CONTRATADA deverá apresentar até a data do primeiro pagamento, matrícula junto ao 
INSS e Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, de execução da obra. 
6.3. Será retido, quando do pagamento, e recolhido o ISS, no ato, se a empresa 
CONTRATADA tiver sede fora deste município, no valor correspondente a 3% (três por cento) 
incidente sobre os valores pagos a título de serviço, exceto para as empresas optantes do 
Simples Nacional desde que as mesmas identifiquem sua alíquota na emissão da Nota 
Fiscal/Fatura, conforme legislação municipal em vigor. 
6.4. O último pagamento referente às obras e serviços, constante do cronograma de 
pagamentos, somente se dará com a apresentação de prova de quitação total das obrigações 
previdenciárias devidas pela obra (Certidão Negativa de Débito do INSS, referente à obra). 

~LÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR, DO PAGAMENTO E DO CONTRATO: 
7.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução da obra. o valor global de 
R$: 1.997.077,66(um milhão novecentos e noventa e sete mil setenta e sete reais 
sessenta e seis reais). 
7.2. Os pagamentos serão efetivados após a emissão de Laudo de Execução dos Serviços 
emitidos pelo responsável técnico pela fiscalização da execução dos projetos deste Municipio e 
a CONTRA TACA deverá entregar a nota fiscal comprobatória da execução dos serviços, 
obedecendo aos CRONOGRAMAS FÍSICOS FINANCEIROS. 
7.2.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a liberação dos recursos através da 
Secretaria Municipal de Finanças, acompanhados de Nota Fiscal, Boletim de Medição 
assinado pelo responsável técnico designado e documentos comprobatórios de 
recolhimento dos tributos. 
7.3. A Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil 
visualização, o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68/2022, TOMADA DE PREÇOS Nº. 
02/~022, a fim de se acelerar o trâmit~ da libel'jl_ção do documento fiscal para pagamento. 

- ~~rETué 
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7.4. A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à 
CONTRATADA, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado 
administrativamente. 
7.5. O licitante vencedor, quando do recebimento das parcelas, deverá observar e subordinar­
se às normas contidas na Lei Federal nº 9.711/98, bem como na Instrução Normativa nº 100/03 
do INSS, as quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de 
pagamento das parcelas. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá 
apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a 
vigência do contrato. 
7.6. Não será exigido Guia de Recolhimento da Previdência Social e do FGTS se ainda não 
vencida a data de competência para recolhimento dessas obrigações. 
7.7. Os preços poderão ser recompostos e/ou reajustados desde que implementadas as 
condições legais. Para fins de cumprimento das alíneas "c" e "d" do Art. 40 da Lei 8.666/93, 

~rá adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, bem como, a titulo de juros 
de mora, o percentual de 0,5% ao mês. 
7 .8. A CONTRATADA deverá emitir e apresentar à CONTRATANTE fatura em duas (02) vias, 
da qual constem discriminadamente, por itens e detalhes, todos os serviços executados e 
aferidos pela fiscalização da CONTRATANTE. 
7.9. As Notas Fiscais apresentadas deverão estar acompanhadas da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros - INSS, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, 
Certidão Negativa de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas. A não comprovação de estar mantendo as condições de habilitações 
sujeitará no não pagamento por parte da contratante até que seja regularizada a situação em 
comento. 
7.10. Quando do pagamento será retido e recolhido o ISS, no ato, se a empresa contratada 
tiver sede fora deste município, no valor correspondente a 3% (três por cento) incidente sobre 
os valores pagos a título de serviço. Exceto para as empresas optantes do Simples Nacional 
desde que as mesmas identifiquem sua alíquota na emissão da Nota Fiscal/Fatura. 

~LÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
8.1. Qualquer variação na forma do pagamento ajustada será feita mediante acordo escrito 
entre as partes, e será parte integrante do Contrato, observadas as condições legais 
estabelecidas, ressalvadas as alterações unilaterais permitidas à Administração (art. 65, inc. 1). 
8.2. O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 
1 - Unilateralmente, pela CONTRATANTE: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessário à modificação do valor contratual, decorrente de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 8.666/93. 
li - Por acordo das partes: 
a) quando necessária à modificação do regime de execução, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos originários; 
b) quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantida o valor inicial. 
8.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, até 25% (vint 
inicial do Contrato. 

condições contratuais, os 
· por cen ~J...J;_~_-__ ªlor 

~ 
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8.4. Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços 
extras e necessários à perfeita execução do objeto licitado, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos acima. 
8.5. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a assinatura do 
Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes, 
para mais ou para menos, conforme o caso. 
8.6. Em havendo alteração unilateral do Contrato, que aumente os encargos da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá reestabelecer, por aditamento, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 

CLÁUSULA NONA-DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1 • Os recursos financeiros para execução do objeto deste contrato correra por conta da 
seguinte dotação orçamentaria: 

RGÃO: 0003 - PREFEITURA DE CACACHOEIRINHA 
UNIDADE: 0008- SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.451 .0051 .1028 PAVIMENTAÇÃO DE 
VIAS PUBLICAS. 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 -Obras e Instalações. 
FONTE: 0015.00.000 - Recursos Próprios; 3001.00.000 - Transferência de Convênios do 
Estado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO 00 CONTRATO E DOS DIREITOS E DAS 
RESPONSABILIDADES 
10.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante técnico 
da Administração, especialmente designado, identificado no item 3.1 desta Peça Contratual. 
10.3. O fiscal do Município (CONTRATANTE) anotará em livro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do Contrato, determinando o necessário a regularização das faltas ou 
➔efeitos observados. As decisões e providências acima de sua competência serão solicitadas 
caos superiores, para adoção das medidas cabíveis. 
10.4. A definição da ordem de execução será determinada pelo responsável técnico deste 
Município. 
10.5.DA CONTRATADA: 
10.6.1 A CONTRATADA deverá fornecer mão-de-obra e material e executar a obra conforme 
descrição nas Planilhas Orçamentárias, Cronogramas Físicos Financeiros e Memorial 
Descritivo, conforme o modo e tempo convencionados; 
10.6.2 Responder por danos à Administração ou a terceiros decorrentes de vícios ou defeitos 
ocultos que tornem o material impróprio ao uso a que é destinado, ou lhe diminuam o valor, 
mesmo que o material pereça em poder do CONTRATANTE, em razão do vicio existente ao 
tempo da entrega, bem como pelas falhas na execução do projeto; 
10.6.3 Responder pelos riscos do material e pelos custos da execução do serviço até o término 
da obra, que deverá ocorrer conforme convencionado; 
10.6.4. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital; 
10.6.5. Será de inteira e expressa responsabilidade da empresa CONT TADA as obrigações 
sociais e de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos trab~ ~ ~ 
previdenciários, fiscais e comerciais resultante da execução do Contr t ~ 
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10.6.6. A empresa CONTRATADA é responsável pelo fornecimento da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART ao Município, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar 
da autorização para início dos serviços, sob pena de não liberação da primeira parcela do 
pagamento. 
10.6.7. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, preposto, aceito pela 
CONTRATANTE, para representá-la na execução do Contrato. 
10:6.8. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato que apresentar vícios e defeitos 
resultantes da execução ou materiais empregados, devendo comunicar a CONTRATANTE, por 
escrito, qualquer anormalidade que apure ter ocorrido na sua execução, que possa 
comprometer sua qualidade. 
10.6.9. Durante todo o periodo de execução da obra a CONTRATADA deverá manter um 
J)iárjo de Obra, em 03 (três) vias, onde será anotado todo o andamento dos serviços, 

,dicação dos imprevistos ocorridos, bem como a ocorrência de chuvas ou outros 
acontecimentos que possam dificultar o seu andamento. O diário também servirá para que o 
fiscal deste Município faça as devidas anotações e solicitações pertinentes à obra. 
10.6.10. A CONTRATADA DECLARA na data de assinatura do contrato ter pleno 
conhecimento do local (área) onde executará os serviços, junto ao Municipio de 
CACACHOEIRINHA/TO, conforme especificações referenciadas no Edital, de acordo com o 
objeto da licitação e suas condições, reconhecendo ser perfeitamente viável o cumprimento 
integral e pontual das obrigações assumidas. 
10.6.11. A CONTRATADA se obriga a refazer as suas expensas, quaisquer obras e serviços 
executados em desobediência as normas técnicas vigentes; 
10.6.12. A remover, após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de 
qualquer natureza, provenientes da obra ou serviço objeto da presente licitação; 
10.6.13. A cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras sobre Medicina e 
Segurança do Trabalho; 
10.6.14. A colocar, nos lugares de execução das obras ou serviços, em locais visíveis, desde a 
instalação do canteiro, placas com dizeres e dimensões conforme preceitua as normas 
' 1cnicas e órgãos fiscalizadores. 

0.7. DO CONTRATANTE 
0.7.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do serviço, aplicando as penalidades legais e 

contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do presente contrato; 
10.7.2.Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer à inexecução total ou parcial do 
presente pela CONTRATADA; 
10.7.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA pela execução do Contrato, pontualmente, de 
acordo com o item 10.1 do edital. 
10.7.4. Rescindir, unilateralmente, o Contrato, quando ocorrer sua inexecução parcial ou total; 
10.7.5. Alterar, unilateralmente, o Contrato, quando houver modificações das condições de 
execução da obra, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço aos seus 
objetivos, ou, ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrências de 
acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES RESCISÃO DO 
CONTRATO: 
11.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as consequênci&~ tru 
previstas em Lei, sendo causas de rescisão do Contrato: <?~,,,.,_...__,,~_., 
11.1.1 . O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, roj ou prazos; 1 ~u 
11.1.2. O cumprimento irregular de cláusula contratuais, especific~õ.e ,.,_,.-,-tos e prazo ; 1 ....... 7.ç:) .... 
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11.1.3. A lentidão no seu cumprimento, levando a presumir a não conclusão da obra, ou do 
serviço, nos prazos estipulados; 
11.1.4. Atraso injustificado no inicio da obra, serviço ou fornecimento; 
11.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento sem justa causa e prévia 
comunicação a Administração; 
11.1 .6. A subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se permitida, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no Contrato; 
11.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
11.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
11.1.9. A decretação de falência, o pedido de concordata da empresa ou a instauração de 
lllsolvência civil de seus sócios-diretores; 

,.1.10. A dissolução da sociedade; 
1.1.11 . A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a 

juízo da CONTRATANTE1 prejudique a execução do contrato; 
11.1.12. Razões de interesse público, devidamente justificadas; 
11.1.13. A supressão, pela CONTRATANTE, de obras ou serviços, acarretando modificação do 
valor inicíal do contrato, além do limite permitido neste Edital; 
11.1.14. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, ou local para execução da 
obra ou serviço, nos prazos contratuais; 
11.1.15. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução contratual. 
11.2. Caso a empresa proponente vencedora da licitação não execute total ou parcialmente 
quaisquer serviços previstos, a Contratante poderá executá-los, diretamente ou através de 
terceiros, hipótese em que a empresa responderá pelos custos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município de CACACHOEIRINHA/TO 

".>derá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), 
1mpensatórias das perdas e danos sofridas pela mesma, conforme art. 409, do Novo Código 
vil, e administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei nº 8.666/93: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela 
inexecução parcial do mesmo; 

b) multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela 
inexecução total do mesmo, podendo ser cumulada com suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 
(dois) anos; 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois} anos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO: 
13.1. A CONTRATANTE na forma do instituído no inciso "I" do artigo 79 da Lei nº 8.666/93, e 
alterações, poderá rescindir, unilateralmente o contrato, nas hipóteses especificadas nos 
incisos I a XII daquela Lei, sem que assista a CONTRATADA indenização de qualquer espécie, 
excetuada a hipótese prevista no parágrafo 2º do mesmo artigo. 
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a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes. dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
ÇONTRAJ ADA; 
b) definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após decurso do prazo de observação, ou de vistoria 
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
14.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra, nem a ética profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
14.3. A CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, se em desacordo com 
o Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato regem-se pelos 

ispositivos da Lei Federal I n.0 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em 
linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito 
privado. 
15.2. As partes contratantes declaram-se, ainda, cientes e conformes com todas as 
disposições e regras atinentes a Contratos contidas na Lei nº 8.666/93, com suas alterações 
posteriores, bem como com todas aquelas contidas no Edital de licitação. ainda que não 
estejam expressamente transcritas neste instrumento. 
15.3. Não haverá reajuste de preços durante a execução do Contrato, pelo período de 01 (um) 
ano, assegurando-se a aplicação da legislação vigente, relativa aos Contratos. 

ctÁusULA DÉCIMA SEXTA - 00 FORO 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ANANAS/TO para dirimir quaisquer dúvidas ou 
controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo. 

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três vias de 
igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 
,..uas testemunhas, para que surta seus jurldicos e legais efeitos. 

---. 
<.. 

CACACHOEIRINHA/TO, aos 21 de junho de 202."----::::::..-~-r--

CAMPO ALEG REENOIMENTOS L TOA 
CNPJ 11.896/0001-89 

NOÉ O STA JUNIOR 
e p ;......::.;~::..::::....·1- n,--.z-> 83-53 

Contratada ••u 

TESTEMUNHAS: 0ÊIRI 

1-~ UM tJ3o/ ,Í;#bO-çÍ:J 4i,cwje_ ~ 
Nome Completo 
CPF N.º 06f f j 7 661 f f 

2- .,,lfua ecaJi $:r1h-&w ..Jo p~ ~ 
Nome Completo 
CPF N.0 025 J. l/3 t/t/1-,2_6 
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<. < >'-1 IZ \ 1 o ()1 PR~ I .\Ç\O Dl' ~ERVIÇOS CO TRATO Nº 0~S/2020 

CONTRA TO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE CACHOEIRll\HA E A FIRMA 
CAMPO ALEGRE EMPREE 1DIMENTOS LTDA 
C 'PJ n. 09.0t t.896/0001-89, PARA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACHOEIRl HAffO, 
COl'iSTITt,;I OBJETO DO PRESENTE A 
CO TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECl 'ÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO 
(TAPA-BURACO) EM PAVL\1F:NTAÇÃO 
ASF.'\LTICA E RECAPEAME TO ASFÁLTICO 
COM CB Q EM VIA ' . O Mlil\lCIPIO DE 
CACHOEIRINHA - TO, RECURSO PRÓPRIO 
TESOllRO MUl\lCIPAL. 

Pl{l.l· El'I l R\ , H l\lClPAL DE CACIIOEIRll\HAffO. órgão do Poder E?-,.ccuti, o Ylunicipal. 
• h ... i11a 111 < '\PJ \11 soo o n" 25.06-Ul64 0001-87. com sede na Rua 2 1 de abril. Centro. na cidade de 
( h. 1Pe1ni1h:1. 1 -..t,1<lo do I ocantins. rl.!prcsentada neste ato por seu f:.xcelentíssimo Prefeito Municipal. o 
\.:11IH11 l' \l I O \1.\Cl ·DO D/\MACLNA. brasileiro. casado. maior. capa1/. com R.G n" 334.6 16 
~'-.1' 1 ( >. p11rt.idnr do CPI· n." 8-l2. l 55A2 l-20. residente no município de Cachoei rin ha - Tocant ins. 
dn1a,.11H1. de11nm111a<lo CONTRATA'.\TE, tendo cm \' ista o resultado da Tomada e Preços nº 01 /2020, e 
:t lin11:1 < \\1PO \1 UiRI· EM PREE D!Mr, TOS LTDA inscrita no C1 PJ n. 09.0l 1.8961000 1-89, 
s1.d1ad-1 a Rua \ !aranhão. 11 . l l-l6. centro. lTP 65.90 1-590. lm11eratri1. - \,1A, dor,n ante denominada 
( O~.'I R\ l'.\D,\ . 111.:-..te atü representado por seu Diretor 1':0É DIAS DA COS r A JUN IOR. portador da 
( .1rh:1r.1 d-: ldent1dadl.:' n. 00009-l 1666980 SESP1\,1.'\ e do CPF n. 628.228.883-53. firmam o presente 
( 1111tratn. 1.m nhcdiência as >lnrmas da Lei 11.11 8.666. de 21/06/93. com as alterações introdu1.idas pela Lei 
11 ~.X8.,. dl.' 08.ll6.9-L e tem justo e contratado a "Contratação de empresa para o::. CO 'STITlll 
OBJETO DO PRF.SF.l\TE A CO TRATAÇÃO DE EMPRE 'A PARA EXECUÇÃO DOS 
~ER\ 1(. O~ UF: Rf.Cl lPERAÇÃO (TAPA-Bl'RACO) EM PAVIMF.NTAÇÃO ASff\.LTICA E 
}{E( \PI \ \lE\ ro ASF.'\.L TICO COM CBUQ EM VIAS NO M ICIPIO DE 
C \( 1101. IRl'.\II.-\ - TO, REClºRSO PRÓPRIO TESOURO Mll ICIPAL <le acordo com as 

e 1. \l Sl L\ PRl\lEIR.\ - OBJETO 

( o,~·, 1 n I OB.JETO 1)() PRESENTE A CO. TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
1)()\ \El-l\ 1(0~ Df: RE(TPERAÇÃO (TAPA-BURACO) EM PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
1 IH,( \PEA \IEI\TO ASFÁLTICO CO:vJ CBUQ EM VIAS NO Ml' ICIPIO DE 
< \CUOFIRl'.\HA-TO, RE.CURSO PRÓPRIO TESOURO :vtll:\ICIPAL. 

RE(,1'11- D\ F.XE(T(.'ÃO: cmprcirndtl por pr·eço gloh~1I. 

P.\R \ (,R \FO l'NICO Ioda I.! qualqu~r altcra<,:ào Jos scniços ora contratados. somente podcrú st!r 
~-1~th ,1d,1. 1111.:diantc apnl\açJo pn.:, ia o.! fo rmal <lo CON rRATA I L 

( 1. \l ~t LA ~EGl 11"DA - PRAZO r , 

\ ( ,1111r;1t,1ç,10 tl'rá pra/,> Jc \ ig0m:ia eh: nu 111úxi1110 1 :20 (cento e , intc). di as, a k:ontar da data <lc 
e1111ssô1) da m\.km de. -..cn iço. podendo Sl':r prorrogada na forma prc, ista no inc~<;o ··11··, do artigo 57 da 

' 
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lxi n.'' 8.666. lk 2 l /06/93. com atualização 
ll11lld1.: .... do artig\1 \' da I ci n.l' 8.883 9-l. desc.k que haja interesse do CO. 

( 1..\l 1.,l L.\ 1 ERC EIRA - PREÇO 

CACHO NHA 
(:{JIOANIIC.i UA flJ :1S,A, ~ NTt 

•· V 
publicada cm 06/07 /9-4. nos 
·1 RAíANTE. 

t > ...., .. n 11,:1h J1. 1\:cuperaçào de {tapa buraco ) cm pa, imentação asfáltica com CBUQ no, alor global ck 
1''> 1~.: 15<18' (cento 1.: vinte dois mil cento e cinquenta e seis reais e oitenta e sete centmos}. e na 
, """,· ,, --los ,cn içn~ de recapeamento asffll tica com CBUQ. no ,alor global de R$: 628.641.46 ( 

._ ---e11111-.; e , intc e oito mil seiscentos e quarenta um e reais quarenta e seis centa\OS). conforme a 

1 "p,,., .1 , i.:111.1.·dor.t da I Ot--1.-\DA 1)1: l'RI:ÇO nº. 01/2020. no regime cmprcitada por preço global. 
::pr-.·".:mada pela empresa COl\J"I RXl /\D/\ e. aceita pelo CONTRJ\ 1 A TL 

t' \H \(, !{ \FO l l'dCO 

l 1, ,-i ... 1.1 .1 p ... nud1-:idc1dc anual. na forma das disposições legais aplicá\ eis ú espécie. será admitida 
1\.pc11.:tu.içúu Jc pn~çns dos scn iços objeto deste contrato. em conformidade com as dirctri,c::, 
'-''P'-'diu,b pcll) < ,m erno I cJeral nesse sentido. l)cq~ndo ser utiliLado o índice federal legal para a 
r~ p.1du:11;J1 ,. 

< LÁt ~l L \ Ql ARTA - PAGAME~TO 

O, pag,uncntos scnio ek1urn.lm, pelo CONTRA I 1\:--J r E. mediante apresentação de nota fiscal/fatura 
c111 2 rdua'-l, ias aprescnta<la pela CO 1TRATAD . de\'idamente atestada pelo engenheiro ci,·il deste 
1n11111c1pil1 1ôpons:h el pela FISCALl7.J\ÇÀO <la execução da obra. Os dados bancário (nome e 
1111111..:1-. dl, h,111co. número da collla corrente. nome e número da agência) deverão ser informados. pela 
< ( J'\. 11\ \ 1 \1) \ . quanJo da apresentação das respecti vas no1as fiscais e,ou fa turas. 

P \l{..H .R.-\FO PRIMEIRO 

, i l~< \I 1/ \\ \() tcrú um pn11:o de até 05 (cinco) dias úteis. após formalmente comunicada pela 
l l)'. 1 iZ \ 1 \1) \ . para ana li sar os scrYiços e emitir o competente atestado. que sendo aprovado . 
.i11111ri1.1 a < O'\. 1 R \ ·I .\D:\ a emitir as Olas Fiscais de Serviço e. no caso de não serem aprovadas. 
,-.1 :i. 1 1 dicad,t, .. h co1Ti..:çC1es a serem e l~li, adas e aí então procedida no, a mente à cobrança. 

< >~ d11cumi..:nl()'> de cobrança serão protocolados na PRI::FEJTt:RA M U IC IPA L. l) f: 

( \( lll >l lRl'\:1 1 \ l'O. sito a Rua 2 1 <li..: !\bri l (l 1525. Ci..:ntro. CEP 77.915-000. Cachocirinha -
11lcar1t111:-,. sctk dt1 CO'\: 1 Rt\ T,\ l'E. acompanha<los do Boletim de Medição. re. pectirn. sendo os 
p,1gam .. ·11to:-. ckwm.lns a10 30 (trinta) dias após sua aprescmac;ão. 

< L.\l ~l L\ Qlll~TA- RESPO SABILIDADF. DA CONTRATADA 

.\ C.. o, 1 R. \ I. \D1\ 0 integralmente rcsponsá,·el por todos os encargos sociais decorrentes da relação 
L lll!)t\.:i;.1t11..1.1 dos eleml!ntos colocados ú db posiçào uo::; scrviços orn m cnçauos. correndo às suas 
c,p1.:1h.1,. os s:.ilúri,is. horas extras. gruti licações. terias. 13.0 salário. contribu ições pre, idenciúrias e 

Indo., ,h tributos --k curri..:ntcs. e outros. ue quaisquer natureza. ainda que aqui não mencionados e que 
t111i..:111 r1.,p...:11p cJ1rL'tan11!11te a ri:laçào cmprcgaucia mencionada. sem qualquer ônus ao 
< ( >' 1 R \ 1 \1\ 11 . cstan<lo incluso no pre1yo apresentado todos os cus1os e despesas que direta ou 
1mlirL·t.11111:11t1.: incid~t ni nos ser\ iço" contrmados. 

I' \H \{, R HO l'Rli\lEIRO 
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CACHOEIRINHA 
C",WDl+Nl)O O.A NOS. ';;A OC'NTC.. 

AJ ,< 

1 odos os rn:.11criais. mão-de-obra e equipamentos indispcnsá, eis à execuçíio 
dti~ ._,u, 11,'<h. 1ihj.::o de-;tL' contrato. serão de responsabilidade. única e cxclusi, a. da CON;iTADA. 

~ 
P.\R\GR\FO SEGl'N OO 

1 il,l ,1:-.~c1.wrad.i ao CO:'d R.'\ l'A TI·. o direito de exigir o imediato afa lamento de qualquer elemento 
prc-,tadnr~do s1:n i<,:o objdo deste contnllo. que não satisfaça as condições requeridas pela naturc:,a dos 
cn ,,·, , 

P \R.\<;R.UO TERCEIRO 

\ , ( J\. 1 R \ 1 \1) , \ obriga-se a manter durante toda a execução do cont rato a~ condições de 
h_.hil1u.:~t(1 e qualilicaçào que lhe forem exigidns na licitação. 

CL \l Sl L\ ~F.XTA - FISCALJZA('ÃO 

< h :-..:n '\'.º"· objeto do presente Contrato. serão fiscali .tados pelo fi scal de contratos conforme o art.67 
1 l!i I ukral 8.(166 9.3 L' sua~ alterações do MU ICÍPIO DE CACI IOEIR INI IA/TO. de, idamente 
l,si~n.iifos para L'-.;tc fim. e denominados de FI SCALIZAÇÃO. independentemente de qualquer outra 

-.;1qK·n h<11) ... 1ssc-.;:-.ornmento c \ )u acompanham<:nln dos serviços que venham ,1 ser determinados pelo 
l )'\ 11{ \ 1 \ \. 11 . c1 seu L'\du~i, \l juí10. 

P \I< \«,R \FO PRIMEIRO 

I .1L1.i, •• s .iruen" de sen 11ro. in~lruções. reclamações e. cm geral. quaisq uer cnLendimcnlos entre a 
1 I\( · \I 1/ \(. \O e a CONTRAI ADA. serão lei tos por escrito e f'orrnali7adas, na ocasião devida, não 
-..,11d,1 t.irn.ida Ll11 L'llllsiderai,:ào quaisquer ak:gaçõcs rundamcntadas em ordens ou declarações , ·crbais. 

P \R \(;RAFO SEGl'N DO 

1 >.i, di..;c1si'lc" da l· l'-iCAI.IL\Çt\ü. podcni a CO · rRA 1 ADA recorrer no pra.lo de 02 (dois ) dias úteis. 
sem ckito sus11t•n-;i,o. com protoco lo na Prt'leitura Ylunicipal <lc Cachoeirínhaff O. de, idamente 
L'ntkrcçadt) a SccrL' taria Municipal de Obras de CACI 101:IRINI IArrO. 

< L.\l Sl LA Sf:Tl'\!IA - PE ALI DAOF:S 

1 rn c,hl1 tk dcsL·umprimcntt). pe la CO TRATADA. das c lúusulas e condiçôcs deste Contrato. licarú 
-.·,1a -.;u, .:i t.i :.i:-. penal idad1:-;. que de, erão ser notificadas pe la FISCALIZA(' ÃO no ato da verificação 
d.i 11-ri.:1::-ul<1ndadc. nh.:diantc a cmi~:-.ão de uma., 1otificaçào de Irregularidades'·. dc,·idamcntc recebida 
pL'l., ( 0:\TRATADA. 

P \1-, \(;R \FO PRIMEIRO 

l > 1, ,1,.. i-..p,:-.. dt1 I 1si.:ali1a1,:ào podcní a CONTRATADA, no prazo legal , recorrer por escrito. mediante 
.i .. :,r-.,~111.tçôo de !'atos nu fatores que possam comprovar a não ocorrência da irregularidade 
ll1

1tilic,1d,1. 1.ui:1 deci são. neste caso. será do \ltl l ' ICÍPIO DE C/\C I IOEIRL I IA/TO. após 
1111q1k,1~11,:H1 i.: prc'-sd Ja l·iscali1<1çào. 

I' \l{.\<,l< ,HO ~f'.<;t "\1)0 
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CWOANOO OA NOS. ~A Gl N 1 C 
11.,, ;,11,'J 

As multas pre\ istas no parágrafo quinto desta Cláusl~I~ não têm caráter 

cornp-.-nsatório e,) set'. p~1ga~n~n:o nã~ ~xirnirá a CO T RATADA da responsah1hdadc.,»CbPCrdas e 

cbnus decom:ntes das mlraçoes comctH.las. )v & 

P-\R.\GRAFO TERCEIRO 
.\ multa. poncrnura aplicada à CONTRATADA, serú descontada dos pagamentos e\'entua\mente 
d1.'\ Hfo, ao munic1pio d1.: CACllOElRINHAITO. ou cobradas judicialmente. servindo o presente 

( ,,n11-.: ,ide instrumento húbil à referida cobrança. 

1• \K\\,R.-\FO Ql ARTO 

(0'\I R\T \I)\ 0: ei\ilrnentc rcsponsúvcl pelos danos materiais é p~ssoais que causar ao 
'''"'

1
, ~,

1
,10 de ( ..tchoeirinha I O. ou a terceiros. decorrentes da ação ou omissão voluntária. negl igência. 

i111pruü-:1ic1J ou imperkia de pessoas que. a qualquer títu lo. empregar na execução dos ser\'iços ora 

~l ,1lll'<ll.tdos. 

P.\IV\GRAFO QlllÍ'TO 

\ ('()1\ TRATADA por descumprimento de cláusula ou de condição deste Contrato e que não seja 
c.ktcn11i m11lle de rc~cisão contratual. fica sujeita às mul tas: 

1. 1.0 ° (J l um por cento) do valor do Contrato por dia que exceder o prazo estipulado na Cláusula 
',egunda do prescnk instrumento salvo motivo de força maior ou caso fortuito devidamente 
1.·<1m11r0\ ado 1.: aceito pdo !\1lºN ICÍPIO DE CACI IOF IRINHA/TO: 

" °'º<, (cinco por ccnto) do \'alor do Contrato por iníringência cumulativa de qualquer outro 
disr,1-.,iti, u c,Hllratual. 

l :,· qu.tlqucr multa irnp~1sta. a CO:\ fRATADA poderú. no prazo max1mo de 5 (cinco) dias úteis 
... •1,t:1d,,-., ,l,1 in1ima~·ão. oferecer recurso ao MUN ICÍPIO DE CACHOEIRINHAffO, através da 
t ,:-,.( .\! 1/.\(. \O. que o cncaminhará devidamente informado. 

P \l{A(~R.-\FO SÉTl:\<10 

\s muh:h :-.crào aplicadas pela FISCALl7,AÇÃO e deverão ser recolhidas à Tesouraria do 
\ll '\ I<. !PIO D!' CACHOEIRINHA/TO, dentro do prazo máximo de 10 (del) dias de sua 
lhlti t1caçào. 

CL\l Sl LA OITAVA- RESCISÃO 

~..:111 prejui10 de qualqul!r outra disposição do presente Contrato. o mesmo poderá ser rescindido pelo 
111unic1pio de CACIIOEIRl~HAffO,judicial ou extra judicialmente. independentemente de qualquer 
1w1ilicat;ào. por interesse pC1h! ico. ou quando da ocorrênc ia dos seguintes casos: 

Se 1.1s scn iços a que se refere o presente Contrato. forem transforidos a outrem. no todo ou cm 
p,irlL'. -,_rn prc, ia autori1açào do MUNICÍPIO DL CJ\CHOEIRINl IA/TO: 

's, twu, ..!r morosídmk no andamento dos trabal hos ou se eles licarem parnlisados por mais de 15 
tLJlllli/'-' l di.is cun!-.,XlltiHis sem causa justificada. làce ao princípio da nt1 1idadc do seniço público: 

._ :i ( t>\. IR.\ 1 i\D,\ impcJir ou diticultar a ação dri'7ii5 - /~(ÃO. ou desatcnder as 
u,·,"rn' 11at;ôc:-. !\:guiares da autoridade designada do CONTRA TANr OL de seus superiores: 
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-+. Se a CONl RATADA apresentar resultados insatislàtório do ponto 
, · , hl , 11..'l'nico. ,! c rn1?ri11 do CO TRA !'ANTE. 

-.. Sl' ,1 ( U'\ IR\ L\I);\ deixar de cumprir ou cumprir de forma irregular qualquer das cláusulas do 
p, '- ,l'l1k' ( 11ntr.1to: 

(,. St• , i, .. .T a sl..'r decretada a falência da CO rRATADJ\. instauração de insohência ci \' il ou 
dh.,1,luç:'10 da :-.11ciedadc: 

7. \ dtl..'raçào :,ocial llll a modificação Lia finalidade ou da estrutura da CO TRATA\ l'l. que pre-
i ud 1qt1l .i c,l..'cução do contratn: 

s. R:vrn.:s dl..' 1nten:ssc puhlicu. Jc alta n.: lcvància e amplo conhecimento. justilicadas e determinadas 
pl'ld 111..1,1ma .1utoridw.k <la esfera administrati\'a a que está subordinada a CON íRt\ f A, ·11:. c 
l''.,11.id.1-, 1H1 proccs-,o .iJministrati,o a que se rcf'crc o contrato: 
1). \ .iwrrl..'11c1.1 de caso fortuito ou de fórça maior. regularmente compro\ ada. impeditiva da 
l.!"\l'Lll\H\l dti çontrnlo. 

P \lt\CR.\FO PRl!\IEIRO 

"L' 11 111un i1:1p1\1 de C,\CI IOEJRINHA/TO. julgar necessário rescindir o pr~scntc Contrato. não tendo a 
< l l · 1 R \ r \D \ dado causa ú rescisão. poderá fozê-lo. mediante comunicação 1:scrita. com a 
.1nt..·i.: ... :1k11cia Lk· J0 I trinta) dias. rag.ando os sen iços executados até a data da rescisão. podendo. 
1..1111 .. ia 111 rl'tcr :.h importâncias dc\'idas. tota l ou parcialmente. para garanti r a cobc1tura de 
1 .. ~•,1s:d1-la,k-,. multas c débitos incorridos pela CONTRATADA ou obri gações por ela dc\.idas perante 
t...'rl~·111 , . mas pelas quais o município de CACHOEIRlNIIAffO, possa ser consi<.lerado so lidário 
I' 1 1, 1 i g,11 i.., i.:nmpctt.'nll.'S. 

P \I< \( ,R.\FO SEGl :\ 00 

t h e.is,,-. de r~ ... c1 s:lo contratual serão formalmemc moti,·ados nos autos do processo. a segurado o 
L\111trad11orio e .i ampla dt.'!~sa. 

P.\R\Gl<AFO Tl'RCEIRO 

< kPrruH.lo qualquer hipóh:se de rescisão do contrato previsto nesta cláusula. não caberá a 
( ( J\: IR. \ 1.\1) \ o din:ito de rctenc;ào dos sen iços ou qualquer indcnizaçiio. por ser\' iços não 
r-:.tl1/ad1i-.. uu n:1o ,tcei to:.. perdas e danos ou lucros cessantes. 

< l..\l Sl L.\ NONA - RECl lRSOS 

.\.., Lk-..pl'""" decorrente!-> da execução deste contrato. correrão à por conta do recurso próprio do município 
UB.IL 1 () DO ( CP\ 1 R.\TO: CONSTITUI OBJETO 00 PRE E TE A CO TRATAÇÃO OE 
1 \IPIH:~ \ PAR\ EXECl '('.4.O DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO (TAPA-BURACO) EM 
P \ \ 1\11- '\T .\( . .\O ASF.\L T ICA F. RECAPE MENTO ASFÁLTICO COM CBUQ EM VIAS NO 
\ll ,1c 11'10 IH. CACIIOEIIU~IIA - TO, RECURSO PRÓPRIO TESOURO MU IClPAL 
( t111-.i!!n.1 li'> no 01~,lllll'nto \1unicipal. a cargo do Município de CACI IOEIRINJ fA/TO. cuja fome de 
i..--·t1,..,,,. dnt.içün orçumcntária funcional programática SECRETARIA MlJ ICIPAL DE IIAIJITAÇÀO 
1 i tlrn \, D<> 1 \(',\( ) OR(.' \MF\:T.\RJA 

15 ,➔,· ,~17. )()7() 
1 t ll ri{ \l)Ol RO~ 
Pr11prt<l'-

PA Vll\1F'\'T/\ÇÀO. BLOQU ETES 1: C/\L(,'AMEN I O DE RUAS, 
,\VI ID,\S e clcmcnto de desr csa nl) 4-+.90.5 1.00 - 0010.00 - Recu rsos 

~U RI 1 \RI.\ l\ll 't\lC IP.\L Dí: IIABI l"AÇÀO E OBRAS 
15A51.1317.I070 P/\\"/l\11· r--. r 1\ (,'ÀO. BI.OQlJl:TES 1: 

OR(AMENTÁ RIA 
NTO DF. Rl JAS. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO 
CNPJ: 25.064.064/0001-87 

AV. 21 de Abril, nº 1525 - Centro, 
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3437-1248 

r , .. " --- IRINHA . J e.~'"'~~ ~ ~~~;S-"' r. ciu11 

1.0GR/\DOL' ROS 1-: AVE IDAS e elemento de dcspii~" -H .90.5 1.00 
Re~u!·so<, próprios. J .(.., 

( 'L,\l Sl L\ DF:(Tv1A - FORO 

( ) 1 uro comprtenk pnrn ajui7ar qua isquer quc!:>tõcs susc itadas na execução deste Contrato será o da 
< 1)111arca de \nanús' ro. 

I ·. por estarem de pleno acordo. as contratantes assinam o presente Contrato. 
11 1, .i1. .:11!-..· ~·0111 as testemunhas ahai\P. 

' , ! ,( 1 .l< I~! I.\ 1 O . 11 de I c, crei ru Jc 2020. 

l'Rl'Fl ·ITl 'R'.:i' v!l~r.'01:C'I IOEIRI 
PAl lLO MACEDO DAMACENA 

Prefeito Municipal 

HA-TO 

:l\'DIMENTOS LTDA 
C:\! PJ 1 00 1 -89 

OÉ DI JUNIOR 
83-53 
)/\ 
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MUN'f01r'K.) Ut l;A~Ut.lK.INHA- 1 U 
AV, 21 de Abril, nº 1525 -Centro, 

CEP: 77915-0O0-FONE: (63) 3437-1248 
CNPJ 25.084.064/0001~87 

a-mail: p~cachoeirín ha-lo iruhotmall .com 

. CONTRATO DE EXECUÇÃO OE OBRÁS N. 033/2018 · . 1 
Contratação de empresa para execução do projeto de pavimentação de vias urbanas no 
Município de Cachoeilinharro, conforme discriminação detalhada no Plano de Trabalho, 
Convênio nº 849504/201 7 MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAlXA, conforme especificação no 
Edital e Anexos. 

CONTRATANTE ~~-·- - · 
···--···--·--·-----,~--

0 MUNICIPIO DE CACHOE1RINHA - TO, pessoa Jurldica de direito púbHco interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 25.064.064/0001/87, neste ato denominado CONTRATANTE, 
com sede na Avenida 21 de Abri l, nº 1525, Cen1ro CACHOEfRINHA, estado de Tocantins. CEP 
77.915-000, representada neste ato pelo seu Prefeito, Senhor PAULO MACEDO DAMACENA, 
portador do R. G. nº 3 34.616 SSPffO e do CPF n~ 842.155. 421-20, residente e domiciliado, em 
CACHOEIRINHA-TO, doravante denominada CONTRATANTE . 

.. ~ -CONTRATADA .. - .•---- .. -- . 

CAMPO ALEGRE B.IIPREENOlMENTOS LTOA, Pessoa Jurfdíca de Dtreito P(tvaclo, inscrita no 
CNPJ n, 09.011 .896/0001~89, sedlada à Rua Pro}etada 8 1 n. 1607, Centro, CEP: 65928000, 
Governador Edison Lobão- MA, o Sr. NOÉ DIAS DA COSTA JUNlOR, portador. da Carteira 
de Identidade n. 0000941666980 SESP/MA e do CPF n. 628.22a8S3~53, daqui por diante 
designados como sendo CONTRATADA, resolvem, de comum acordo, assinarem o presente 
Termo de Contrato,. obede_cidas as Cláusulas e Con~içõe~ aout_Qactu~~-~~-_ ·_ .. 

[

~-- - .. ----~ CLÁUSULA PRIMEIRA ... -.·---· ·- - ] · 

Do Objeto 

Prestação de serviços pa.ra C0NTRATAÇA0 DE EMPRESA PARA execução do projeto 
de pavimenta~o de vias urbanas no Mun\cfpio de CachoeirtnharTO, conforma cflscrlmlnação 
detalhada no Plano de Trabalro, Convêrn'o ng 849504/2017 MINISTÉRIO DAS CIDADEs.iCAJXAi 
conforme especificação no Edital e Anexos, de conformidade com os Projetos de Engenl1aria, 
anexo ao Edital de TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2018, tipo ME~OR PREÇO GLOBAL, o qual 

""\ passa a fazer parte integrante do presente contrato e ao qual se vinculam as partas. 

SUB CLÁUSULA ÚNICA - A CONTRATADA deverá observar, sempre quan~o for necessária as 
especificações e detalhes das obras descJltas nos anexos que compõem o E.ditai de 

[

TOMADA DE _PREÇOS N' 004/2018é~3ill\lé:' ~~"5~~;A•ste contrato ~JH:le•-___ .- l 
Do Valor 

O valor do preserite Instrumento CotitratuaJ é de R$ R$: 269.335,29 (Du2ento·s e 
sessenta a nove rnn e trezentos e trinta & cjnco mil e vinte e nove ceritavos), que ser- E · 

[

qos na forma da·Ct~ustJla yerceir~ste Instrumento, -···-------·---··---···--·· · 
CLF\USULA TERCEIRA · . ·. •···,. .]}(.- : 

. - R ~i.,~ 
Da Forma ele Pagamento "6r. . -~~·_'_, · 

. -+- .. • ~~,;. ·.-r!."• 

O MUNIC\PIO D- E- CAC~~H- O.,.....,E\RINHA efetuará os pa~~fos .. •~ 
do presente Contrato, obedeéendo a seguinte formalida · 

a) - Os paga~ntos serão efetuados após a formalização 
clocumentação de cobrança emitida pela licitante contratada 

ental, ou seja. a apresentação d~ 
ois de· aceitos os serviços pela 



Q!l J3Q 2 
MUNIGlr-'IU Ut::. líAL;HUl::.!t<INHA. - 1 U . ~~,i,) 

AV. 21 da Abril, 0° ·1525-Centro, tr{":..~.-111!!!!!""" 
._ CEP: 77915-O00-FONE: (63) 3437-1248 ~ . 

CNPJ 25.064,06~/0001-67 ..,W«,Nn.,,_,e,rur,c; 

e-mall: pt})cechoelrlnha-to@h'?,tmait.co11). · c.e,~,.!J!n~ 
, ~ -,.,;t,lU.OCIID 

FISCALIZAÇÃO do MUNlCf PIO DE CACHOE!RI NHA a aferidas por técnicos designados· pelo 
Município que conferirá e atestará a sua execução em conformidade com o Cronograma · de 

Execução Flsico-Financeiro, sendo o pagamento efetuado, após a emissao do respectivo atestado .·. • 
poslUvo da execuçao acontecida e liberação de recursos. · · 

b) - As faturas deverão estar acompanhadas da medlçâo correspondente àq\1ela parcela e. deverã 
constar o nome do Munlcfpio de CACHOEIR1NHA. 

[ . 

CLÁUSULA QUARTA .- .7 
~--- ~ ,,__ _____ º_º_ P~zo e d~-~xecuçã~--------,------_J 

O prazo máximo para a conclusão da obra objeto desta lícitação, é de 120 (cento e vinte dias) 
dias corridos e, o prazo de vigência do contrato será de 06 (seis meses), ambos a serem contado~ 
a partir da data da assinatura do contrato; 

Os serviços serão executados pela CONTRATADA em confonnid.ade com projeto detarrnlnado 
pela administração. 
A execução dos serviços deverá ter inf cío logo após o recebimento da ordem de serviços, 
confom,e cronograma flsico-financelro. 
Os serviços deverão ser executados no prazo de conforme cronograma, contados do 
recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado por mútuo. acordo e!'ltre as partes, . 
para cumprimento do objeto licitado. 

e - CLÁUSULA QUINTA J . 
Do Fundamento Legal 

------------=--,--·---··-- ·-·---· ·-----,-,~ 
O presente Contrato tem como Fundamento Legal as disposições e·stabelacidas pela Lei · 
Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, com alterações da Lei nº 8.883, de 9 de junho de: 
1994, e ao Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 004/2018, aos· quais. se vinculam, 
ob ri ato rta me_n __ te~a_s_,p=--a_rt.;..;.e_s ..... ~ --~ --C:::7"" 

CLÁUSULA SEXTA 

. Dos Recursos Fina11ceiros e da Dotação Orçamentária 

Os recursos financeiros para execução dos serviços serão oriundos do Tesouro Federal e Municipal. 
Os recursos financeiros para exscução dos serviços serão oriundos de convênio firmado com q 
Governo Federal. ·· 

A presente despesa correrá do orçamento para o exercicJo de 2018, proveniente do Tssouro. 
Municipal, constante do orçamento da LICITANTE, vigente no corrente exerci cio, suplementados 
por: 

-rbotação Orçamentãria: 15.451; 1317. 1070 

Elemento: 4.4.90.51 

. cLAu"suLA SÊTIMA 

Das Obrigações das Partes 
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ÁV. 21 cte Abril, nº 1525-ce·ntro. 
CEP: 77915-0O0.FONE: (63) 3437-1248 

CNPJ 25.0Gt\.064/0001-87 

--1t~"\ 
~· 

.J.,,.~ ~t=~ 

e-mail: pmçacho_~i_rinha-1o@hotmail.cum 

•:!1;· 
~ .,.,.,,.,...11 .ri,it,t(.~ thl 

CACKolEIIUNHA 
t;&.m4trm0 ~:J .lf.:,,s,A Oi:W;F 

• ~~ 1t.,~·~ 

As partes contratadas se obrigam a· cumprir o estabelecido no prssente Instrumento, a Lei 8.666, 
de 21 de Junho de 1993, a suas alterações posteriores, ao disposto· 110 Edital de TOMADA OE 
PREÇOS Nº 004/20181 ao qual ficará desde jâ vinculado, tanto o !nsfrumento contrafuac t>am 
como as partes, e também ao seguinte: 

1-ACONTRATANTE se compromete a: 

-a) Cumprir o aqui acertado, propiciando todos os meios legals para a execução do objeto 
contratual; 
b) Pagar em os valores relativos a(s) medição(ões} -estabelecldas na· Cláusula Terceira; 
e) Fiscalízar a execução das obras a serem prestados pela CONTRATADA, objeto do. 
presente Termo; 
d) Anotar todas as incorreções e dúvidas caso existam, em livro próprio designado de 
DIÁRIO DE OBRAS E DE SERVIÇOS e notificar a CONTRATADA de tais falhas; . 
e} Publicar a minuta do presente Contrato na forma da legisfação vigente; · 
f) Fornecer a CONTRATADA todas as informações constantes dos anexos do Edital de 
Licitações, modaidade d:) TOMADA OE PREÇOS Nº 004/2018, onde estão inserídas ~ 
memoriais descritivos dos serviços e demais informações do Projeto Básico alusivo aos 
serviços ora cxmiratsdos: 
g) Registrar o projeto de Engenharia da Obra no CREMO; 
h) O Município de Cachoeirinharro se reserva no direito de realizar a retenção na fonte 
do ISS - Imposto sobre Serviços que incidir sobre os serviços, devendo apresentar o 
comprovante respectivo devidamente qL1itado ao CONTRATADO quando do pagamento 
de cada parcela e medição. · 

ll -A CONTRATADA se compromete a: 

a) Cumprir a aqui acertado, propiciando todos os meios legais para a execução do 
Objeto Contratual; 
b) Indicar um profissional e/o t1 preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-ia 
junto a CONTRATANTE, designado de RESPONSAVE_L .TÉ,CNlCO na execução do 
contrato; · 
e) Atender as solicltações emanadas da CONTRATANTE; . 
d) Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdanciarios, fiscais 
e comerciais resultantes da execuç~o do presente Instrumento; ·_ . 
e) Zelar pela guarda dos documentos e informações fornecidas pela CONTRATA_NTE e 
~o os u(Hizar para fins estranhos ao obiek> do presente contrato; 
f) Iniciar os servíços, objeto do processo licitatório, modalidada de T9MAOA DE 
PREÇOS, nº. 004/2018, dentro da data previamente· estabelecida; 
g) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressõas que ss 
fizerem nas obras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuallz.~do. · · 
h) Disponibilizar as informações contábeis e planilhas para alimentação do portal da 
transparência mensalmente, conforma exigência do TCErTO. . 
i} A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou sübstituír, às suas 
expensas, no total ou em partes, o objeto do contrato em que se verificarem vfcios, 
d afeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empr.egados. · . 
j) Responsabilizar-se por quaisqtJer acidentes de trabalho, danos ou prejufzos causados 
à CONTRATANTE e a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na ex~cuçM· cl9 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscal i;z:ação . ou 
acompanhamento pelo órgão interessado. · • TU · 
k) A Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução contrato. em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a~ içõe de habilita 
qualificação exigidas na Licitação. :\ > 

l) Manter livres de entulhos. sobras de material, material no uipamentos . i•t 
ferramentas, _as vias de circul_ação e passagens. ?'ci, · ·· · 

~~ 



MUNIL:WIU UI::. 0A0HUl:::: lt-<INHA • 1 V 
AV. 21 de Abril, nº 1525 - Centro, 

CEP: 77915-0O0-FONE: (63) 3437-1248 
CNPJ 25.064.064/0001-87 

e-rnai 1: pm c.ichoe_i_ri nh a~õjhotmait, CDm 
r..l11r-nwo J1• .. •i;.tl"A•. n,c; 

CACHCEIRINNA 
O(.IIIW,W .... • .>au~~JC-

[~ ___ Da lnex~c~~:~~::::o Comrato_-_-:::~~ -,.,_ J 
Na ocorrência da lnexecução parciai ou total do prei;;enre Contrato ensejará a sua 

rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei • e regulamento, 
especiahnen1e o que determina o art. 77, da Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas 
alterações posteriores. · 

1 w Constituem motivos para rescisão do Contrato: 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais ou o seu cumprimento irregular, 
específícações ou prazo; 
b) O cumprimanto Irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
e) A lentid~o de seu cumprimento pela CONTRATADA, levando a Administração a 
comprovar a impossibilldade da condusão dos serviços, nos prazos estjpulados; 
d} O atraso injustmcado no início dos serviços; 
e) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação a adrninistração; 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associaçifo da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporaçao sem prévia comunicação a CONTRATANTE e sua concordãnci~; 
g) O desatendiri1ento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua exectJção, assim como a de seus $uperiores; 
h) A decretaçf!lo de falência ou a instal1 ração de insolvência cívíl; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA: 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa qt1e 
prejudique a execução do contrato; . 
k) Razões de interesse público de altQ relevâncla e amplo conhecimento, justmcadas e 
detem1inadas pela máxima autoridade da CONTRATANTE; 
l) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do presente instrumento; 
rn) Outros casos citados no art. 78, da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas 
alterações posteriores. 

li - A rescisão do Contrato poderá ser: 
a} Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE1 nos casos enumerados 

nas aHnaas de ºa" a "t", do Inciso acima; 
h} Amlgável, · por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 
e) Judici~_I, nos 1ermos ~~. legislação vigente, . 

, - · CLÁUSULA DÉClM_A __ 

L______ _____ Das S_anções ~~mtnistrativas ··----
0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a Multa de 111101Rtt-i6. 

r~_?ão de · 2%_.(~ols por cento) sobre o valor total ç!o Contra_~o. ___ __ ____ .. ~ 

[ 

CLÁUSULA DÉCIMA PRlMEIRA ,--,....-=--

Do acompanhamento e da fiscalização 

18.1 A execução do cóntrato será acompanh"âda e flscal\;c:.ada por Servidor design 
Contratante. 

18.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competênci Servidor dever~o ser 
solicitadas aos seus supe1·iores, em tempo Mbíl para a adoção-das 'das onvenientes. 

18.3 A licitante vencedora deverá manter preposto para represent~ 
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M1,.•tittlr14>e 

18.4 A FISCALIZAÇÃO de que trata esta Cláusula não reduz a responsabilidade da CONTRATADA. 
incluslve perante terceíros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 
corresponsabilídade do CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados. 

18.5 Todas as ordens de serviço, instruções, reclamações e, em geral. qualquer entendimento entre 
a F!SCAUZAÇAO e a CONTRATADA, ser!1o efetivados por escrito, nas ocasiões .devidas, n§o 
sendo !evadas am consideração, quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações 
verbais, · 

18.6 A CONTRATADA obriga-se a retirar da obra e não readmitlr os empregados contratados OIJ 

prepostos que venham a criar embargos à FISCAUZAÇÃO, bem como a remover quaisquer 
materiais ou equipamentos que não estejam de acordo com as especificações técn1cas aprovadas 
para a execução da obra e serviço. 

/. 18.7 D~s dacísões da FISCALIZAÇÃO poderá a CONTRATADA recorrer. no prazo de 05 (cinC<l) dias 
úteis, sem efeito suspensivo, ao Senhor Prefello Munícípal de Cachoeldnha. 

r·. ·~ CLÁUSULÂ DÉCIMA SEGUNDA - . ·······-- . -] 

L_ __ , ... ----:::--- - ·--··· Do Foro ~mpetente ... ~~---·-----·---- ·- · 
Fica eleito o foro da Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, com recusa expressa de qualqller 
outro, por majs privilegiado seja. 

E por estarem Justos e Con1ratados, assinam o presante Termo em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença de 2 {duas) testem~mhas idôneas e civilmente capa_zes. 

~Q_~_Ç)EIRINHA (TO), _1..?..~~ Junho de 2018. 

1 ~=~~ 
~Y.IT--

MUNIClPIO DE CACHOEIRINHA-TO 
PAULO MACEDO DAMACENA 

Prefeito Municipal \. 
CONTRATANTE _\.~~~ -

.-.l-r~~~~ O ~~?·1· 
e,;; 

CAMPO ALEG 
Pessoa Jurídica 
CNPJ n. 09.01 
Projetada B, 
65928000,Gov-,.;r-J,J~~= 

NOÊDI 
e 

- --===--- _.._ __ ,·- - ---···---

CIMENTOS LTOA 
rivado, inscrita no 
, sediada à Rua 

Centro, CEP: 
Lobão- MA. 
UNIOR 

(A) 

Testemu t'lhas 
- ---- ---- ~=--.-~- - - -

~ 

2} 

?62. · :~;3,.;-. ?5.1/.l - Ot/ _ _J 
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CONTRATO DE EXECUÇAO DE OBRAS N. 034/2018 

Contratação de empresa para execução do projeto de pavimentação de vias urbanas no 
Município de Cachoeirinha/TO, conforme discriminação detalhada no Plano de Trabalho, 
Convênio nº 849504/2017 MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA, conforme especificação no 
Edital e Anexos. 

CONTRATANTE 

1

. O MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA - TO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 25.064.064/0001/87, neste ato denominado CONTRATANTE, 
com sede na Avenida 21 de Abril, nº 1525, Centro CACHOEIRINHA, estado de Tocantins. CEP 

, 77.915-000, representada neste ato pelo seu Prefeito, Senhor PAULO MACEDO DAMACENA, 
portador do R.G. nº 334.616 SSP/TO e do CPF nº 842.155.421-20, residente e domiciliado, em 
CACHOEIRINHA- TO, doravante denominada CONTRATANTE. --------

CONTRATADA 
· CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no 

CNPJ n. 09.011 .896/0001-89, sediada à Rua Projetada B, n. 1607, centro, CEP:65928000, 
Governador Edison Lobão- MA, o Sr. NOÉ DIAS DA COSTA JUNIOR, portador da Carteira de 
Identidade n. 0000941666980 SESP/MA e do CPF n. 628.228.883-53, daqui por diante 
designados como sendo CONTRATADA, resolvem, de comum acordo, assinarem o presente 
Termo de Contrato, obedecidas as Cláusulas e Condi ões a ui actuadas, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

Prestação de serviços para CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARÃ execÜção do projeto 
de pavimentação de vias urbanas no Município de Cachoeirinha/TO, conforme discriminação 
detalhada no Plano de Trabalho, Convênio nº 847997/2017 MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA, 
conforme especificação no Edital e Anexos, de conformidade com os Projetos de Engenharia, 
anexo ao Edital de TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2018, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, o qual 
passa a fazer parte integrante do presente contrato e ao qual se vinculam as partes. 

SUB CLÁUSULA ÚNICA - A CONTRATADA deverá observar, sempre quando for necessária as 
especificações e detalhes das obras descritas nos anexos que compõem o Edital de 
TOMADA DE PRE OS Nº 005/2018, ao qual se vinculam este contrato e a!_Partes. 

C USULA SEGUNDA -- - • -] 

Do Valor 

O valor do presente Instrumento Contratualé de R$ R$: R$: 477.610,77 
(Quatrocentos e setenta e sete mil e seiscentos e dez reais e setenta e sete 

ent8'\10s , ue serão pagos na forma da Cláusula Terceira deste Instrumento. 
/ - CLAUSULA TERCÊlRA ·- -- -

\ Da Forma de Pagamento l 
1 

J 

O MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA efetuará os pagamentos relativos à execução das obras, objeto 
do presente Contrato, obedecendo a seguinte form~lidade· 

a) - Os pagamentos serão efetuados após a formaliza 
documentação de cobrança emitida pela licitante cont 

do mental, ou seja, a apresentação da 
, e depois de a~itos. os serviços pela ---~r-
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FISCALIZAÇAO do MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA e aferidas por técnicos designados pelo 
Município que conferirá e atestará a sua execução em conformidade com o Cronograma de 

Execução Físico-Financeiro, sendo o pagamento efetuado, após a emissão do respectivo atestado 
positivo da execução acontecida e liberação de recursos. 

b) - As faturas deverão estar acompanhadas da medição correspondente àquela parcela e deverá 
constar o nome do Município de CACHOEIRINHA. 

CLAUSULA QUARTA 

Do Prazo e da Execução 

O prazo máximo para a conclusão da obra objeto desta licitação, é de 120 (cento e vinte dias) 
dias corridos e. o prazo de vigência do contrato será de 06 (seis meses), ambos a serem contados 
a partir da data da assinatura do contrato; 

Os serviços serão executados pela CONTRATADA em conformidade com projeto determinado 
pela administração. 
A execução dos serviços deverá ter início logo após o recebimento da ordem de serviços, 
conforme cronograma físico-financeiro. 
Os serviços deverão ser executados no prazo de conforme cronograma, contados do 
recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado por mútuo acordo entre as partes, 
para cumprimento do objeto licitado. 

CLÁUSULA QUINTA 

Do Fundamento Legal 

O presente Contrato tem como Fundamento Legal as disposições estabelecidas pela Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, com alterações da Lei nº 8.883, de 9 de junho de 
1994, e ao Edital de TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2018, aos quais se vinculam, 
obri atoríamente as artes. 

,r-____________ C_L_ U_S_U_LA_ S_E_X_T_A ________ ~:- 1 _ Dos Recursos Financeiros e da Dotação Orçamentária 

Os recursos financeiros para execução dos serviços serão oriundos do Tesouro Federal e Municipal. 
Os recursos financeiros para execução dos serviços serão oriundos de convênio firmado com o 
Governo Federal. 

A presente despesa correrá do orçamento para o exercício de 2018, proveniente do Tesouro 
Municipal, constante do orçamento da LICITANTE, vigente no corrente exercício, suplementados 
por: 

Dotação Orçamentária: 15.451.1317.1015 

Elemento: 4.4.90.51 

Das Obrigações das Partes, l 
. _____ J 
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As partes contratadas se obrigam a cumprir o estabelecido no presente Instrumento, a Lei 
8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores, ao disposto no Edital de 

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2018, ao qual ficará desde já vinculado, tanto o instrumento 
contratual, bem como as partes, e também ao seguinte: 

1- A CONTRATANTE se compromete a: 

a) Cumprir o aqui acertado, propiciando todos os meios legais para a execução do objeto 
contratual; 
b) Pagar em os valores relativos a(s) medição(ões) estabelecidas na Cláusula Terceira; 
c) Fiscalizar a execução das obras a serem prestados pela CONTRATADA, objeto do 
presente Termo; 
d) Anotar todas as incorreções e dúvidas caso existam, em livro próprio designado de 
DIÁRIO DE OBRAS E DE SERVIÇOS e notificar a CONTRATADA de tais falhas; 
e) Publicar a minuta do presente Contrato na forma da legislação vigente; 
f) Fornecer a CONTRATADA todas as informações constantes dos anexos do Edital de 
Licitações, modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2018, onde estão inseridas os 
memoriais descritivos dos serviços e demais informações do Projeto Básico alusivo aos 
serviços ora contratados; 
g) Registrar o projeto de Engenharia da Obra no CREA/TO; 
h) O Município de Cachoeirinha/TO se reserva no direito de realizar a retenção na fonte 
do ISS - Imposto sobre Serviços que incidir sobre os serviços, devendo apresentar o 
comprovante respectivo devidamente quitado ao CONTRATADO quando do pagamento 
de cada parcela e medição. 

li -A CONTRATADA se compromete a: 

a) Cumprir a aqui acertado, propiciando todos os meios legais para a execução do 
Objeto Contratual; 
b) Indicar um profissional e/ou preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la 
junto a CONTRATANTE, designado de RESPONSÁVEL TÉCNICO na execução do 
contrato; 
c) Atender as solicitações emanadas da CONTRATANTE; 
d) Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do presente Instrumento; 
e) Zelar pela guarda dos documentos e informações fornecidas pela CONTRATANTE e 
não os utilizar para fins estranhos ao objeto do presente contrato; 
f) Iniciar os serviços, objeto do processo licitatório, modalidade de TOMADA DE 
PREÇOS, nº. 005/2018, dentro da data previamente estabelecida; 
g) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado. 
h) Disponibilizar as informações contábeis e planilhas para alimentação do portal da 
transparência mensalmente, conforme exigência do TCE/TO. 
i) A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em partes, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados. 
j) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos causados 
à CONTRATANTE e a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
k) A Contratada obriga-se a manter, durante toda 'execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, tõ as 2- c ~hdições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação. 
1) Manter livres de entulhos, sobras de material m ai novo, equipamentos e 
ferramentas, as vias de circulação e passagens. 
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CLÁUSULA NONA 

Da lnexecução do Objeto do Contrato 

Na ocorrência da lnexecução parcial ou total do presente Contrato ensejará a sua 
rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei e regulamento, 
especialmente o que determina o art. 77, da Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas 
alterações posteriores. 

1 - Constituem motivos para rescisão do Contrato: 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais ou o seu cumprimento irregular. 
especificações ou prazo; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
c) A lentidão de seu cumprimento pela CONTRATADA. levando a Administração a 
comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado no inicio dos serviços; 
e) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação a administração; 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem prévia comunicação a CONTRATANTE e sua concordância; 
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução, assim como a de seus superiores; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato; 
k) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da CONTRATANTE; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do presente instrumento: 
m) Outros casos citados no art. 78, da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas 
alterações posteriores. 

li - A rescisão do Contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nas alíneas de "a" a "1", do inciso acima; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 
c Judicial, nos termos da le isla ão vi ente. 

Das San ões Administrativas 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a Multa de Mora a 
razão de 2% dois or cento sobre o valor total do Contrato. r--- C USULA DÉCIMA PRIMEIRA -- ----i 

1 Do acompanhamento e da fiscalização _ _J 
18.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por Servidor designado pelo 
Contratante. 

18.2 As decisões e providências que ultrapassarem a <'f'petência do Servidor deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a ado ã d medidas convenientes. 
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18.4 A FISCALIZAÇÃO de que trata esta Cláusula não reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não 

implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus empregados. prepostos ou 
contratados. 

18.5 Todas as ordens de serviço, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre 

a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA, serão efetivados por escrito, nas ocasiões devidas, não 
sendo levadas em consideração, quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações 
verbais. 

18.6 A CONTRATADA obriga-se a retirar da obra e não readmitir os empregados contratados ou 
prepostos que venham a criar embargos à FISCALIZAÇÃO, bem como a remover quaisquer 
materiais ou equipamentos que não estejam de acordo com as especificações técnicas aprovadas 
para a execução da obra e serviço. 

18.7 Das decisões da FISCALIZAÇÃO poderá a CONTRATADA recorrer, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sem efeito suspensivo, ao Senhor Prefeito Municipal de Cachoeirinha. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Do Foro Com etente 
Fica eleito o foro da Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, com recusa expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado seja. 

E por estarem Justos e Contratados, assinam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

CACHOEIRINHA TO, 15 de Junho de 2018 

- ~ 
MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA - TO 

PAULO MACEDO DAMACENA R,t~~ 
Prefeito Municipal ~'iJ~~ ~ 
CONTRATANT~Ct,<;j lJ.úl'ió\l1o 

~~\,\\! e\ei\O . . ""ª • 
• Ç)( ..... ri!.'iSI" 

caQ'~ 

CAMPO REENDIMENTOS L TOA 
Pessoa J reito Privado, inscrita no 
CNPJ n. 001-89, sediada à Rua 
Projetada entro, CEP: 65928000, 
Governado IS is - - MA. 

NO , ~~A COSTA JUNIOR 
CONTRAT ADO(A) 

Testemunhas 
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CONTRATO DE EXECUÇAO DE OBRAS N. 034/2018 

Contratação de empresa para execução do projeto de pavimentação de vias urbanas no 
Municipio de CachoeirinhaffO, conforme discriminação detalhada no Plano de Trabalho, 
Convênio nº 849504/2017 MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA, conforme especificação no 
Edital e Anexos. 

CONTRATANTE 
O MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA - TO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 25.064.064/0001/87, neste ato denominado CONTRATANTE, 
com sede na Avenida 21 de Abril, nº 1525. Centro CACHOEIRINHA. estado de Tocantins. CEP 
77.915-000, representada neste ato pelo seu Prefeito, Senhor PAULO MACEDO DAMACENA, 
portador do R.G. nº 334.616 SSPffO e do CPF nº 842.155.421-20, residente e domiciliado, em 
CACHOEIRINHA- TO, doravante denominada CONTRATANTE. 

CONTRATADA 
CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscritãrio 
CNPJ n. 09.011 .896/0001-89. sediada à Rua Projetada B, n. 1607, centro. CEP:65928000, 

1 
Governador Edison Lobão- MA, o Sr. NOÉ DIAS DA COSTA JUNIOR, portador da Carteira de 
Identidade n. 0000941666980 SESP/MA e do CPF n. 628.228.883-53, daqui por diante I designados como sendo CONTRATADA. resolvem, de comum acordo, assinarem o presente 
Termo de Contrato, obedecidas as Cláusulas e Condições aqui pactuadas, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA J 
Do Objeto 

- - --- -- - -- - ---·-·· ·-•·· - - -
Prestação de serviços para CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA execução do projeto 

[ 
de pavimentação de vias urbanas no Municlpio de CachoeirinhaffO, conforme discriminação 
detalhada no Plano de Trabalho, Convênio nº 847997/2017 MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA, 
conforme especificação no Edital e Anexos, de conformidade com os Projetos de Engenharia, 
anexo ao Edital de TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2018, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, o qual 
passa a fazer parte integrante do presente contrato e ao qual se vinculam as partes. 

SUB CLÁUSULA ÚNICA - A CONTRATADA deverá observar, sempre quando for necessária as 
especificações e detalhes das obras descritas nos anexos que compõem o Edital de 
TOMADA DE PRE OS Nº 005/2018, ao 9..ual -~ incutam este contrato e a_s......_a_rt_e_s. ___ ...., 

CLAUSULA SEGUNDA 

Do Valor 

O valor do presente Instrumento Contratual é de R$ R$: R$: 477.610,77 
(Quatrocentos e setenta e sete míl e seiscentos e dez reais e setenta e sete 
_ entavosh_gue serão eagos na for'Jl-t da_ CJ~usula T~rc.~ira !!_este Instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA 

\ Da Forma de Pagamento 

O MUNIC PIO DE CACHOEIRINHA efetuará os pagamentos relativos à execução das obras, objeto 
do presente Contrato, obedecendo a seguinte formalidade· 

a) - Os pagamentos serão efetuados após a for~alíza -ho cimentai, ou seja. a apresentação da 
documentação de cobrança emitida pela licitante contr. , e depois de acejtos, os serviços pela 

(.~ 

" ~~~ 
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FISCALIZAÇÃO do MUNICIPIO DE CACHOEIRINHA e aferidas por técnicos designados pelo 
Município que conferirá e atestará a sua execução em conformidade com o Cronograma de 

Execução Físico-Financeiro, sendo o pagamento efetuado, após a emissão do respectivo atestado 
positivo da execução acontecida e liberação de recursos. 

b) - As faturas deverão estar acompanhadas da medição correspondente àquela parcela e deverá 
constar o nome do Município de CACHOEIRINHA. 

CLÁUSULA QUARTA 

Do Prazo e da Execução 

O prazo máximo para a conclusão da obra objeto desta licitação, é de 120 (cento e vinte dias) 
dias corridos e, o prazo de vigência do contrato será de 06 (seis meses), ambos a serem contados 
a partir da data da assinatura do contrato; 

Os serviços serão executados pela CONTRATADA em conformidade com projeto determinado 
pela administração. 
A execução dos serviços deverá ter início logo após o recebimento da ordem de serviços, 
conforme cronograma físico-financeiro. 
Os serviços deverão ser executados no prazo de conforme cronograma, contados do 
recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado por mútuo acordo entre as partes, 
para cumprimento do objeto licitado. 

CLAUSULA QUINTA 

Do Fundamento Legal 

O presente Contrato tem como Fundamento Legal as disposições estabelecidas pela Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, com alterações da Lei nº 8.883, de 9 de junho de 
1994, e ao Edital de TOMADA OE PREÇOS Nº 005/2018, aos quais se vinculam, 
obrí atoriamente as artes. ,--

CLÁUSULA SEXTA 

Dos Recursos Financeiros e da Dotação Orçamentária ] 
Os recursos financeiros para execução dos serviços serão oriundos do Tesouro Federal e Municipal. 
Os recursos financeiros para execução dos serviços serão oriundos de convênio firmado com o 
Governo Federal. 

A presente despesa correrá do orçamento para o exercício de 2018, proveniente do Tesouro 
Municipal, constante do orçamento da LICITANTE. vigente no corrente exercício, suplementados 
por: 

Dotação Orçamentária: 15.451.1317.1015 

Elemento: 4.4.90.51 

- CLÁUSULAS TIMÃ 

Das Obrigações das Partes 
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As partes contratadas se obrigam a cumprir o estabelecido no presente Instrumento, a Lei 

8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores, ao disposto no Edital de 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2018, ao qual ficará desde já vinculado, tanto o instrumento 
contratual , bem como as partes, e também ao seguinte: 

1 - A CONTRATANTE se compromete a: 

a) Cumprir o aqui acertado, propiciando todos os meios legais para a execução do objeto 
contratual; 
b) Pagar em os valores relativos a(s) medição(ões) estabelecidas na Cláusula Terceira; 
c) Fiscalizar a execução das obras a serem prestados pela CONTRATADA, objeto do 
presente Termo; 
d) Anotar todas as incorreções e dúvidas caso existam, em lívro próprio designado de 
DIÁRIO OE OBRAS E DE SERVIÇOS e notificar a CONTRATADA de tais falhas; 
e) Publicar a minuta do presente Contrato na forma da legislação vigente; 
f) Fornecer a CONTRATADA todas as informações constantes dos anexos do Edital de 
Licitações, modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2018, onde estão inseridas os 
memoriais descritivos dos serviços e demais informações do Projeto Básico alusivo aos 
serviços ora contratados; 
g) Registrar o projeto de Engenharia da Obra no CRENTO; 
h) O Município de Cachoeirinha/TO se reserva no direito de realizar a retenção na fonte 
do ISS - Imposto sobre Serviços que incidir sobre os serviços, devendo apresentar o 
comprovante respectivo devidamente quitado ao CONTRATADO quando do pagamento 
de cada parcela e medição. 

li - A CONTRATADA se compromete a: 

a) Cumprir a aqui acertado, propiciando todos os meios legais para a execução do 
Objeto Contratual; 
b) Indicar um profissional e/ou preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la 
junto a CONTRATANTE, designado de RESPONSÁVEL TÉCNICO na execução do 
contrato, 
c) Atender as solicitações emanadas da CONTRATANTE; 
d) Responsabilizar-se pero pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do presente Instrumento; 
e) Zelar pela guarda dos documentos e informações fornecidas pela CONTRATANTE e 
não os utilizar para fins estranhos ao objeto do presente contrato; 
f) Iniciar os serviços, objeto do processo licitatório, modalidade de TOMADA DE 
PREÇOS, nº. 005/2018, dentro da data previamente estabelecida. 
g) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado. 
h) Disponibilizar as informações contábeis e planilhas para alimentação do portal da 
transparência mensalmente, conforme exigência do TCE/TO. 
i) A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir às suas 
expensas, no total ou em partes, o obJeto do contrato em que se verificarem vicies, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados. 
j) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejulzos causados 
à CONTRATANTE e a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
k) A Contratada obriga-se a manter, durante toda,if execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, to as s-condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação. 
1) Manter livres de entulhos, sobras de material~ m ~fiai novo, equipamentos e 
ferramentas, as vias de circulação e passagens. 

/ 
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_________ _.... _____ _ 
USULA NONA 

Da lnexecução do Objeto do Contrato 

Na ocorrência da lnexecução parcial ou total do presente Contrato ensejarã a sua 
rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei e regulamento, 
especialmente o que determina o art. 77, da Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas 
alterações posteriores. 

1 - Constituem motivos para rescisão do Contrato: 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais ou o seu cumprimento irregular, 
especificações ou prazo; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos: 
c) A lentidão de seu cumprimento pela CONTRATADA, levando a Administração a 
comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados: 
d) O atraso injustificado no inicio dos serviços: 
e) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação a administração; 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem prévia comunicação a CONTRATANTE e sua concordância; 
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução, assim como a de seus superiores; 
h} A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato; 
k) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da CONTRATANTE; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do presente instrumento; 
m) Outros casos citados no art. 78. da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas 
alterações posteriores. 

li - A rescisão do Contrato poderã ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nas alíneas de "a" a " I", do inciso acima; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 
c Judicial, nos termos da le is la ão vi ente. 

Das San ões Administrativas 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a Multa de Mora a 
razão de 2% dois or cento sobre o valor total do Contrato. 

CLÃUSULA DÉCIMA -PR_I_M_E-IR_A ___ _ 

Do acompanhamento e da fiscalização ~ ----------------- --------------,----por Servidor designado pelo 18.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 
Contratante 

18.2 As decisões e providências que ultrapassarern a COfllpetência do Servidor deverão ser 
solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a ado ã df medidas convenientes. 

18.3 A licitante vencedora deverá manter preposto para repr ntá-la sempre que for necessário. 
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18.4 A FISCALIZAÇÃO de que trata esta Cláusula não reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não 

implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou 
contratados. 

18.5 Todas as ordens de serviço. instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre 
a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA, serão efetivados por escrito, nas ocasiões devidas, não 
sendo levadas em consideração, quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações 
verbais. 

18.6 A CONTRA TAOA obriga-se a retirar da obra e não readmitir os empregados contratados ou 
prepostos que venham a criar embargos à FISCALIZAÇÃO, bem como a remover quaisquer 
materiais ou equipamentos que não estejam de acordo com as especificações técnicas aprovadas 
para a execução da obra e serviço. 

18.7 Das decisões da FISCALIZAÇÃO poderá a CONTRATADA recorrer, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sem efeito suspensivo, ao Senhor Prefeito Municipal de Cachoeirinha. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA j 
Do Foro Com etente '-----~~=------:-----:-

Fica eleito o foro da Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, com recusa expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado seja. 

E por estarem Justos e Contratados, assinam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

CACHOEIRINHA TO , 15 de Junho de 2018 

.~ ..::;;_ry.., l 
MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA - TO 

PAULO MACEDO DAMACENA ~t~~ 
Prefeito Municipal ~'J~~ ~ 
CONTRA TANT~~~ ~u(\\é,9;0 

('\ ~\) ,o,\ei\O ,,.nl\& • 
• y>,v _.,ne11••· 
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CAMPO A PREENOIMENTOS L TOA 
Pessoa Ju ·reito Privado, inscrita no 
CNPJ n. 01-89, sediada à Rua 
Projetada , entro, CEP: 65928000, 
GovernadO{ Edis - MA 

NO'ê--Q)A OSTA JUNIOR 
CONTRA T ADO(A) 

Testemunhas 
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Nº 901453/2024 
Emissão: 20/02/2024 

Validade: 31/03/ 2025 

Chave: Wa7x5 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.1 94/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados acima. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o interessado não se encontra em débito com o 
CREA-MA. 

___ lnteressado(a) 

Profissional: ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS 

Registro: 1117152154 

CPF: 953 .... _. ... 53 

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAIS) 

Data de registro: 30/01/2018 

___ Título(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO DE PETROLEO 

Atribuição: ART. 16 DA RESOLUÇÃO 218/1973 DO CONFEA, 

lnstiluição de Ensino: CENTRO UNIVERSITÁRIO DO MARANHÃO 

Data de Formação: 15/01/2018 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuição: ARTIGO 7° DA RESOLUCAO 218/1973, DO CONFEA. 

Instituição de Ensino: FACULDADE ANHANGUERA DE IMPERATRIZ 

Data de Formação: 11/07/2023 

PÓS • ENGENHARIA 

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 

Atribuição: ARTIGO 4° DA RESOLUÇÃO 359/91 , DO CONFEA 

Instituição de Ensino: FACULDADE IBRA DE BRASIUA • FABRAS 

Data de Formação: 03/02/2023 

ANOTAÇÕES DE CURSOS 

MESTRADO EM ENGENHARIA DE PROCESSOS 

Instituição de Ensino: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ· CAMPUS BELÉM 

Data de Formação: 14/02/2020 

ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE MINAS 

Atribuição: ART. 14 DARES. NO 218/1973, DO CONFEA, ASSOCIADAS AO ART. 5 DARES. 1.073/2016, DO CONFEA, RESTRITA A ATIVIDADE 
DE GESTÃO E SUPERVISÃO (ATIVIDADE 01 ); ASSISTÊNCIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA (ATIVIDADE 4); E TREINAMENTO, ENSINO E 
PESQUISA (ATIVIDADE 08), REFERENTES A BENEFICIAMENTO DE MINÉRIOS. 

Instituição de Ensino: FACULDADE UNYLEYA 

Data de Formação: 25/11/2021 

___ Descrição 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FISICA 

___ Informações / Notas 

• A falsificação deste documento constituí-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
para todos os efeitos. 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Válido em todo território nacional. 

___ Última Anuidade Paga 

Ano: 2024 (1/1) 

___ Autos de Infração -----------------------------------------­

Nada consta 

_ _ _ Responsabi lidades Técnicas 

Empresa: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

Registro: 0000010278 

CNPJ: 09.011 .896/0001-89 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publicol, com a chave: Wa7x5 
Impresso em: 20102/2024 ás 15:01 :19 por. adapl, ,p: 170.78.53.145 
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CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Data Inicio: 29/09/2023 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: OLHO D AGUA EMPREENDIMENTOS L TDA • ME 

Registro: 000001 3193 

CNPJ: 18.179.593/0001-60 

Data Inicio: 27/12/2023 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: CONSTRUTORA TRIANGULAR L TDA 

Registro: 00000077 40 

CNPJ: 07.424.217/0001-78 

Data Inicio: 10/03/2020 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

Empresa: CMA EMPREENDIMENTOS L TDA 

Registro: 0005456959 

CNPJ: 42.731.815/0001-90 

Data Inicio: 09/03/2022 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 
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Nº 901453/2024 
Emissão: 20/ 0 2/2024 

Validade: 31/ 03/ 2025 

Chave: Wa7><5 

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publicol, com a chave: Wa7x5 
Impresso em: 20/02/2024 às 15:01:36 por: adapt. ip: 170.78.53.145 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PARECER SOBRE ATESTADO DE CAPACIDADE E ACERVO TÉCNICO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 007/2024-CPL 

1 ANÁLISE 
Documentação de Habilitação (Atestados de Capacidade e Acervo Técnico) das 

empresas licitantes da Concorrência Pública nº 007/2024-CPL.: 
- B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF nº 09.534.152/0001-49; 
- IMPERAMAQ LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 
46.482.013/0001 -45; 
- CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA, inscrita no CNPJ/MF nº 
09.011 .896/0001 -89 

2 OBJETIVO DO PARECER 
Atender ao solicitado pela GPL-Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Buritirana. 

3 DA ANÁLISE 
Proceder análise das documentações de atestados e acervos técnicos 

apresentados para o presente certame licitatório. 

4 PARECER 
Na análise verificamos que a empresa IMPERAMAQ LOCAÇÕES E 

CONSTRUÇÕES L TOA não apresentou atestados e acervos técnicos emitidos pelo 
CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, a empresa apresentou 
contratos de prestações de serviços. As demais empresas licitantes apresentaram 
atestados e acervos técnicos para a realização de serviços diversos, como: 

4.1 - B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS L TOA 

- Pavimentação asfáltica em AAUQ, para a Prefeitura Municipal de Lago Verde 
- MA, emitido pelo CREA - MA. 

4.2 - CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

- Pavimentação asfáltica em AAUQ, para a Prefeitura Municipal de Sítio Novo 
- MA, emitido pelo CREA - MA; 

- Recapeamento asfáltico com CBUQ, para a Prefeitura Municipal de 
Cachoerinha - TO, emitido pelo CREA- TO; 

- Recuperação (tapa-buraco) em pavimentação asfáltica e recapeamento 
asfáltico com CBUQ, para a Prefeitura Municipal de Cachoeirinha - TO, emitido pelo 
CREA-TO; 



iMWJffl6.Na 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

- Recuperação de ruas e avenidas (recapeamento em CBUQ) , para a Prefeitura 
Municipal de Praia Norte - TO, emitido pelo CREA- TO. 

5.0 - CONCLUSÃO 

A empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001-89 
foi a licitante que apresentou a maior quantidade de execuções de serviços em 
atestados e acervos técnicos emitidos pelo CREA compatíveis com o objeto da licitação 
e apenas esta licitante apresentou em seus atestados de capacidade técnica a 
execução do serviço de Recuperação de Pavimentação Asfáltica que é o objeto deste 
edital. 

Buritirana/MA, 18 de julho de 2024. 

Hercules IqueIra ele Lima 
Engenheiro Civil 

CREA 112067612-6 



CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

ATRÁS DE NOSSO RASTRO SEMPRE UMA GRANDE OBRA. 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 INSC. 12.239.357-0 

PROPOSTA DE PREÇOS 

CONCORRêNCIA ELETRÔNICA Nº 007/2024 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta 
relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por 
quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO MARC QUANT. V. UNITARIO V. TOTAL 
A 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA 
ESPECIALIZADA 
PARA 
RECUPERAÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO R$ 975.693,60 
ASFÁLTICA DO 

01 
MUNICÍPIO DE 

N/D 15.120 R$ 64,53 
BURITIRANA (MA), 
CONFORME 
CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL E 
SEUS ANEXOS 

R$ 975.693,60 (NOVECENTOS E SETENTA E CINCO MIL SEISCENTOS E 
NOVENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA CENTAVOS) 

2. PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 
ENDEREÇO: RUA PROJETADA B, Nº 1607, CENTRO DE GOVERNADOR 
EDISON LOBÃO - MA 

Rua Projetada B Nº 1607 - Centro - Governador Edison Lobão - MA 
Telefone: (99) 3536 1458 - CEP: 65.928-000 

E-mail: campoalegreempreendimentos@hotmail.com 
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CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 
ATRÁS DE NOSSO RASTRO SEMPRE UMA GRANDE OBRA. 

CNPJ: 09.011.896/0001-89 INSC. 12.239.357-0 
T LEFONE: (99) 3536-1458 
E-MAIL: CAMPOALEGREEMPREENDIMENTOS@HOTMAIL.COM 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A A TA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E/OU O CONTRA TO 

NOME: NOÉ DIAS DA COSTA JÚNIOR 
CPF: 628.228.883-5 
RG: 94166698-0 SSP/MA 
NACIONALIDADE: BRASILEIRO 
ESTADO CIVIL: SOLTEIRO 
PROFISSÃO: COMERCIANTE 
ENDEREÇO COMPLETO: RUA MARANHÃO, Nº 1146, CENTRO DE 
IMPERATRIZ - MA 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS. 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 

AGÊNCIA Nº 0554-1 
CONTA Nº 52.403-4 
BANCO: BANCO DO BRASIL S/A 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições 
contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 

Governador Edison Lobão - MA, 19 de julho de 2024. 
Documento assinado digitalmente 

g ,..L,. NOfOIASDACOSTAJUNIOR 
·"'-1 Data: 19/07/2024 09:29:53-0300 

ve-riftque em https://validar .io.gov.br 

Campo Alegre Empreendimentos - L TDA 
CNPJ nº 09.011 .896/0001-89 

Noé Dias da Costa Júnior 
CPF Nº 628.228.883-53 

Carteira Identidade 94166698-0 SSP/MA 

Rua Projetada B Nº 1607 - Centro - Governador Edison Lobão - MA 
Telefone: (99) 3536 1458 - CEP: 65.928-000 

E-mail: campoalegreempreendimentos@hotmail.com 
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CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 
ATRÁS DE NOSSO RASTRO SEMPRE UMA GRANDE OBRA. 

CNPJ: 09.011.896/0001-89 INSC. 12.239.357-0 
Administrador e Procurador 

Rua Projetada B Nº 1607 - Centro - Governador Edison Lobão - MA 
Telefone: (99) 3536 1458 - CEP: 65.928-000 

E-mail: campoalegreempreendimentos@hotmail.com 



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
OBRA: REMOÇ"O MANUAL DE MATERIAL BETUMINOSO, REOIJADRAMENTO DE BURA<,;OS, RETIRADA DE OATA : ,OHtt YUlSÃO 

MATER ,L INSERSIVEL. lANCAMENTO E COMPACTAÇÃO OE MATERIAL lANTERITICO, PINTURA DE 
BOI : 23.41% S10.0.NOVO 2:01-4/ 01 LIGAÇÃO, LANÇAMENTO E COMPACTAÇÃO OE AAUQ (AREIA ASFALTO USINAOO A QUENTE) ESP"'3. 

lnr-M 
LS. Hora: 112.90% 

S INAPl 2024/IH SEM õe:SONERACÃO 
OESCRIÇ AO: REMOÇAO MANUAL OE MATERIAL BETUMINOSO, REQUADRAMENTO OE BURACOS, RETIRADA DE - PR:àMllA -MATERIAL INSERSIVEL, lANCAMENTO E COMPACTAÇAO DE MATERIAL LANTERITICO. PINTURA OE L.S. Mês: 70,87% .,_ LIGAÇÃO, LANÇAMENTO E COMPACTAÇÃO DE AAUO (AREIA ASFALTO USINAOO A QUENTE) ESP• 3 • 

'""M 

=~~ LOCAL: SEDE DO MUNICIPIO DE BURffiRANA • MA 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE BURITIRANA • MA 

EMPRESA : CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

CNPJ: 09 01 1 896/0001811 

RESP. ALEXANDRE MARCUS MADEh= SANTOS, ENG PETROLEO E ENG CIVIL, CONFEA: 1117152154. 
TECNICO: FRANKLIM UMA DA ROCHA. ENG CIVIL, CONFEA: 1100614532 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID 
QUANTIDAD PREÇO UNITÁRIO RS PREÇO 

E TOTAL RS 

SEM BDI BDI 23,41% COM BDI 

REMOÇÃO MANUAL DE MATERIAL BETUMINOSO, REQUADRAMENTO DE BURACOS, RETIRADA 

1 
DE MATERIAL INSERSÍVEL, LANCAMENTO E COMPACTAÇÃO DE MATERIAL LANTERITICO, 15.120,00 

R$ 52,28 R$ 12,25 R$ 64,53 R$ 975.693,60 PINTURA DE LIGAÇÃO, LANÇAMENTO E COMPACTAÇÃO DE AAUQ (AREIA ASFALTO USINADO A (M2) 
QUENTE) ESP=3,0CM. 

1.1 97636 DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, DE FORMA 
SINAPI M2 0,30 R$16,10 R$ 3,77 R$19,87 R$ 5,96 MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. 

1.2 93358 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE 

SINAPI M3 O, 10 R$ 66,87 R$ 15,65 R$ 82,52 R$ 8,25 MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 

1.3 2003868 Lastro de pedra de mão ou rachão• espalhamento manual SICRO m• 
NOVO 0,07 R$ 115,59 R$ 27,06 R$ 142,65 R$ 9,99 

1.4 4011219 
Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com SICRO 

m• 0,10 R$ 8,99 R$ 2,10 R$11 ,09 R$ 1, 11 material de jazida NOVO 

1.5 PROPRIO EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO 
PROPRIO M2 1,00 R$ 2,18 R$ 0,51 R$ 2,69 R$ 2,69 ASFÁLTICA 

1.6 PROPRIO AREIA ASFALTO A QUENTE (AAUQ) COM CAP 50/70, INCLUSO 
PROPRIO M3 0,03 R$ 884,46 R$ 207,05 R$ 1.091 ,51 R$ 32,75 USINAGEM E APLICAÇÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE 

PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A 
1.7 91277 GASOLINA, FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF), SINAPI CHP 

POTÊNCIA 5,5 CV - CHP DIURNO. AF 08/2015 
0,44 R$ 6,96 R$ 1,63 R$ 8,59 R$ 3,78 

VALOR BOI TOTAL: R$ 185.220,00 
VALOR ORÇAMENTO: R$ 790.473,60 

VALOR TOTAL: R$ 975.693,60 
ALEXANDRE MARCUS 
MADEIRA 

Assinado de forma digital por 
ALEXANDRE MARCUS MADEIRA 
SANTOS:95348301353 

. 
Novecentos e Setenta e Cinco Mil Seiscentos e Noventa e Tres reais e Sessenta centavos 

SANTOS:95348301353 Dados:2024.07.1909:37:01 -03'00' 

o 
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RELATÓRIO A NAL iTICO • COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
REMOÇ,l() MANUAL DE MATERIAi. BETUMINOSO, R EOUl,l)RAMENTO DE 
BURACOS. AETtRAOA OE M"-TERIAL IHSERSNCL. l.ANCAMC.N TO E 
COMPACTAÇÃO OI! MATCRfALLANTERrTtCO, PIN TUAA OC LtGAÇÃO 
1.ANÇAMENTO E COMPACTAÇÃO OE MU0 t~IAASFALTO U&NAOO A 

DATA : 

BDI . 23◄t, ,..,...,. 
,_ ____ ....... OUO< __ TE_, __ . __ .OCM _________________ __..,coo...., 

VHSÀO 

102◄/01 

l...&. Hora: 112.00.. 

L.S. Mk: 10 67" 

01!:SCRtÇÃO: RCMOÇAo MANUAL OE MATERIAL 8CTUMtNOSO. A[OUAORAMCNTO OE 
BURACOS RETIRAOA OE MATER.W.. tM$€RSlvEL. l.ANCAMENTO E 

SINAM 20241."0,c SfM Of.fliOhfUÇÃO 

LOCAL! 

C~tt. 

EMPRESA: 

CHP.J. 

COIM'ACfN;J,.0 OE ""TERIM. LANTERITICO. PIN T\IAA OE uo..çA0 
L.ANÇAME.NTO C COMPACTAÇÃ.0 oc MOO (AACIA ASrAl TO US--.LAOO A 
OUCNTCI C-3 0CM 
SEOC 00 MUNIC1Pt0 OE BURrT~ - MA 

PRCFC.ITURA MUNICIPAi. OC 8URITIRAMA - MA 

CAMPOAL.EORE EMPREEHCMMENTOS L~ 

090118QM'.J001-

Rl!.U Tl!.CtOC:0- AL~E MARCUS MADtRA SANTOS ENO PETROLEO E ENO CML. 
COHfEA. 11 171 S216" fRANKUM LIMA DA FlOCHA. ENG CtvlL, CC>NFEA. 
110001•~2 

-

1.1. 97636 DEMOLIÇÃO PARCIAL OE PAVIMENTO ASFÁLTICO, DE FORMA MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. (M2) 

Equipamento Cueto HoNllrlo FONTE UNIO COEFICIENTE 
PREÇO 

UNITÁRIO 

91285 CORTADORA DE PISO COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA. SINAPI CHI 0,07215296 A$ 0,76 
POTÊNCIA DE 13 HP, COM DISCO DE CORTE DIAMANTAOO 
SEGMENTADO PARA CONCRETO, DIÂMETRO DE 350 MM, FURO 
DE 1· (14 X 1") - CHI DIURNO. AF _08/2015 

91283 CORTADORA DE PISO COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, SINAPI CHP 0.04522506 AS 7,57 
POTÊNCIA DE 13 HP. COM DISCO DE CORTE DIAMANTAOO 
SEGMENTADO PARA CONCRETO. DIÂMETRO DE 350 MM. FURO 
DE 1· (14 X 1")-CHP DIURNO. AF_0B/2015 

5632 ESCAVADEIRA HIDRAUUCA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 SINAPI CHI 0,07733140 A$69,30 
M3, PESO OPERACIONAL 17 T. POTENCIA BRUTA 111 HP - CHI 
DIURNO. AF _06/2014 

5631 ESCAVADEIRA HIDAAUUCA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 0,80 SINAPI CHP 0.02813618 AS 157.93 
M3. PESO OPERACIONAL 17 T. POTENCIA BRUTA 111 HP - CHP 
DIURNO. AF _06/2014 

TOTAL Equipamento Custo Horérlo : 

llio de Obn com Encargos c...,,.,..,,__ FONTE UNII> COEFICIENTE 
PREÇO 

UNITÁRIO 

88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,20998590 R$ 28,22 

TOTAL Mio de Obra com Encargos 
Complementares: 

VALOR: 

1.2. 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. (M3) 

llio de Obn com Encargos Con,,,..,, __ FONTE UNID COEFICIENTE 
PREÇO 

UNITÁRIO 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 2.96585364 RS22.55 

TOTAL 

A$ 0.05 

A$ 0.34 

A$ 5.35 

A$ 4,44 

RS 10,18 

TOTAL 

A$5,92 

RS 5,92 

RS 16,10 

TOTAL 

A$66.87 



TOTAL Mão de O bra com Encargos R$ 66,87 

Complemsntaros: 

VALOR: RS 66,87 

1.3. 2003868 Lastro de pedra de mio ou rachão • espalhamento manual (mª) 

Mallrilll FONTE UNID COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

M1097 Pedra de ~ ou rachão SICAONOVO m• 1,02800187 A$ 104,3885 A$ 107,3116 

TOTAL Material: R$ 107,3116 

lllodeObrll FONTE UNID COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

P9824 Servente SICAONOVO h 0.48362652 A$ 13.6682 A$ 6,6103 

TOTAL Mão de Obra: RS 6,6103 

S.Vlço FONTE UNID COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

5914647 Carga, manobra e descarga de agregados ou solos em caminhão SICAONOVO 1 1.28597738 AS 1.2700 A$ 1,6332 
basculante de 10 m• - carga com carregadeira de 3.40 m• (exclusa) e 
descarga kvre 

TOTAL Serviço: R$1,6332 

Tranaporle FONTE UNIO COEFICIENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

5914359 Transporte com caminhão basculante de 10 m> • rodovia em leilo SICAONOVO 1km 0,01 136364 AS 0,8800 RS0,0100 
natural 

5914374 Transporte com caminhão basculante de 10 m' • rodovia em SICAONOVO 1km 0,01428571 AS 0.7000 A$ 0,0100 
revestimento primário 

5914389 Transporte com caminhão basculante de 10 m> • rodovia paY1mentada SICAONOVO 1km 0,01754386 AS 0.5700 RSo.0100 

TOTAL Transporte: R$ 0,0300 

VALOR: RS 115,59 



n,., ·•4 -· 
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1.4. 4011219 Baae de aolo eatabllludo granulometrlcamente sem mistura com material de Jazida (m') 

Equipamento FONTE UNIO COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

E9571 CamlllMo Ianque com capaadade do 10.0001 • 188 kW (CHP) SICAONOVO CHP 0,00564993 A$240,2607 A$ 1,3575 

E9571 Caminhão tanque com capaadade de 10.000 1 • 188 kW (CHI) SICRONOVO CHI 0,00042526 R$64,7137 R$0,0275 

E9518 Grade de 24 di9COS rebocável de D ■ 60 cm (241 (CHPJ SICRONOVO CHP 0.00315911 AS 3.5014 RS0.0111 

E9518 Grade de 24 discos rebocável de D ■ 60 cm (241 (CHI) SICRONOVO CHI 0,00291610 AS 2.4383 R$0,0071 

E9524 Motoniveladora • 93 kW (CHP) SICAONOVO CHP 0,00449564 A$ 21 1.7020 A$ 0,9517 

E9524 Moloniveladora • 93 kW (CHI) SICAONOVO CHI 0,00157955 AS92.8676 AS 0,1467 

E9762 Rolo compactador de pneus autoprOl)elido de 27 1 • 85 kW (CHP) SICRONOVO CHP 0,00583219 A$ 188,3131 AS 1,0983 

E9762 Rolo compactador de pneus autopropelido de 27 1 • 85 kW (CHI) SICRONOVO CHI 0.00024J01 A$ 92,2714 AS 0,0224 

E9685 Rolo compactado< pé de carneiro vibratório autopropefido por pneus de SICRONOVO CHP 0,00607520 A$ 157,6581 A$ 0,9578 
11 ,61 • 82 kW (CHP) 

E9577 Trator agricola sobre pneus· 77 kW (CHP) SICAONOVO CHP 0,00315911 A$ 105,2522 A$ 0,3325 

E9577 Trator agricola sobre pneus· 77 kW (CHI) SICRONOVO CHI 0,00291610 A$ 39.4592 AS0.1 151 

TOTAL Equipamento: R$ 5,0277 

lllocleObra FONTE UNIO COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

P9824 Servente SICRONOVO h 0,00603989 A$13,6682 AS0.0826 

TOTAL Mio de Obra: R$ 0,0826 

s..vtço FONTE UNIO COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 



0'104i , 

5914354 Carga, manobra e descarga de agregados 0\J solos em caminhão SICRONOVO 1 2.09583224 RS 1,3200 R$ 2,7665 

basculante de 10 m• • carga com escavadetra de 1,56 m' (exc:lusa) e 
descarga livre 

4016096 Escavação e carga de material de jazida com escavadetra hidráulica de SICRONOVO m• 1, 11777516 RS 1.0000 RS 1.1178 
1,56ml 

TOTAL Serviço: A$ 3,8843 

VALOR: A$ B,99 

1.5. PROPRIO • 96402 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA (M2) 

Equipamento Cuato Hofário FONTE UNIO COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

91486 ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO. TANQUE 6 M3 COM SINAPI CHI 0,00081661 RS 66.41 R$ 0.05 
ISOl.AÇÃO TÉRMICA. AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM 
BARRA ESPARGIOORA 3.60 M. MONTADO SOBRE CAMINHÃO 
TOCO. PBT 14.300 KG, POTÊNCIA 185 CV • CHI DIURNO. 
AF 05/2023 

83362 ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO. TANQUE 6 M3 COM SINAPI CHP 0.00038059 RS 219.24 RS0.08 
ISOl.AÇÃO TÉRMICA. AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS. COM 
BARRA ESPARGIOORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO 
TOCO. PBT 14.300 KG. POTÊNCIA 185 CV • CHP DIURNO. 
AF 05/2023 

89036 TRATOR DE PNEUS. POTENCIA 85 CV, TRAÇAO 4X4. PESO COM SINAPI CHI 0.00081479 R$41.00 RS0.03 
LASTRO DE 4.675 KG· CHI DIURNO. AF _06/2014 

89035 TRATOR DE PNEUS, POTENCIA 85 CV. TRAÇÃO 4X4. PESO COM SINAPI CHP 0.00171694 R$100,60 RS0. 17 
LASTRO DE 4.675 KG· CHP DIURNO. AF _06/2014 

5839 VASSOURA MECANICA REBOCAVEL COM ESCOVA CIUNDRICA, SINAPI CHP 0,00305020 RS6,98 RS0,02 
LARGURA UTIL DE VARRIMENTO DE 2.44 M • CHP DIURNO. 
AF _06/2014 

TOTAL Equipamento Custo Horário: A$ 0,35 

lllalorial FONTE UNID COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

00041903 EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR·2C PARA uso EM SINAPI KG 1.55286049 RS 1.16 RS 1.80 
PAVIMENTACAO ASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP 
ACRESCIDO DE ICMS) 

TOTAL Material: RS 1,80 

Mio• Obra com Encar-eon.-n-- FONTE UNID COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0.00149009 R$ 22.55 RS0.03 

TOTAL Mio de Obra com Encargos RS0,03 
Complementares: 



1.6. PROPRIO S03606 Arela,ufalto uslnado • quente (a.a.u.q.), fornecido e aplicado, exclusive transporto (M3) 

.,.._ 
FONTE UNID COEFICENTE 

PREÇO 
TOTAL 

UNITÁRIO 

PAOPRIO 
AREIA ASFALTO A QUENTE (AAUQ) COM CAP 50f70, INCLUSO 

PROPRIO M3 2,52669028 R$ 349.77 R$ 884.46 

USINAGEM EM USINA DE ASFALTO COM APLICAÇÃO DAS 
NORMAS TECNICAS POR PROFISSIONAL QUALIFICADO NO 
SISTEMA CREAICONFEA HABILITADO PARA DESEMPENHO DAS 
ATRIBUIÇÕES A USINAGEM DE MATERIAL ASFALTICO E 
DERIVADOS DE PETRÓLEO E APLICAÇÃO, EXCLUSNE 
TRANSPORTE 

TOTAL Material: R$884,46 

VALOR: RSH4,46 

1.7. 91277 PLACA VIBRATÔRIA REVERSÍVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF~ PO'ftNCIA 5,5 CV. CHP DIURNO. 
AF_0S/2015 (CHP) 

S..Vlço FONTE UNIO COEFICENTE 
PREÇO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

91273 PLACA VIBRATORIA REVERSIVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A SINAPI H 1,00432276 RS0.37 RS0.37 
GASOLINA. FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF). POTÊNCIA 
5,5 CV • DEPRECIAÇÃO. AF _08/2015 

91274 PLACA VIBRATORIA REVERSIVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A SINAPI H 1,00432276 RS0.10 R$0,10 
GASOLINA, FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF). POTÊNCIA 
5.5 CV · JUROS. AF _08/2015 

91275 PLACA VIBRATUHIA REVERSIVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A SINAPI H 1,00432276 RS 0.47 R$ 0.47 
GASOLINA, FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF). POTÊNCIA 
5,5 CV • MANUTENÇÃO. AF _08/2015 

9 1276 PLACA VIBRATORIA REVERSIVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A SINAPI H 1,00432276 RS 6,00 R$6,02 
GASOLINA, FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF). POTÊNCIA 
5,5 CV· MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF _08/2015 

TOTAL Serviço: R$6,96 

VALOR: RS 6,96 



ORÇAMENTO - CURVA ABC DE SERVIÇOS 

CÓDIGO DHCNÇÃO 

08RA: 

OESCRIÇAO: 

CLIENTE: 

EMPRESA: 

CNPJ: 

RESP. 
TECNICO: 

RE.........,..O MANUAL OE MATERIAL BETUMINV<>V, REQUAOAAMENTO OE BURACOS, RETIRADA OE 
MATERIAL INSERSIVEL, LANCAMENlO E COMPACTAÇÃO OE MATERIAL LANlERITICO, PINTURA OE 
LIGAÇÃO, LANÇAMENTO E COMPACTAÇÃO OE AAUO (AREIA ASFALTO USINAOO A QUENTE) ESP•3, 

'""M 
REMOÇAO MANUAL OE MATERIAL BETUMINOSO, REQUAORAMENTO OE BURACOS. RETIRADA OE 
MATERIAL INSERSIVEL, LANCAMENTO E COMPACTAÇÃO OE MATERIAL LANTERITICO, PINTURA OE 
l~~ÇÃO, LANÇAMENTO E COMPACTAÇÃO OE AAUQ (AREIA ASFALTO USINAOO A QUENTE) ESP•3, 

SEDE 00 MUNICIPIO OE BURITIRANA • MA 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BURITIRANA • MA 

,...,...rv ALEüRE EMPRt:.tNOIMENT"-"' L TOA 

011 011 89610001&9 

ALEXANDRt MARCUS MADEIRA SANTOS. ENU PETRULtU E~ <.;IVIL, <.;0NFEA 11171!>2154 
FRANKLIM LIMA DA ROCHA, ENG CIVIL. CONFEA 1100614532 

roNTE TIPO 

ORSE -· 20038151 LNtro els P«tr• • mto ou racMo • ~no m--.ial SICRONOVO -· 13358 ESCAVAÇÃO MANUAt OE VAJ.A COM PROFUNOU)AOE. MENOR OU lGUAL A 1 )O M 

976Je DEMOLIÇÃO PARCIAL OE PAVIMENTO ASFÁLTICO, OE FORMA MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO 

91 277 PlACA VIBRATÔRIA REVER5'VEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA. FORÇA CENTRIFUGA OE 25 KN (2SOO KGF). POTE.Nc!A 5.5 CV· 
CHP DIURNO AF _oer2015 

9&402 EXECUÇÃO DE PINTURA OE LIGAÇÃO COM EM IA.SÃO ASFAl.TICA 

, o, 1219 S... de soto ---IZedO Qranulomen:t,mente Mm m11tura com mtter11f de ,atida 

SlNAPI -· SlNAPI -· 
"'"""' Equs,am.neo Custo ........ 
SlNAPI -· SICRONOVO -· 

UNIOAOE 

m• 

M3 

M2 

CHP 

M2 

m• 

DATA : 

BOI : 23.41% 

L S. Hor•: 112,90% 

L .S. Mh : 70.87% 

QUANT10ADe 

o:uo 

, 051,,o 

1 512,00 

• 538 00 

e 952,ao 

15 120 00 

1 51200 

vtllt.llÃO 

,o,,vo, 

SJ~PI - 1014/04 SCM OESC:,,-.f:MCAO -- """""" 

PMÇO UNITÂJIIO Ptltf_ÇOTOTAL ... 
RI 1 081.51 RI • 95 108 9' 50.7• 

RI 1'295 RI 150 8&0,75 15 •7 

RI 82,52 RI 12, no,2o1 12.78 

RSHU7 RS 80 130.32 • 2' 

Rl858 RI 57 1'7 55 , ... 
RS 2,59 RI •0672,80 , , 11 

RS 11.09 RS 197&9.08 ,.n 

Subtotal at6 99,99% 

Outros: 

Valor total do Orçamento: 

ACUIIUL ~ CL 

"'" 8 

... 22 8 

78.01 8 .. ,. e 

9' 10 e 

9927 e .... e 

R$ 975 57869 

R$ 114,91 

R$ 975.693,60 



ORÇAMENTO - CURVA ABC DE INSUMOS 
OBRA: REMo<;;AU MANUAL ut MATERIAL BETVMIN050, ~EOUAORAMEN1"0 DE BURACOS. RETIRAl:lADE 

MATERIAL INSERSIVEL, LANCAMENTO E COMPACTAÇÃO DE MATERIAL LANTERITICO, PINTURA DE 
l~~ÇÃO, LANÇAMENTO E COMPACTAÇÀO DE AAUO (AREIA ASFALTO USINADO A QUENTE) ESP•3, 

DESCRIÇÃO: .... REMOÇAO MANUAL DE MATERIAL BETUMIN OSO, REOUADRAMENTO DE BURACOS. RETIRADA DE 
MATERIAL INSERSIVEL. LANCAMENTO E COMPACTAÇÀO DE MATERIAL LANTERITICO. PINTURA OE 

1
~G~ÇÃO, LANÇAMENTO E COMPACTAÇÃO DE AAUO (AREIA ASFALTO USINAOO A QUENTE) ESP•3 • 

_:_'.:::=:_:•m•·':'::= LOCAL: SEDE 00 MUNICIF'IO DE BURITIRANA • MA 

CLIENTE: IPREFEITU,v, MUNICIPAL DE BURITlr<ANA • -. 

EMPRESA: ,\OAMt'U ALEGRE tMPREENOIMENTU" L TOA 

CNPJ: 011011 896/000189 

RESP. 
TECNICO: 

ALEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS ENG PETROLEO E ENG CIVIL, CONFEA. 1117152154 
FRANKUM LIMA DA ROCHA, ENG CIVIL, CONFEA· 1100614532 

Cóotoo DUCNÇÃO 

102831 A,----,atl:o uanado •quente(•• u q ). fornecido• aplicado pela Emurb, Mm transporte 

M 1087 Ptdra dtl mio ou r«:ttlo 

00008111 SERVENTE OE OBRAS (t-+ORJSTA) 

0000'222 GASOLINA COMUM 

00037370 AU MENTACAO • HORISTA(COLETAOO CAIXA· ENCARGOS COMPl.EMENTARES) 

OO()C1903 EMUI..SAOASFALTICA CATIONCA RR-2C PARA USO EM PAVIMENTACAOASFALTICA (COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO OE IC MS) 

00010185 ESCAVADEIRA HIORAULICA SOBRE ESTEIRAS CACAM8A O SOM3, PESO OPERACIONAL ITT POTENCIA BRUTA 111HP 

000(),t7S0 PEDREIRO (HORISTA) 

000(),t23A OPERADOR OE ESCAVAOEIRA(HORISTA) 

000373n EXAMES· HORISTA (COLETADO CAIXA· ENCARGOS COMPLEMENTARES) 

0000,221 OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM J,IElROPOUTANO S--10 OU S-500 

00001«2 COMPACTAOOR OE SOlO TIPO PLACA VIBRATORIA REVERSIVEL., A GASOLINA 4 TEMPOS PESO 125 A 150 KG, FORCA CENTRIF 2500 

A 2800 KGF. LARG TRA8ALHO 4'.IOA450 MM FREO VIBAACAO 4300A4500 RPM, V'ELOC TRA8ALHO 15A 20 M/M1N POT 5 5A 8 0HP 

00043'91 EF't • FAMILIA SERVENTE· HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES · COlETAOO CAIXA) 

E9579 Camtnhlo bNCUlll'lt•eotn ~dd de 10 m1 
• 188 kW (PROOUTIVO) 

00037371 TRANSPORTE · HOR:ISTA (COlETNJO CAIXA· ENCARGOS COMPl..EWENTARES) 

0004)467 FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE · HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES· COLETADO CAIXA) 

c.m.ntilo tlflqU•COffl c::.ap.ad~ IH 10 0001- 1HkW (PRODUTIVO) 

E9782 Rolo compactador IH~ aitapoplllido ct. 27 t • 85 WI/ (PRODUTIVO) 

~vta.,. htdrMce tObf• ..iwa com ceç.m~com CICIIC:i~ IH 1,58 m1 • 118 WI (PROOUTIVO) 

.... , Rolo compactador pé de cwnwoVlbratóno Mlt09fopelido po, pneus de 11,8 t • 82 kW (PROOUTIVO) . ..,. MO(OIWtl.clcn - 93 WV {PRODUTIVO) 

,oNTE 

ORSE 

SICRO NOVO 

SlNAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SlNAPI 

SlNAPI 

SlNAPI 

SICRONOVO 

SINAPI 

TIPO 

Mio de Obre 

Material 

Matenel 

MlodeOtwe 

liotiode Obr• 

Mio de Obre 

SINAPI Erarp .,__ ... 
SICRO NOVO Equ,pementoCuMD 

Hcdno 

SINAPI Encerp 

SlNAPI 

Complement.w• 

Enewp 
Complemeni.'N 

SICRO NOVO EQU1pemento Cum 
Hcdno 

SICRO NOVO ECJJ1pemento CU. 

"°'"'º 
SICRO NOVO Equ1pemento Cu.ao ....... 
SICRONOVO Equpen,.UCusto _.,, . 
SICRO NOVO Equ1pamanto Custo ....... 

m• 

H 

H 

KG 

UN 

H 

H 

H 

UN 

H 

CHP 

H 

H 

CHP 

CHP 

CHP 

CHP 

CHP 

DATA : 

BOI : 23,41% 

L.S. Hora: 112,90% 

L .S. Mb: 70.87% 

QU4NTIOADf 

1 147,01 

1oeeo, 

4 818,18 

9 su8,80 

5"418 

23'7925 

0042804$86829$04 

975,79 

46475 

1823TT 

528,34 

0 ,8973333008728700 

20.33 

5 994,18 

' 'ººº 

... . ., 
7.3' 

919 

8.00 

"°"" SJ.OlO NOVO 

SIHAPI --

PMÇO UIIITÁOIO 

RS3,49,n 

RS 104 38 

RS 1387 

RS4,18 

RS 454 

RS 1,16 

RS eoo 00000 

RS 1109 

RS 19.09 

RS 1,34 

RS 4,34 

RS 13,67 

RS 7 103,99 

RS 1,33 

RS 213,13 

RS083 

RS081 

RS 118.31 

RS 211.0l!I 

RS 157,08 

RS 211,70 

-o .....,.,, 
l024J0,4 SCM õe:SOf'IIEA.AÇÃO ....,.,..,. 

PMÇOTOTAL 

R$ 401 191,011 

RS113-20 

RSaJ 11383 

RS 41 401,00 

R$ 27 235,93 

R$ 25H2.75 

RS 18027,11 

RS 9 253.99 

RS 1032,20 

RS7915,15 

RS 7 222,47 

RS 9374&:2 

RS5"4,18 

RS 5911,n 

RS 3 n8,33 

RS 2 749,21 

RS 2 052 47 

RS 1980.57 

RS 1 5<1982 

RS 1 448,22 

RS 1 439,01 

.,. 

14,37 

3.52 

'" 

,,. 
1,17 

1,02 

1,00 

0,91 

081 

0,79 

0,71 

0,48 

03$ 

029 

021 

020 

0,18 

0,18 

ACUMUL-% 

4 1,12 

52,78 

59,23 

., .. .. ,., 
5912 

71 ,75 

,, .. 
74 8 1 

75,43 

70,98 

71,25 

78.83 

79,21 

79,SO 

79 71 

7981 

"°°' 
ao,1a 

80,33 

CL 



0004,.... EPt . FAMILIA PEDREIRO· HORtSTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES. COLETADO CAIXA) SINAPI Encwgoo H ,m,o AS 1.24 Rll 18110 0,15 0045 c 
Comptem.-.ts• 

00004230 OPERADOR DE MAOUlNAS E TRATORES OCVERSOS . TERRAPl.AN,\GEM (HORISTA) SINAPI Mio óeObfl H 38.79 RS 20,87 RS 801,75 0,10 80.51 c 

00043'<15 FERRAMENTAS· FAMILIA PEDREIRO · HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES· COLETADO CAIXA) SINAPI Ence,goo H 952.50 RS 0.12 RS 78105 0,10 ao.e, c 
Comptem.ntar• 

00007&40 TRATOR OE PNEUS COM POTENCIA OE 85 CV TRACAO • X • • PESO COM LASTRO DE 4975 KG SINAPI Equipam.,to UN 0,004101187356 RS 188 1'6,25 A$ 753,42 0,10 oo•• c 

0003n54 CAMINHAO TOCO PES08RUTO TOTAl 1'300 KG CARGA UTIL MAX.IM.\ 94&0 KG DISTANCIA ENTRE EIXOS 4 80 M, POTENCIA 185CV SINAPI Equipam.,to UN O 0013417'°25TTe R$429.cn,N RS 575 20 0,07 80.75 c 
(INCLUI CABINE E CHASSI, MAO INCLUI CARROCERIA) 

00011280 CORTADEIRA DE PISO DE CONCRETO E ASFAlTO. PARA DISCO PAORAO OE DlAMETRO 350 MM (14.)0U 450 MM (187, MOTOR A SINA.PI Equipwnento UN O 0513H41i130311i138 RS 1i148082 RS 553.35 001 0081 c 
GASOl.lNA. POTENQA 13 HP SEM asco 

um Tmot egrkota tobrl pneus· 77 W/ (PROOUTIYO) SICRO NOVO Equipam.mo Custo CHI' 4,78 RS 105.25 RS 502.73 0,00 oo• c 
Hot.-;o 

0000 .... , MOTORISTA DE CAMINHAO (HORISTA) SINAPI Mio deOtn H 18.21 RS 2S2t RS 47888 000 aos, c 

00043' .. EPI • FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA· HORISTA(ENCARGOS COMPLEMENTARES· COLETADO CAIXA) SINAPI Ence,goo H 534.78 Rsoee RS 459 91 000 ..... c 
Compttm.-.i." 

... ,. carnr.hlobacul.-.tec:omcapa,c)dadede 10rn" -118 Wt/ {IMPRODUTIVO) StCRO NOVO EquiPMJl.,tO Custo CH ,n RS&875 R$ 32128 º°' oo .. c ....... 
00013728 VASSOURA MECANICA RE80CAVEL COM ESCOVA C,LINORICA LARGURA UTIL OE VARRIMENTO• 2,UM SINAPI Equ,pWn.-.tO UN O ooa.-935$65792 RS,9687,49 R$32285 º·°' ., 02 c 

Elm• MOIOrWiúdore • 93 Wt/ (IMPROOUTIVO) StCRONOVO EquiJMWnento Cuseo c,. 2,. R$ 9287 RS 221.IO 003 81 .05 c ....... 
000,.. .. ESPARGIDOR OE ASFALTO PRESSURtZADO TANQUE 8 Ml COM ISOLACAO TERMICA, AQUECIDO COM 2 MACAR1COS COM BARRA SINAPI Equipem.,to UN O 00115517$8624 RS IM 885, 15 RS 21334 0.03 ., 07 c 

ESPARGIIX>RA 3.90 M A SER MQ'llTAOO SOBRE CAMINHA() 

es,n Trator agrtciola .obre pneus· 77 kW (IMPROOVTrYO) ~CRONOVO Ecµp,,m.-.to Custti CHI 4 ,41 RS 39,48 Rs 11:ue 0,02 81,ot c ....... 
00037373 SEGURO • HOfflST A {COLETADO CAIXA · EHCARGOS COMPLEMENTARES) SINAPI Enoa,go, H 599-4,18 RS 0,01 RS 59,94 0,01 81 Oi c 

~,.-
E9571 Camlnnlo tWtQUecom ctlC)a,Cldldt CM 10000 I • 188 W1 (IMPROOVTrVO) SICRO NOIIO [CJMpa,MntO Custo CHI O 54299312 RSIM 7 1 RS 41 81 0,01 81.10 c ....... 
E9782 Rolo c.ompactador CM pneus autOC)l'opehclO oe V t • 85 WV (IMPROOVTIVO) SICRO NOIIO •-eu.o CHI 0,387"3112 RS 92 27 RS 33,90 0,00 81.10 c ....... 

00013887 04SCO OE CORTE 04AMANTAOO SEGMENTADO PARA CONCRETO. DtAMETRO DE 350 UM, FURO DE 1 ·c1• X 1, SINAPI M-• UN 0.05049e576'90&8 RS 350,89 RS 17_71 0,00 81 ,10 c 

E9518 Gr.CS. de 2• diliCOS reboc:avel de O • 50 c.m (24.) (PRODUTIVO) SICRO NOIIO Equipamento Custo CHP 4,78 RS 3,50 RS 18.72 0,00 81 ,10 c ....... 
E9518 ~óe de 2• discos reboc:áv.i de O • 60 c.m (241 (IMPRODUTIVO) SK:ROHOVO Eq,11pt,m.-rtoCusto CHI ,.,1 RS 2,'4 RS 1078 0,00 81, 10 c 

""'"'º 
00043'M FERRAMENTAS· FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA· HORl$TA (ENCARGOS COP.t.Pl.EMENTARES • COLETADO CAIXA) SINAPI Encwgoo 53'78 RS0,01 RS 5,35 0,00 81 , 10 c 

Compfernen*• 

.... , ROio c.omp~ pt; de c.em•o Yibrat6no MOl)r~ldo po, pntu• de 11 e t • 82 kW (I MPROOVTIVO) SICRO NOIIO Equiptffl-,toCUSllO CHI 000 RS 70,70 RSOOO 0,00 8110 c ( ~ ....... 
- .J 

E9515 ~acMlf•NdrMilc.a IObrt ..i.w•c:om c.açambllc.om c.epaadaát de 1,5& m• • 118 WV(IMPROOVTIYO) SICRO NOIIO Equp,9ffi9ntOCU. Cft 0.00 RS 95.70 RSOOO 0 .00 81, 10 c 
C) ....... 
,..::.,, 

Subtotal até 81 ,10% RS 791.327 93 
t \ ) 
r 

Outros : RS 1S..365,67 

V1tor total do Orçamento: RS 975.693,60 



CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 
OUk 1115:MOÇ.l(>~OII. IMfU\W.. IICTUMiHOIO M.~TODli MT4 ..... ..... '11'°" 

9'I.JRACO&, RfT~ DC WIITC~ ~l LNCAlrolCNTO C ao. n.,,, .. - ,..,., 
COMDACTA/;.J,,O OC. MI\TCJUN,.LNfTOIITICO PWT\IR,\ OCUOAÇAO ·-· ...... º ~OICOMPM:TN;NJ OC MUOtARl'JAASFM.TOU ... ~ 4 
OUEHm csP-> OC1't -- :tcu•-()1 

ot:Kllt.CAO ftEMOÇÃO tMMW.. CE MATERIIIIL. ~-REOU~ TO OE ·- 10.l"''".,. OfM)ftl(-...ç.\o 
IIURAiGOS. AEl1AA0Ã OC MA TCA.W. tNSCRSM'.~ lANCAMl:NTO C 

~ - · .. COl,,IIIIM;TN;/,,,OO< IMTQIIW..1,.AHttqm co ~Dr!l~ 
~ JtfTO E ~N;,l,QOE ~fl'lllt/l.'414,V,.._TOVSNNX>A 

~~...=-.-:t .. tt- OUENm~sOCM ---- - -- LOCAL KDf.DOMIJNICIPtOOf..,_. f ~ MA .... ..,,. "'tNflURA MUklCIPAL Of! ..,..TIIIAN,,t. M4 

CM~CIA, C.-....OM..C01'11C [~"ITOILT°" 

CWJ. OI 011 IIMXIOI N 

ftt..,.T~ Ail.ECNCJIMMiMCWMAIXJRAa,.NlOI, fNOPll'IIIOI.IOt:flr.caQ'W.. 
~ 1\t7t Q1 .. HlAHK\.sM LIMAQJII.~ t-"-GCNL <X>"WlA 
110061'&.Xl 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR(RS) MÊS 1 MÊS 2 MÊS3 MÊS4 MÊS5 MÊS 6 MÊS7 MÊS8 MÊS9 MÊS10 MÊS 11 MÊS12 Total parcela 

REMOÇÃO MANUAL DE MATERIAL 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 833% 8,37% 10000% 

BETUMINOSO, REQUADRAMENTO DE 
BURACOS, RETIRADA DE MATERIAL 
INSERsfVEL, LANCAMENTO E 

1 COMPACTAÇÃO DE MATERIAL 
LANTERITICO, PINTURA DE LIGAÇÃO, 
LANÇAMENTO E COMPACTAÇÃO DE AAUQ 

RS 975 893,60 
RS 81 275,28 RS 81.275,28 RS 81 275,28 RS 81 275,28 R$81275,28 RS 81 275,28 RS81 275.28 RS81275.28 RS 81 275.28 RS8127528 R$81.275.28 RS 81665 52 RS 975.693,60 

(AREIA ASFALTO USINAOO A QUENTE) 
ESP=3,0CM 

DEMOLIÇÃO PARCIAL DE PAVIMENTO 
8,33% 833% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 833% 8,33% 833% 8,37% 10000% 

1.1 ASFÁLTICO, DE FORMA MECANIZADA, SEM RS5,96 
RS0,50 RS0,50 RS0,50 RS0,50 RS0,50 RS0,50 RS0,50 RS0.50 RS0,50 RS0,50 RS0.50 RS0,46 RS 5,96 

REAPROVEITAMENTO. 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,37% 100,00% 

1.2 PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 RS 8.25 
R$089 RS0,69 RS0,89 RS0,69 RS0,69 R$069 RS0,69 RS0,69 RS0,69 RS0,89 RS0,69 RS0,66 RS 8,25 

M 

Las~o de pedra de mto ou rachão -
8,33% 8,33% 8,33% 833% 8,33% 8,33% 833% 8,33% 833% 8,33% 833% 8,37% 10000% 

1.3 espallamento manual RS 9,99 
RS0,83 RS 0,83 RS0,83 RS0,83 RS 0,83 RS0,83 RS 0,83 RS 0,83 RS0,83 RS083 RS0.83 RS0,86 RS 9,99 

8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 833% 8,33% 8,33% 8,37% 100,00% 

1.4 
Base de sok> estabilizado granulometncamente 

RS 1,11 
sem mistura com matenal de ,az,da RS0.09 RS0,09 RS0.09 RS0,09 RS0,09 RS0,09 RS0,09 RS0.09 RS0,09 RS 0,09 RS0.09 RS0,12 RS 1,11 

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM 
8,33% 8,33% 8,33% 833% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 833% 8,33% 8,33% 837% 10000% 

1.5 
EMULSÃO ASFÁLTICA 

RS2,69 
RS0,22 RS0,22 RS0,22 RS 0,22 RS 0.22 RS 0,22 RS 0,22 RS0,22 RS0,22 RS0,22 RS0.22 RS 0.27 RS 2,69 

Are.a-asfalto usinaclo à quente {a a u q.), 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,37% 10000% 
1.6 fomeCtdo e ap6N::ado, exdusrve transporte 

RS 32,75 
RS 2,73 RS2.73 RS 2,73 RS 2,73 RS 2,73 RS 2,73 RS 2,73 RS 2,73 R$ 2,73 R$ 2,73 RS2,73 R$2,72 RS 32,75 

PLACA VIBRA TÔRIA REVERSÍVEL COM 833% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 8,33% 833% 8,33% 8,33% 8,37% 100,00% 

MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, FORÇA 
1.7 CENTRIFUGA DE 25 KN (2500 KGF), 

POttNCIA 5,5 CV - CHP DIURNO 
RS3,78 

RS0,31 RS0,31 RS 0,31 RS0,31 RS0,31 RS0,31 R$0,31 RS0,31 RS0,31 RS0,31 RS0,31 RS0,37 RS 3,78 

AF_OB/2015 

RS 975.693.60 
R$81 275,28 RS 81275 28 RS 81 275,28 RS 81 ,275,28 RS 81.275,28 RS81.27528 RS 81.275,28 RS 81 275,28 RS 81275 28 R$8127528 RS81275.28 RS 81665,52 

RS 975.893,60 
R$81 275,28 RS 182.550,56 RS 243 825,8ol RS 325.101,12 RS 406.376,40 RS 487 651,68 RS 588.926,96 RS 650 202 24 RS 731.4TT,52 RS 812 752,80 RS 894.028,08 RS 975 893,60 

a 

i,., 



COD 

1 AC 

1 R 

1 DF 

1 S+G 

1 L 

1 

COMPOSIÇÃO DO BOI 
OBRA REMOÇAOMAN\.W.. OE MATEALAL. BETUM#'iOSO. REOUM>AAMENTO 0€ DATA 

=~~~~1:::.'...I.~~~~~T~~- BOl : 23 4 1"Jlo 
t.ANCAMeHlO E COMPACTAÇÃO OE: M UO (AAEIA ASFALTO US INADO A , oNTe 

,._ ____ -<_CUE_ N_T_E_I _E_sP-_ l_OCM __________________ ➔s-Klll'>NOYO 

REMOÇ;ÃO MANUAL 0C MATERIAl. BCT\JMINOSO, RE'OUAORAM[NTO DC 
8UAACOS RETIRADA OE MATERIAL INSER.SNE.L, LANCAMENTO E 

LOCAL 

COMPAC1AÇÃOOE MI\ TERIAI. LN<TERlflCO. PINTURA OE UO,.ÇAO. 
LANÇAMCNTO E COMP/liCTN:;J,,D OE MUO (ARCIA ASFALTO USINA.DO A 
~NT_E_l r_s_ ... ,c__.OCMc__c________ - ---
SE.O{. 00 MUNICIPtO DC BURITIRANA M.JII.. 

CUEHTL PREFEITURA MlJNJCPAL 0C OURtllRNiA • MA 

EMP'"l!SA. CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ 0901 t 896,()()0188 

RE Sfl. T~ CHtCO ALEXANDRC MARCUS MADEIRA SANTOS EN G PETRôLEO E ENG CML 
COhFEA tt17t621M FRAN.Kl.lMLIMA~AC>CHA.IENOCN'L.. CONFEA 
1100814 $32 

DESCRIÇÃO % 

Despesas Indiretas 
Administração central 
Riscos 
Despesas financeiras 

TOTAL 

Beneficio 
Garantia/seauros 
Lucro 

TOTAL 

Impostos 
PIS 
COFINS 
ISS 

TOTAL 

BDI = 23,41% 

(l + AC +S+ R + G )x(l+DF )x (l 1- L ) 
(1- I ) 

3,80 
0,50 
1,02 
5,32 

0,35 
6,64 
6,99 

0,65 
3,00 
5,00 
8,65 

1 

5 1NAPI ---
L.l , Hô,-a; 1,20o-i6 

L.S. Mk: 70.11'11 



coo 

A 

A1 

A2 

A3 

A4 

A5 

A6 

A7 

A8 

A9 

8 

81 

82 

83 

84 

85 

88 

87 

88 

89 

810 

e 
C1 

C2 

C3 

C4 

C5 

D 

01 

02 

TABELA OE ENCARGOS SOCIAIS 
08RA REMOÇAO MANUAL OE MATERW. SET\JMINOSO, REOUAORAME.NTO OE DATA : 

~~~~c=rc~~~:ifv~~r~ 8Df : 2341 ... 
LANÇAMENTO E COMPA.CTAÇÃO OE MUQ (AREIA 4SFAL TO USINADO A P'Of!ITI" 

1----,---1-0U_EN_T_E-'-)_E_SP._3~.0CM-------------:=-:-,-----::-c:c:-:,::---i '''"°HOYO 
OEacR.tÇÃO: RCM()ÇÃO MNfUAL DC MA TCRW. BCTUMlfrrrfOSO REOUAORAMCNTO OC 

BURACOS. REl~ OE MATERIAL INSERSNEL. LANCAMEN'TO E 
COMPACTN;Ao OE. MATERIAL LANTERITJCO PINlUAA OE LIGAÇÃO. 
1..ANÇAMCNTO C COMPACTAÇAo DC MIJO (ARtlA ASf'A.L TO USJNAOO A 

._ 
L0CAl.o 

CLIENTE: 

EMPftESA : 

CHPJ 

OUO<TEI ESPoS OCM='-----------
SEOC DO MUNICIPC> OE 8URfT1AANA • MA 

PRCf-'CrTI.JRA MUNICFAL DE BURITIAANA • MA 

CAMPO ALEORE. EMPREE.NOIMEN'TOS L TOA 

09 011 8Q6.Q)Q189 

RESP TECNICO· AlEXANDRE MARCUS MADEIRA SANTOS ENG PETRÔLEO E ENG CML. 

GRUPO A 

INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 

SEBRAE 

Salário Educação 

CONFEA 1lf71521$4 F~L""1,A,OAROCHA.ENGCfVL.CONfEA 
1100CS14~ 

DESCRIÇÃO 

Seguro Conlrl AodentN de Trabalho 

FGTS 

SECONCI 

GRUP08 

Repouso Semanal Reniunerado 

Feriados 

Aux lllo - Enfem'ldade 

13º Salârlo 

Ucença Paternidade 

Fattas Justificadas 

Dias de Chwas 

Auxll10 AOCMnte de Tr11belho 

Férias Gozadn 

SalárioMatemtdade 

GRUPOC 

Aviso Prévio Indenizado 

AVISO Prévio Trabehedo 

Férias Indenizadas 

Oepõsrto Rnado Sem Justa Causa 

lndernação Adiaonal 

GRUPO D 

Reinodêoâa CM Grupo A sobre Gnlpo B 

Reinadênc1a de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado• Remad6naa do FGTS $Obre AvtSO Pmio lnden&Zado 

-

TOTAL 

TOTAL 

TOTAL 

TOTAL 

A+B+C+D= 

HORISTA'4 

20,00 

1,50 

1,00 

0,20 

0,60 

2 50 

3,00 

800 

1,00 

S7,IO 

17,87 

3,95 

0115 

10,84 

0,07 

on 
1,4'8 

O 10 

9,13 

0,03 

45,04 

,,,9 
0,11 

4,54 

3,11 

0 38 

12,63 

17,03 

040 

17,43 

112,90 

MENSALISTA% 

20,00 

1,50 

1,00 

0,20 

0,60 

2,50 

3,00 

8 00 

1,00 

37,80 

0,00 

0,00 

0,66 

8,33 

0,06 

0,56 

0,00 

0,08 

7,02 

0,02 

16,73 

3,46 

0,08 

3,49 

2,39 

O 29 

9,71 

8,32 

0,31 

1,63 

70,87 

1..a. Ho,-.. ,,z.~ 
u . --.: roe,,_ 



PARECER TÉCNICO CONCORRÊNCIA 007-2024 

CONCORRÊ CIA ELETRONICA Nº 007.2024 - RECUPERAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE BURITIRANA-MA. 
PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA EMPRESA CAMPO 
ALEGRE EMPREENDIME TOS LTDA. 

Planilha orçamentária apresentada encontra-se em conformidade com a planilha base que 
consta no edital e o seu valor total não ultrapassa o valor informado pela Prefeitura 
Municipal de Buritirana. Todos os preços da planilha orçamentária foram demonstrados 
nas composições unitárias de custos. 
Cronograma tisico fi nanceiro encontra-se com o seu preenchimento de acordo com o 
cronograma da planilha base, sendo o prazo para a execução de trezentos e sessenta e 
cinco dias. 
Foi apresentado o quadro de composição para Encargos Sociais. Quadro de composição 
do BOI apresentado. 
Finalizada a análise, a proposta de preços da empresa atendeu a todos os requisitos 
solicitados no edital, isto posto somos favoráveis a classificação da empresa no processo 
1 icitatório. 

HttCllles dtlma 
f CMI 

CIIEA .... J12Çil612~ . 
Hercules S1que1ra ae Lima 

Engenheiro Civil 
CREA MA 1 12067612-6 

Buritirana, 23 de julho de 2024. 

= Av. Senador La Rocque, S/N - Centro - CEP 65935-500 BURITIRANA - MA 
preteitura@buntlrana.ma.gov.br ~ (99) 0000-0000 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 DUNS® : 899105219 
Razão Social: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 09/06/2025 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEI: Não 
Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
man ualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 

N - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

V - Qualificação Técnica 

VI - Q!ialificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Emitido em: 24/ 07/2024 11:24 
CPF: 030.:XXX.XXX-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 

16/09/2024 
02/08/2024 
19/01/2025 

16/09/2024 
18/10/2024 

31/05/2025 

Automática 
Automática 
Automática 

1 de 1 

Ass: --------------------------------------
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 DUNS®: 899105219 
Razão Social: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 

Nome Fantasia: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: 

Entidades de Classe 

Cadastrado 

Entidade e UF 
CREA - MA - ENGENHEIRO FRANKLIN 

CREA - TO - ENGENHEIRO FRANKLIN 

CREA - MA - EMPRESA 

CREA - MA - ENGENHEIRO - ALEXANDRE 

CREA - TO - ENGENHEIRO - ALEXANDRE 

CREA - TO - EMPRESA 

Certificação Técnica 

Certificadora 

CREA - TO 

CREA - TO 

CREA - MA 

CREA - MA 

CREA - TO 

CREA - MA 

CREA - TO 

CREA - TO 

CREA-MA 

CREA - TO 

Emitido em: 24/ 07/ 2024 11:24 

1 Nª- Registro 

1100614532 

1100614532 

0000010278 

1117152154 

1117152154 

1000002343 

1 
Nª- Certificado 

470597/2021 

470595/2021 

820671/2019 

823064/2019 

470596/2021 

803398/2018 

441267/2017 

493818/2023 

823061/2019 

492467/2023 

CPF: 030.XXX.XXX-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 

Data de Validade 

31/03/ 2025 

31/03/2025 

04/01/2025 

31/03/2025 

31/ 03/2025 

31/03/2025 

Data de Validade 

01/01/2030 

01/ 01/2030 

01/01/2030 

01/01/2030 

01/01/2030 

01/ 01/2030 

01/01/2030 

01/01/2030 

01/ 01/ 2030 

01/01/2030 

1 de 1 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 DUNS® : 899105219 
Razão Social: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Sanção Ceis/Cnep 1: 
Categoria Sanção: Declaração de Inidoneidade sem prazo determinado 
Órgão Sancionador: Prefeitura de Amarante do Maranhão (MA) 
Número do Processo/ Contrato: 2014.10.0001 / 2014.10.0001 
Data Inicial: 07/10/2014 Data Final: 07/10/2016 
Fundamentos Legais: Lei 8666 - art. 87, IV 

Emitido em: 24/07/ 2024 11:25 1 de 1 
CPF: 030.XXX.XXX-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 DUNS®: 899105219 
Razão Social: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 24/ 07/ 2024 11:25 1 de 1 

CPF: 030.XXX.XXX-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 DUNS®: 899105219 
Razão Social: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 24/ 07/ 2024 11:25 1 de 1 
CPF: 030.XXX.XXX40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Credenciamento 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 DUNS® : 899105219 
Razão Social: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 09/06/2025 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Dados do Fornecedor 
Porte da Empresa: 

Natureza Jurídica: 

Capital Social: 

CNAE Primário: 

CNAE Secundário 1: 

CNAE Secundário 2: 

CNAE Secundário 3: 

CNAE Secundário 4: 

CNAE Secundário 5: 

CNAE Secundário 6: 

CNAE Secundário 7: 

CNAE Secundário 8: 
CNAE Secundário 9: 

CNAE Secundário 10: 

CNAE Secundário 11 : 

CNAE Secundário 12: 

CNAE Secundário 13: 

CNAE Secundário 14: 

CNAE Secundário 15: 

CNAE Secundário 16: 

Demais 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA MEI: Não 
R$ 3.000.000,00 Data de Abertura da Empresa: 23/08/ 2007 

4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

0161-0/99 - ATMDADES DE APOIO A AGRICULTURA NÃO 
3811-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 

4211-1/01 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 
4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 

4221-9/02 - CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO 
4222-7 /01 - CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, 

4299-5/01 - CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E 
4299-5/99 - OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CML NÃO 
4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 
4330-4/99 - OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO 
5221-4/00 - CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS, PONTES, TÚNEIS E 
5611-2/01 - RESTAURANTES E SIMILARES 
5611-2/03 - LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 

7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
7711-0/00 - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 
7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

Dados para Contato 
CEP: 65.928-000 

Endereço: 

Município/ UF: 

Telefone: 

E-mail: 

RUA PROJETADA B, 1607 - CENTRO 

GOVERNADOR EDISON LOBÃO/ Maranhão 
(99) 35361458 
CAMPOALEGREEMPREENDIMENTOS@HOTMAIL.COM 

Emitido em: 24/ 07/ 2024 11:25 
CPF: 030.XXX.XXX-40 Nome: MURILO SANTO S N O GUEIRA 

1 de 3 



Relatório de Credenciamento 

Dados do Responsável Legal 
CPF: 055.078.453-52 
Nome: LUANA SANTOS COSTA 

Dados do Responsável pelo Cadastro 
CPF: 628.228.883-53 

Nome: NOE DIAS DA COSTAJUNIOR 
E-mail: osmaell@hotmail.com 

Sócios / Administradores 
Dados do Sócio/ Administrador 1 

CPF: 728.582.733-91 Participação Societária: 5,00% 
Nome: ABRAAO SOARES SANTOS COSTA 
Número do Documento: 602004 Ó rgão Expedidor: SSP-MA 

Data de Expedição: 22/01/1999 Data de Nascimento: 10/10/ 1978 
Filiação Materna: ALDENORA SOARES SANTOS COSTA 
Estado Civil: Solteiro(a) 

CEP: 65.901-590 

Endereço: RUA MARANHAO, 1146 - CENTRO 
Município/ UF: Imperatriz/ Maranhão 
Telefone: {99) 88086096 
E-mail: cam poalegreem preendimen tos@hotmail.com 

Dados do Sócio/ Administrador 2 

CPF: 055.078.453-52 Participação Societária: 95,00% 
Nome: LUANA SANTOS COSTA 
Número do Documento: 036662292009-0 Órgão Expedidor: SSP-MA 

Data de Expedição: 30/01/2009 Data de Nascimento: 20/08/1991 
Filiação Materna: DINALVA SANTOS COSTA 
Estado Civil: Solteiro(a) 

CEP: 65.901-590 
Endereço: 

Município/ UF: 

Telefone: 

E-mail: 

Linhas Fornecimento 

Serviços 

RUA MARANHAO, 1146 - CENTRO 
Imperatriz/ Maranhão 
{99} 81263137 
cam poalegreem preendi men tos@hotmail.com 

Emitido em: 24/07/ 2024 11:25 
CPF: 030.XXX.X:XX:.40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 

2 de 3 
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Serviços 
1350 - Obras Civis de Parques e Praças 
1384 - Obras Civis de Terraplenagem 
1430 - Obras Civis de Rebaixamento de Lençol D ' água 

1619 - Obras Civis de Edificação Prediais 
1872 - Obras Civis de Saneamento - Captação, Adução e Distribuiçãode Água e Esgoto Sanitário 
193 7 - Obras Civis de Linhas de Distribuição de Energia Elétrica 

4014 - Locação de Veículos - Leves/ Pesados 
5622 - Obras Civis Públicas ( Construção ) 
22888 - Locação Bens Móveis 

Emitido em: 24/ 07/ 2024 11:25 3 de 3 
CPF: 030.:XXX.:XXX-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 



,a, 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 24/07/2024 11:31:54 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: ada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: C J 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Constam Registros 
Declaração de lnidoneidade sem prazo determinado (07/10/2016) - Prefeitura de Amarante do Maranhão 
(MA) 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: ada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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AL TERAÇAO E CONSOLIDAÇAO CONTRATUAL N52 08, DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA 

CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA 

ABRAAO SOARES SANTOS COSTA, brasileiro, natural de Santa Luzia - MA, data de 
nascimento 10/10/1978, solteiro, empresário, portador do CPF nº 728.582. 733-91 , e Carteira 
de Identidade RG nº 0000602004 SSP / TO, residente e domiciliado nesta cidade de 
Imperatriz, Estado do Maranhão, na Rua Maranhão, nº 1146, Centro, CEP 65901-590 e 
LUANA SANTOS COSTA, brasileira, natural de Montes Altos - MA, solteira, empresária, data 
de nascimento 20/08/1991 , portadora do CPF nº 055.078.453-52, e Carteira de Identidade 
RG nº 036662292009-0 SSP / MA, residente e domiciliada nesta cidade de Imperatriz, Estado 
do Maranhão, na Rua Maranhão, nº 1146, Centro, CEP 65901-590, únicos sócios da 
sociedade em presaria CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA, com sede na Rua 
Projetada B, Nº 1607, Centro, na cidade de Governador Edson Lobão - MA, CEP: 65928-
000, registrada na Junta Comercial de Imperatriz Estado do Maranhão, sob o NIRE nº 
21200625249, por despacho do dia 23/08/2007, e inscrita no CNPJ sob o nº 
09.011.896/0001-89, resolvem, assim, alterar e consolidar o contrato social: 

1ª O capital social que era de R$ 2.500.000,00 (Dois Milhões e Quinhentos Mil Reais), 
totalmente integralizado e dividido em 2.500,000 (Dois Milhões e Quinhentas mil) quotas, no 
valor de R$ 1,00 (Um Real} cada uma, fica elevado a partir desta data para R$ 3.000.000,00 
(Três Milhões de Reais) com um aumento de R$ 500.000 (Quinhentos Mil Reais) dividido em 
500.000 (Quinhentas Mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, e subscritas em 
s o c I o QUOTAS VALOR-R$ 
LUANA SANTOS COSTA 475.000 475.000,00 
ABRAAO SOARES SANTOS COSTA 25.000 25.000,00 
T O TA L I Z A N D O 500.000 500.000,00 

PARAGRAFO UNICO - As novas quotas de capital subscritas, são integralizadas neste ato 
em moeda corrente deste país. 

- or orça a a eraçao p f d lt - d e capI a o mesmo passa a ser assim IS ri UI o: ºt 1 . d' t 'b 'd 
s o c I o QUOTAS VALOR-R$ 
LUANA SANTOS COSTA 2.850.000 2.850.000,00 
ABRAAO SOARES SANTOS COSTA 150.000 150.000,00 
T O T A L I Z A N D O 3.000.000 3.000.000,00 

3ª A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social.(art. 1.052, CC/2002) 

4ª a administração da sociedade será exercida individualmente e por prazo 
indeterminado pela sócia LUANA SANTOS COSTA, ficando dispensada de prestar caução, 
razão pela qual compete ao administrador a direção dos negócios sociais e a prática dos atos 
necessários ao funcionamento normal e regular das atividades econômicas da sociedade, 
podendo ela receber, dar quitação, pagar contas em geral, contrair obrigações, abrir, 
movimentar e encerrar contas bancárias, representar de qualquer forma a sociedade perante 
órgãos da administração pública Federal, Estadual e Municipal, adquirir, vender, gravar ou 
onerar imóveis ou quotas representativas do capital social da sociedade, constituir penhor de 
qualquer natureza, inclusive caução de títulos e de direitos creditórios, prestar garantias 
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fidejussórias às sociedades subsidiárias, contro ladas ou coligadas, ou de cujo capital 
participe ou venha a participar, por si ou através das referidas sociedades, representar a 
sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, constituir Procuradores por 
instrumento público ou particular de mandato, mediante especificação naquele documento, 
dos atos ou operações que poderão praticar, bem como do prazo de duração do mandato 
que sendo para representação em juízo, poderá ser por prazo indeterminado, e tudo mais 
que se fizer necessário para o fiel cumprimento do mandato. (artigos 997, VI; 1.013, 1.015, 
1064, CC/2002) 

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com 
a seguinte redação: 

ABRAAO SOARES SANTOS COSTA, brasileiro, natural de Santa Luzia - MA, data de 
nascimento 10/10/1978, solteiro, empresário, portador do CPF nº 728.582.733-91 , e Carteira 
de Identidade RG nº 0000602004 SSP / TO, residente e domiciliado nesta cidade de 
Imperatriz, Estado do Maranhão, na Rua Maranhão, nº 1146, Centro, CEP 65901-590, 
LUANA SANTOS COSTA, brasileira, natural de Montes Altos - MA, solteira, empresária, data 
de nascimento 20/08/1991, portadora do CPF nº 055.078.453-52, e Carteira de Identidade 
RG nº 036662292009-0 SSP / MA, residente e domiciliada nesta cidade de Imperatriz, Estado 
do Maranhão, na Rua Maranhão, nº 1146, Centro, CEP 65901-590, consolidam o contrato 
social mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS L TDA e para fins publicitários tem como nome de fantasia CAMPO 
ALEGRE EMPREENDIMENTOS, tem sede e domicilio na Rua Projetada B, Nº 1607, Centro, 
na cidade de Governador Edson Lobão - MA, CEP: 65928-000. (art. 997, li , CC/2002) 

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital da sociedade é de R$ 3.000.000,00 (Três milhões de 
reais) dividido em 3.000.000 (Três Milhões) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 

d l"d d dP ' . b. ca a uma, Ia integra Iza as em moe a corrente o ais, assim su sentas: 
s o c I o QUOTAS VALOR-R$ 
LUANA SANTOS COSTA 2.850.000 2.850. 000, 00 
ABRAAO SOARES SANTOS COSTA 150.000 150.000,00 
T O T A L IZA N D O 3.000.000 3.000.000,00 

(art. 997, Ili, CC/2002) (art. 1.055, CC/2002). 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto social é a exploração por conta própria no ramo de: 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 
(ATIRANTAMENTOS E CORTINAS DE PROTEÇÃO DE ENCOSTAS,CONTENÇÃO DE 
ENCOSTAS,ESCORAMENTO,LOTEAMENTO (SUBDIVISÃO DE TERRAS) COM 
EXECUÇÃO DE BENFEITORIAS,OBRAS DE AÇUDES.OBRAS DE ENROCAMENTO, 
MURO DE CONCRETO CICLÓPICO, RIP-RAP, GABIÃO, BERNA, 
ESCALONAMENTO,OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA PARA EXECUÇÃO DE PLANTAS 
INDUSTRIAIS); ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E 
INDUSTRIAIS, SEM OPERADOR (APARELHOS DE RADIOAMADORES,APARELHOS, 
EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO E ALARMES SEM OPERADOR.BALCÕES 
FRIGORÍFICOS), LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEL SEM CONDUTOR; CONSTRUÇÃO DE 
ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA; OBRAS DE 
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URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS;(ASFALTAMENTO DE VIAS PUBLICAS, 
CONSERVAÇÃO DE VIAS PUBLICAS, TAPA-BURACO, TAPA-PANELA, LAMAASFÁLTICA 
E CONGÊNERES, FRESAGEM DE VIAS PUBLICAS, LAMA ASFÁL TICA, APLICAÇÃO EM 
VIAS PUBLICAS, LOGRADOUROS, PAVIMENTAÇÃO, MEIO-FIOS EM VIAS PUBLICAS, 
CONSTRUÇÃO E/OU RECUPERAÇÃO, RECUPERAÇÃO DE LOGRADOUROS (PRAÇAS, 
RUAS, AVENIDAS), RECUPERAÇÃO DE VIAS PUBLICAS (TAPA-BURACO, LAMA 
ASFÁL TICA, TAPA-PANELA), SARJETAS, DESCIDAS D'ÁGUA, BIGODE E SIMILARES EM 
VIAS PUBLICAS, SINALIZAÇÃO COM PINTURAS EM RUAS E ESTACIONAMENTOS, 
CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; COLETA DE 
RESÍDUOS NÃO PERIGOSOS; OBRAS DE TERRAPLANAGEM;(aluguel, com operador, de 
máquinas e equipamentos destinados aos serviços de terraplenagem), DESATER_RO, 
DRENO PROFUNDO, DERROCAMENTOS. CONSTRUÇAO DE INSTALAÇOES 
ESPORTIVAS E RECREATIVAS; OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO; 
ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA; (ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COM OPERADOR) CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS; SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, CONCESSIONARIAS DE RODOVIAS, PONTES, TUNEIS E SERVIÇOS 
RELACIONADOS, RESTAURANTES E SIMILARES, LANCHONETES, CASAS DE CHA, DE 
SUCOS E SIMILARES. 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 31 /07/2007 e seu prazo é 
por tempo indeterminado. (art. 997, li , CC/2002) 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e preço direito de preferencia para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.(art. 1.056, art. 
1.057, CC/2002) 

CLÁUSULA SEXTA A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.(art. 1.052, 
CC/2002) 

CLÁUSULA SÉTIMA - a administração da sociedade será exercida individualmente e por 
prazo indeterminado pela sócia LUANA SANTOS COSTA, ficando dispensada de prestar 
caução, razão pela qual compete ao administrador a direção dos negócios sociais e a prática 
dos atos necessários ao funcionamento normal e regular das atividades econômicas da 
sociedade, podendo ela receber, dar quitação, pagar contas em geral, contrair obrigações, 
abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, representar de qualquer forma a sociedade 
perante órgãos da administração pública Federal, Estadual e Municipal, adquirir, vender, 
gravar ou onerar imóveis ou quotas representativas do capital social da sociedade, constituir 
penhor de qualquer natureza, inclusive caução de títulos e de direitos creditórios, prestar 
garantias fidejussórias às sociedades subsidiárias, controladas ou coligadas, ou de cujo 
capital participe ou venha a participar, por si ou através das referidas sociedades, representar 
a sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, constituir Procuradores por 
instrumento público ou particular de mandato, mediante especificação naquele documento, 
dos atos ou operações que poderão praticar, bem como do prazo de duração do mandato 
que sendo para representação em juízo, poderá ser por prazo indeterminado, e tudo mais 
que se fizer necessário para o fiel cumprimento do mandato. (artigos 997, VI ; 1.013, 1.015, 
1064, CC/2002) 
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CLÁUSULA OITAVA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração 
do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos 
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.(art. 1.065, CC/2002) 

CLÁUSULA NONA Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.(arts. 
1 .071 e 1.072, § 2º e art. 1.078, CC/2002) 

CLÁUSULA DÉCIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a título de PRO LABORE, observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Falecendo ou interditado qualquer socI0, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio.(art. 1.028 e art. 1.031 , CC/2002) 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O administrador declara, sob as penas da Lei que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial , ou em virtude de 
condenação criminal , ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pene que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade.(art. 1.011 , § 1 º, CC/2002) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA Fica eleito o foro de Imperatriz, Estado do Maranhão 
para resolver qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por 
muito especial que seja. 

E, por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento 
particular foi lavrado, obrigam-se a cumpri-lo , em via única destinada a registro e 
arquivamento na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

Governador Edson Lobão - MA, 15 de Maio de 2024. 

ABRAAO SOARES SANTOS COSTA 
LUANA SANTOS COSTA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 09.011.896/0001-89 DUNS®: 899105219 
Razão Social: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia: CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Dados do Balanço Anual - 12/2023 
Exercício Financeiro: 
Período: 01/2023 a 12/ 2023 

Certidão de Falência / Recuperação 
Data de Validade: 24/08/2024 
Código de Controle: 1000002343 

Dados do Balanço Anual - 12/2022 
Exercício Financeiro: 
Período: 01/2022 a 12/2022 

Certidão de Falência / Recuperação 
Data de Validade: 07/ 05/2024 
Código de Controle: 5C500AC7EB 

Emitido em: 24/07/ 2024 11:28 

Validade: 

Validade: 

CPF: 030.XX:X.XXX-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 

05/ 2025 

05/ 2024 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 

CERT JUDONE-SJDI - 17342024 
Código de validação: 0E3A490FE5 

Número da guia: 24053601001833427. 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

USANDO da faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a 
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca em nossos arquivos e 
sistemas de DISTRIBUIÇÃO dos feitos referente à FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, em um interstício temporal de 1 O anos, até a presente data, NÃO 
CONSTATEI a existência de qualquer distribuição/processo dessa natureza em 
desfavor da pessoa jurídica CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA, inscrita 
no CNPJ nº 09.011 .896/0001-89, situada na cidade de Governador Edison Lobão, 
estado do Maranhão. 

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu 
cargo é a única existente nesta Cidade e Comarca de Imperatriz. O referido é verdade, 
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca 
de Imperatriz, Estado do Maranhão. Eu, ARLETE DOS SANTOS SOUSA MARTINS, 
Auxiliar Judiciária, matrícula 116236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO, 
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino 
eletronicamente. 

Imperatriz-MA, 24 de junho de 2024. 

OBSERVAÇÕES: 
1- O prazo de validade da presente Certidão Judicial será de 60 (sessenta) dias (art. 198 do Código de Normas da 
Corregedoria Geral de Justiça); 2- O documento deve ser emitido em única via, sem rasuras e mediante assinatura 
eletronica do servidor, podendo ter sua autenticidade verificada no site do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 
conforme orientações no rodapé; 3- O CNPJICPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade 
deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário; 4- Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP nº 
3812022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, 
que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal 
de Justiça do Maranhão por meio do link https:llselos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do 
selo ou através de aplicativo leitor de QR Code; 5- Essa certidão abrange somente a Comarca de Imperatriz/MA. 

EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO 
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 
Matrícula 180885 

CERT JUDONE-SJDI - 17342024 / Código: 0E3A490FE5 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 

Documento assinado. IMPERATRIZ, 24/06/2024 11 :08 (EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO) 

CERT JUDONE-SJDI - 17342024 / Código: 0E3A490FE5 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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CAMPO ALEGRE EMPREE DIMENTOS LTDA 

CNPJ: 090 11896000189 NIRE: 21200625249 Data: 23/08/2007 
Balanço Patrimonial de 01/01/2023até31 / 12/2023 
Rua Projetada B, 1607 Centro 

Descrição 

ATIVO (I) 

ATIVO CIRCULANTE (2) 

DISPONIVEL (3) 

CAIXA (4) 

Caixa (5) 

=CAlXA 

BA CO C/ MOVIMENTO (6) 

Caixa Econom ica Federal ( 1 O) 

=BANCO C/ MOVIMENTO 

BA CO C/ APLICAÇÃO (17) 

Banco do Brasil S/A (20) 

=BANCO C/ APLICAÇÃO 

=DISPONIVEL 

CREDITOS (41) 

CONTAS A RECEBER (42) 

Clientes Diversos ( 43) 

=CONTAS A RECEBER 

TITULOS A RECEBER (SI) 

Titulo de Capitalizacao (52) 

=TITULOS A RECEBER 

OUTROS CREDITOS (S6) 

Adiantamento a Terceiros (57) 

Bloqueio de Valor - Ordem Judicial (58) 

=OUTROS CREDITOS 

=CREOITOS 

IMPOSTO A RECUPERAR (74) 

IMPOSTO A RECUPERAR (7S) 

ISS a Recuperar (80) 

lcms a Recuperar (81) 

INSS a Recuperar (82) 

=IMPOSTO A RECUPERAR 

=IMPOSTO A RECUPERAR 

=To ta 1 - ATIVO CIRCULA TE 

ATIVO NÃO CIRCULANTE ( 113) 

1 VESTIMENTO (114) 

O TROS INVESTIME TOS (11S) 

Consórcios não Contemplados ( 11 7) 

Títulos de Capitalização BrasilPrev ( 118) 

=OUTROS INVESTIMENTOS 

=I VEST IMENTO 

IMOBILIZADO (122) 

VEICULOS (123) 

Fiat Palio Attrac 5p Flex 20 11 /201 1 (124) 

Veículos ( 125) 

Carregadeira de Rodas ano 2012 ( 126) 

Rolo Compactador ano 201 O ( 127) 

Caminhão Ford fab/mod 12/13 (128) 

Caçamba Basculante ( 129) 

Trator ( 130) 

Compactador Vibratório CA 15 (85 1) 

Caminhão Moei. VW/24 250 Ano 2010 (858) 

=VE ICULOS 

MÁQUINAS E EQ fPAM E TOS(l31) 

65928-000 Governador Edison Lobão MA 

Classificação 

1.1. 1.01.001 

1. 1. 1.02.004 

1. 11.04.003 

1. 12.0 1.001 

1.1.2.04.001 

1.1.2.06.001 

1. 1.2.06.002 

1.1.3.05.005 

1.1.3.05.006 

1. 1.3.05.007 

1.3.2.0 1.002 

1.3.2.0 1.003 

1.3.3.0 1.001 

1.3.3.0 1.005 

1.3.3.0 1.006 

1.3.3.0 1.007 

1.3.3.0 1.008 

1.3.3.0 1.009 

1.33 0 1.010 

1.3.3.0 1.011 

1.3.3.0 1.0 12 

IMPER 

Diár io: 13 

Página 1 de 22 

Folha: 1408 

Exercício Atual 

l20.965,22D 

• • • • 120.96S,22 D 

4.036,78D 

•••u•4.036,78D 

1.386.4 79 ,34 D 

••J.386.479,34D 

**1.S11.481,34D 

388.422,62D 

••••388.422,62D 

4 .500,00D 

••••••4.500,00D 

l l.401.452,75D 

4.727,25D 

• 11.406. 180,00D 

• 1 1. 799. l02,62D 

58.612,07D 

220.028,72D 

80.253,25D 

.... 3S8.894,040 

••••358.894,04D 

• 13.669.478,00D 

358.328, 18D 

8.405,70D 

••••366.733,88D 

••••366. 733,88D 

34.263,00D 

14 7.420,00D 

97.200,00D 

182.250,00D 

162.000,00D 

20.250,00D 

81 .000,00D 

520.000,00D 

225.000,00D 

••J.469.383,00D 



CAM PO ALEGRE EMPREENDIME TOS LTDA 

CNPJ: 09011896000189 NIRE: 21200625249 Data: 23/08/2007 
Balanço Patrimonial de 01 /01/2023 até 31/12/2023 
Rua Projetada B, 1607 Centro 

Descrição 

Máquinas e Equipamentos ( 132) 

=MÁQUINAS E EQ IPAM E TOS 

MOVEIS E UTENSILIOS (133) 

Móveis e Utensílios ( 134) 

=MOVEIS E UTENSILIOS 

1 STALAÇÕES (139) 

Instalações ( 140) 

=INSTALAÇÕES 

(-) DEPR ECIAÇÃO ACUMULADA (141) 

Depreciaçoes de Instalações (142) 

Depreciaçao Maquinas e Equipamentos ( 143) 

Depreciaçao de Moveis e Utensílios ( 144) 

Depreciaçao de Veículos (145) 

Depreciacao Acumulada (147) 

=(-) DEPREClAÇÃO ACUMULADA 

=IMOBILIZA DO 

IMOBILIZADO AJ STE IPC/90 (148) 

IMOBILIZADO IPC/90 (149) 

Maquinas e Equipamentos IPC/90 ( 152) 

=IMOBILIZADO IPC/90 

=IMOBILIZADO AJUSTE IPC/90 

=To ta 1 - ATIVO NÃO CIRCULA TE 

=To t a 1 - ATIVO 

65928-000 Governador Edison Lobão MA 

Classificação 
1.3.3.02.001 

1.3.3.03.001 

1.3.3.04.001 

1.3.3.05.001 

1.3.3.05.002 

1.3.3.05.003 

1.3.3.05.004 

1.3.3.05.006 

IJ.5.0 1.003 

IMPER 

Diário 13 

Página 2 de 22 

Folha: 1409 

Exercício Atual 

l.1 23.067,16D 

•• 1.1 23.067, 160 

21 .089,16D 

···••21 .089, 160 

15.68 1,60D 

•••••1s.68t ,60D 

6.899,92C 

673.842,2 1 e 
12.653,65C 

93 l .333,68C 

l.568,16C 

•• t.626.297,62C 

• • 1.002.923,30 D 

3.200,00D 

····••3.200,000 

····••3.200,000 

** 1.372.857, 180 

• 15.042.335, 180 



CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TOA 

CNPJ: 09011896000189 NIRE: 21200625249 Data: 23/08/2007 
Balanço Patrimonial de O 1/01/2023 até 31/12/2023 

Rua Projetada B, 1607 Centro 

Descrição 

PASSIVO (177) 

PASSIVO CIRCULA TE (178) 

FORNECEDORES ( 179) 

FORNECEDORES ( 180) 

Amazonas do Brasil Com. e Rep. Lida (200) 

Amazonas do Brasil Comercio e Representa (214) 

Maquisul Comercial Ltda (218) 

Waltemay Comercial Ltda - Me (219) 

Auto Motordiesel Lida (220) 

Tocantins Borrachas Ltda (224) 

Mariano e Carneiro Ltda (226) 

Auto Posto Ribeiraozinho Ltda (230) 

Autogiro Pecas e Servicos Ltda - EPP (232) 

Piloto Pecas Automotivas Ltda - Epp (234) 

Pedreira Sao Francisco Ltda (235) 

Onzeonze Auto Pecas Ltda - EPP (236) 

Gkseg Epi Maquinas e Equipamentos Lida (240) 

Milvolts Pecas Lida - EPP (241) 

Pecas Hidraulicas Sao Francisco Ltda - M (242) 

Js Distribuidora de Pecas S/A (247) 

Pneus Estrela Lida (249) 

Sotreq S/A Sotreq Sao Luís (250) 

SotreqS/A (253) 

Unipecas Uniao Pecas Ltda (254) 

Cofíx Parafusos Ltda - ME (261) 

Eletrica Futura Ltda (268) 

Umuarama Motors Comercio e Servicos Ltda (269) 

Aco Bom Preco Imperatriz Ltda (271) 

A E Da Silva Monteiro (274) 

Comercial Ferronorte Ltda (277) 

Papelaria Imperatriz Eireli (297) 

Suprema Mat. P/ Const. Lida (300) 

N R dos Santos Comercio (301) 

Posto Arizona Lida (304) 

Pereira e Melo Lida (305) 

Tocantins Borracha Ltda (316) 

Everest Comercio e Servicos Ltda (320) 

Cacique Pneus lnd. Com. Ltda (32 1) 

Ekpar Acessorios Ltda - Me (328) 

Tony Moto Pecas Ltda (329) 

Malhas e Confeccoes M&C Lida (331) 

D Brandao Neves (334) 

Fig Comercio e Distribuidora de Pecas (335) 

Cglk Materiais de Construçao e Madeiras (339) 

Bapecas Pecas Eletricas Lida (340) 

lmperagro Imperatriz Agropecuaria Ltda (345) 

Lojao do Borracheiro Ltda (350) 

Ferrnasul - Comercio de Ferramentas Lida (356) 

PNEUS ESTRELA L TOA (BRO I O) LJ5 (381) 

PNEUACO RENOVADORA DE PNEUS DE IMPERA'! 

IMPERATRIZ AUTO TINTAS LTDA (397) 

AUTO POSTO GUIMARAES LTDA (402) 

TURBO DIESEL PECAS E ACESSORIOS LTDA (403) 

65928-000 Governador Edison Lobão MA 

Classificação 

2.1. 1.01.020 

2.1. 1.01.034 

2.1. 1.01.038 

2. 1. 1.01.039 

2. 1.1.0 1.040 

2. 1. 1.01.044 

2. 1. 1.01.046 

2.1. 1.01.050 

2.1.101.052 

2.1.101.054 

2. 1. 1.01.055 

2. 1. 1.0 1.056 

2.1. 1.0 1.060 

2. 1.10 1.061 

2. 1.101.062 

2.1. 1.01.067 

2.1. 1.01.069 

2.1. 1.01.070 

2. 1. 1.0 1.073 

2. 1. 1.0 1.074 

2. 1. 1.0 1.081 

2. 1. 1.01.088 

2. 1. 1.0 1.089 

2. 1. 1.0 1.091 

2. 1. 1.01.094 

2. 1. 1.01.097 

2.1. 1.0 11 17 

2. 1. 1.01. 120 

2. 1. 1.01. 12 1 

2. 1. 1.0 1124 

2.1. 1.01. 125 

2.1.10 1. 136 

2.1. 1.0 1. 140 

2.1. 1.0 1. 141 

2. 1. 1.0 1.148 

2. 1. 1.011 49 

2. 1. 1.01.151 

2. l.1.01.154 

2.1. 1.01.155 

2. 1. 1.0 1. 159 

2. 1. 1.01160 

2. 1. 1.01165 

2. 1.1.0 11 70 

2. 1.10 1.1 76 

2. 1.1.01.201 

2.1.1.01.211 

2.1.1.01.2 17 

2.1. 1.0 1.222 

2.1. 1.0 1.223 

IMPER Página 3 de 22 

Diário: 13 Folha: 1410 

Exercício Atual 

1.005,03C 

1.131,00C 

3.36 l ,43C 

16.760,00C 

29.122,25C 

4. 183,51C 

21305,00C 

8.673,14C 

37.362,73C 

6.453,63C 

33.21 l ,30C 

13.688,45C 

19.425,56C 

15.884,00C 

1.873,00C 

2. 140,00C 

22.520,00C 

l .344,55C 

18.884,75C 

139,00C 

12.302,00C 

7.259,00C 

18.208,36C 

63.503,72C 

325, IOC 

59.796,68C 

800,00C 

2 868,20C 

333, l 7C 

63080,57C 

9.652,00C 

77,68C 

485,00C 

67.960,00C 

15. 141 ,51C 

2600,00C 

9.800,00C 

1.625,00C 

250,00C 

27.931 ,92C 

980,00C 

225,28C 

1.273,00C 

6.233,56C 

14.888,00C 

705,00C 

O,OIC 

6.190,00C 

3.645,00C 
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CAMPO ALEGRE EMPREE DIM ENTOS LTDA 

CNPJ: 090 11896000189 NIRE: 21200625249 Data: 23/08/2007 
Balanço Patrimonial de O 1/01/2023 até 31/12/2023 
Rua Projetada 8, 1607 Centro 

Descrição 

J JESUS SOARES - ME (409) 

Aco Pantanal lnd. e Com. Ltda - ME (4 1 O) 

ROLANTE ROLAMENTOS LTDA (413) 

AUTONOMIA COMERCIO DE PECAS LTDA - ME (4 

EK.J PAR AR CONDICIONADOS E ACESSORJOS P A 

F. A. de Araujo Eletrica (426) 

D J PECAS ELETRJCAS E INJECAO LTDA (430) 

FLORICULTURA KATAOKA LTDA (436) 

A.LEITE DA SILVA COMERCIO (438) 

Regi Iene da Silva Rodrigues 04248873397 (441) 

PARAFER PARAFUSOS E FERRAMENTAS LTDA (4 

Keluz Construcoes Ltda (446) 

M.W. F. Coutinho Peças e Acessórios Ltda (455) 

C DE S SILVA FERREIRA COMERCIO (465) 

Tacobras Pecas e Acessorios Ltda (467) 

Dist Maranhense de Mat de Conste Transp (476) 

VIDROKAR COMERCIO DE PECAS EIRELI (478) 

EDJOVEM PECAS E ACESSORIOS LTDA (479) 

AUTO POSTO DE COMBUSTI VEIS BURJTI L TDA (4 

G C S INDUSTRJA E COMERCIO L TDA (482) 

Nosso Posto de Molas Ltda (483) 

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS MANGUEIRA (4 

Rei dos Motores Ltda ( 497) 

M F DE SOUSA COMERCIO E SERVICOS ME (503) 

M W M ALVES SIMAO SERVICOS LTDA (504) 

G Pereira de Morais Ltda (509) 

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS PROGRESSO L T 

PAPELARIA EXECUTIVO LTDA (52 1) 

ANTONIO MA RTINS WANDERLEY (524) 

A SILVA FARIAS L TDA (527) 

l M MACEDO E CIA L TOA (531) 

Tocantins Auto Ltda (538) 

VIVEIRO ECOLOGICO LTDA (850) 

AUTO POSTO LIMA L TDA -ME (857) 

L.G. MATERJAIS DE CONSTRUCAO LTDA (871) 

TELHADAO MATERJAL DE CONSTRUCAO L TDA ( 

J & J COMERCIO DE COMBUSTIVEL L TDA - EPP (8 

D M ARJWDA - ME (899) 

R DE S. PEREIRA COMERCIO (906) 

J B S FERRO E ACO LTDA DEMAIS (913) 

GRACE ANNE DUARTE AMORIM (920) 

PECAS BRAZIL COMERCIO E IMPORTACO LTDA ( 

WC DA SILVA& CIA LTDA (941 ) 

GLOBAL AIR CARGO L TDA - SAO (948) 

MIRANDA NETO & CIA L TOA (976) 

AUTO POSTO RUBAO COMERCIO VAREJISTA DE 

CASA DO PINTOR (990) 

MARIA DE FATIMA DE JESUS (1004) 

M C DE SOUSA DISTRJBUIDORA DE MOVEIS EM , 

DISTRJBUIDORA DE LUBRJFICANTES ALVORAD.I 

COMASA ROLAMENTOS LTDA (1025) 

IN BRAPE - Tecidos Industriais Lida ( 1039) 

GLOBAL AIR CARGO LTDA - POA (1053) 

65928-000 Governador Edison Lobão MA 

Classificação 

2.1.1.01.229 

2.1. 1.01.230 

2.1. 1.01.233 

2.1. 1.01.238 

2.1. 1.0 1.240 

2. 1. 1.01.246 

2.1. 1.01.250 

2. 1. 1.01.256 

2. 1. 1.01.258 

21.1.01.261 

2.1.101.265 

2. 1. 1.01.266 

2. 1. 1.01.275 

2.1. 1.0 1.285 

2.1.1.0 1.287 

2. 1. 1.01.296 

2.1. 1.01.298 

2. 1. 1.01.299 

2.1.1.01.301 

2.1. 1.01.302 

2.1. 1.01.303 

2.1. 1.01.308 

2.1.1.01317 

2.1. 1.01.323 

2. 1. 1.01.324 

2.1. 1.01.329 

2.1. 1.01.337 

2.1. 1.01.341 

2.1. 1.01.344 

2.1. 1.01.347 

2.1. 1.01.351 

2.1. 1.01.358 

2.1. 1.0 1.370 

2.1. 1.01.371 

2.1.1.01.373 

2.1.1.01.375 

2.1.1.01.376 

2.1. 1.0 1.377 

2. 1. 1.01.378 

2.1. 1.01.379 

2.1. 1.01.380 

2. 1. 1.01.381 

2. 1.1 .01.383 

2 1. 1.01.384 

2. 1. 1.01.388 

2.1.101.389 

2.1. 1.0 1.390 

2.1.1.01.392 

2.1.1.01.393 

2.1.101.394 

2.1.1.01.395 

2.1. 1.01.397 

2.1.1.01 .399 

IMPER 

Diário 13 

Página 4 de 22 

Folha: 1411 

Exercício Atual 

880,00C 

8.108,00C 

150,00C 

3.105,00C 

16.872,00C 

l4.429,97C 

500,00C 

12.705,00C 

45,00C 

2.946,25C 

6.145,00C 

6.412,0 IC 

900,00C 

385,00C 

2.289,50C 

1.41 0,0OC 

2.630,00C 

1.230,00C 

2.282,75C 

2.400,00C 

6.196,48C 

190.711 ,40C 

340,04C 

380,00C 

llll ,67C 

5.425,00C 

4.871 ,02C 

197,50C 

20.377,96C 

1.600,00C 

46.842,91C 

16 642,05C 

37.752,00C 

l 1.323,03C 

25.605,86C 

33.000,00C 

7.876,50C 

1.350,00C 

400,00C 

13.726,00C 

3.404,50C 

8.350,00C 

13.257,78C 

547,39C 

100,00C 

38.363,13C 

0,0 IC 

8.932,00C 

24.575,00C 

29.531,37C 

2.600,00C 

15.360,00C 

6.900,38C 



CAMPO ALEGRE EMPREE DIMENTOS LTDA 
CNPJ: 0901 1896000189 Nl RE: 2 I 200625249 Data: 23/08/2007 
Balanço Patrimonial de O 1/01/2023até31/ 12/2023 
Rua Projetada B, I 607 Centro 

Descrição 

AUTO POSTO NACIONAL LTDA ( 1060) 

TRUCKAUTO COMERCIO DE PECAS E SERVICOS 

1. J. F. CANJAO & CIA L TOA (1095) 

A F DE FREITAS ECIA LTDAME(l 109) 

JOSE BERNADO DA SILVA NETO EIRELI-ME(ll l 

COMERCIO E TRANSPORTES BOA ESPERANCA L" 

ROTA 126LTDA(ll37) 

M SOUSA SILVA COMERCIO E SERVICOS (1151) 

AUTO POSTO GONZAGA O L TDA ( 11 58) 

AUTO POSTO SERRA NORTE L TDA ( 1165) 

AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS SA ( 1172) 

L. BRASIL DE ANDRADE SOUSA (1179) 

CLAUDIO AUTO PECAS MARANHAO LTDA (1 186) 

E F SALES (1193) 

MARIA DA PAZ BANDEIRA DA SILVA 00598524 (1 

MARTINS & LEMOS PREM. E C. L TDA ME ( 1207) 

HPF AUTOPECAS LTDA (1214) 

PARA FI LTROS E LUBRJFICANTES LTDA- IMP (l2 

ROSARIA DA CONCEICAO DA COSTA 9484958710 

ATHENA COMERCIAL LTDA ( 1256) 

ARAUJO CARRETAS E ENGATE LTDA (1263) 

VIDROAUTOS COMERCIAL DE VIDROS PARA AUº 

HALLEY PNEUS E SERVICOS LTDA (1284) 

AUTO PLACAS COMERCIO DE PLACAS AUTOMO' 

RC SERVICOS FLORESTAIS LTDA (1298) 

F R DE SOUSA NETO F. R. DE SOUSA NETO EM (13 

BIOMAZZA GESTAO DE RESIDUOS LTDA (1312) 

MASON EQUIPAMENTOS LTDA (1319) 

S COELHO DOS SANTOS ( 1326) 

=FOR ECEDORES 

=FORNECEDORES 

EMPRESTIMOS E FINA CIAMENTOS (550) 

EMPRESTIMO/FI A 'CIAMENTO (551) 

Banco do Brail S/A (554) 

=EMPRESTIMO/FI A 'CIAME TO 

=EMPRESTIMOS E FI A CIAMENTOS 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS (567) 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS (568) 

Ordenados e Salarios a Pagar (570) 

lnss a Recolher (571) 

Fgts a Recolher (572) 

IRRF a Recolher (582) 

Pis sobre Folha a Recolher (583) 

=OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

=OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS (590) 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIA (591) 

Pis s/Faturamento a Recolher (594) 

Cofíns a Recolher (596) 

Cont. Social a Recolher (597) 

IRPJ a Recolher (598) 

lss a Recolher (600) 

=OBRIGAÇÕES TRIBUTARIA 

65928-000 Governador Edison Lobão 

Classificação 

2.1. 1.01 .400 

2.1. 1.01.404 

2. 1. 1.01 .405 

2.1. 1.01.407 

2.1. 1.01.408 

2.1. 1.01 .409 

2.1.1.01.411 

2.1. 1.01.413 

2. 1. 1.01.414 

2.1. 1.01.415 

2.1. 1.01.416 

2.1.1.01 .417 

2.1.1.01.4 18 

2.1. 1.01.419 

2.1.1.01 .420 

2.1. 1.01.421 

2.1.1.01.422 

2.1. 1.01.425 

2.1. 1.01 .426 

2.1.1.01 .428 

2.1. 1.01.429 

2.1. 1.01.43 I 

2.1. 1.01.432 

2.1.1.01.433 

2. 1. 1.01.434 

2.1. 1.01.435 

2.1. 1.01.436 

2. 1. 1.01 .437 

2.1. 1.01 .438 

2.1.2.01.003 

2.1.6.01.002 

2.1.6.0 1.003 

2. 1.6.01.004 

2.1.6.01.014 

2.1.6.01.0 15 

2.1.7.0 1.003 

2.1 .7.01.005 

2.1.7.0 1.006 

2.1.7.01.007 

2.1.7.01.009 

IMPER 

Diário: 13 
MA 

Página 5 de 22 

Folha: 1412 

Exercício Atual 

35.8 l9,90C 

2.725,00C 

430,00C 

5.000,00C 

1.700,00C 

115,00C 

I.975,04C 

3.375,00C 

2.336,40C 

5.994,76C 

190,00C 

750,00C 

1.100,00C 

138.466,00C 

16.000,00C 

220,00C 

2.930,00C 

960,00C 

6.310,00C 

I. I03,50C 

1.200,00C 

800,00C 

2.300,00C 

630,00C 

225.000,00C 

635.730,63C 

36.000,00C 

520.000,00C 

500,00C 

**2.969. 745,78C 

**2.969. 745, 78C 

304.858,07C 

****304.858,07C 

****304.858,07C 

19. I09,27C 

304.4 79,88C 

94.099,0IC 

2.24 l,40C 

8.737,l9C 

****428.666,75C 

****428.666,75C 

165.399, I IC 

763.380, 73C 

268.80 I ,98C 

2.754.376,25C 

271.967,36C 

**4.223.925,43C 



1' ,.) ,. CAMPO ALEGRE EMPREE DIME TOS LTDA 
CNPJ 09011896000189 NIRE 21200625249 Data: 23/08/2007 
Balanço Patrimonial de 01/0 1/2023até3 1/1 2/2023 
Rua Projetada B, 1607 Centro 

Descrição 

OBRIGACOES TRJBUTARIAS PARCELADO (601) 

1 rpj Parcelado a Recolher ( 605) 

Cont. Social Parcelado a Recolher ( 606) 

=OBRIGACOES TRIBUTARIAS PARCELADO 

=OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

=To ta 1 - PASSIVO CIRC LA TE 

EXIGíVEL A LONGO PRAZO (608) 

OBRIGA€ OES OPERACIONAIS (609) 

EMPRESTIMOS E FINA CIAMENTOS (610) 

Banco do Brasil S/ A (613) 

=EM.PRESTIMOS E FI A 'CIAME TOS 

=OBRIGA€ OES OPERACIO AIS 

=To t a 1 - EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

PATRIMO 10 LIQUIDO (634) 

CAPITAL (635) 

CAPITAL SUBSCRITO (636) 

Capital Social (637) 

=CAPITAL SUBSCRITO 

=CAPITAL 

RESERVAS (644) 

RESERVAS DE CAPITAL (645) 

Reservas de Capital (646) 

=RESERVAS DE CAPITAL 

=RESERVAS 

LUCROS OU PREJ IZOS ACUMULADOS (653) 

LUCROS OU PREJUlZOS ACUMULADOS (654) 

Lucros Acumulados (655) 

Prejuízos Acumulados (656) 

=LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

=LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

=To ta 1 - PATRIMON IO LIQUIDO 

=To ta 1 - PASSIVO 

65928-000 Governador Edison Lobão MA 

Classificação 

2. 1. 7.02.004 

2.1. 7.02.005 

2.2.1.0 1.003 

2.3.1 OI 001 

2.3.2.0 1.001 

2.3.3.0 1.001 

2.3.3.0 1.002 

IMPER 

Diário: 13 

Página 6 de 22 

Folha: 1413 

Exercício Atual 

7.843,03C 

6. 102,98C 

••••• IJ.946,0IC 

••4.237.871,44C 

••7.941.142,04C 

59.438,00C 

*****59.438,00C 

*****59.438,00C 

•••••s9.438,00C 

2.500.000,00C 

••2.500.000,ooc 

••2.500.000,ooc 

2 l l .496,03C 

••••211.496,03C 

••••21 l.496,03C 

6.292.673,21 c 
1.962.414, IOD 

**4.330.259,1 IC 

**4.330.259,1 IC 

**7.04 l.755, l4C 

• 15.042.335, ISC 



0íl 045 0 
CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA 
CNPJ: 09011896000189 

Página 7 de 22 

IMPERJUM CO TABILIDADE 
Balanço Patrimonial em 31/12/2023 1 RE: 2 1200625249 Diário: 13 

IMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL 
SOMANDO NO ATIVO E NO PASSIVO 15.042.335,18 
(QUINZE MILHõES, QUARENTA E DOIS MIL, TREZENTOS E 
TRINTA E CINCO REAIS E DEZOITO CENTAVOS) DE 
ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI 
APRESENTADA. 

Governador Edison Lobão, 31 DE DEZEMBRO DE 
2023 

ABRAAO SOARES SANTOS COSTA 
Administrador 

CPF: 72858273391 

OSMAEL GONCALVES PEREIRA 
TEC.CONTABIL 

CPF: 881.209.453-87 CRC: 8646 

Folha: 1414 



CAMPO ALEGRE EMPREE1 OIME TOS LTOA(00002) 
CNPJ: 09011896000189 NIRE: 21200625249 Data: 23/08/2007 

Endereço: Rua Projetada B, 1607, Centro, Governador Edison Lobão, MA 
Demonstração do Resultado do Exercício Analítica de 01/0 1/2023 até 31/ 12/2023 

Descrição 

RESULTADO LI QUIDO 

RECEITA BRUTA 

RECEITA OPERACIONAL 

RECEITA C/ VENDAS E SERVICOS 

Receita de Vendas Mercadorias 

Receita de Servicos Prestados 

= RECEITA C/ VE DAS E SERVICOS 

(-) IMPOSTOS INC. S/VENDAS E SERV. 

Cofíns s/Faturamento 

Pis s/Faturamento 

lss s/Faturamento 

=(-) IMPOSTOS I C. S/VENDAS E SERV. 

(-) CUSTO DOS PROD/MERC.E SERVIÇOS 

Custo dos Materiais Aplicados na Obra 

Custo das Mercadorias 

Custo dos Serviços 

=(-) CUSTO DOS PROD/MERC.E SERVIÇOS 

=RECEITA OPERAC IO AL 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

RECEITAS FINANCEIRAS 

Rendimentos de Aplicação Financeira 

= RECEITAS FINA CEIRAS 

=OUTRAS RECEITAS OPERACIONA IS 

=To ta 1 - RECEITA BRUTA 

=To ta 1 - RESULTADO LIQUIDO 

Classificação 

3. 1. 1.01.001 

3.11.01.002 

3.1.1.05 .003 

3.1.1.05.004 

3.1.1.05.005 

3.1.1.07.001 

3.1.1.07.002 

3.1.1.07.003 

3.1.2 06.007 

Conta 

666 

667 

679 

680 

681 

685 

686 

687 

712 

Página 8 de 22 
IMPERI UM LVI~ 1 AOILIUAUt 

Diário :13 Folha: 1415 

Exercício Atual 

1.052 275,00C 

24.693.566,95C 

*25. 74S.84 l ,9SC 

763.380,73D 

165.399, 11 D 

271.967,36D 

**1.200.747,200 

2.210.746,84D 

845.070,77D 

8.686.443,28 D 

* 11. 742.260,890 

• l 2.802.833,86C 

630.366,68C 

****630.366,68C 

****630.366,68C 

* 13.433.200,54C 

* l 3.433.200,54C 



CAMPO ALEGRE EMPREE ' DIME 'TOS LTDA(00002) 

CNPJ: 09011896000189 NIRE: 21200625249 Data: 23/08/2007 

Endereço: Rua Projetada B, 1607, Centro, Governador Edison Lobão, MA 
Demonstração do Resultado do Exercício Analítica de O 1/01/2023 até 3 1/12/2023 

Descrição 

DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESA 

DESPESA C/ PESSOAL 

Ordenados e Salarios 

lnss 

Fgts 

Ferias 

13° Salario 

PIS Sobre Folha de Pagamento 

Multa Rescisória 

=DESPESA C/ PESSOAL 

DES PESAS ADMI NISTRATIVAS 

Seguros 

Agua e Esgoto 

Energia Eletrica 

Fretes e Carretos 

Aluguel de Veiculo 

Depreciaçoes e Amortizaçoes 

Despesas e/Lanches e Refeiçoes 

Material de Consumo 

Despesas cNeiculos 

Servico Prestado p/ Terceiros 

Combustivel e Lubrificantes 

Plano de Saúde 

Manutenção e Reparo de Veículos 

=DESPESAS ADMI ISTRATIVAS 

DESPESA TRI BUTARI A 

lrpj 

Contribuiçao Social 

= DESPESA TRIBUTARIA 

= DESPESA 

DESPESA FINANCEIRA 

DES PESAS FINANCEIRAS 

Despesas Bancarias 

=DESPESAS FINA CEIRAS 

=DESPESA FINANCEIRA 

Classificação 

4 1. 1.01.002 

4. 1. 1.01 .005 

4. 1. 1.01.006 

4.1.1 .01 .009 

4. 1. 1.01.019 

4. 1. 1.01.023 

4. 1. 1.01.024 

4. 1. 1.03.001 

4 11.03.004 

4 .1 1.03.005 

4 .1 1.03 .0 12 

4.1.1 .03 .020 

4.1.1.03.022 

4.1.1.03.026 

4.1 1.03.027 

4.1.1.03.031 

4.1 1.03.033 

4.1 1.03.034 

4.1 1.03.045 

4.1.1.03.046 

4.1.1.05.0 11 

4. 1.1.05.0 12 

4.1 .2.0 1 .003 

Conta 

728 

732 

733 

736 

746 

750 

751 

753 

756 

757 

764 

772 

774 

778 

779 

783 

785 

786 

796 

797 

810 

811 

825 

Página 9 de 22 
IMPERIUM \..VIS I A t>I L IUAUt 

Diário : 13 Folha: 14 16 

Exercício Atual 

l 61.326,87D 

34.757,230 

27.864,64D 

16.876,76D 

21.075, 11 D 

1.770, 11 D 

47.055, 14D 

••**3 10.725,86D 

13840,46D 

1 083,25D 

23.557,88D 

7.752,77D 

42.000,00D 

409.860,60D 

30.553,00D 

396.558,65D 

1. l 34.499,70D 

1.411.780,45 D 

1.553.466,24D 

3.456,85D 

81 .024,84D 

••s. l 09.434,69D 

2.754.376,25D 

268.801,98D 

**3.023.178,23D 

**8.443.338, 78D 

65.325,45D 

•••••65.325,45D 

•••••65.325,45D 



0'18 45 3 
CAMPO ALEGRE EMPREE DIMENTOS LTDA(00002) 

CNPJ: 0901 1896000189 NIRE: 21200625249 Data: 23/08/2007 
Endereço: Rua Projetada B, 1607, Centro, Governador Edison Lobão, MA 
Demonstração do Resultado do Exercício Analítica de 01 /0 1/2023 até 31/ 12/2023 

Descrição 

=To ta 1 - DESPESAS OPERACIONAIS 

=To ta 1 - DESPESAS OPERACIONAIS 

RESULTA DO DO EXERCÍCIO 

RECEITAS--------------> l 3.433.200,54C 

DESPESAS+ CUSTO--------------------> 8.508.664,230 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO: •••4.924.536,31 

Classificação 

Página 1 O de 22 
IMPERJUM \..VI~ 1 AOILI UAUt:. 

Diário : 13 Folha: 1417 

Conta Exercício Atual 

**8.508.664,23D 

••8.508.664,23D 



CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA 
CNPJ: 0901 1896000189 

Página 11 de 22 

IMPERJUM CO TABILIDADE 
Demonstração do Resultado do Exercício em 31/ 12/2023 Diário: 13 Folha: 1418 

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE 
RESULTADO COM LUCRO DE 4.924.536,31 (QUATRO 
MILHÕES, NOVECENTOS E VINTE E QUATRO MIL, 
QUINHENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E TRINTA E UM 
CENTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE 
NOS FOI APRESENTADA. 

GOVERNADOR EDISON LOBÃO, 31 DE 
DEZEMBRO DE 2023 

ABRAAO SOARES SANTOS COSTA 

Administrador 

CPF: 72858273391 

OSMAEL GONCALVES PEREIRA 

TEC.CONTABIL 

CPF: 881 .209.453-87 CRC: 8646 



CAMPO ALEGRE EMPREE DIMENTOS L TDA(00002) 

Diário - Plano de Contas 

0fl 045 tJ 
Página 12 de 22 

IMPERJ Ulv11...v1~ 1 A U ILIUAU 1' 

Diário : 13 Folha: 14 19 

Classi ti cação Descrição Chamada 

1.1 

1. 1.1 

1. 1. 1.01 

1.1. 1.01.001 

1.1. 1.02 

1.1 . 1.02.003 

1.1.1.02.009 

1.1. 1.04 

1.1.1 .04.003 

1. 1. 1.04.004 

1.1 .2 

1.1.2.01 

1.1.2.0 1.00 1 

1.1.2.06 

1. 12.06.001 

1.3 

1.3.2 

1.3.2.01 

1.3.2.01 .002 

1.3.2.01 .003 

1.3.3 

1.3.3.01 

1.3.3.01.011 

1.3.3.0 1.012 

1.3.3.05 

13 .3.05.00 1 

1 3.3.05.002 

1.3.3.05.003 

1.3.3.05.004 

2 

2.1 

2.1 .1 

2.1.1.01 

2.1. 1.01.020 

2. 1.1.01.038 

2.1.1.01.039 

2.1. 1.01.040 

2.1. 1.01.04 1 

2.1. 1.01.042 

2.1.1.01.044 

2. 1. 1.0 1.046 

2. LL0l.050 

2.1.1.01.052 

2.1.1.01.054 

2.1. 1.01.055 

2.1. 1.01.056 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA 

Caixa 

BANCO C/ MOVIMENTO 

Banco do Brasil S/ A 

Banco da Amazônia 

BANCO C/ APLICAÇÃO 

Banco do Brasil S/A 

Caixa Economica Federal 

CREDITOS 

CONTAS A RECEBER 

Clientes Diversos 

OUTROS CREDITOS 

Adiantamento a Terceiros 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

INVESTIMENTO 

OUTROS INVESTIM ENTOS 

Consórcios não Contemplados 

Títulos de Capitalização Brasil Prcv 

IMOBILIZADO 

VEICULOS 

Compactador Vibratório CA 15 

Caminhão Mod. VW/24 250 Ano 2010 

(-) DEPRECIAÇÃO ACUM ULADA 

Depreciaçoes de I nstalaçõcs 

Depreciaçao Maquinas e Equipamentos 

Depreciaçao de Moveis e Utensílios 

Depreciaçao de Veículos 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

FORNECEDORES 

FORNECEDORES 

Amazonas do Brasil Com. e Rep. Lida 

Maquisul Comercial Lida 

Walternay Comercial Ltda - Me 

Auto Motordiesel Ltda 

Lavronon e Maquinas Lida 

Casa do Retentor Ltda 

Tocantins Borrachas Ltda 

Mariano e Carneiro Lida 

Auto Posto Ribeiraozinho Ltda 

Autogiro Pecas e Servicos Ltda - EPP 

Piloto Pecas Automotivas Ltda - Epp 

Pedreira Sao Francisco Lida 

Onzeonze Auto Pecas Lida - EPP 

2 

3 

4 

5 

6 

9 

15 

17 

20 

21 

41 

42 

43 

56 

57 

113 

114 

115 

117 

118 

122 

123 

851 

858 

141 

142 

143 

144 

145 

177 

178 

179 

180 

200 

218 

219 

220 

221 

222 

224 

226 

230 

232 

234 

235 

236 
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Página 13 de 22 
IMPERIUlv, 1..,VI' 1 AOILIUAUt 

Diário : 13 Folha: 1420 

Classificação 

2.1.1.01 .060 

2.1.1.01.061 

2.1.1.01.062 

2.1. 1.01.063 

2. 1. 1.01.064 

2. 1. 1.01.067 

2. 1. 1.01.069 

2. 1. 1.01 .070 

2. 1. 1.01.073 

2. 1. 1.01.074 

2. 1. 1.01.076 

2.1.1.01.078 

2. 1. 1.01.081 

2.1.1.01.085 

2.1. 1.01.086 

2.1. 1.01.088 

2. 1. 1.01.089 

2.1.1.01.091 

2.1.1.01.094 

2.1. 1.01.095 

2.1. 1.01.097 

2.1. 1.01.099 

2.1.1.01.106 

2 .1.1.01.107 

2.1.1.01.110 

2 .1.1.01.117 

2.1. 1.01.120 

2.1.1.01 .121 

2. 1. 1.01.124 

2.1.1.01.125 

2. 1. 1.01.126 

2.1.1.01.132 

2.1. 1.01.139 

2. 1. 1.01.140 

2. 1. 1.01.141 

2.1.1.01.148 

2.1.1.01.149 

2.1.1.01.151 

2.1.1.01 .154 

2.1.1.01.155 

2 .1.1.01.157 

2 .1.1.01.159 

2.1. 1.01 .160 

2.1. 1.01.165 

2.1.1.01.166 

2.1.1.01.167 

2.1.1.01170 

Descrição Chamada 

Gkseg Epi Maquinas e Equipamentos Ltda 240 

Milvolts Pecas Lida - EPP 241 

Pecas Hidraulicas Sao Francisco Ltda - M 242 

Distribuidora Brasileira de Asfalto Ltda 243 

Molas Imperatriz Ltda - EPP 244 

Js Distribuidora de Pecas S/ A 24 7 

Pneus Estrela Lida 249 

Sotreq S/ A Sotreq Sao Luis 250 

SotreqS/A 253 

Unipecas Uniao Pecas Lida 254 

Auto Mecanica Juvenal Ltda - ME 256 

F. Galganha de Oliveira - ME 258 

Cofix Parafusos Ltda - ME 261 

Industria de Anefatos de Cimentos do None 265 

Scala Construcoes Ltda 266 

Eletrica Futura Lida 268 

Umuarama Motors Comercio e Servicos Ltda 269 

Aco Bom Preco Imperatriz Lida 27 1 

A E Da Silva Monteiro 274 

lrmaos Olímpio Ltda - EPP 275 

Comercial Ferronone Ltda 277 

Industria e Comercio de Ceramica Mundial 279 

SMD Solucoes mm T. I Ltda 286 

Distrator Pecas e lmplementos para Tratot 287 

Manejo Agropecuaria Lida - Me 290 

Papelaria Imperatriz Eireli 297 

Suprema Mat. P/ Const. Ltda 300 

R dos Santos Comercio 301 

Posto Arizona Ltda 304 

Pereira e Melo Ltda 305 

A Paulistinha Tintas Ltda Me - Lj 006 306 

Pantera Maquinas Ltda 312 

N. C. C. Da Fonseca Comercio 3 19 

Everest Comercio e Servicos Ltda 320 

Cacique Pneus lnd. Com. Lida 321 

Ekpar Acessorios Lida - Me 328 

Tony Moto Pecas Ltda 329 

Malhas e Confeccoes M&C Lida 33 1 

D Brandao Neves 334 

Fig Comercio e Distribuidora de Pecas 335 

lamauto Pecas Lida 337 

Cglk Materiais de Construçao e Madeiras 339 

Bapecas Pecas Eletricas Ltda 340 

lmperagro Imperatriz Agropecuaria Ltda 345 

Marinho Compensados Lida 346 

Eletrica Milenio Materiais Eletricos Ltda 347 

Lojao do Borracheiro Ltda 350 
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CAMPO ALEGRE EMPREENDIME 'TOS LTDA(00002) 

Diário - Plano de Contas 

Página 14 de 22 
IMPERJUlv1 LVI~ 1 AOILI UAUt 

Diário : 13 Folha: 142 1 

Classificação 

2. 1. 1.01.172 

2. 1. 1.01.176 

2.1. 1.01.199 

2.1.1.01.201 

2.1.1.01.208 

2.1.1.01 .211 

2.1.1.01.215 

2. 1. 1.01.217 

2.1.1.01.221 

2.1.1.01.222 

2.1.1.01.223 

2.1.1.01.229 

2.1.1.01.230 

2 .1.1.01.233 

2.1.1.01.238 

2 .1. 1.01.239 

2.1.1.01 .240 

2.1. 1.01.241 

2.1. 1.01.246 

2.1.1.01.250 

2.1.1.01.253 

2.1. 1.01.256 

2.1. 1.01.258 

2.1. 1.01.261 

2.1. 1.01.265 

2.1. 1.01.266 

2.1. 1.01.275 

2.1.1.01.279 

2. 1. 1.01.281 

2. 1. 1.01.285 

2.1.1.01.287 

2. 1. 1.01.288 

2.1.1.01.289 

2.1.1.01.294 

2.1.1.01.296 

2.1.1.01.298 

2.1.1.01.299 

2.1.1.01.301 

2.1.1.01.302 

2.1.1.01.303 

2.1. 1.01.308 

2.1.1.01.317 

2.1.1.01.3 19 

2.1.1.01.321 

2 .1.1.01.323 

2 .1.1.01.324 

2 .1. 1.01.325 

Descrição Chamada 

Valecar Comercio de Pecas Lida - Me 352 

Fermasul - Comercio de Ferramentas Lida 356 

CURINGA PNEU MA TICOS L TOA - FIL 15 379 

PNEUS ESTRELA L TOA (BR0 I O) LJ5 38 1 

DELTA MAQUINAS L TOA 388 

PNEUACO RENOVADORA DE PNEUS DE IMPERATRI 39 1 

Tracbel S/A - Imperatriz 395 

IMPERATRIZAUTO TINTASLTDA 397 

IMPERA VOL 401 

AUTO POSTO GU IM ARAES LTDA 402 

TURBO DIESEL PECAS E ACESSORJOS LTDA 403 

J JESUS SOARES - ME 409 

Aco Pantanal lnd. e Com. Lida - ME 41 O 

ROLANTE ROLAMENTOS L TOA 413 

AUTONOMIA COMERCIO DE PECAS L TOA - ME 418 

M M SOUSA PECAS LTDA 419 

EKIPAR AR CONDICIONADOS E ACESSORJOS P A 420 

CARRAO 421 

F. A. de Araujo Eletrica 426 

D J PECAS ELETRICAS E INJECAO L TOA 430 

TOCANTINS AUTO TINTAS LTDA - ME 433 

FLORJCUL TURA KA TAOKA L TOA 436 

A.LEITE DA SILVA COMERCIO 438 

Regilene da Silva Rodrigues 04248873397 441 

PARAFER PARAFUSOS E FERRAMENTAS LTDA 445 

Keluz Construcoes Ltda 446 

M.W.F. Coutinho Peças e Acessórios Lida 455 

J J FERRO E ACO L TOA 459 

CIMENTEC- COM. DE CIM ENTO LTDA 461 

C DE S SILVA FERREIRA COMERCIO 465 

Tacobras Pecas e Acessorios Ltda 467 

G NUNES DIRECOES HI DRAULICAS LTDA 468 

ROLFUSO ROLAMENTOS E PARAFUSOS L TOA - ME 469 

REIDIESEL PECAS LTDA 474 

Dist Maranhense de Mat de Conste Transp 4 76 

VIDROKAR COMERCIO DE PECAS EIRELI 478 

EDJOYEM PECAS E ACESSORJOS L TOA 479 

AUTO POSTO DE COMBUST!VEIS BURITI LTDA 481 

G C S INDUSTRIA E COMERCIO L TOA 482 

Nosso Posto de Molas Lida 483 

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS MANGUEIRA 488 

Rei dos Motores Ltda 497 

SALL EQUIPAMENTOS RODOVIA RIOS L TOA 499 

P G COMERCIO VA REJ ISTA DE MEDIC VETERI NA 501 

M F DE SOUSA COMERCIO E SERVICOS ME 503 

M W M ALVES SIMAO SERVICOS LTDA 504 

RISOMAR P DA SILVA 505 



Diário - Plano de ContaS 

Classificação 

2 1. 1.01.328 

2 1. 1.01.329 

2 1 1.01.331 

2.1. 1.01.336 

2 1 1 01.337 

2 1 1 01.338 

2 1.1 .01.34 1 

2 1 1.01.344 

2. 1.1.01.346 

2 1 1.01.347 

2 1 1.01.351 

2.1.1.01.357 

2 1 1.01.358 

2.1. 1.01.370 

21.1.01.371 

2 1 1 01.372 

2.1.1.01.373 

2 1 1.01.374 

2.1 1.01.375 

2 1 1.01.376 

2 1 1.01.377 

2.1.1.01.378 

2 1 1.01.379 

2.1. 1.01.380 

2 1.1.01.381 

2 1 1.01.382 

2.1. 1.01.383 

2 1 1.01 384 

2 1.1.01.385 

2 1 1.01.386 

2 1 1.01 387 

2.1.1.01.388 

2 1 1.01.389 

2 1 1.01.390 

2 1 1.01.391 

2 1 1.01.392 

2.1.1.01.393 

2 1.1.01.394 

2 1 1.01.395 

2.1.1.01.396 

2 1 1.01397 

2.1.1.01.398 

2 1 1.01.399 

2 1 1 01.400 

2 1.1.01.40 1 

2 1 1 OI 402 

2 1. 1.01.403 

TOS L TDA(00002) 
Página 15 de 22 

IMPERIUlvt ~VI~ 11\0ILI UAU t 

Diário : 13 Folha: 1422 

Descrição Chamada 

C B. RIB EIRO MENDES e CIA L TDA - ME 508 

G Pereira de Morais Ltda 509 

M M FERRAMENTAS 511 

RODAL INDUSTRIA E COMERCIO DE P.C. LTDA 516 

AUTO POSTO DE COM BUSTlVEIS PROGRESSO LTD 517 

A. VICTOR DE SOUZA - ME 518 

PAPELA RIA EXECUTIVO L TDA 52 1 

A TO 10 MARTINS WA DERLEY 524 

EURIVALDO RODRIGUES DA SILVA-ME 526 

A SILVA FARIAS LTDA 527 

1 M MACEDO E CIA L TDA 531 

TRACSUL EQUIPAMENTOS LTDA 537 

Tocantins Auto Ltda 538 

VIVEIRO ECOLOG ICO LTDA 850 

AUTO POSTO LIMA LTDA -ME 857 

LIMEI RA - LIMEIRA LTDA LOJA4 864 

L.G . MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 871 

1 A PO TES DISTRIBUIDORA DE AUTOPECAS EI 878 

TELHADAO MATERIAL DE CONSTRUCAO L TDA 885 

J & J COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA - EPP 892 

D M ARRUDA - ME 899 

R. DE S. PEREIRA COMERCIO 906 

J B S FERRO E ACO LTDA DEMAIS 913 

GRACE ANNE DUARTE AMORIM 920 

PECAS BRAZIL COMERCIO E IMPORTACO LTDA 927 

W FRANCA ALMEIDA EIRELI ME 934 

W C DA SILVA & CIA LTDA 941 

GLOBAL AIR CARGO L TDA - SAO 948 

III PER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PNEUS L TDA 955 

NORTE PRODUTOS AGROPECUARIOS L TDA 962 

AUTO POSTO AM IGOS L TDA - EPP 969 

MIRAN DA NETO & CIA LTDA 976 

AUTO POSTO RUBAO COMERCIO VAREJISTA DE C 983 

CASA DO PI TOR 990 

ZIOBER BRASIL LTDA 997 

MARIA DE FATIMA DE JESUS 1004 

M C DE SOUSA DI STRIBUIDORA DE MOVEIS E M 1011 

DISTRIBUIDORA DE LU BRIFICA TES ALVORADA 1018 

COMASA ROLAMENTOS L TDA 1025 

MORAIS E 13A TISTA L TDA 1032 

INBRAPE - Tecidos Industriais Ltda 1039 

1. S. DE ARAUJO & S. M. DE A. BITTENCOU R 1046 

GLOBAL AIR CARGO L TDA - POA 1053 

AUTO POSTO NACIONAL L TDA 1060 

CFSILVACOMERCIO DE PECASLTDA 1067 

A LIMA DO ASCIMENTO - ME 1074 

SANTOS E NACAMURA LTDA-ME 1081 



CAMPO ALEGRE EMPREENDIMEt TOS LTDA(00002) 

Diário - Plano de Contas 

Página 16 de 22 
IMPERI Ulv1 1.-v ,~ tAOILIUA U t 

Diário : 13 Folha: 1423 

Classificação 

2. 1.1.01.404 

2. 1.1.01.405 

2.1.1.01.406 

2. 1. 1.01.407 

2. 1. l.O 1.408 

2.1.1.0 1.409 

2.1. 1.01.410 

2. 1. 1.01.4 11 

2.1.1.01.4 12 

2.1.1.01.413 

2.1. 1.01.4 14 

2.1. 1.01 .4 15 

2.1. 1.01.416 

2.1.1.01.417 

2.1.1.01.418 

2 .1.1.01.419 

2.1.1.01.420 

2.1. 1.0 1.42 1 

2.1.1.01 .422 

2.1. 1.01.423 

2.1.1.01.424 

2.1. 1.0 1.425 

2.1.1.01.426 

2.1.1.01.427 

2.1.1.01 .428 

2.1.1.01.429 

2.1. 1.01.430 

2.1.1.01.43 1 

2. 1. 1.01.432 

2.1.1.01.433 

2. 1. 1.01 .434 

2.1.1.01.435 

2. 1. 1.01.436 

2.1. 1.01 .437 

2.1.1.01 .438 

2.1.1.01.439 

2.1.2 

2. 1.2.01 

2. 1.2.01 .003 

2 .1.5 

2.1.5.01 

2.1 .5.01.006 

2.1.6 

2.1.6.01 

2.1.6.01.002 

2.1.6.01 .003 

2.1.6.01 .004 

Descrição Chamada 

TRUCKAUTO COMERCIO DE PECAS E SERVICOS L 1088 

1. J. F. CANJAO & CIA L TOA 1095 

ESFERA ROLA MENTOS L TOA ME 1102 

A F DE FREITAS E CIA LTDAM E 1109 

JOSE BERNADO DA SILVA NETO EIRELI - ME 1116 

COMERCIO E TRANSPORTES BOA ESPERANCA LTD 1123 

EDEN ATACADISTA MATERIAL CONSTRUCAO LTDA 1130 

ROTA 126 LTDA 1137 

VALE DO SOL ACESSORIOS L TDA 1144 

M SOUSA SILVA COM ERCIO E SERVICOS 1151 

AUTO POSTO GONZAGA O L TDA 1158 

AUTO POSTO SERRA NORTE L TOA 1165 

AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS SA 1172 

L. BRASIL DE ANDRADE SOUSA 1179 

CLAUDIO AUTO PECAS MARANHAO L TOA 1186 

E F SALES 1193 

MA RJ A DA PAZ BAN DEIRA DA SILVA 00598524 1200 

MARTINS & LEMOS PREM. E C. L TDA ME 1207 

HPF AUTOPECAS LTDA 1214 

Maccaferri Skaps lnd e Com de Artefatos 1221 

MACCAFERRI DO BRASIL LTDA 1228 

PARA FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA - IMP 1235 

ROSARIA DA CONCEICAO DA COSTA 94849587 10 1242 

BRAZIL MAQUINAS E EQUIPA MENTOS LTDA 1249 

ATHENA COMERCIA L LTDA 1256 

ARAUJO CARRETAS E ENGATE LTDA 1263 

PRE MOLDADOS SANTA M ARIA EIRELI 1270 

V IDROAUTOS COMERCIAL DE VIDROS PARA A UTO 1277 

HALLEY PNEUS E SERVICOS LTDA 1284 

AUTO PLACAS COMERCIO DE PLACAS AUTOMOTIV 1291 

RC SERVICOS FLORESTA IS LTDA 1298 

F R DE SOUSA NETO F. R. DE SOUSA NETO EM 1305 

BIOM AZZA GESTAO DE RESIDUOS LTDA 13 12 

MASON EQUIPA MENTOS LTDA 13 19 

S COELHO DOS SANTOS 1326 

ALTA PRESSA O COMERCIO DE PECAS L TOA 1333 

EM PRESTIMOS E FINANCIA MENTOS 550 

EMPRESTIMO/FINANCIAMENTO 55 1 

Banco do Brail S/ A 554 

OUTRAS OBRJGA€0 ES 559 

OUTRAS OBRJGA€0ES 560 

Lucros a Distribuir 566 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRA BALHISTAS 567 

OBRIGAÇÕES TRABA LHISTAS 568 

Ordenados e Salarios a Pagar 570 

lnss a Recolher 571 

F gts a Reco! her 5 72 



CAMPO ALEGRE EMPREE DIM ENTOS LTDA(00002) 

Diário - Plano de Contas 

Página 17 de 22 
IMPERI UIVJ LU1' 1 At>IL,IUAUt 

Diário : 13 Folha: 1424 

C lassificação 

2.1.6.01.01 O 

2.1.6.01.0 1 1 

2.1.6.010 14 

2.1.6.01.015 

2.1.6.01.016 

2.1.7 

2.1.7.01 

2.1.7.01.003 

2.1.7.0 1.005 

2.1.7.01.006 

2.1.7.0 1.007 

2.1.7.01.009 

2.2 

2.2.1 

2.2.1.02 

2.2.1 .02.004 

2.2. 1.02.005 

2.2. 1 .02.007 

2.2.1.02.008 

2.2.1.02.009 

2.2.1.02.01 O 

2.2.1.02.011 

2.3 

2.3 .3 

2.3.3.01 

2.3.3.01.001 

2.3.3.01 .002 

3 

3.1 

3.1.1 

3.1.1.01 

3.1.1.01.001 

3.1. 1.0 1.002 

3.1.1.05 

3.1.1.05.003 

3. 1. 1.05.004 

3.1.1.05.005 

3.1. 1.07 

3.1.1.07.001 

3. 1.1.07.002 

3.1.1.07.003 

3.1.2 

3.1.2.06 

3.1.2.06.007 

4 

4.1 

4.1.1 

Descrição Chamada 

Décimo Terceiro Salário a Pagar 578 

Rescisoes a Pagar 579 

IRRF a Recolher 582 

Pis sobre Folha a Recolher 583 

G RRF a Recolher 584 

OBRJGAÇÔES TRIBUTARJAS 590 

OBRJGAÇÔES TRIBUTARIA 591 

Pis s/Faturamento a Recolher 594 

Cofíns a Recolher 596 

Cont. Social a Recolher 597 

IRPJ a Recolher 598 

lss a Recolher 600 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 608 

OBRJGA€OES OPERACIONAIS 609 

OBRIG. TRAB. E TRIBUT. A LONGO PRAZO 618 

Cont. Social Parcelado a Recolher 622 

lrpj Parcelado a Recolher 623 

Pis s/Faturamento a Recolher - LP 625 

Cofíns a Recolher - LP 626 

Cont. Social a Recolher - LP 627 

IRPJ a Recolher - LP 628 

lss a Recolher - LP 629 

PATRIMONIO LIQUIDO 634 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULA DOS 653 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 654 

Lucros Acumulados 655 

Prejuízos Acumulados 656 

RESULTADO LIQUIDO 662 

RECEITA BRUTA 663 

RECEITA OPERACIONAL 664 

RECEITA C/ VENDAS E SERVICOS 665 

Receita de Vendas Mercadorias 666 

Receita de Servicos Prestados 667 

(-) IM POSTOS INC. S/VENDAS E SERV. 676 

Cofíns s/Faturamento 679 

Pis s/Faturamento 680 

lss s/Faturamento 68 1 

(-) CUSTO DOS PROD/MERC.E SERVIÇOS 684 

Custo dos Materiais Aplicados na Obra 685 

Custo das Mercadorias 686 

Custo dos Serviços 687 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 690 

RECEITAS FINANCEIRAS 705 

Rendimentos de Aplicação Financeira 712 

DESPESAS OPERACIONAIS 723 

DESPESAS OPERACIONAIS 724 

DESPESA 725 



on o46 i 
CAMPO ALEGRE EMPREE DIMENTOS LTDA(00002) 

Diário - Plano de Contas 

Página 18 de 22 
IM PERJ Ulv1 l.-V1' tADILIU A U t 

Diário : 13 Folha 1425 

Classificação 

4.1.1.01 

4. 1. 1.01.002 

4.1.1.01.005 

4.1. 1.01.006 

4 1. 1.01.009 

4 .1.1.01.019 

4.1.1.01.023 

4. 1. 1.01.024 

4. 1. 1.03 

4.1.1.03.001 

4.1.1.03.004 

4. 1. 1.03.005 

4.1.1.03.012 

4 .1.1.03 .020 

4 .1.1.03 .022 

4.1.1.03.026 

4 .1.1.03.027 

4.1.1.03.031 

4.1.1.03.033 

4. 1. 1.03 .034 

4.1.1.03 .045 

4.1.1.03.046 

4.1.1.05 

4.1.1.05.01 1 

4.1.1.05.0 12 

4.1.2 

4.1.2.01 

4.1.2.01 .003 

5 

5.1 

5.1.1 

5.1.1.01 

5. 1. 1.01.001 

Descrição Chamada 

DESPESA C/ PESSOAL 726 

Ordenados e Salarios 728 

ln~ TI2 

Fgts 733 

Ferias 736 

13º Salario 746 

PIS Sobre Folha de Pagamento 750 

Multa Rescisória 75 1 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 752 

Seguros 753 

Agua e Esgoto 756 

Energia Eletrica 757 

Fretes e Carretos 764 

Aluguel de Veiculo 772 

Depreciaçoes e Amortizaçoes 774 

Despesas e/Lanches e Refeiçoes 778 

Material de Consumo 779 

Despesas e/Veículos 783 

Servico Prestado p/ Terceiros 785 

Combustível e Lubrificantes 786 

Plano de Saúde 796 

Manutenção e Reparo de Veículos 797 

DESPESA TRIBUTARIA 799 

lrpj 8 10 

Contribuiçao Social 8 1 l 

DESPESA FINANCEIRA 82 1 

DESPESAS FINANCEIRAS 822 

Despesas Bancarias 825 

APURAÇÃO 841 

APURAÇÃO DO EXERCÍCIO 842 

RESULTADOS ACUMULADOS 843 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 844 

Resultado do Exercício 845 
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CAMPO ALEGRE EMPREENDIM ENTOS LTDA 
CNPJ: 090 11 896000189 NIRE: 21200625249 Data: 23/08/2007 IMPERIUM CONTABILIDADE 
Notas Explicativas de O 1/0 1/2023 até 31/12/2023 Diário: 13 Folha: 1426 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL 

A CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA é uma sociedade empresária limitada, com sede e foro na cidade 
de Governador Edison Lobão/Ma, tendo como objeto social , Construção de edifícios, Atividades de apoio à 
agricultura não especificadas anteriormente, Coleta de resíduos não-perigosos, Construção de rodovias e 
ferrovias, Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, Construção de estações e redes de distribuição de 
energia elétrica, Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, 
exceto obras de irrigação, Construção de instalações esportivas e recreativas, Outras obras de engenharia civil 
não especificadas anteriormente, Obras de terraplenagem, Outras obras de acabamento da construção, 
Concessionárias de rodovias, pontes, túneis e serviços relacionados, Restaurantes e similares, Lanchonetes, 
casas de chá, de sucos e similares, Serviços de engenharia, Locação de automóveis sem condutor, Aluguel de 
outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador, com 
início de atividades em 23/08/2007. 

NOTA 2 -APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

A CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA, matém a escrituração dos seus atos e fatos contábeis por meio de 
processo eletrônico. As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira. 

NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

3.1 ) Aplicações Financeiras 

Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais até a data do balanço; 

3.2) Direitos e obrigações 

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e 
encargos financeiros, observando o regime de competência; 

3.3) Imobilizado 

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 

3.4) Impostos Federais 

A empresa está no regime do lucro presumido e contabiliza os encargos tributários pelo regime de 
competência. 

NOTA 4 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

O Patrimônio Líquido ou Capital Próprio representa os Valores que os sócios ou acionistas têm na empresa 
em um determinado momento. No Balanço patrimonial, a diferença entre o valor dos ativos e dos passivos 
representa o Patrimônio Líquido, que é o valor contábil devido pela pessoa jurídica aos sócios, baseado no 
Princípio da Entidade. 

NOTA 5 - CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 2.500.000,00 dividido em 2.500.000,00 quotas de R$ 1,00, totalmente integralizado, 
apresentando a seguinte composição: 

Luana Santos Costa - 95% 
Abraao Soares Santos Costa - 5% 

NOTA6-EVENTOSSUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do 
exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que 
possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

Governador Edison Lobão/Ma 31 de dezembro de 2023 



0rl J463 
Página 20 de 22 

CAMPO ALEGRE EMPREENUIME TOS LTDA IMPERlUM LU IAtllLIUAUt 
c PJ: 09011896000189 IRE· 21200625249 Data: 23/08/2007 
Endereço: Rua Projetada B, 1607, Centro, Governador Edison Lobão, MA 
Análise Econômica e Financeira de 01/01/2023 até 31/12/2023 Diário: 13 Folha: 1427 

Endividamento Total 

Passivo Circulante+ Passivo não Circulante (Obrigações a LP) 7.941 142,04 CEI 60 

[:::) 0,53 
Ativo 15.042.335, 18 

40 

Quanto menor, melhor. O capital de terceiros representa 20 
53% do ativo total. 

o 
Atual Anterior 

Grau de Endividamento 

Passivo Circulante+ Passivo não Circulante (Obrigações a LP) 7.941.142,04 

~ 
= 1,13 150 ~ Patnmônio Liquido 7.04 I 755, 14 

100 

Quanto menor, melhor. O cap11al de terceiros equivale 50 
a I I 3% do capital próprio. 

o 
Atual Anterior 

Solvência Geral 

Ativo 15.042 335, 18 

~ 300 

= 1,89 ~ Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP) 7.94 1 142,04 200 

Quanto maior, melhor. O investimento total equivale a 189 % 100 

do capital de terceiros. 
o 

Atual Anterior 

Liquidez Geral 

Ativo Circulante + Ativo Realizável a LP I 3.669 4 78,00 

= 1,72 ~ Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante (Obrigações a LP) 7. 941. 142,04 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$ I, 72 de ativo Circulante 
e ativo realizável a longo prazo para cada R$ I ,OO de dívida lotai 50 

o 
Atual Anterior 

Liquidez Corrente 

Ativo Circulante 13.669.4 78,00 300 ~ 
1,72 250 

~ = 
Passivo Circulante 7.941 142,04 200 

150 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$ I ,72 de ativo circulante 100 

para cada R$ I ,00 de dívida de cuno prazo. 50 
o 

Atual Anterior 
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Diário: 13 Folha: 1428 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi 
apresentada. 

Governador Edison Lobão, 31 de dezembro de 2023. 

ABRAAOSOARESSANTOSCOSTA 
Administrador 

CPF: 7285827339 1 

OSMAEL GONCALVES PEREIRA 
Tec.Contabil 

CPF:881.209.453-87 CRC/MA-TO: 8646 
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Certificamos que o ato da empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS L TDA consta assinado digitalmente 

por: 

CPF/CNPJ 

72858273391 

88120945387 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

ABRAAO SOARES SANTOS COSTA 

OSMAEL GONCAL VES PEREIRA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/04/2024 10:06 SOB N• 20240469232. 
PROTOCOLO: 240469232 DE 11/04/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12405040558. CNPJ DA SEDE: 09011896000189. 
NIRE: 21200625249. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 11/04 / 2024. 
CAMPO ALBGRB EMPREENDIMENTOS LTDA 

CARLOS ANDRf DE MORABS PBRBIRA 

SECRBTÁRIO-GBRAL 
www .empr eaafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impre■ao, fica sujeito à com.provação de •ua autenticidade nos :-espectivos port.ais, 
informando seus respect.ivos c6d1goa de verificaçlo. 



Fundamentação legal: 

Critério de julgamento: 

Compra emergencial: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

TERMO DE JULGAMENTO 
UASG 980136 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 

CONCORRÊNCIA 90007 /2024 

Lei 14.133/ 2021 

Menor Preço / Maior Desconto 

Não 

Característica: 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfáltica do município de Buritirana 

(MA) 

Entrega de propostas: De 28/06/2024 às 08:00 até 17/ 07/ 2024 às 08:00 

bertura da sessão pública: Dia 17/07/2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da compra 

Responsável Data/Hora Mensagem 
. . . . ! Sistema ! 

17107
/

2024 
às 0S:00:0l ! A sessão públic~ está abe~ta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de ! 

:············································:·················································:··ªbertura .para .. d1sputa .sera .entre.08:00. e .1.8:00 .. Mantenham-se. conectados.················································: 

j Sistema : 1
7107

;
2024 

às 
08

:
33

:
54 

j A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de j 

:············································:·················································:··fornecedores". na .linha .do .tempo ........................................................................................................................ : 

! ! ! Srs fornecedores, considerando que o setor de engenharia solicitou prazo para a análise dos : 
! Sistema \ 17/ 07/ 2024 às 13:20:20 ! documentos apresentados, a presente sessão resta suspensa e sua continuidade designada para esta 

! ......................................... ...1 .............................................. ...1 .. sexta .feira .19 _07 _2024. ª .. partir .das .09:00. hs .. Tenham. todos. um. bom .dia .................................................. ] 

j Sistema j 19/07/ 2024 às 09:13:00 j Bom dia, em instantes iniciaremos o feito. j 
: : : : 
! l l Bom dia Srs Fornecedores, iremos da prosseguimento ao feito, informamos também que o parecer ! 
l ! l do setor de engenharia já encontra-se no portal da transparência do município, o qual foi favorável ! 
[ Sistema l 19/ 07/ 2024 às 09:22:22 ! ao acervo da Empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001- ! 
: \ \ 89, restando desempatadas as propostas de preços, nos moldes que preconiza o art. 60 da lei ! 
. ! 1 14.133/ 21. ! 
: : .. .. : : 
! .. Sistemª ............................. ! .. 19/07/ 2024 .às .. 12:08:09 ...... ! .. Boa .tarde.Sres. fornecedores, .retomaremos.ª . sessão.às .14:30h ........................................................................ ! 
! ; ; Desconsiderem a mensagem retro. Considerando que o setor de engenharia solicitou prazo para a ! 
! Sistema ! 19/07/ 2024 às 12:14:48 ! análise da proposta apresentada, a presente sessão resta suspensa e sua continuidade designada para \ 

! ............................................ ! ................................................. 1 .. 23_07 _2024. ª .. partir .das .16:00h .......................................................................................................................... 1 
l ! ! Boa tarde Srs Fornecedores, informamos que o parecer do setor de engenharia já encontra-se no ! 
\ Sistema \ 23/ 07/ 2024 às 15:14:39 \ portal da transparência, o qual foi favorável a classificação da proposta de preços da Empresa \ 

! ......................................... ) .............................................. ) .. CAMPO .ALEGRE .EMPREENDIMENTOS.LTDA,. CNPJ .09.0l I.896/0001-89 ..................................... ...] 

! .. Sistemª ............................. ! .. 23/ 07 / 2024 .às .. ! 5: 1.5:30 ...... ! .. No .horário. designado. iniciaremos. o .feito ........................................................................................................ ! 
j Sistema j 23/ 07/ 2024 às 16:10:33 : Boa tarde Sres Fornecedores, já iniciamos o feito, peço que permaneçam online. j 
: : : : 
l l ; Informo que a sessão será suspensa, em razão do pouco prazo para análise dos documentos ! 
j Sistema j 23/ 07/ 2024 às 16:25:18 j cadastrados no SICAF e retomaremos o feito amanhã, 24/ 07/ 2024, às 09:00h. Tenham todos uma j 

:••········ ............................... ) .............................................. ) .. boa .tarde . ................................................................................................................................................................ ] 

j Sistema j 24/ 07/ 2024 às 09:04:1 8 j Bom dia Srs. Fornecedores. Iremos dar sequência ao certame. ! 
· ............................................ · ................................................. · .................................................................................................................................................................................... · 

Eventos da compra 

24/07/ 2024 09:58 1 de 6 



UASG 980136 CONCORRÊNCIA 90007 /2024 

Data/ Hora Descrição 
. . . 

! .. 17/ 07/ 2024 .às. 08:00:0l ······'··Abertura .dª. sessão .pública·················································································································································································' 

\ .. 17 / 07/ 2024 .às. 08:33:54······!··1nício .da.etapa. de .julgamento .de. propostas ................................................................................................................................................... \ 

24/ 07/ 2024 09:58 2 de 6 



UASG 980136 CONCOR.tlNCIA 90007 /2024 

Item l - Obras CÍ'vÍs Públicas ( Construção ) 
Obras Civis Públicas { Construção ) 

Valor estimado: R$ 1.300.924,8000 

Quantidade: 1 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 50,0000 

Situação: Aberto para recursos 

Critério de julgamento: Menor Preço 

Unidade de fornecimento: UNIDADE 

Aceito e Habilitado por CPF ***.671.''**-*0 - MURILO SANTOS NOGUEIRA para CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, 
CNPJ 09.011.896/0001-89, melhor lance: R$ 975.693,6000 

Propostas do Item 1 
(D) Declarante MeEpp/ Equiparada (Art. 31 da Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

j 11.191.258/ 0001-39 -A DOURADO AROUCHA ! R$ 975 563 5000 j Proposta j 
( Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) ( · ' ( desclassificada ( 

Qalor proposta: R$ 1.261.897,0500 Valor negociado: : Não informado O!Jantidade ofertada: : i 
! 46.482.013/ 0001-45 - IMPERAMAQLOCACOES E 
! CONSTRUCOES LTDA R$ 975.693,6000 ·!':. Propo

st
ª · desclassificada 

j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . . . 

! Valor proposta: R$ 975.693,6000 Valor negociado: Não informado O!Jantidade ofertada: • ] 
: ·----------------'' 
! 09.534.152/ 0001-49 - B. A. CONSTRUCOES . · Proposta 
( EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA R$ 975.693,6000 (':, . desclassificada 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . . . 

! Valor proposta: R$ 975.693,6000 Valor negociado: ' Não informado O!Jantidade ofertada: • ] 
: : 

! 09.011.896/ 0001-89 - CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
! LIDA R$ 975.693,6000 1,,, Fornecedor 
· habilitado 
\ Porte MeEpp/Equiparada: Não . . . 

! Valor proposta: R$ 975.693,6000 Valor negociado: Não informado O!Jantidade ofertada: ] 
: : 

! 19.562.811/0001-04 - E S L SERVICOS DE CONSTRUCAO CIVIL 
! LTDA R$ 1.196.986,0000 :,,' 
\ Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 

º Valor proposta: R$ 1.196.986,0000 Valor negociado:: Não informado O!Jantidade ofertada: ~ i 
! 08.866.317/0001-17 -JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA i · 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) j RS 1.1

5
0.000,0000 j 

: Valor proposta: R$ 1.150.000,0000 Valor negociado: . Não informado O!Jantidade ofertada: . : 

i 29.786.317/ 0001-87 - PATAMAR SERVICOS DE CONSTRUCOES : 
=.·L~ R$ : · 1.200.000,0000 :,. 
j Porte MeEpp/Equiparada: Não . . _ 

i Valor proposta: R$ 1.200.000,0000 Valor negociado: ' Não informado O!Jantidade ofertada: Í 1 

i 35.980.302/0001-58 -A3 SERVICOS LTDA · 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ 1.

299
.
9

oo,OOOO j 

i Valor proposta: R$ 1.299.900,0000 Valor negociado:. Não informado O!Jantidade ofertada: ; i 
! 32.611.684/ 0001-54 - FEITOSA CONSTRUTORA LTDA · 
! Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) RS 1.300.924,8000 j 

i. Valor proposta: ....... ~~ .. '..·.~.~~::,~~'.~~~·~····························~~~~.~.~.~~~.~'..~.~.~'..: .. ~~~._i_~:.~~.~~~·~·································?:.·~·~~.~.~.~~.~:.~.~'.~~.~'. ..... : .......................................... i 
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CONCOlliNClA 90007 /2024 

Fornecedor Valor ofertado Situação 

. . . 

1 83.858.456/0001-14. MEGA ENGENHARIA & OPERACOES l l 
i LIDA RS 1.300.924,8000 i i 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) j j 
!••···························································································································· ········································································· .......................................................................... ,i; ! Valor proposta: R$ 1.300.924,8000 Valor negociado: Não informado Q!iantidade ofertada: i 
j 21.404.096/0001-23 - H. T. CONSTRUCOES LIDA · 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . R$ 

989
·
998

,
6

000 l . 
: Valor proposta: R$ 1.200.324,5000 Valor negociado: Não informado Q!iantidade ofertada: : 

j 28.588.813/0001-63 - ESTRELA EMPEENDIMENTOS LTDA · 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) . RS l.0

66
·
758

•
34

00 l . 
j Valor proposta: R$ 1.066.758,3400 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: j 
.................................................................................................................................................................................................................................................................................... 

Lances do Item 1 

Data/hora Participante Lance 

7/ 07/ 2024 08:05:23 j 21.404.096/0001-23 j R$ 989.998,6000 : 

i .. 17/ 07/ 2024 .08:08:10 .......... i .. l .1 .. 191.258/ 000 l-39·························································································i··R$. 975.563,5000·····································································i 

Mensagens do chat do Item 1 

,··Responsável················,··Data/Hora ·······················,··Mensagem ........................................................................................................................................................... : 

j Sistema j 17/ 07/ 2024 08:00:02 j O item 1 fo i aberto. Solicitamos o envio de lances. j 

j Sistema j 17/ 07/ 2024 08:00:02 j Algumas propostas do item I estão empatadas. Solicitamos o envio de lances. j 

i Sistema i 17/ 07/ 2024 08: 1 O: 11 i O item 1 está encerrado. i 

! ! ! O desempate por disputa final do art. 60 da lei 14.133/ 2021 foi iniciado para o item 1. ! 
\ Sistema \ 17/ 07/ 2024 08:36:01 ] Fornecedores ME/ EPP declarantes que apresentaram lance no valor de R$ 975.693,6000 poderão ] 

1 ......................................... ...1 .............................................. ._.! .. enviar.um. lance .único .e .fechado .até.às .08:41:01. do. dia.17/ 07/ 2024 ........................................................ ) 

! Sistema j 
1710712024 08

:
4

! :0
2 

j O desempate por disputa ~nal do art. 60 da lei 14.133/ 2021 do item 1 foi encerrado. Nenhum j 
i ···········································:·················································:··fornecedor. convocado .reg1strou. lance. ··············································································································: 

; .... !~'.~~·~·····························!·· 17/ 07/ 2024 .08:41:02 .......... ! .. º_item . ! .está .encerrado ........................................................................................................................................ ! 
j j j Sr. Fornecedor IMPERAMAQLOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 46.482.013/0001-45, i 
i Sistema para o \ j você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11:28:00 do dia i 
\ participante \ 17/ 07/ 2024 09:29:01 \ 17/ 07/ 2024. Justificativa: Solicitamos o envio da documentação pertinente a aplicação dos critérios \ 
j 46.482.013/ 0001-45 j j de desempate previstos no art. 60, da Lei n• 14.133/ 21 tais como contratos firmados com a j 

! ......................................... ...j .............................................. ...j .. administração. pública,. acervo .técnico .dentre. outros .que. esta .empresa entender. cabíveis ........................ ; 

\ j j Sr. Fornecedor B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, CNPJ j 
\ s· i i 09.534.152/0001-49, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o j 
: istema para o : : . 1 9 00 d d . / / 202 J . fi . S 1· . . d d . : ( • • l 

1710712024 09 
.. 
29 

.. 
17 

; envio: 1:2 : o 1a 17 07 4. usll 1cat:1va: o 1c1tamos o envw a ocumentação pertinente a ; 
: partJcipante : : 1· • d · · · d d · 60 d Le. • 14 133/ 21 · : ; 

09
.
534

,1
52

/000l-4
9 

; 1 ap 1caçao os cntenos . e <:emp,ate. previstos n? a~t. , a I n . tais como contratos l 
, , ; firmados com a admin1straçao publica, acervo tecnico dentre outros que esta empresa entender l 

! ............................................ ! ................................................. ! .. cabíveis .. ··································································································································································! 
; j j Sr. Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001-89, você j 
j Sistema para o i i foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11 :29:00 do dia i 
j participante i 17/ 07/ 2024 09:29:34 ; 17/ 07/ 2024. Justificativa: Solicitamos o envio da documentação pertinente a aplicação dos critérios i 
\ 09.011.896/0001-89 \ \ de desempate previstos no art. 60, da Lei n• 14.133/ 21 tais como contratos firmados com a \ 

L. ........................................ J. ............................................... ; .. administração. pública,. acervo .técnico .dentre. outros .que. esta .empresa entender. cabíveis .. ···················...j 
l 

1 
. . \ l O item I teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:01:09 de 17/ 07/ 2024. 1 anexo foi \ 

: peo parllcipante = / / o · · ' · d I f; d BACO ST UCOES RE D MENT S SERVI ' ; 
09

.
534

.
152

/000l-4
9 

j 17 07 2 2410.01.09 j envia o pe o ornece or . . N R EMP EN I O E COS LIDA, i 
i ............................................ i ................................................. L.CNPJ. 09.534.152/0001-49 .................................................................................................................................... ! 
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Responsável Data/ Hora Mensagem 
. . . . 

j 
1 

. . j j O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:31:46 de 17/07/2024. 1 anexo foi j 
, pe o paruc1pante · , . , 
j 

09
.0ll.

896
/000l-

89 
j 17/ 07/ 2024 10:31:46 j enviado pelo fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ ; 

i············································!·················································i-· 09 .o 1.1.896/0001-89 · ............................................................................................................................................... ] 

; 
1 

. . ; j O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:00:52 de 17/07/ 2024. 1 anexo foi j 
: ~:.;8i~~~

1~/~~~~~5 : 17/ 07/ 2024 11:00:52 : enviado pelo fornecedor IMPERAMAQLOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ [ 

:············································1·················································:··46.482.013/0001-45 ................................................................................................................................................ ] 

j Sistema para o ; j Sr. Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001-89, você ; 
j participante j 19/07/ 2024 09:24:22 j foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11:25:00 do dia j 
! . .°9.01.1.896/0001-89 .... ...i .............................................. ) .. 19/07 / 2024. Jmtificativa: Solicitamos. o .envio .dª. proposta .realinhada.ªº. lance ofertado ..................... ...; 

; 
1 

. ; ; O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 09:40:02 de 19/07/ 2024. 1 anexo foi ! 
[ ~;.~l~~;~~/~~~~~89 [ 19/07/ 2024 09:40:02 [ enviado pelo fornecedor C AMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ [ 

!··········································••;••·············································--i··º9.0·l·l.896/ 000l-89 ................................................................................................................................................ j 
! .. Sistema ......................... ...! .. 24/ 07/ 2024 .09:13:55 ....... ) .. º .item .1. terá.desempate .Me/ Epp do. lance .. Mantenham-se .conectados ...................................................... ! 
j Sistema para o j j Sr. Fornecedor H. T. CONSTRUCOES LTDA, CPF/ CNPJ 21.404.096/0001-23, em cumprimento à \ 
j participante j 24/ 07/ 2024 09:13:55 j Lei Complementar 123 de 14/ 12/ 2006, você poderá enviar ou desistir de apresentar lance final e j 

\ .. 21.404.096/000l-23·····•--i••············································...!··único. para. o _item .1. até às. 09:.18:55 .do .dia. 24/07 / 2024 .. Acesse a Sala .de. Disputa ..................................... ; 

\ \ O item ! teve o 1• desempate Me/ Epp encerrado às 09:18:55 de 24/07/2024. O tempo expirou e o \ 

1 .. ~'.~:~:.~ ............................ .1 .. ~~~~~~~~·~·~··~~:.l. ~:.~~ ........... IYt~~~~~6~~0~~~~;~.~ .. ~~.l.~.~~~.~~~.~~.◊-~ .. ~:.~:.~~.~~~~.~~~.: .. ~~:.~: .. ~.~~~~~.~:. ................................ .l 
\ Sistema para o \ \ Sr. Fornecedor ESTRELA EMPEENDIMENTOS LIDA, CPF/CNPJ 28.588.813/0001-63, em \ 
! participante j 24/ 07/ 2024 09:19:14 j cumprimento à Lei Complementar 123 de 14/12/ 2006, você poderá enviar ou desistir de apresentar j 

!--28.588.81.3/0001-63········!··············································...!··lance. final e .único.para.º. item .. l .. até. às .09:24:14 do. dia.24/ 07 / 2024 .. Acesse. a Sala .de.Disputa ........... ...; 

\ \ \ O item 1 teve o 21 desempate Me/ Epp encerrado às 09:24:14 de 24/07/2024. O tempo expirou e o j 
! Sistema ! 24/ 07/ 2024 09:24:33 ! lance não foi enviado pelo fornecedor ESTRELA EMPEENDIMENTOS LIDA, CPF/ CNPJ ! 
! ............................................ ! ................................................. 1 .. 28.588.81.3/0001-63 ................................................................................................................................................ j 
! .. Sistema ............................ ! .. 24/07 / 2024 .. 09:24 :33··········· ! .. O .item .1. está. encerrado ........................................................................................................................................ ! 

! s· j 
2410712024 09

.
27

.
04 

j O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com j 

! .... ISLema ·························...!·············································•...!--ªcréscimo. de .10. minutos.ª. partir de.agora -.até.24/07 / 2024 .09:37:04 ......................................................... ! 
j s· j 

2410712024 09
.
42

.
30 

j O item 1 está na etapa de habilitação de fo rnecedores no período de intenção de recursos, com j 

! .... 1st
ema··························...!································· · ............ ) .. acréscimo de. 10. minutos.ª. partir de .agora -.até.24/07 / 2024 .09:52:30 ......................................................... ! 

!..Sistema ........................... .:..24/ 07 / 2024 .09:58:55·········J·A. fase .de. recurso. do. item .. 1 .. está. aberta. até 29/07 / 2024 .................................................................................. j 

ventos do Item 1 

Data/Hora Descriç.ão 
: : : 

! .. 17/ 07/ 2024 .08:00:02···········!··1tem. aberto .para .lances ....................................................................................................................................................................................... ! 
! 17/ 07/ 2024 08:10:11 ! Item com etapa aberta encerrada. ! 
! 17/ 07/ 2024 08:10:11 \ Item encerrado para lances. l 
i i Fornecedor A DOURADO AROUCHA, CNPJ 11.191.258/0001-39 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$ i 
j 17/ 07/ 2024 08:35:35 j 975.563,5000. Motivo: Proposta desclassifi cada em decorrência de valor abaixo de 750/o do estimado para a contratação. (art. j 
! ! 59, § 41 da Lei n1 14.133/ 21). j 

! .. 17/ 07/ 2024 .. 08:36:01········...!··Retorno .de. item. do.julgamento. para. ª.etapa de.desempate. por .disputa. final. do. art .. 60 .dª . lei .14. 133/ 202.1. .................................... ! 
i 1

710712024 08
:
36

:0I l Convocados os fornecedores me/ epp declarantes para a disputa final do art. 60 da lei 14.133/2021 que apresentaram lance ! 
, , no valor de R$ 975.693,6000. : 

i 17/ 07/ 2024 08:41:02 i Item com etapa de disputa final do art. 60 da lei 14.133/ 2021 encerrada. i 
i 17/ 07/ 2024 08:41 :02 i Item encerrado para lances. i 
i 17/ 07/ 2024 09:29:01 i Fornecedor IMPERAMAQLOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 46.482.013/ 0001-45 convocado para o envio de i 
: ..... ........................ .. . . . ..... ... ....... = ............... .................... . ......................... ... ... . ............ ..................................... . ............. . .............. . .... . .... . ............................. ................. . ........... .. . . ....... : 

24/07/2024 09:58 5 de 6 



UASG 980136 CONCOlliNCIA 90007 /2024 

Data/ Hora Descrição 
. . . 

] ] anexo. Prazo de encerramento: 17/ 07/2024 11 :28:00. Motivo: Solicitamos o envio da documentação pertinente a aplicação ] 
\ 17/ 07/ 2024 09:29:01 i dos critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei n• 14.133/21 tais como contratos firmados com a administração) 

1 ................................................. 1 .. pública, .. acervo .. técnico. dentre .. outros .. que . esta. empresa .. entender .. cabíveis .. ························································································! 
\ \ Fornecedor B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LIDA, CNPJ 09.534.152/ 0001-49 convocado ) 
i i para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 17/ 07/ 2024 11 :29:00. Motivo: Solicitamos o envio da documentação ) 
j J

7
/ 0

7
/

2024 
0

9
:
29

:l
7 

j pertinente a aplicação dos critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei n• 14.133/ 21 tais como contratos firmados com ] 

i... ........................................... ) .. ª. administração. pública, .acervo. técnico. dentre .outros. que. esta .empresa. entender. cabíveis ............................................................... ...! 
\ Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/ 0001-89 convocado para o envio de anexo. \ 

17/ 07/ 2024 09:29:34 i Prazo de encerramento: 17/ 07/ 2024 11:29:00. Motivo: Solicitamos o envio da documentação pertinente a aplicação dos \ 
j critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei n1 14.133/ 21 tais como contratos firmados com a administração pública, [ 

............................................. ) .. acervo .técnico .dentre. outros. que .esta .empresa .entender .cabíveis..·········································································································...! 

1710712024 I0:0l:0
8 

] Fornecedor B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LIDA, CNPJ 09.534.152/ 0001-49 finalizou o j 

................................................. , .. envio. de .. anexo .................................................................................................................................................................................................... ! 
, ... ~:.'..~:.'..~~~.4 .. 1.~?.~:~.~········---'··Fornecedor. CAMPO. ALEGRE .EMPREENDIMENTOS. L TOA, CNPJ. 09.0l.l_-896/ 0001-89. final izou.º. envio. de anexo ............. ...! 
, .. 17/ 07 / 2024.11:00:52········---'·· Fornecedor. IMPERAMAQLOCACOES.E .CONSTRUCOES. LTDA,. CNPJ .46.482.013/ 0001-45. finalizou. o .envio .de. anexo ... ...! 
i 

910712024 09
.
24

.
22 

j Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/ 0001-89 convocado para o envio de anexo. j 

............................ · .... · ............ ) .. Prazo.de .encerramento: .19/ 07/ 2024 .11 :25:00 .. Motivo:. Solicitamos. o .envio .dª .. proposta .. realin hada. ao .lance. ofertado .............. ) 

VY~:.e~.~.4 .. ?.:.:~~:~~········---'·· Fornecedor. CAMPO. ALEGRE .EMPREENDIMENTOS. LTDA, CNPJ.09.01.1.-896/ 0001-89 .. finalizou .º.envio.de anexo ................ ! 
] \ Fornecedor IMPERAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LIDA, CNPJ 46.482.013/0001-45 teve a proposta ] 
] 24/ 07/ 2024 09:10:31 j desclassificada, melhor lance: RS 975.693,6000. Motivo: Proposta desclassificada em decorrência do desempate, conforme j 

! .............................................. ) .. parecer .. técnico .. e. art.. 60. da. Lei .. 14.133/21 ................................................................................................................................................... ! 
\ i Fornecedor B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, CNPJ 09.534.152/ 0001-49 teve a proposta ] 
j 24/ 07/ 2024 09:10:43 j desclassificada, melhor lance: RS 975.693,6000. Motivo: Proposta desclassificada em decorrência do desempate, conforme j 

! .............................................. ) .. parecer. técnico .. e. art .. 60. da. Lei .. 14.133/21 ................................................................................................................................................... ! 
! .. 24/ 07/ 2024 .09:13:55···········!··Retorno .de. item. do.julgamento. parª.ª. etapa de .desempate. Me/ Epp ......................................................................................................... ! 
! .. 24/ 07/ 2024 .09:13:55···········!··1tem. está .em .1•. desempate .Me/ Epp,.aguardando. lance ................................................................................................................................ ! 
j 

2410712024 09.19.14 j O Item teve o I' desempate Me/ Epp encerrado às 09:18:55 de 24/07/2024. O tempo expirou e o lance não foi enviado pelo j 
! ............................ · .... · ............... ! .. fornecedor .. H .. T .. CONSTRUCOES .. LTDA,.CPF/CNPJ: ·2·1.404.096/0001-23 ......................................................................................... ! 
! .. 24/ 07 / 2024 .09: 19: 14···········!·· Item. está. em .2•. desempate .Me/ Epp,. aguardando. lance ................................................................................................................................ ! 
[ 2410712024 09.24.33 j O Item teve o 2• desempate Me/ Epp encerrado às 09:24:14 de 24/07/2024. O tempo expirou e o lance não foi enviado pelo j 
i . . j fornecedor ESTRELA EMPEENDIMENTOS LTDA, CPF/ CNPJ: 28.588.813/ 0001-63. j 

: : 

; .... Y~:.'..~~~.: .. ?.:.?~:~.~···········!·· Item. encerrado .para .lances ................................................................................................................................................................................. ! 
j 2410712024 09:27:04 : Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LIDA, CNPJ 09.011.896/ 0001-89 teve a proposta aceita, melhor: 
! ! lance: RS 975.693,6000. ! 

i 2410712024 09:31 :48 i Fornecedor IMP~RAMAQ LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 46.482.013/0001-45 registra a intenção de i 
: : recurso na fase Julgamento. : 

i 24/ 07/ 2024 09:42:30 i Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/ 0001-89 foi habilitado. i 
i .. 24/ 07 / 2024 .09:58:55···········i·· Encerramento. da. sessão .. !. de .julgamento_!. habilitação ................................................................................................................................ 1 

24/ 07/ 2024 09:58 6 de 6 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de parecer final proferido com fulcro no que 

disciplina o art. 53, § 4°, da Lei nº 14.133/21 , pertinente ao procedimento 

licitatório Concorrência Eletrônica nº 007/2024 - CPL. 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe 

aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza 

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, 

suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, 

parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos 

conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades 

da Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva -

BPC nº 7, que assim dispõe: 

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 

posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou 

formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento." (Manual de Boas Práticas 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01 , de 2 de dezembro 

de 2016) 

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do 

presente processo. 

DA UTILIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA COMO MODALIDADE 

DE LICITAÇÃO 

Vê-se que a escolha da Concorrência Eletrônica, como 

modalidade de licitação, foi adequada, pois a obra ser contratada foi qualificada 

como comum pela secretaria de origem (art. 6°, XXXVIII , e art. 29 da Lei nº 

14.133, de 2021 , item 1.2 do termo de referência) . Destaque-se que, à luz do art. 

6°, XXXVIII , da Lei nº 14.133, de 2021 , o critério de julgamento adotado para o 

objeto fora o menor preço. 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Documentos necessários ao planejamento da contratação 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021 , a Administração Pública deverá produzir os 

documentos abaixo durante a fase de planejamento da contratação: 

a) documento para formalização da demanda; 

b) estudo técnico preliminar; 

c) termo de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos 

autos. Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos 

algumas observações a título de orientação jurídica. 

2 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: 

principais elementos 

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, 

percebe-se que foram previstos os conteúdos pertinentes, especialmente a 

justificativa da necessidade da contratação, o nome da secretaria requisitante com 

a identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão 

da contratação. 

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei nº 14.133, 

de 2021 (art. 18, 1, e §1 º) estabelece que a Administração deverá elaborar estudo 

técnico preliminar da contratação. 

Tal documento foi definido como a primeira etapa do 

planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido, o 

problema a ser resolvido e a melhor solução. Caso haja conclusão pela viabilidade 

técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, o estudo técnico preliminar 

deverá fundamentar o termo de referência (art. 6°, XX, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico 

preliminar traz os seguintes conteúdos: 

· descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

· estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

· estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

3 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
· justificativas para o parcelamento ou não da solução; e 

· posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo 

técnico preliminar às fls . do feito. 

Termo de Referência 

O art. 6°, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021 , define o termo de 

referência como documento necessário para a contratação de bens e serviços, 

que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo 

do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até 

o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 

objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 

preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 

separado e classificado; 

j) adequação orçamentária. 

4 
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ESTADO DO MARA HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica­

se que o termo de referência contemplou, em geral, as exigências contidas nos 

normativos acima citados. 

Apenas para registro formal, destacamos que foi elaborado 

projeto básico/executivo (art. 45, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas 

A necessidade da contratação foi devidamente justificada, 

tendo sido estimados os quantitativos a partir de método devidamente amparado 

por documentos juntados aos autos. 

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação 

constitui questão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual não deve esta 

Procuradoria se pronunciar conclusivamente acerca do mérito (oportunidade e 

conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas pelo administrador, 

exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o caso. 

Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do 

objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 

competição ou sua realização (art. 9°, da Lei nº 14.133/2021 ). Portanto, o gestor 

deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as especificações 

correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser 

atendidas as necessidades da Administração. 

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as 

especificações somente possam ser atendidas por uma quantidade de 

fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a pertinência de retirar ou 

flexibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles considerados 

indispensáveis. 

5 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA A 

PROCURADORIA JURÍDICA 

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por 

itens 

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto 

a ser contratado em licitações. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e 

econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na 

Súmula TCU nº 247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde 

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

No caso de compras, na aplicação do princ1p10 do 

parcelamento, deverão ser considerados (art. 40, V, "b", § 2°, Lei nº 14.133/2021 ): 

1 - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

li - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os 

parâmetros de qualidade; e 

Ili - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, 

V, "b", § 3°, Lei nº 14.133/2021): 

6 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou 

a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do 

mesmo fornecedor; 

li - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 

houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 

Ili - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a 

fornecedor exclusivo. 

Dito isso, percebe-se que o presente certame previu a 

adjudicação do objeto em conjunto posto tratar-se de obras, razão pela qual não 

há observação adicional a fazer. 

Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 

5°, art. 11 , IV, art. 18, §1°, XII, e §2°, da Lei nº 14.133/2021), deverão ser tomados 

os cuidados gerais a seguir, inclusive por meio da priorização de aquisições de 

produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7°, XI, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010): 

a) definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento 

convocatório como especificação técnica do objeto, obrigação da 

contratada ou requisito previsto em lei especial; 

b) justificar a exigência nos autos; 

c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do 

certame; 

d) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de 

Logística Sustentável. 

Assim, as especificações devem conter critérios de 

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração formular as exigências de 

forma a não frustrar a competitividade. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA A 
PROCURADORIA JURÍDICA 

Posto isso, recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis", disponibilizado pela Advocacia-Geral da União no 

sítio eletrônico: https://www.qov.br/agu/pt­

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis. 

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam 

aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações restringem 

indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida 

justificativa. 

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração 

incluiu, no termo de referência/estudos preliminares/edital, critérios e práticas de 

sustentabilidade. 

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de 

planilhas 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar 

planilha detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total 

da contratação (art. 6°, XXII! , alínea "i", art. 18, IV, e § 1°, VI , da Lei nº 

14.133/2021 ). 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do 

orçamento, a adequação da metodologia empregada para estimar o valor de 

mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por esse órgão jurídico, 

posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita 

legalidade. 

Verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da 

contratação às fls . do feito , por meio do Projeto Básico/Executivo, havendo a 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA A 

PROCURADORIA JURÍDICA 
Administração emitido manifestação técnica conclusiva, contendo a análise crítica 

dos preços obtidos. 

Designação formal do agente de contratação e da equipe de apoio 

Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve a juntada, às 

fls. do feito , de documento que comprova a designação do agente de contratação 

e da equipe de apoio (art. 8°, §§ 1° e 5°, da Lei nº 14.133/2021 ). 

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS 

O Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, adotado nos 

autos, prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras. 

O art. 6° do referido Decreto estabelece que, nos itens ou 

lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) , a 

participação no processo licitatório deve ser exclusivamente destinada às 

microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações com prazo de 

vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para 

aplicação. 

Por outro lado, prevê o art. 8° do Decreto nº 8.538/2015 que, 

na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação 

possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) , deverá ser 

reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA A 

PROCURADORIA JURÍDICA 
Os órgãos e entidades contratantes poderão deixar de 

observar as cotas reservadas quando justificar a existência de prejuízo para a 

contratação do conjunto ou do complexo do objeto. 

Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos 

instrumentes convocatórias: 

· de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 

pequeno porte nos termos do art. 7° do Decreto nº 8.538, de 2015; 

· de prioridade de contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por 

cento do melhor preço válido nos termos do art. 9°, 11 , do Decreto nº 

8.538, de 2015. 

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no 

presente tópico também se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente 

à das empresas de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007. 

Diante disso, verifica-se que o certame contempla o 

tratamento favorecido. Não há, portanto, observações adicionais a fazer. 

DAS MINUTAS PADRONIZADAS- EDITAL E CONTRATO 

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela 

AGU, conforme art. 19, IV, e § 2°, c/c art. 25, § 1°, da Lei nº 14.133/2021 , bem 

como que as alterações realizadas nos modelos sejam destacadas visualmente e 

justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2°, da Lei nº 14.133/2021). 

A padronização de modelos de editais e contratos é medida 

de eficiência e celeridade administrativa e há muito tempo vem sendo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
PROCURADORIA JURÍDICA 

recomendada pela CGU/AGU. Tal postulado foi registrado na quarta edição do 

seu Manual de Boas Práticas Consultivas, vazado no enunciado do BPC nº 06: 

A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública 

deve fomentar a utilização das listas de verificação documental 

(checklists), do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e das minutas 

de editais, contratos, convênios e congêneres, disponibilizadas nos sítios 

eletrónicos da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. 

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos Consultivos 

recomendar a utilização das minutas disponibilizadas pelos Órgãos de 

Direção Superior da AGU, cujas atualizações devem ser informadas aos 

assessorados. 

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela 

AGU, no presente caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba 

por restringir a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada a 

revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida 

iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a padronização. 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta 

de edital são aqueles previstos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021 , com as 

devidas adaptações às especificidades de cada contratação. 

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo 

da minuta disponibilizado pela Advocacia-Geral da União. 

DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

No presente caso, em atenção ao art. 6°, XXIII , "j", c/c art. 

18, caput, da Lei nº 14.133, de 2021 , consta às tis. dos autos a declaração do 

setor competente acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 

para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação 

da respectiva rubrica. 

Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito , antes 

da celebração do contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de 

empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção 

ao disposto no art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 

16, 1 e 11 , da Lei Complementar nº 101 , de 4 de maio de 2000, somente será 

necessário se as despesas que amparam a ação orçamentária em apreço não 

forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto é, se não 

constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU 

nº 52/2014 ("As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no 

orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, 

dispensam as exigências previstas nos incisos I e li do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000'?. 

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Conforme art. 54, caput e §1 º, c/c art. 94 da Lei nº 

14.133/2021 , é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital 

de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do 

Estado e Município, bem como em jornal de grande circulação. 

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 1 O (dez) 

dias úteis, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, para a 

apresentação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento 

de menor preço ou de maior desconto (art. 55, li , "a", Lei nº 14.133/2021). 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JlJRÍDICA 

Destaca-se também que, após a homologação do processo 

licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura 

não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 3°, 

da Lei nº 14.133/2021 . 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela 

REGULARIDADE JURÍDICA, do procedimento submetido ao exame desta 

unidade consultiva,' ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão. 

Este é o Parecer. 

Buritirana (MA), 29 de julho de 2024 

~~4ij~~ 
Anderson Leoncio de Almeida Santos 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 17. 798 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
UASG 980136 - PREFEITURA MUNIC IPAL DE BURITIRANA - MA 

CONCORRÊNCIA 90007 /2024 

As 09:57 ho ras do d ia 30 de julho do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, 
TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n! 15.QJ4/2024, Concorrência n1 90007/2024. 

Fundamentação legal: Lei 14 .133/2021 Característica: 

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto 

Não 

Modo de disputa: 

SISPP - Tradicional 

Aberto 

Compra emergencial: 

Objeto da compra: Contratação de empresa especializada para a recuperação da pavimentação asfált ica do município de Buritirana 
(MA) 

ntrega de propostas: De 28/06/2024 às 08:00 até 17/ 07/2024 às 08:00 

Abertura da sessão pública: Dia 17/ 07/ 2024 às 08:00 (horário de Brasília) 

Mensagens do chat da- compra-

Responsável Data/Hora Mensagem 
. . . . 
1 Sistema j 17/ 0712024 às 0S:00:0 1 1 A sessão públic~ está abe~ta. Até 20 itens poderão estar cm disputa simultaneamente e o período de l 

:············································:·················································:··ªbertura .para disputa .sera .entre .08:00 e .1.8:00 .. Mantenham-se. conectados ................................................. : 

j Sistema j 1710712024 às 0S:JJ:S4 j A etapa de ju)gam~nto de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de j 

:············································:·················································:··fornecedores' .. na .linha.do .tempo ........................................................................................................................ : 

i i i Srs fornecedores, considerando que o setor de engenharia solicitou prazo para a análise dos \ 
\ Sistema i 17/07/2024 às 13:20:20 \ documentos apresentados, a presente sessão resta suspensa e sua continuidade designada para esta i 
\ \ \ sexta feira 19_07 _2024 a parLir das 09:00 hs. Tenham todos um bom dia. \ 
: : ; : 
!..Sistema .......................... ..! .. 19/ 07/ 2024 .às. 09: 13:00···...! .. Bom .dia •. em .instantes _iniciaremos. o. fe ito ........................................................................................................ ! 

\ \ Bom dia Srs Fornecedores, iremos da prosseguimento ao feito, informamos também que o parecer \ 
\ \ do setor de engenharia já encontra-se no portal da transparência do municipio, o qual foi favorávd \ 

l,,,, Sistema \ 19/ 07/2024 às 09:22:22 \ ao acervo da Empresa CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001- \ 
\ \ 89, restando desempatadas as propostas de preços, nos moldes que preconiza o art. 60 da lei \ 

!············································!···············································--'·· 14 .. 133/21. ······························································································································································· ! 
, .. Sistema··························...!·· 19/07/2024 .às .. 12:08:09···...!··Boa .tarde.Sres. fornecedores, .retomaremos.ª. sessão .às .14:30h ....................................................................... ! 
i i \ Desconsiderem a mensagem retro. Considerando que o setor de engenharia solicitou prazo para a i 
\ Sistema \ 19/ 07/ 2024 às 12:14:48 \ análise da proposta apresentada, a presente sessão resta suspensa e sua continuidade designada para j 

1 ............................................ j ................................................. 1 .. 23_07 _2024. ª .. partir .das .16:00h. ························································································································•1 
\ \ \ Boa tarde Srs Fornecedores, informamos que o parecer do setor de engenharia já encontra-se no \ 
\ Sistema l 23/07/2024 às 15:14:39 l portal da transparência, o qual foi favorável a classificação da proposta de preços da Empresa \ 

! ............................................ ! ................................................. ! .. CAMPO .ALEGRE .EMPREENDIMENTOS.LTDA,. CNPJ .09.0l l.896/0001-89 ........................................ 1 
, .. Sistema·····························' .. 23/07 / 2024 .às .. 15:15:30······'··No.horário. designado. iniciaremos.o .feito ........................................................................................................ ! 
! .. Sistema············ .. ····· .. ·····---'··23/ 07 / 2024 .às .. l 6: 10:33 ... ) .. Boa. tarde. Sres. Fornecedores, já .iniciamos. o .feito,. peço que. permaneçam .online ...................................... ! 
\ \ \ Informo que a sessão será suspensa, em razão do pouco prazo para análise dos documentos \ 
j Sistema j 23/07/2024 às 16:25:18 ! cadastrados no SICAF e retomaremos o feito amanhâ, 24/ 07/2024, às 09:00h. Tenham todos uma j 

: ............................................ 1 ................................................. 1 .. boa .tarde ................................................................................................................................................................. ] 

:__Sistema····· .. ········ .. ······ .... ..1..24/ 07 / 2024 .às. 09:04: 18 ..... .!.. Bom dia. Srs . . Fornecedores .. Iremos dar .sequência.ªº. certame ....................................................................... ! 
30/07/2024 09:57 1 de 6 



UASG 980136 CONCORRÊNCIA 90007 / 2024 

Eventos da- compra-

Data/Hora Descrição 

! 17/ 07/ 2024 às 08:00:01 ! Abertura da sessão pública ········; 
: : : 

i .. 17/ 07/2024 às 08:33:54 : Início da etapa de julgamento de propostas ........ j 
: ................................................. · .................................................................................................................................................................................................................................. : 

30/07/ 2024 09:57 2 de 6 



UASG 980136 

Item 1- Obra1, Civis Publicas ( O>nstrução } 
Obras Civis Públicas ( Construção ) 

Quantidade: 

Unidade de fornecimento: 

Intervalo mínimo entre lances: 

1 

UNIDADE 

R$ 50,0000 

Valor estimado: 

Situação: 

CONCOlliNClA 90007/ 2024 

R$ 1.300.924,8000 

Adjudicado e Homologado 

Adjucado e Homologado por CPF **'' .449.*"*-*0 - TONISLEY DOS SANTOS SOUSA para CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS 
LTDA, CNPJ 09.01 1.896/ 0001-89, melhor lance: R$ 975.693,6000 

Propostas do Item 1 
(D) Declarante McEpp/Equiparada (Art. 3' da Lei Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 2006) 

Fornecedor Valo r ofertado Situação 

. . . . 

[ 11.191.258/0001-39 -A DOURADO AROUCHA [ RS 975 563 5000 
[ Proposta [ 

j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) j · ' j desclassificada j 

! Valor proposta: R$ 1.261.897,0500 Valor negociado:. Não informado Qiantidade ofertada: ; 1 
········································-

5.980.302/0001-58 - A3 SERVICOS LTDA · 
, Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) RS 1.299.9oo,OOOO ! 
i Valor proposta: R$ 1.299.900,0000 Valor negociado:. Não informado Qiantidade ofertada: . 1 

........................................• 
i 09.534.152/ 0001-49 - B. A. CONSTRUCOES 
· · Proposta 

.
! EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA . RS 975.693,6000 i,':. fi . · desclassi 1cada i Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 
t······································································································································································································"································ .. ·········································~ 
[ Valor proposta: R$ 975.693,6000 Valor negociado: Não informado Qiantidade ofertada: [ 

H •••••••••-•••••••••·•••••u·•••••u••••••••• ••••••••• ••••••••••••••••••••••• •••••••••-• . 
i 09.011.896/000 1-89 - CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS i ! 
i LIDA R$ 975.693,6000 !,. Proposta adjudicada i,. 

[ Porte MeEpp/Equiparada: Não . . . 
I····································•··········••·····•··········••···········••···•••···•••·•··•••··••••·••••···••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••·•••••·•••••••••••••••••••••••••••••••••••·•••••••••••••••••••••·····••···· ........................................... ~ 

~~alor proposta: R$ 975.693,6000 Valor negociado: Não informado Qiantidade ofertada: , ........................................ ~ 

! l 9.562.811/0001-04 - E S L SERVICOS DE CONSTRUCAO CML \ ! 
i LTDA R$ 1.196.986,0000 i j 
\ Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) \ \ 
j ............................................................................................................................... i •••••••••••••••••••••.••••••• .•••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ l Valor proposta: R$ 1.196.986,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: '.,.. ...................................... J 

i 28.588.813/0001-6~ - ESTRE.LA EMPEENDIMENTOS LIDA R$ 1.
066

.
758 3400 ! ! 

orte McEpp/Equ1parada: Sim (D) ' j 1 

[ Valor proposta: R$ 1.066.758,3400 Valor negociado:. Não informado Qiantidade ofertada: ; 1 
: : 

\ 32.611.684/0001-54 - FEITOSA CONSTRUTORA LTDA : : 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) R$ l.300.9Z4,8000 j [ 
i············································································································ ................... · ........................................................................................................ = ......................................... ~ 
j Valor proposta: R$ 1.300.924,8000 Valor negociado: Não informado Qyantidade ofertada: ! 
j 21.404.096/0001-23 - H. T. CONSTRUCOES LTDA j \ 
· p M E /E · d s· (D) RS 989.998,6000 i i ! orte e pp qu1para a: 1m j ! 

i Valor proposta: R$ 1.200.324,5000 Valor negociado:. Não informado Quantidade ofertada: . i 
] 46.482.013/0001-45 - IMPERAMAQLOCACOES E i i 
. : Proposta : 
! CONSTRUCOES LIDA RS 975.693,6000 !,, !,, 
\ Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) desclassificada 
' . : : t············································································································································································· .. ····················· ... ··· ......................................................................... ~ 
[ Valor proposta: R$ 975.693,6000 Valor negociado: Não informado Qiantidade ofertada: 1 [ 

[ 08.866.317/0001-17-JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA [ j j 
j Porte McEpp/Equiparada: Sim (D) j RS 1.1 5o.OOO,OOOO [ [ 
• ......................................................................... . .............................................. . .... .. · . .... . .......................... ........................................................................ = ......................................... : 
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Fornecedor Valor ofertado Situação 

j 08.866.317/ 0001-17-JOSE ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA i RS 1.150.000,0000 i . i 
i Porte MeEpp/ Equ1parada: Sim (D) : j j 

(va.lor proposta: R$ 1.150.000,0000 Valor negociado:. Não informado ~antidade ofertada: ; ... ···1 

i. ~~!.456/0001-14 . MEGA ENGENHARIA & OPERACOES . R$ 1.300.924,8000 l,, """ " ·1,, 
j Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D) 
I··•• •··• .. ••·•••·•·•••··································································••····•····••·····••···••·· ········•· · · •······················•······•····•·•••••"•••••• • .. • .. •• .. • .. •• •·•• •••·••••···•••·······••··········•··"••····••··•·•••• .. •••••• .. •••••····•····•-: 

; Valor proposta: R$ 1.300.924,8000 Valor negociado: Não informado ~amidade ofertada: ; 
: : 

; 29.786.317/0001-87 - PATAMAR SERVlCOS DE CONSTRUCOES j j 
\. LTDA . R$ 1.200.000,0000 i,, i,.:. 

\ Porte MeEpp/Equiparada: Não 
1·······························································································································'············· .. ····················· ·· ··········· ....................................................... 4 ............... .......................... ~ 

j. Valor proposta:········~··~···~·~'.~'.~ ............................ ~~.~~~.~.~~~.~'..~.~.~'. .... ~~~._i_~:.~~.:~~~ ................................. Quantidade .ofertada:··············································· l 

Lances do Item 1 

D ata/hora·························,··Participante·································································································,··~~~~~ ...................................................................................... , 

! ... ~?.(~?.(~?~.~ .. ~~:~~?~ ........... ! .. 21. 404 .096/000 l -23················································································ .. ······· ! .. RS. 989. 998,6000········· ... ······························ ........................... ! 
: .. 17/ 07/ 2024 .08:08:10 .......... : .. l l.19.l.258/ 0001-39···························································· .. ········· .. ················:··R$. 975.563,5000·················································· .. ·················: 

Mensagens do chat do Item 1 

Responsável Data/Ho ra Mensagem 
. . . . 
: Sistema : 17/ 07/ 2024 08:00:02 : O item I foi aberto. Solicitamos o envio de lances. : 

i Sistema i 17/ 07/ 2024 08:00:02 i Algumas propostas do item I estão empatadas. Solicitamos o envio de lances. i 
i Sistema i 17/ 07/ 2024 08: 10:11 i O item I está encerrado. i 
: : : O desempate por disputa final do art. 60 da lei 14.133/ 2021 foi iniciado para o item 1. : 
i Sistema \ 17/ 07/ 2024 08:36:01 ; Fornecedores ME/ EPP declarantes que apresentaram lance no valor de R$ 975.693,6000 poderão ; 
j j : enviar um lance único e fechado até às 08:41:01 do dia 17/ 07/ 2024. : 
:, ........................................... : ................................................. : .................................................................................................................................................................................... ~ 
: Sistema 1

1710712024 08
:4 l:0

2 
! O desempate por disputa final do art. 60 da lei 14.133/ 2021 do item 1 foi encerrado. Nenhum ! 

; ; fornecedor convocado registrou lance. ; 
: : : 

j Sistema ; 17/ 07/ 2024 08:41:02 ; O item I está encerrado. i . : : : 

j j j Sr. Fornecedor IMPERAMAQLOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 46.482.013/0001-45, : 
; Sistema para o ( ; você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11:28:00 do dia ; 
; participan te 1 17/ 07/ 2024 09:29:01 ; 17/ 07/ 2024. Justificativa: Solicitamos o envio da documentação pertinente a aplicação dos critérios ; 
\ 46.482.013/0001-45 \ j de desempate previstos no art. 60, da Lei n• 14.133/ 21 tais como contratos firmados com a \ 

1 ......................................... ...j .............................................. ...j .. ªdministração. pública,. acervo .técnico .dentre. outros .que. esta.empresa entender. cabíveis ........................ ! 
; i i Sr. Fornecedor 8. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, CNPJ ; 
\ s· i ; 09.534.152/0001-49, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o ; 
: 1stema para o : : · 11 29 00 d d . 17/ 07/ 2024 J ·n . S r . . d d • . : : · · : 

1710712024 09 
.. 
29 

.. 
17 

: envio: : : o 1a . ust1 1cat1va: o 1c1tamos o envio a ocumentaçao pertinente a ; 
; pamc1pante : : 1. • d . , • d d · 60 d 1..e· 1 33/ · : 
; 09.534. 152/ 0001-49 : i ap 1caçao os cnten~s . e e~em~ate. previstos n? an. ' a I n 14.1 21 tais como contratos : 
; ; j firmados com a admin1straçao publica, acervo tecmco dentre outros que esta empresa entender ! 

l······· .. ·············· .. ··········· .... ····i··················· .. ····························1··::~~v:::~~~~~·:·~~~;·~~·~;;{·~~;~~{~~·;~~·~;;;·{~~~:··~~~J·~;:~·;·;·.·~·;~;~;-:~;:·~~~~···i 
( Sistema para o ; foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11 :29:00 do dia ; 
\ participante ; 17/ 07/ 2024 09:29:34 17/07/ 2024. Justificativa: Solicitamos o envio da documentação pertinente a aplicação dos critérios ; 
; 09.011.896/0001-89 i de desempate previstos no art. 60, da Lei n1 14.133/ 21 tais como contratos firmados com a ; 
i I administração pública, acervo técnico dentre outros que esta empresa entender cabíveis.. i 

j i ; O item I teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:01:09 de 17/ 07/ 2024. l anexo foi j 
j pelo participante : 17/ 07/ 2024 10:01:09 ; enviado pelo fornecedor 8. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, : 
: 09.534.152/0001-49 : ! CNPJ 09.534.152/ 0001-49. : 
L ........................................... l ................................................. i ................................................................................. ... .................................... ................................................. ........... 1 
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Responsável Data/Hora Mensagem 

! . . ! 1 O icem 1 ceve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:31:46 de 17/ 07/ 2024. 1 anexo foi ! 
! pelo paruc/ipance \ 17/ 07/ 2024 10:31:46 \ enviado pelo fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ ! 
i 09.011.896 0001-89 i i 09.01 1.896/ 0001-89. i 
: ............................................ i ................................................ J .................................................................................................................................................................................... ~ 

! . . ! ! O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11 :00:52 de 17/ 07/ 2024. 1 anexo foi ! 
j pelo paruc/ipante j 17/ 07/ 2024 11 :00:52 ) enviado pelo fornecedor IMPERAMAQLOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ ! 
1 46.482.013 0001-45 i 1 46.482.013/ 0001-45. 1 

1··Sisterna para o ! ! Sr. Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/ 0001-89, voe~ 1 
j panicipante i 19/ 07/ 2024 09:24:22 i foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11 :25:00 do dia 1 
j 09.011.896/ 0001-89 [ [ 19/ 07/ 2024. Justificativa: Solicitamos o envio da proposta realinhada ao lance ofertado.. \ 

j 
1 

. . ! j O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 09:40:02 de 19/07/ 2024. 1 anexo foi 1 i ~;.~l~~;;i/~~~~\9 i 19/ 07/ 2024 09:40:02 i enviado pelo fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ i 
i i i 09.011.896/ 0001-89. i 
: : : : 
! .. Sistema ·························...!··24/ 07/ 2024 .09: 13:55········...!··º _item .1. terá .desempate. Me/ Epp do. lance. Mantenham-se .con ectados ...................................................... ! 
; Sistema para o i i Sr. Fornecedor H. T. CONSTRUCOES LTDA, CPF/ CNPJ 21.404.096/0001-23, em cumprimento à i 
j panicipante \ 24/ 07/ 2024 09:13:55 j Lei Complementar 123 de 14/ 12/ 2006, você poderá enviar ou desistir de apresentar lance final e [ 

\ .21.404.096/000l-23·····...!··············································...!··único. para. o _item. I. até às.09:.18:55 .do .dia. 24/07/ 2024 .. Acesse a Sala .de. Disputa .................................. ) 

1 1 O item I teve o 1• desempate Me/ Epp encerrado às 09:18:55 de 24/ 07/2024. O tempo expi rou e o 1 
l. Sistema 1 24/ 07/ 2024 09:19:14 i lance não foi enviado pelo fornecedor H . T. CONSTRUCOES LTDA, CPF/ CNPJ 1 
. ! ! 21.404.096/ 0001-23. ! 
: . . ~ 

! Sistema para o ! ! Sr. Fornecedor ESTRELA EMPEENDIMENTOS LTDA, CPF/ CNPJ 28.588.813/ 0001-63, em ! 
j participante j 24/ 07/ 2024 09:19:14 \ cumprimento à Lei Complementar 123 de 14/ 12/2006, você poderá enviar ou desistir de apresentar \ 

j .. 28.588.81.3/ 000 l-63·····...j··············································...j··lance. final .. e .único .para.º. item .. l .. até. às .09:24:.14. do dia. 24/ 07/ 2024 .. Acesse.ª. Sala .de .Disputa .............. ] 

] i i O icem 1 teve o 2• desempate Me/ Epp encerrado às 09:24:14 de 24/ 07/ 2024. O tempo expirou e o 1 
[ Sistema [ 24/ 07/ 2024 09:24:33 [ lance não foi enviado pelo fornecedor ESTRELA EMPEENDIMENTOS LTDA, CPF/ CNPJ j 
1 1 i 28.588.8 13/000 1-63. i 
: ! ! : 

! .. Sistema·····························! .. 24/ 07/ 2024 .09:24:33 .......... ! .. O _item. 1. está. encerrado ........................................................................................................................................ ! 

! s· [ 
2410712024 09

.27.
04 

[ O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recu rsos, com [ 

! .... •
st

ema··························)··············································)··ªcréscimo de .10. minutos.ª. partir de.agora .-.até. 24/ 07/ 2024 .09:37:04 ......................................................... ! 
! s· [ 

2410712024 09
.
42

.
30 

[ O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com j 
! 1st

erna ! · · ! acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 24/ 07/ 2024 09:52:30. [ 

j Sistema ! 24/ 07/ 2024 09:58:55 ! A fase de recurso do item I está aberta até 29/ 07/ 2024. ! 
! istema i 2510712024 15:00: !4 i A fa~e de recurso_do item 1 foi fina lizada antes do prazo previsto. Todos os fornecedores já se i 

: : manifestaram. Nao houve regmro de recursos. : 
•.... ........................................ : ..........•.........•........ .••........•...•.... = .................................. . . . . ................................... . ...................................................................................................... .. . . : 

Eventos do Item 1 

Data/Hora Descrição 
. . . 
! ! Fornecedor IMPERAMAQLOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 46.482.013/ 0001-45 convocado para o envio de ! 
1 1 anexo. Prazo de encerramento: 17/07/2024 11 :28:00. Motivo: Solicitamos o envio da documentação pertinente a aplicação ; 
\ J

7
/ 0

7
/

2024 o9
:
29

:0l \ dos critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei n1 14.133/ 21 tais como contratos firmados com a administração \ 
\ [ pública, acervo técnico dentre outros que esta empresa entender cabíveis.. [ 

! i Fornecedor B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, CNPJ 09.534.152/ 0001-49 convocado i 
! i para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 17/07/2024 11 :29:00. Motivo: Solicitamos o envio da documentação i 
[ J

7
/ 0

7
/

2024 
0

9
:
29

: t
7 

\ pertinente a aplicação dos critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei n1 14.133/ 21 tais como contratos firmados com [ 
[ [ a administração pública, acervo técnico dentre outros que esta empresa entender cabíveis.. [ 
: : ...... ........................ ,; 
; ) Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/ 0001-89 convocado para o envio de anexo. ) 
i i Prazo de encerramento: 17/ 07/ 2024 11:29:00. Motivo: Solicitamos o envio da documentação pertinente a aplicação dos i 
[ l

7/o7
/

2024 o9
:
29

:
34 

[ critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei n1 14.133/ 2 1 tais corno contratos firmados com a administração pública, [ 
[ [ acervo técn ico dentre outros que esta empresa entender cabíveis.. [ 

i 1710712024 l0:0l:08 ! Fornecedor B. A. CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS E SERVJCOS LTDA, CNPJ 09.534.1 52/0001-49 finalizou o i 
: : envio de anexo. , 
: .............................. .........• •...... .. = .................................................................................................................................................................................................................................. : 

30/07/ 2024 09:57 5 de 6 



UASG 980136 CONCOlliNCIA 90007/ 2024 

Data/ Hora Descrição 

j 17/07/2024 10:31:45 [ Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001-89 finalizou o envio de anexo. [ 

i 17/07/2024 11:00:52 i Fornecedor IMPERAMAQLOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 46.482.013/ 0001-45 finalizou o envio de anexo. i 
i 

19 07 2024 09
.
24

.
22 

i Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/0001-89 convocado para o envio de anexo. i [ ..... / ... < ............. · .... · ............ ) .. Prazo.de encerramento: .19/ 07/ 2024 .11 :25:00 .. Motivo:. Solicitamos. o .envio .dª .. proposta .. realinhada. ao .lance. ofertado .............. .) 

! .. 19/07/2024 .09:40:02 ....... ...! .. Fornecedor.CAMPO.ALEGRE .EMPREENDIMENTOS. LTDA, CNPJ.09.01.1.896/0001-89. fina lizou··º·envio.de. anexo ............. ...! 
: 

2410712024 18:00:!9 : Fornecedor IMPERAMAQLOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 46.482.013/ 0001-45 registra a desistência de: 

:·················································:··cadastrar .. recurso.································································································································································································: 

f .. 25/ 07 / 2024 .15:00: 14···········!·· Prazo. recursai .adiantado ................................................................................................................................................................................. ...! 
: 3010712024 09.57.13 : Fornecedor CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 09.011.896/ 0001-89 teve a proposta adjud icada, : 
\ · · ( melhor lance: R$ 975.693,6000. j 

i 30/07/ 2024 09:57:13 i Item homologado. i 
: ................................................. : .................................................................................................................................................................................................................................. : 

P-asc Rccursaldo Item/Grupo,. 
• t.faiores dt:talhcs ,obre recursos. contrarrazões, de<1SÕ<> e revisões dever:io ser consultados no sistema. 

Sessão 1 

Prazos: 

Intenção de recurso no julgamento: 

Intenção de recurso na habilitação: 

Recurso: 

Contrarrazão: 

Recursos realizados: 

46.482.013/ 0001-45 - IMPERAMAQLOCACOES E CONSTRUCOES LTDA 

Intenção de recurso no julgamento: 

Recurso: (Desistiu Cadastro) 

24/ 07/2024 09:37:04 

24/ 07/2024 09:52:30 

25/ 07/ 2024 15:00: 14 

25/ 07/2024 15:00:14 

24/07/ 2024 09:31 :48 

24/07/2024 18:00: 19 

Contrarrazões: Não foi realizado cadastro 

30/07/2024 09:57 6 de 6 
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11~ •• 1 -ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRA A 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
Nº 31 .07.04/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICiPIO DE 
BURITIRANA (MA) E A EMPRESA CAMPO ALEGRE 
EMPREENDIMENTOS L TOA. 

O Município de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01.601 .303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula 
de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a CAMPO ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA. , pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.011 .896/0001 -89, com sede na Rua Projetada B nº 1607, Centro, 
Governador Edson Lobão - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 
Noé Dias da Costa Júnior, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de Identidade nº 94166698-
0 SSP-MA e do CPF nº 628.228.883-5, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
15.014/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Concorrência nº 007/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a recuperação da pavimentação asfáltica do município de 
Buritirana (MA), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência nº 007/2024, identificada no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Projeto Básico; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua assinatura, 
na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 975.693,60 (novecentos e setenta e cinco mil, 
seiscentos e noventa e três reais e sessenta centavos) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s}, em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vig ilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
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9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, de 
2006, de: 
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal , definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos segu intes documentos, 
conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso l i, da Lei nº 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 
19/01/201 O, nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

4 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRA A 

9.39.2. Nos termos dos artigos 3º e 1 Oº da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruido para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 9.41 . Nos termos do 
artigo 4º, § 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01 /201 O, deverão ser utilizados, na execução 
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento 
e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas ·e·, ·r , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 , a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle , de fato ou de direito, com 

6 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, 
de 2021 ). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de in idoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma lizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
15.451 .0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de2021 . 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA-FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1 º da Lei nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

TONISLEY DOS SANTOS Assinado de forma digital 
SOUSA-0l 744938350 por TONISLEY DOS SANTOS 

· SOUSA:01744938350 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

2 ----------CPF: _ ____ _ 

g 
oocumento assinado dicit•lmt-nte 

NOf DIAS DA COSTA JUNIOR 

Doto: 31/07/ 202412:06:II 0300 
Verifique em https:J/vahdar.ni gov.br 

Buritirana (MA}, 31 de julho de 2024 
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Administrativo nº 04.033/2023 e em observância às 

disposições da Lei nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993, da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 

1990- Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar 

o presente TERMO ADITIVO DE CO TRATO, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 007/2023, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. CLÁUSULA 

PRlMElRA - DO OBJETO 1.1. Constitui objeto deste 

termo aditivo a prestação de serviços de transporte, com 

motorista, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 1.2. 

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão 

Eletrônico nº 007/2023, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de tnmscrição. 

CLÁUSULA SEGU DA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

Fica alterada a CLÁUSULA SEGUNDA - VLGÊ CIA para 

estabelecer que o prazo contratual inic ialmente estabelecido 

será prorrogado por doze meses, nos moldes do que 

preconiza a Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Permanecem ina lteradas todas as demais cláusulas e 

condições do contrato aditado. CLÁUSULA QUARTA -

DO FORO F ica eleito o foro da cidade de Senador La 

Rocque (MA), comarca da qual o munic ípio de Buririrana 

(MA) é termo judiciário, com ren úncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 

contrato. E, para fumeza e como prova de assim haverem, 

entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 

lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas 

testemunhas abaixo nomeadas. Buritirana (MA), 15 de 

julho de 2024. TO lSLEY DOS SANTOS SOUSA -

PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: $ps48bvsiW2M 

A VISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

Concorrência Eletrônica nº 007/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA (MA) MODALIDADE Concorrência 

Eletrônica nº 007/2024 - CPL OBJETO: Contratação de 

empresa especia lizada para a recuperação da pavimentação 

asfáltica do município de Buritirana (MA). RESULTADO 

Ü {) Q _, ,l 
l V ... , 

O Agente de Contratação do Município de Buritirana (MA) 

torna público que a empresa CAMPO ALEGRE 

EM PREENDIM ENTOS LTDA. fora declarada vencedora 

do certame em epígrafe, com o preço total proposto de R$ 

975.693,60 (novecentos e setenta e cinco mil, seiscentos e 

noventa e três reais e sessenta centavos). Buritirana (MA), 

31 de j ulho de 2024 MURILO SANTOS OGUEIRA -

AGE 1TE DE CONTRATAÇÃO 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: mjla2cxmooa202~0807130837 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

Concorrência Eletrônica nº 007/2004 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURlTIRANA EXTRA TO DO CONTRA TO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURlTlRANA CO TRATADO: CAMPO ALEGRE 

EMPREENDIMENTOS L TDA. OBJETO: Contratação de 

empresa especia lizada para a recuperação da pavimentação 

asfáltica do município de Buritirana (MA). VALOR 

TOTAL R$ 975.693,60 (novecentos e setenta e cinco mil, 

seiscentos e noventa e três reais e sessenta centavos) 

REGÊNClA: Lei nº 14.133/21 Dotação Orçamentária: 

15.451.0004.1-016 - Pavimentação de Vias Urbanas 

4.4.90.5 1 - Obras e instalações Buritirana (MA), 31 de 

julho de 2024 TONISLEY DOS SANTOS SOUSA -

PREFElTO M UNIClPAL 

Publicado por: \V ALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: SP J/o99Qlhh4 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 314 
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